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Ata da 93ª Sessão Não Deliberativa 
em 6 de agosto de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Ademir Andrade, Nabor Júnior, Lúdio Coelho 
Jefferson Péres e Luiz Otávio 

(Inicia-se a sessão às 9 horas) 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Jef­
ferson Péres, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER NQ 487, DE 1999 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de De­
creto Legislativo nº 117, de 1999 (nº 30/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Técnica, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Jamai­
ca, em Brasnla, em 28 de agosto de 1997. 

Relator: Senador João Alberto Souza 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República, de confor­
midade com o disposto no art. 84, inciso VIII, da 
Constituição Federal, submete à consideração dos 
Membros do Congresso Nacional (fls. 5), acompa­
nhado da Exposição de Motivos nO 407, de 18 de no­
vembro de 1997, do Sr. Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores (fls. 12 e 13), o texto do "Acordo de 
Cooperação Técnica, celebrado entre o governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Ja­
maica, em Brasflia, em 28 de agosto de 1997". 

2 - Quando da sua tramitação na Câmara dos 
Deputados, a matéria obteve aprovação das suas 
Comissões de Relações Exteriores e de Defesa Na­
cional (fls. 12 a 16 do Sumário), de Constituição e 
Justiça e de Redação (fls. 16 a 19 do Sumário), de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
(fls. 21 do Processado) e, finalmente, da Comissão 

de Finanças e Tributação, as duas últimas em substi­
tuição, com pareceres, respectivamente, dos Srs. De­
putados Walter Pinheiro (fls. 21) e Evilásio Farias (fls. 
22 e 23 do Processado), todos ressaltando a importân­
cia do ato internacional em evidência para o aprimo­
ramento do conhecimento das áreas técnicas entre 
os dois pafses, dentro do quadro de desenvolvimen­
to econômico e social, com vantagens reciprocas. 

11 - Voto do Relator 

3 - O Acordo de Cooperação Técnica firmado 
entre o Brasil e a Jamaica tem como meta precfpua, 
ressaltada no seu enunciado a promoção e o estr­
mulo do "progresso técnico e o desenvolvimento 
econômico e social" de ambos os países. Tal meta 
procura abranger as áreas de agroindústria, saúde, 
transporte, turismo e meio ambiente, além de outras 
"que venham a ser oportunamente determinadas". 
Para atingir tal desiderato, planos bianuais de traba­
lho serão elaborados entre as Partes Contratantes 
em Ajuste Complementar, pelo qual projetos, progra­
mas e fontes de recursos serão estabelecidos. Ade­
mais, uma Comissão Mista será implementada (Arti­
go 11), a qual terá, por objetivo, dentre outros, a ava­
liação e a definição de "áreas comuns prioritárias" 
para a Implementação do presente Acordo, a apro­
vação de planos bianuais de trabalho e a análise, a 
proposição e a aprovação de programas e projetos 
com a respectiva avaliação de resultados e participa­
ção possfvel de setores públicos e privados e de or­
ganizações não-governamentais dos dois pafses. As 
providências alocadas no Artigo 111 dispensam expli­
cações em conseqüência da clareza e objetividade 
do texto, o qual abre possibilidade para outras for­
mas de cooperação na implementação do Acordo. A 
garantia do sigilo documental, de informações e ou­
tros, bem como "a sua não-transmissão a terceiros 
sem o prévio conhecimento escrito da outra Parte" é 
promovida no Artigo IV. A participação de instituiçõ­
es regionais e multilaterais ou de terceiros pafses é 
prevista (Artigo VI). As concessões recfprocas, desti­
nadas a beneficiar os funcionários técnicos, peritos e 
consultores designados (Artigo IX) dizem respeito às 
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situações normais para as espébies ali configuradas, Nº 131/99, de 30 de junho último, do Ministro 
a saber: visto oficial grátis, is~nção tributária para de Estado de Minas e Energia, solicitando a pror-
pertences pessoais na entrada! e/ou saída do pais rogação do prazo previsto para responder oRe-
sob certas condições, facilidad~s de repatriação em querimento nº 286, de 1999, da Senadora Emilia 
época de crise e imunidade leg'al por atos ou pala- Fernandes, 
vras faladas ou escritas. ! . 

4 - Quanto à parte adjetiva dO presente acordo -
prazo de vigência com possibilidade de prolrogação, 
notificação, emenda, denúncia e feitura -, estão em 
conformidade com os atos voltadps para a espécie. 

5 - Em face do exposto, e boncordando com o 
reconhecimento do Senhor MinIstro das Relações 
Exteriores, Luiz Felipe Lampreia'l de que o intercâm­
bio comercial entre os dois paisfs "situa-se aquém 
de suas possibilidades", votamos.J.Pela aprovação do 
presente acordo jiaia desenvolv'!-Io em bases reci­
procas e confiáveis. Afinal, a Jamaica é a terceira 
maior ilha do Mar do Caribe, coni bom pólo turlstico 
e boa atividade hoteleira, além de grande produtor 
de bauxita e de cana-de-açúcar. 

É o parecer, s,m.j. 
Sala da Comissão, 3 de agosto de 1999. - José 

Sarney, Presidente - João Alberto Souza, Relator­
Mozarildo Cavalcanti - José Fogaça - Gilberto 
Mestrinho - Moreira Mendes - Tião Viana - Bernar­
do Cabral - Mauro Miranda - José Jorge - Pedro 
Plva - Romeu Tuma - Artur da Távola. 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº 352/99, de 29 de junho último, do Ministro 
de Estado da Saúde, comunicando a impossibilidade 
de prestar as informações solicitadas através do Re­
querimento nº 260, de 1999, do Senador Tião Viana, 
visto que os autos do processo referente a denún, 
cias de Irregularidades e malversação de verbas no 
SUS encontravam-se no âmbito do Ministério Públi­
co, até aquele momento, 

Os esclarecimentos foram encaminha­
dos, em cópia, ao requerente. 

O requerimento aguardará na Secreta­
ria-GeraI da Mesa a resposta às informaçõ­
es solicitadas. 

Nº 130/99, de 30 de junho último, do Ministro 
de ,Estado de Minas e Energia, em aditamento ao 
Aviso nº 97/99, encaminhando informações comple­
mentares referentes ao Requerimento nº 98, de 
1999, do Se~ador Ernandes Amorlm. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

A solicitação foi encaminhada, em có­
pia, à requerente. 

Nº 142/99, de 6 de julho último, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, encaminhando as infor­
mações referentes ao Requerimento nº 294, de 
1999, do Senador Carlos Bezerra. Ao Arquivo. 

Nº 143/99, de 6 de julho último, do Ministro 
de Estado de Minas e Energia, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento nº 223, 
de 1999, do Senador José Eduardo Dutra. Ao Ar-
quivo. 

Nº 357/99, de 12 de julho último, do Ministro de 
Estado da Fazenda, encaminhando as informações 
referentes ao Requerimento nº 216, de 1999, do Se­
nador Édison Lobão. Ao Arquivo. 

Nº 359/99, de 12 de julho último, do Ministro de 
Estado da Fazenda, encaminhando as informações 
referentes ao Requerimento nº 288, de 1999, da Se­
nadora Emilia Fernandes. Ao Arquivo. 

N° 361/99, de 12 de julho último, do Ministro de 
Estado da Fazenda, encaminhando as informações 
referentes ao Requerimento nº 240, de 1999, do Se­
nador Moreira Mendes. Ao Arquivo. 

Nº 393/99, de 2 de julho último, do Ministro de 
Estado da Saúde, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento nº 213, de 1999, do Sena­
dor Tião Viana. Ao Arquivo. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

OFíCIOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº 95/99, de 30 de junho do corrente, do Minis­
tro de Estado da Educação, encaminhando informa­
ções referentes ao Requerimento nO 135, de 1999, 
da Senadora Marina Silva. 

Nº 259/99, de 13 de julho último, do Ministro de 
Estado do Orçamento e Gestão, encaminhando in­
formações referentes ao Requerimento nº 178, de 
1999, do Senador Pedro Simon. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
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OFíCIOS 

DO COMANDANTE DA AERONÁUTICA 

Nº 43/99, de 13 de julho último, encaminhando 
as Informações referentes aos Itens 1 e 3 do Reque­
rimento nº 251, de W99, do Senador Lúcio Alcânta­
ra, e esclarecendo que as informações referentes 
aos itens 2 e 4 extrapolam a competência da Comis­
são para Coordenação do Projeto do Sivam sendo 
de competência do Ministro Extraordinário de Proje­
tos Especiais e do Tribunal de Contas da União. 

Nº 45/99, de 13 de julho último, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento nº 258, 
de 1999, do Senador Geraldo Melo. 

Nº 47/99, de 13 de julho último, encaminhando 
as informações referentes ao Requerimento nº 226, 
de 1999, do Senador José Eduardo Dutra. 

As informações e os esclarecimentos 
foram encamInhados, em cópia, aos reque­
rentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Sobre a 
mesa, olfclos que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exerclcio, Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPMDB Nº 

Brasflia, 5 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, tenho a honra de diri­

gir-me a Vossa Excelência para comunicar a indica­
ção dos membros do PMDB, titulares e suplentes, 
respectivamente, em substituição aos anteriormente 
designados pela Presidência do Congresso Nacio­
nal, que integrarão a Comissão Mista incumbida de 
apreciar e emitir parecer à Medida Provisória nº 
1.912-6 de 29-7-99, que "Altera dispositivo da Lei nº 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Siste­
ma Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras provi­
dências", ficando a mesma assim constitulda: :' 

Titulares 

Nabor Júnior 
Ney Suassuna 

Suplentes 

Mauro Miranda 
Amir Lando 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração. - Senador Jáder Barbalho, Líder do 
PMDB. 

OF.GLPMDB Nº 

Brasflia, 5 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, tenho a honra de diri­

gir-me a Vossa Excelência para comunicar a indica­
ção dos membros dO PMDB, que integrarão a Co­
missão Mista Incumbida de apreciar e emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.916, de 29-7-99, que "dis­
põe sobre Incentivos fiscais para desenvolvimento 
regional, altera a legislação do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados - IPI, e dá outras providências", 
ficando a mesma assim constitufda, em substituição 
aos anteriormente indicados: 

Titulares 

João Alberto Souza 
Gerson Camata 

Suplentes 

Casildo Maldaner 
Carlos Bezerra 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração. - Senador Jáder Barbalho, L1der do 
PMDB. 

OF. GLPMDB Nº 

Brasflia, 5 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, tenho a honra de diri­

gir-me a Vossa Excelência para comunicar a indica­
ção dos membros do PMDB, que integrarão a Co­
missão Mista incumbida de apreciar e emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.917, de 29-7-99, que "Insti­
tui, no âmbito do Poder Executivo da União, o Pro­
grama de Desligamento Voluntário - PDV a jornada 
de trabalho reduzida com remuneração proporcional 
e a licença sem remuneração com pagamento de in­
centivo em pecúnia, destinados ao servidor da admi­
nistração pública direta, autárquica e fundacional", fi­
cando a mesma assim constitulda, em substituição 
aos anteriormente indicados: 

Titulares 

José Fogaça 
AmirLando 

Suplentes 

Ram.'z Tebet 
Gilvam Borges 

Renovo na oportunidade, votos de apreço e 
consideração. - Senador Jáder Barbalho, Uder do 
PMDB. 

OF. PSDB/I/Nº 1.072/99 

Brasflia, 6 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa exce­

lência os Senhores Deputados Jovair Arantes, como 
membro titular, e Pedro Henry, como membro su-
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plente, para integrarem a omissão Mista destinada a do Fundo Contra a Pobreza, um fundo para acabar 
analisar a MP nº 1.915·1/99, em substituição aos an- com a miséria, porque, como cristãos, não podemos 
teriormente indicados. permitir a miséria, temos que combater a pobreza .. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Líder O desemprego tem gerado a enorme onda de 
do PSDB. pobres deste País e, como sempre, é o tema recor-
OF. PSDB/I/Nº 1.075/99 rente de nossas lideranças empresariais, de alguns 

poucos até, e de nossas lideranças polrticas, notada­
mente durante as campanhas eleitorais. Invariavel· 
mente em todas as pesquisas de opinião pública, a 
principal preocupação do homem moderno é exata· 
mente com o desemprego. Sabe-se que uma das 
principais razões para a visível queda do prestrgio 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso é a sua 
proclamada incapacidade de gerar empregos. Não 
obstante a preocupação presidencial, à medida que 
Sua Excelência se aprofunda no cipoal das teses 
monetaristas, teimosamente defendidas pelos tecno­
cratas do Ministério da Fazenda como meio exclusi­
vo de conter a inflação - processo claramente inade­
quado a um país continental, habitado por uma 
maioria jovem -, mais a recessão se aprofunda, e, 
com ela, o crescimento do desemprego. 

Brasflja, 6 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Lúcia Vânia, como 
membro titular, e Aécio Neves, como membro su­
plente, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a analisar a MP nº 1.911-8/99, em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, lider 
do PSDB. 

o SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Passa­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Maria do 
Carmo Alves, por permuta com o Senador Blairo 
Maggi. V. Ex' dispõe de vinte minutos, Senadora. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 
desemprego tem sido o grande flagelo deste fim de 
milênio. Trata-se de um mal terrfvel que atinge gran­
de parte do mundo, desde as mais atrasadas às 
mais avançadas nações. O que se constata é que os 
paises enfrentam os efeitos da terceira onda, como 
tão bem denominou o futurólogo Alvin Toffler a reali­
dade da civilização pós-industrial, quando as máqui­
nas cada vez mais substituem não apenas a mão­
de-obra, mas o próprio trabalho intelectual humano. 
Daí por que o desemprego não ocorre apenas no 
setor industrial, mas cada vez mais ele é evidente no 
setor de serviços, onde os modernos equipamentos 
da informática substituem milhões dos chamados 
operários do colarinho branco, os trabalhadores de 
escritórios, de lojas e tantos outros trabalhadores. 

A grande indagação que se impõe aos estudio­
sos desse fenômeno cruel, desde os sociólogos e an­
tropólogos aos nossos melhores estadistas, é o que fa­
zer para neutralizar os seus efeitos. Sabe-se que a 
resposta a esse dilema não é fácil de ser encontrada e, 
sem sombra de dúvida, será o maior desafio da huma­
nidade no novo século que se avizinha. 

Ontem, num dia histórico, assistimos ao lança­
mento, pelo nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, 

Em pronunciamento nesta Casa, tive a oportu­
nidade de denunciar essa distorção desta mesma tri­
buna. Entendo que é pertinente lembrar o recente 
exemplo do Presidente do Chile, Eduardo Frei, que, 
como forma de combater o desemprego e a reces­
são que, após a crise da Ásia, abateu-se sobre a 
sua Nação, reduziu os juros de 5,75% para 5% ao 
ano, como medida de impacto para retomar o cresci­
mento de sua economia. 

Não estou aqui falando, Sr. Presidente, de um 
povo distante, do Primeiro Mundo. Não, estou falan­
do de um pais, de uma gente em estágio de desen­
volvimento semelhante ao nosso, que nos dá uma li­
ção de lucidez, enquanto teimamos em ser, nesta 
década, os tristes recordistas a praticar os juros 
mais elevados do mundo, ainda que esse caminho 
nos tenha levado a repetir, nos anos 90, a tragédia 
da estagnação da década de 80, conhecida como "a 
década perdida". 

É válido repetir que o efeito mais visível desse fu­
nesto receituário monetarista é o crescimento do de­
semprego. Basta lembrar que batemos hoje o recorde 
em nossos indices de desemprego, alcançando a taxa 
nacional de mais de 8%, sem falar de exemplos assus­
tadores, como o de São Paulo, onde, de cada cinco 
trabalhadores, um está desempregado. 

Ainda mais desesperador - também já denun­
ciado por mim no primeiro pronunciamento que fiz 
nesta Casa - é o prognóstico de um estudo da CNI, 
segundo o qual, em se mantendo a tendência dos 
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rumos da nossa economia, atingiremos dentro em 
breve o índice de desemprego de '12%, semelhante 
ao que ocorre presentemente nas nações da Comu­
nidade Econômica Européia. Só que a diferença en­
tre nós e os europeus é que eles desfrutam da prote­
ção de uma sofisticada rede de amparo social, en­
quanto que para nós, brasileiros, o desemprego é si­
nônimo de fome e desespero. 

Por todas as razões analisadas, não paira dúvi­
da de que cabe especialmente a nós, polfticos, o de­
ver de usar o melhor de nossos esforços, dos nos­
sos talentos e da nossa criatividade para encontrar­
mos todas as alternativas racionais de geração de 
empregos. Dentro desse contexto, é válido termos 
em mente que se o Brasil é o País dos grandes de­
safios, é também uma terra de fantásticas oportuni­
dades. Cabe-nos colocar a mente para trabalhar, 
lembrando-nos que é exatamente nas crises que 
surgem as grandes alternativas na caminhada da 
humanidade. 

Essa questão do desemprego, Sr. Presidente, 
sempre me preocupou. Sempre tive a curiosidade de 
ler todos os artigos e todos os livros que tratam do 
assunto, e não me conformo com a opção da reces­
são nacional. Sou defensora da tese de que o único 
caminho que cabe ao Brasil é o do desenvolvimento. 

Contrariando até mesmo a fracassomania que 
predomina na mente bitolada de alguns dos nossos 
mentores econômicos, avessos que são às opções 
desenvolvimentistas, entendo que nos fazem falta as 
antigas e comprovadas teses keyneslanas, segundo 
as quaiS só através do desenvolvimento podemos 
fortalecer o Estado por meio do aumento de arreca­
dação de impostos, além de gerar riquezas para a 
sociedade e, principalmente, empregos para os nos­
sos trabalhadores. 

Dentro desse contexto, vejo que há um extraor­
dinário nicho de riquezas, rendas e gerações de em­
pregos que inexplicavelmente tem sido abandonado 
por nós, brasileiros, nestas últimas décadas, quando, 
em contrapartida, tem havido um boom no mundo, 
coincidentemente em países com condições naturais 
bem mais adversas do que a nossa. Refiro-me aqui à 
aqüicultura, produção de pescados em viveiros artifi­
ciais, e, dentro dela, com destaque para a carcinicultu­
ra, que é o cultivo de camarões marinhos em viveiros, 
atividade que emprega milhões de pessoas e gera bi­
lhões de dólares em divisas, particularmente na Ásia, 
responsável por 75% da produção do setor. 

É verdade que no continente sul-americano tam­
bém temos um exemplo excelente, que é o exemplo 
do Equador. Trata-se de um país relativamente peque-

no, com um liltoral equivalente ao do Ceará, onde 
23% da população litórâllea se J!edic_a. ~ carcinicultu­
ra, gerando um montante de 1,2 milhão de empre­
gos diretos e indiretos, faturando U$600 milhõ­
es/ano. 

Em contraposição, o Brasil, ao invés de optar 
por um investimento maciço no setor da aqüicultura, 
tem andado a passos trôpegos nessa atividade tão 
dinâmica. Esse quadro agravou-se a partir dos exa­
geros das limitações contidas na Constituição de 
1988, sobretudo na interpretação prática da Resolu­
ção nO 004 do Conama - Conselho Nacional do Melo 
Ambiente, que levou o Ibama a ficar praticamente 
impedido de fornecer licenciamento para a implanta­
ção de projetos de cultivo de camarão marinho em 
nosso imenso litoral. A bem da verdade, de lá para 
cá temos regredido na atividade da pesca em geral, 
tendo-nos tornado, surpreendentemente, no maior 
importador de pescado da América Latina. Enquan­
to, em 1988, produzíamos um milhão de toneladas, 
em 1994 estávamos reduzidos a uma produção de 
650 mil toneladas, diminuindo, como visto, 35% de 
nossa produção em sete anos, além de uma queda 
no período de 50% no setor de camarão marinho. 

Causa espanto que o Brasil, tido hoje como o 
país de melhor potencial para o desenvolvimento da 
aqüicultura no mundo, em especial no Nordeste, pe­
las suas excelentes condições climáticas, abra mão 
de implementar uma atividade de resultados tão pro­
missores em termos econômicos e, sobretudo, so­
ciais. Enquanto a China, apenas para ilustrar o que 
eu estou dizendo, o maior produtor do mundo na 
aqOlcultura, só tem condições de trabalhar no setor 
durante 240 dias por ano, por conta da sua natureza 
hostil, no Nordeste brasileiro podemos trabalhar, 
sem Interrupção, durante 365 dias por ano. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex' 
me permite um aparte, Senadora Maria do Carmo? 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
- Pois não, com multa honra concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL .. AM) - Senado­
ra Maria do Carmo, não é surpresa para quem convi­
ve com V. Ex', advogada, intelectual de boa cepa, o 
fio condutor filosófico de seu discurso. Primeiro, pela 
experiência que V. Ex' adquiriu, no plano de assis­
tência social, graças ao excelente serviço desenvol­
vido quando o Governador João Alves, do qual V. 
Ex' é ilustre consorte, esteve à frente daquele Esta­
do. O que V. Ex' mostra em seu pronunciamento? 
Que este País não pode crescer sem que se promo­
va o desenvolvimento a par da produção. E aponta 
para algo que os técnicos burocratas desconhecem, 
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que é o Nordeste, região que V. Ex" tão bem repre- cado, resultando em US$13 bilhões de divisas e 
senta e aqui defende, demonstrando que, ao longo ainda mais importante, gerando 6 milhões de empre: 
de 365 dias, é possivel qye ali se desenvolvam ativl- gos através do desenvolvimento da aqüicultura. No 
dades que não contariam com a mesma facilidade caso, a China mantém uma reserva preservada de 
em outras regiões do Pais. Interrompi V. Ex", Sena- apenas 100 mil hectares de mangues. Outros exem-
dora Maria do Carmo, não só para cumprimentá-Ia, pios de limites máximos utilizados em outros paises 
mas para dizer que é muito honroso que sejamos para reserva ecológica dos seus mangues: Equador, 
companheiros do mesmo Partido, onde, pelo convi- 35%; Tailândia, 35%; Filipinas, 40%. 
vi o, pOde-se aquilatar os dotes intelectuais de V. Por outro lado, nós, aqui no Brasil, mantemos a 
Ex". Meus cumprimentos. notável reserva de 2.500.000 hectares de mangues, 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - de longe a maior reserva do mundo. Então nos vem 
SE) - Agradeço o aparte do nobre Senador. Enten- a indagação: seria possivel conciliar a preocupação 
do que, neste momento, Senador Bernardo Cabral, ecológica com o desenvolvimento auto-sustentável 
cabe a nós todos somarmos forças para combater a de uma vigorosa e moderna aqüicultura em nosso 
pobreza, erradicar a miséria, pois um cristão não pode Pais? Claro, até porque o cultivo da aqüicultura é 
permitir a existência dos miseráveis. Podemos comba- naturalmente ecológico, já que só é possivel em 
tê-Ia e erradicá-Ia. E este meu pronunciamento é em águas não poluidas. Por uma questão de sobrevi-
função exatamente de todas as discussões que ouvi vência, portanto, o aqüicultor prima pela preservação 
aqui, quando V. Ex", inclusive, tão fortemente aparteou ecológica. Mas impõe-se a necessidade imprescindi-
o Senador Antonio Carlos Magalhães. vel de se usar parte dos manguezais, tal como ocor-

Mas como explicar, nobre Senador, essa apatia re em todo o mundo, ressaltando-se, porém, que, 
dos brasileiros, especialmente dos nordestinos, quando aqui, num percentual mínimo em relação aos demais 
a natureza nos é tão favorável? O que se passa afinal? paises produtores. Segundo estudos dos nossos 

Ocorreu que nossos constituintes, Sr. Presi- melhores especialistas, bástaria ser disponibilizado 
dente, Srs. Senadores, inspirados pelo ideal de pro- um percentual máximo de 10% dos nossos mangues 
teger nossos manguezais, de longe os maiores do para possibilitar o desenvolvimento de uma pujante 
mundo, partiram para o extremo de determinar a sua e competitiva aqüicultura. 
absoluta intocabilidade. Claro que é justissima a Além dos manguezais, seria permitido também 
preocupação de proteger o,s manguezais. O grande o remanejamento pleno das abandonadas salinas e 
equivoco foi que, em lugar:de estabelecer limites ri- antigos viveiros de peixe a fim de serem utilizados 
gidos para sua manutençãd e manejo, a exemplo do na aqüicultura. Mesmo admitindo-se a hipótese não 
procedimento de outros paises também preocupa- realista de ser utilizada a totalidade dos 10% dos 
dos com a sua natureza mas sempre conscientes do nossos manguezais, o Brasil continuaria inabalável 
principio básico de que ela deve estar a serviço do na sua condição privilegiada de dispor da maior área 
homem, estabeleceu-se aqui o conceito absurdo da de manguezais do mundo, com a preservação de 
absoluta intocabilidade dos nossos manguezais. 2.250.000 hectares de mangues, vinte e duas vezes 

Para se ter uma idéia do rigor da lei aprova- mais do que a reserva preservada pela China. Bas-
da, derrubar 1 m2 de mangue passou a ser crime tarla isso para viabilizar uma portentosa aqüicultura 
inafiançável. Com Isso, na prática se inviabilizou o no Brasil, seja através de investidores nacionais que 
desenvolvimento da aqüicultura marinha no territó- já detêm uma avançada tecnologia na matéria, seja 
rio brasileiro, transformando-nos, em conseqüên- de grandes investidores internacionais que estão de 
cia, no espaço de menos de uma década, nos olhos voltados para o nosso Pais. Reconhece-se o 
maiores importadores de pescado da América Lati- território brasileiro como o de melhor potencial para 
na, enquanto assistimos passivamente à decadên- o desenvolvimento daquela que será uma das mais 
cia da pesca tradicional, levando ao desemprego e competitivas aqüiculturas do universo e seguramen-
à miséria centenas de milhares de pescadores na te aquela que tem todas as condições de, a médio e 
costa brasileira. longo prazo, se transformar na maior entre todas. E 

É imperioso analisarmos aqui como agem ou- aquilo que é fundamental, empregando milhões de 
tros paises que, ao contrário, usam a aqüicultura brasileiros. 
como pujante fonte de riqueza. Apenas para citar um Destarte, poderiam os, com duas medidas sim-
exemplo magnflico que conheci de perto: a China pies, alcançar vários objetivos altamente benéficos 
atualmente produz 12 milhões de toneladas de pes- para a nossa realidade econômica e social; a saber: 
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1) A partir dai, nos adequarlamos à realidade para o nosso povo, que se constitui certamente na-
mundial, que é o quase esgotamento da ampliação quele desafio que mais angustia a todas as lideran-
da pesca natural, conforme se verifica na esmagado- ças nacionais. 
ra maioria dos oceanos do mundo; Relembro aqui, Sr. Presidente, que o ideogra-

2) O Brasil sairia da humilhante condição de ma chinês que representa a crise é o mesmo que 
ser o maior importador de pescado do hemisfério sul representa a criatividade. Portanto, com pequenas 
para, a médio prazo, se transformar em exportador, adequações das nossas leis ambientais, está ai uma 
gerando bilhões de dólares e divisas e criando mi- gigantesca oportunidade de gerarmos divisas, es-
Ihões de empregos;', senciais ao nosso desenvolvimento, e, ainda mais 

3) Criarlamos alternativas'de trabalho produtivo relevante, criarmos milhões de empregos para o 
e racional para enormes continQentes de pescadores nosso povo para erradicarmos a pobreza. 
de todo o litoral brasileiro, que Ipraticam a pesca ar- Era o que eu tinha a dizer. 
tesanal, prejudicados pelo fenômeno da crescente Muito obrigada. 
fuga dos cardumes, devido à pclluição em áreas pró-
ximas à plataforma continental~ Po( conta desse fe- O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce-
nômeno, que é comum à maio'ria dos palses litorâ- do a ~alavra ao Senador Arlindo Porto. (Pausa.) 
neos, a aqüicultura tem crescido a Indices geométri- Concedo a palavra ao Senador Roberto Re-
cos, passando da produção myndial de 5,2 milhões quião. 
de toneladas em 1975 para 27,7 milhões de tonela- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
das em 1995, pulando o seu valor de produção de Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
US$8,9 bilhões para US$43,3 bilhões, enquanto que dor.) - Sr. Presidente, para sermos universais, acon-
a Nação brasileira, enquanto que nós, brasileiros, selhava-nos Marshall MCluhan, devemos cantar a 
nos temos mantido na mOdestalposição de produtor nossa aldeia. Quero falar um pouco do Paraná hoje. 
marginal. i Não sem antes estabelecer uma moldura nacional, a 

Para ilustrar, Sr. presidentb, Sr"s e Srs. Sena- moldura do Estado negociai, do Estado terceirizado, 
dores, este pronunciamento e jU~tificar as proposiçõ- do Estado dos acertos, das privatizações que, com 
es de um projeto que ora subf.eto ao Congresso grande facilidade, derivam para o caixa dois dos go-
Nacional, com exemplos consi~tentes, valendo-me vernos e para o financiamento das campanhas. 
da ajuda de especialistas, fiz urra projeção conser- Quero-me referir à abertura à corrupção esta-
vadora do que poderia resultar em beneficios para o beleclda pela terceirização, permitida pelo Código 
Brasil. Apenas considerando nossa região nordesti- Nacional de Trânsito e pela Lei das Concessões, da 
na, computando-se tão-somente a carcinicultura ma- vistoria dos automóveis. Até então, as vistorias eram 
rinha e não a aqüicultura como um todo, somente feitas pelos departamentos estaduais de trânsito, 
utilizando-se de cerca dos 30.000 hectares de anti- mas abriu-se a pOSSibilidade de a vistoria ser tercei-
gos viveiros e salinas abandonadas, remanejando- rizada. A R$70 por vistoria, temos R$70 milhões a 
os para a carclnicultura, alcançarlamos uma receita cada 100 mil automóveis. No Paraná, o volume pos-
em nível do produtor de R$700 milhões, gerando-se slvel nesse processo é de R$210 milhões, com 300 
75 mil empregos diretos. Por sua vez, com a autori- mil velculos. 
zação do remanejamento de 10% dos mangues, po- Mas, recentemente, li nos jornais do País intei-
derlamos implantar, a médio prazo, 200 mil hectares ro uma proposta do nosso Governador Jaime Lerner, 
de modernos projetos de carcinicultura, gerando-se de entregar ao Instituto de Tecnologia do Paraná o 
uma receita para o produtor de R$4,5 bilhões, crian- múnus de fazer a vistoria, empregando os lucros 
do-se 500 mil empregos diretos. Caso considerásse- desse processo em ciência e tecnologia. Num qua-
mos também os empregos Indiretos, com as duas In- dro de privatizações, parecia ser essa idéia interes-
tervenções mencionadas, teríamos condições de ge- sante. Mas a primeira pergunta que se pode fazer é 
rar no Nordeste, através da carcinicultura, um total a seguinte: por que passar para um instituto de tec-
de aproximadamente 2 milhões de empregos em nologia o que já é do Departamento de Trânsito? A 
toda a cadeia produtiva. aparência que se deu à proposta é a de que ela es-

Sr. Presidente, como visto aqui, não nos cabe taria estatizando o que já estava privatizado; mas, 
o direito de renunciar a uma fonte geradora de divi- na verdade, ela estava tirando de uma estatal, uma 
sas para o Pais de tal grandiosidade , sobretudo autarquia, o Departamento de Trânsito, e passando 
pela sua ordinária capacidade de gerar empregos para outra autarquia, o Tecpar. 
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Estranhei o processo e aprofundei-me no as- do operada por empresas privadas. E elas 
sunto. Acabei vendo o que os "jornalões" do Brasil se remuneram de comissões sobre a quanti-
não viram ou não quiseram ver. Na verdade, a pro- dade e o valor das multas. Logo, quanto 
posta do Governador é delegar a vistoria dos auto- mais multas, maior a comissão e maior o lu-
móveis a uma associação entre o Tecpar e a Com- cro dessas empresas. Quer dizer, o objetivo 
panhia Paranaense de Energia Elétrica, uma estatal é multar e não disciplinar o trânsito. 
que está sendo privatlzada, vendida para um grupo Vejam este exemplo. No caminho para 
que já se conhece. É um processo que vem ocorren- o aeroporto, as velocidades impostas são in-
do há algum tempo, nitidamente dirigido para um termitentes e variam de 70, 30, 40 e 60 Km 
grupo de apoio do Governador. Na verdade, o Go- por hora, com sinalização de quase impossl-
vernador está pretendendo transferir a vistoria, sem vel visualização. Em outros pontos da cida-
licitação, sem concorrência pública, para a Compa- de repete-se esse absurdo. E como se fosse 
nhia Paranaense de Energia Elétrica, e, posterior e um rali, e o motorista precisasse de um co-
imediatamente, privatizar a referida Companhia, piloto, de um navegador, para ficar obser-
dando ao grupo econômico ligado ao seu governo a vando e descobrindo onde estão as placas e 
possibilidade de fazer essas vistorias e de engordar quais as variações de velocidade indicadas. 
seu orçamento com mais R$ 21 ° milhões por ano. É Como se vê, não temos um sistema or-
um nltido estelionato do Governador do Estado do denado de trânsito e sim uma sucessão de 
Paraná, vendido como uma idéia progressista, uma armadilhas. Um caça-nlquel a recolher mul-
idéia engenhosa, uma idéia moderna, uma proposta tas, surpreendendo os motoristas, sem qual-
criativa. quer intenção de adverti-los. 

Fica aqui a denúncia: o Governador do Paraná 
está querendo repassar, sem concorrência, para um 
grupo privado, a possibilidade de fazer a vistoria dos 
velculos do Estado. 

Falando em Código Nacional de Trânsito, 
quero abordar a questão dos exageros - e isto 
vale para o Paraná e para o Brasil inteiro - das ad­
ministrações municipais e estaduais com essa tal 
terceirização da fiscalização, principalmente da fis­
calização eletrônica. Empresas privadas passam a 
fazer a fiscalização eletrônica do trânsito das cida­
des e das estradas. 

Ora, creio que é um principio básico de equilf­
brio econômico. Não se pode propor a uma empresa 
um determinado tipo de operação cujo sucesso im­
plique a sua falência econômica. Se uma empresa 
de fiscalização acaba com as infrações, ela se invia­
biliza economicamente, porque não fatura mais, uma 
vez que ganha comissões exatamente sobre o mon­
tante das multas aplicadas. 

Para esclarecer essa situação, principalmente 
em relação à cidade de Curitiba, Capital do meu Es­
tado, o meu Partido, o PMDB, redigiu um texto que 
trago ao conhecimento do Senado da República. 

O texto diz o seguinte: 

Espalham-se hoje por Curitiba verda­
deiras armadilhas para pegar motoristas. É 
uma rede oculta de sistemas eletrônicos que 
tem como objetivo não a redução da veloci­
dade, do número de infrações ou de atrope­
lamentos, e sim multar. Esta rede está sen-

Aliás, Sr. Presidente, no Paraná, não se fala 
mais em caça-nlquel, mas em Cássio-n Iquel, uma 
vez que o nome do Prefeito que montou essa traqui­
nagem é Cássio Tanigushe. 

A Prefeitura abriu mão de seu papel de 
organizadora e disciplinadora do tráfego, ce­
dendo-o à iniciativa privada. 

Não há como negar: o sistema eletrôni­
co é, sem dúvida, um caça-niquel; uma for­
ma de lucro e enriquecimento indevido de al­
gumas empresas. O dinheiro arrecadado 
não é reinvestido no sistema para melhorar 
o trânsito ou para ser aplicado em outros se­
tores públicos. 

A par disso, a Prefeitura desencadeou 
uma campanha humilhante contra os curiti­
banos. O motorista-cidadão é retratado - na 
campanha publicitária - como se fosse um 
animal, uma anta, uma capivara, uma fui­
nha. É uma demonstração do desprezo do 
Poder Público para com os nossos motoris­
tas. A Prefeitura estimula o xingamento no 
trânsito - uma vez que, por meio da sua 
campanha publicitária, chama os motoristas 
de animais. 

Continuando o texto da carta do PMDB: 

A Prefeitura estimula o xingamento no 
trânsito, a troca de ofensas e injúrias, au­
mentando ainda mais a violência. 
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A carta conclui: 

Você não é uma anta, nenhuma toupei­
ra. Reaja. Procure o PMDB e assine, você 
também, o Projeto de Lei de Iniciativa Popular 
que pretende moralizar o sistema de multa e a 
fiscalização do tráfego em nossa cidade. Trân­
sito com ordem e disciplina, sem armadilha. 
Essa é a proposta do PMDB. 

É a sugestão que faço aos Srs. Senadores e 
aos ouvintes da TV Senado que nos acompanham 
neste momento. Leis de iniciativa popular para res­
tringir a capacidade de manipular esse sistema de 
aplicação de multas e de controle absurdo de veloci­
dade por parte das Prefeituras, que normalmente 
apenas engordam o caixa dois das autoridades mu­
nicipais, que terceirizam os serviços, dirigindo-os às 
empresas ligadas às pessoas que, eventualmente, 
ocupam o poder. 

Sr. Presidente, o outro assunto é a questão da 
falência do Paraná. 

Quando fui Prefeito, tive atritos pesados com a 
Associação Paranaense dos Empresários de Obras 
Públicas, porque reduzi o preço das obras públicas 
do Paraná a um limite. Fui extremamente duro, por­
que fui extremamente cuidadoso com o dinheiro pú­
blico. Os grandes lucros, que eram justificados pelos 
atrasos de pagamento do Estado, desapareceram, 
porque reduzi o preço das obras públicas, que, no 
Paraná, foram as mais baixas do Brasil. 

Dou-lhe um exemplo, Sr. Presidente: construí 
uma penitenciária para 440 presos, em Londrina, por 
cerca de R$2,4 milhões. A mesma penitenciária era 
feita pelo Governo Federal no Brasil por R$27 milhõ­
es. A diferença básica é que o Paraná só mandava 
fazer obras quando tinha dinheiro em caixa e jamais 
atrasou um pagamento que estivesse ligado direta­
mente ao cronograma de obras. Então, não havia 
justificativa de super/aturamento para compensar o 
atraso do Poder Público em função da inflação. An­
daram apertados, mas recebiam bem. 

Recebi, hoje, uma carta da Associação Para­
naense dos Empresários de Obras Públicas, assina­
da pelo engenheiro Bernardo Guiss, seu Presidente. 
Quero ler esta carta para que o Senado da Repúbli­
ca e o País tomem consciência do que acontece no 
Estado do Paraná. 

Sr. Senador - inicia o engenheiro Ber­
nardo Guiss -, as construtoras associadas a 
esta entidade de classe, que prestam servi­
ços no Estado do Paraná, continuam sem 

solução para o problema da falta de paga­
mento das obras e serviços realizados. 

Esta inadimplência vem desde o mês 
de agosto de 1998, quando começaram a 
acumular as medições dos trabalhos realiza­
dos sem a devida contrapartida dos valores 
devidos. 

Perceba bem, Sr. Presidente, o Governo está 
vendendo a empresa pública para pagar empreitei­
ros. Não existe nada mais absurdo do que a queima 
de patrimônio público para uso imediato numa obra 
circunstancial. 

A comercialização das ações da Copel, um 
empréstimo ponte junto ao BNDES - também abso­
lutamente ilegal, o BNDES adiantando dinheiro ao 
Estado e aceitando como garantia ações de uma 
empresa pública sem passar pelo Senado. Um em­
préstimo, uma antecipação de receita à revelia do 
Senado, vinculada só às trampolinagens do Governo 
Federal nos seus acertos eleitorais. O Lerner sai do 
PDT, vai para o PFL e passa a ter benesses que ou­
tro governador brasileiro jamais teria. É o pagamento 
da compra numa postura polrtica. O Paraná fica en­
dividado e o Fernando Henrique é reeleito. 

Continuando: 

A comercialização das ações da Copel, 
um empréstimo ponte junto ao BNDES, a 
compensação das perdas de receita provo­
cadas pela Lei Kandir, os dividendos do re­
sultado operacional da Copel, a antecipação 
dos royaltles de IIaipu foram fontes de re­
cursos citadas pelo Secretário da Fazenda, 
Giovanl Gionédls, tentadas como soluções 
para o equacionamento da dívida. Porém, 
enquanto algumas ainda não se concretiza­
ram, outras não foram suficientes para resol­
ver o grave quadro econômico-financeiro. 

Após a data de 5 de abril passado, 
anunciado como o dia em que a Secretaria da 
Fazenda efetuaria o repasse dos recursos 
para as Secretarias contratantes, aguardada 
com grande expectativa pelos construtores, 
seguiu-se uma frustração muito grande. 

Os dividendos da Copel, fonte dos recursos 
com que se pagariam os créditos dos empreiteiros -
imagine só, Sr. Presidente, os dividendos da Copel 
não são aplicados em energia elétrica. A Copel está 
sendo vendida porque se diz que ela não tem recur­
sos para aplicar na sua ampliação, mas se dilapida, 
sangra-se a Companhia de Energia Elétrica para se 
pagarem as obras eleitorais de véspera de um pleito. 
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Os dividendos da Copel, fonte de re­
cursos com que se-pagariam os_créditos dos" 
empreiteiros, não chegaram à Secretaria 
dos Transportes, que, com Isso, viu a divida 
do Departamento de Estradas e Rodagens 
subir além dos R$70 milhões. 

Outras Secretarias, como a Fundepar, 
Educação, Meio Ambiente, Indústria e Co­
mércio e de Obras, também não vêm hon­
rando os seus compromissos com os contra­
tados, deixando as empresas em diffcil si­
tuação, convivendo com a rotina dos titulos 
protestados, pedidos de falência, demissões 
e greve de operários. 

Sr Presidente, quando uma associação de em­
preiteiros que vive sempre à sombra e dos favores 
dos Governos tem a coragem de denunciar publica­
mente uma situação, o faz porque essa situação 
chegou a um ponto de impossibilidade de manuten­
ção: ou eles gritam, ou eles quebram. 

Continua a carta: 

No perlodo entre outubro de 1998 a fe­
vereiro de 1999, as construtoras associadas 
à Associação Paranaense de Empresários 
de Obras Públicas extinguiram mais de cin­
co mil postos de trabalhos dIretos, equiva­
lentes a quase 18% da massa trabalhadora. 
Dessa data em diante, o quadro demissional 
acelerou com o crescimento geométrico cla­
ramente demonstrado pela grande ociosida­
de que toma conta do setor. 

Importante lembrarmos os termos da 
Carta de Porto Alegre, conclusão dos traba­
lhos do 70· Encontro Nacional da Indústria 
da Construção, realizado no mês de maio 
deste ano, onde alerta-se: ( ... ) 

Este é um ponto Importante. São os empreitei­
ros alertando para uma série de situações que invia­
bilizam as obras públicas no Pais. 

( ... ) - que é fundamental para o Pais e 
sua credibilidade que os Governos respei­
tem a lei e cumpram os contratos com os 
seus empreiteiros, fornecedores e prestado­
res de serviços; 

- que é Imprescindlvel que o contrata­
do receba pelos serviços que executou para 
o Estado, a fim de poder pagar os seus im­
postos e o salário de seus empregados, tan­
to quanto é necessário que os governantes 
recebam os impostos para poderem pagar 
os seus funcionários; 

- que é absurda a regra que multa, 
acusa de apropriação indébita e prende 
quem não' pode'pagar õ imposto porque não 
recebeu pelos serviços que o geraram, en­
quanto que nenhuma punição é prevista ao 
Governo que não cumpriu a obrigação de 
pagar esses serviços; 

- que é um desrespeito ao estado de 
direito a prática de Governos que estão em 
permanente moratória, não honrando o pa­
gamento de suas obrigações pela execução 
de obras fundamentais, por eles determina­
do que sejam feitas, sob ameaça de retalia­
ção e sanção aos contratados, por alegação 
de Inadimplência; 

- que os atrasos de pagamento. são a 
porta da corrupção, da venda, como favor, 
de meros cumprimentos de obrigações e 
dos desvios éticos na relação do setor privado 
com o Estado, o que recomenda que o Pais, 
para evitar essas seqüelas e a desobediência 
da lei, não mande executar obras quandO não 
ten ha disponibilidade de recurso; ( ... ) 

Este item é importantfssimo: atrasam os paga­
mentos e passam a ter comissão nos famosos caixa 
dois para que pagamentos devidos sejam feitos. É o 
que acontece no Paraná, isso é publico e notório, e 
é o que acontece no Brasil. 

( ... ) - que não age com justiça nem as­
segura a Isonomia um Governo que des­
cumpre suas obrigações com os empreitei­
ros "tupiniquins", que dão a possibilidade de 
trabalho, às vezes única, a tantos brasilei­
ros, enquanto cumpre rigorosamente c' 
seus pagamentos à banca e aos fornecedo 
res internacionais. 

Assim, no sentido de encontrar uma so' 
lução para o problema aflitivo a dezenas dl 
empresários - corajosos e arrojados pelo sim­
ples fato de serem empresários -, que, crendo 
nos programas deste Govemo empreende­
ram, investindo seu capital, equipamentos e 
tecnologia para execução das obras que a so­
ciedade paranaense precisa, solicitamos o 
apoio e a manifestação de V. Ex'. 

A APEOP tem o meu apoio e a manifestação 
foi feita, neste momento, na Tribuna do Senado. 

O Governo do Paraná está insolvente, mas essa 
insolvência também é de responsabilidade do Senado 
da República, que, por algumas vezes, contra a minha 
opinião e a do Senador Osmar Dias, concedeu em-
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préstimos a um Governo inadimplente, empréstimos Não temos um Governo, temos uma quadrilha 
que estão, hoje, paralisados por falta absoluta da dominando o Estado. E, ao tempo em que o Governa-
pOSSibilidade de o Estado ~ar contrapartida; parali- dor não paga a quem quer que seja, faz crfticas ácidas 
sados enquanto o Estado paga aos bancos interna- ao Govemador de Minas Gerais, Itamar Franco, por ter 
cionais a multa, a famosa taxa de permanência. declarado a moratória: "Itamar é irresponsável; o Ita-

O Paraná está quebrado não por estar na mar declarou uma moratória que prejudicou o Brasil". 
mão de um grupo de administradores, mas na de No entanto, S. Ex" nada declara, vive sob a proteção 
uma quadrilha que, num tempo extremamente cur- de seu acordo com Fernando Henrique, quando trocou 
to, concedeu a Ferroeste, estrada que, durante o o PDT pelo glorioso PFL, que apresentou esse fundo 
meu Governo, foi realizada em parceria com o que vai acabar com a pobreza do Brasil, por sugestão 
Exército brasileiro e custou R$340 milhões. Con- do Senador Antonio Carlos Magalhães. Mas, enquanto 
cedeu-a por cerca de R$20 milhões, ao longo de se discutem fundos para a pobreza, o que afunda, 
vinte ou trinta anos, com mensalidades ridículas mesmo, é o empresariado nacional, dos empreiteiros 
de R$75 mil. aos empresários que se dedicam a outras atividades 

Uma obra, Senador Jefferson Péres, de R$340 em setores importantes da economia. 
milhões concedida por 20 - uma dessas concessões Muito obrigado, Sr. Presidente. 
praticamente sem limites, enquanto o Governador 
aluga um jatinho, porque não gosta do jato do Esta­
do, por R$350 mil reais mensais. Por um jato que 
vale R$4 milhões, pagam-se R$350 mil mensais; 
uma estrada nova, Inaugurada no meu governo, que 
custou R$340 milhões, é arrendada por R$75 mil 
mensais; a empresa de energia elétrica está sendo 
privatizada; a Companhia de Saneamento do Para­
ná, entregue a um grupo de franceses; o Banco do 
Estado do Paraná, falido. Neste capftulo, há um fato 
extremamente interessante: um grupo de empresá­
rios, desses que pretendem ficar com o Banco do 
Brasil, avaliou o patrimônio Ifquido do banco em R$6 
bilhões. Ora, esse é mesmo valor do furo do Banco 
do Estado do Paraná, ou seja, o valor de um Banco 
do Brasil ou de duas Vales do Rio Doce, empresa 
vendida por R$3 bilhões e 300 milhões. 

Por um voto, neste plenário, o Senado da Repú­
blica autorizou que o Governo que quebrou o Banco 
do Estado do Paraná fizesse a sua privatização, para, 
com isso, ocultar, esconder os responsáveis pelas pa­
tifarias de incompetênCia e corrupção bem clara que 
levaram aquele banco à falência. Enfim, não há morali­
dade alguma na administração do Estado. 

O Estado do Paraná está quebrado e os em­
preiteiros não recebem há mais de um ano, mas, du­
rante o perlodo eleitoral, o Governo teve que confes­
sar o valor dos seus gastos em publicidade, por im­
posição do Tribunal Regional Eleitoral, atendendo a 
um pedido do Partido dos Trabalhadores. A soma de 
recursos despendidos em um ano pelo Jaime Lerner 
e a sua trupe, em propaganda do Estado, chegou à 
quantia de R$500 milhões, valor suficiente para a 
construção de uma hidrelétrica de porte de médio 
para grande, em qualquer um dos rios brasileiros e 
paranaenses. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada, sucessivamente, pelos Srs. Jef­
ferson Péres e Nabor Júnior, 3" Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres, por 
vinte minutos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, o Governador Mário Covas acabou 
de jogar um tambor de gasolina à fogueira da guerra 
fiscal ao sancionar a Lei do Simples em seu Estado, 
que obriga as empresas beneficiadas a efetuarem no 
máximo 20% das compras fora de São Paulo. 

De constitucionalidade duvidosa, porque viola 
a vedação constitucional que impede a discrimina­
ção tributária em função da origem e do destino dos 
produtos, e também porque atinge frontalmente, no 
meu entender, o pacto federativo, a medida do Go­
vernador, equivocadamente, me parece, decorre de' 
uma vindita, uma represália à instalação da Ford na 
Bahia, beneficiando-se de incentivos fiscais. 

Ora, Sr. Presidente, o pai da psicanálise, Sig­
mund Freud, elaborou o conceito de "romance das ori­
gens" para designar a tendência de muitos indivlduos 
a enganar a si próprios e aos outros, reconstruindo se­
letivamente seu passado com tintas atraentes, nobres 
ou mesmo heróicas, e recalcando a memória de fatos 
desagradáveis, incidentes embaraçosos, capazes de 
pôr em xeque essa auto-imagem ilusória. 

Transposto do plano individual para a arena 
ampla da sociedade, esse mesmo mecanismo ali­
menta a manufatura dos grandes mitos históricos e 
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culturais: a idade de ouro, o herói sem mácula e as­
sim por diante. 

Essas reflexões me vêm a propósito da recente 
celeuma provocada pela concessão de incentivos 
fiscais para a instalação da Ford na Bahia. 

O mal-estar causado pela notfcia de que o Go­
verno Federal pretendia beneficiar a montadora 
americana com isenções de 1:jté R$700 milhões (e 
também pelo boato de fecham~nto de sua velha uni­
dade do bairro paulistano do Ipiranga, que eliminaria 
1.450 empregos) acabou por traduzir-se em uma es­
tridente aliança de forças polfticas e sindicais paulis­
tas. As pressões desse 10bby, capitaneado pelo Go­
vernador Mário Covas e pela Fçrça Sindical, com ati­
va colaboração da mldia do Fstado, obrigaram o 
Presidente da República a redimensionar a proposta 
original numa perspectiva mai~ modesta. Por ela, a 
Ford terá uma isenção de cercS: de R$180 milhões, 
ou 20% do esperado. . 

"Guerra fiscal" é o estigm~ brandido pelas eli­
tes governamentais, empresari~is, pela aristocracia 
operária e pelos formadores dei opinião do mais rico 
Estado do Brasil, para expor e condenar "o pecado" 
dos parceiros periféricos de ~ossa desequilibrada 
Federação que hoje ousam enveredar pelo caminho 
da industrialização, lançando ~ão dos mesmos re­
cursos e mecanismos utllizado$ por São Paulo em 
um p~ssado não muito distante. I 

A semelhança dos pacientes do Dr. Freud, 
esse segmentos querem esquecer - e nos fazer es­
quecer - o "pecado original" representado pelos ge­
nerosos incentivos, não apenas fiscais, mas também 
cambiais e creditfcios que possibilitaram a implanta­
ção das montadoras de velculos e das indústrias de 
autopeças da Grande São Paulo e no ABC paulista 
durante os "anos dourados" do desenvolvimentismo 
de Juscelino Kubitschek, na segunda metade da dé­
cada de 50. 

Não obstante, depoimentos memorialísticos de 
autoridades e de técnicos que participaram daquele 
heróico momento da história econômica brasileira, 
tais como o Ministro da Fazenda Lucas Lopes e o 
então Presidente do BNDE, Roberto Campos, são 
unânimes em apontar o caráter emblemático que o 
Governo JK atribula à indústria automobilística como 
sIm bolo do ingresso no País na modernidade tecno­
lógica. Da parte daquele Governo, nenhum esforço 
ou recurso foi poupado para a consecução desse 
objetivo, sem sombra de dúvida o item mais fulgu­
rante do seu ambicioso Plano de Metas. 

Na verdade, o envolvimento governamental na 
atração das multinacionais automotivas que se insta-

lariam em São Paulo tivera seu início decisivo no 
Governo precedente, do Presidente Café Filho. Em 
janeiro de 1955, seu Ministro da Fazenda, e pioneiro 
da ciência econômica no Brasil, o Engenheiro Eugê­
nio Gudin, baixava a famosa Instrução nº 113 da Su­
moc (Superintendência da Moeda e do Crédito, pre­
decessora do Banco Central), permitindo aos investi­
dores estrangeiros transferir para o Brasil máquinas 
e equipamentos sem necessidade de cobertura cam­
biaI. Foi graças a esse mecanismo que, no Governo 
Kubitschek, as montadoras aqui se estabeleceram. 

Em junho de 1956, Juscelino assinou o decreto 
de criação do GElA - Grupo Executivo da Indústria 
Automobilística, presidido pelo Ministro da Viação e 
Obras Públicas, Almirante Lúcio Meira, secretariado 
pelo Engenheiro Eros Orosco e mais tarde por Sid­
ney Latlni. No final de setembro daquele mesmo 
ano, era inaugurada a fábrica de caminhões da Mer­
cedes-Benz em São Bernardo do Campo. 

O Presidente baixou sucessivos decretos con­
cedendo incentivos fiscais às indústrias automobiHs­
licas que se instalassem no País. 

Quais eram esses incentivos, Senador Lúdio 
Coelho, além da possibilidade de importação de 
equipamentos usados sem cobertura cambial? 

Incentivo cambial. Então havia um câmbio es­
pecial, da ordem de 50% do câmbio oficiaI. Os equi­
pamentos dessas indústrias, muitos deles, foram im­
portados pagando metade do valor do dólar ao câm­
bio oficial. Era como se hoje, Senador Lúdio Coelho, 
o Banco Central vendesse dólar à razão de R$O,90 
ao invés de R$1,80, ou seja, pela metade do valor; o 
restante era subsIdio dado pelo Governo. 

Foi assim que essas empresas, além de impor­
tarem equipamentos sem cobertura cambial, quando 
importavam, pagavam a metade do valor oficial do 
dólar. 

Além disso, Senador Luiz Otávio, esses equi­
pamentos entravam no Brasil com isenção de Im­
posto de Importação e com redução do Imposto de 
Importação e de IPI para autopeças que não fossem 
fabricadas no Brasil - subsídio também fiscal. Como 
se não bastasse, o então BNDE concedeu financia­
mentos a essas multinacionais a juros inferiores à in­
flação da época - subsídio creditfcio por um banco 
oficial para multi nacionais. 

Sr. Presidente, finalmente, depois de todos es­
ses favores, mercado cativo, porque as tarifas alfan­
degárias cobradas para carros importados eram su­
periores a 100% - era essa a alíquota do Imposto de 
Importação sobre carros importados. A partir do final 
dos anos 60, formal proibição de importação de car-
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ros. Ou seja, essas empresas multinacionais, depois de segundo e terceiro mundo; é o que está aconte-
de se beneficiarem de todos esses favores, de todos cendo. Felicito V. Ex' pelo seu pronunciamento. Mas 
esses sUbsidios, ainda tinham mercado cativo, abso- penso que esses incentivos não deveriam ser conce-
lutamente livre de concorrência. didos para nenhum lugar da Nação brasileira. 

Dir-se-á que esses incentivos não eram dados O SR_ JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
só para São Paulo, mas para todo o Brasil. Se uma - Senador Lúdio Coelho, concordo com V. Ex': não 
indústria quisesse se instalar no Estado do Amazo- se justificam mais incentivos para a indústria auto-
nas ou no Estado do Pará, do Senador Luiz Otávio, mobilística. Como V. Ex' observou, existe capaclda-
poderia. Ora, Senador, esse é um argumento abso- de ociosa. Se essas fábricas quiserem se instalar 
lutam ente falso. Não havia a minima possibilidade aqui, que o façam com seus próprios recursos. 
de os Estados periféricos atrairem indústrias em O BNDES financiar multinacionais, particular-
igualdade de condições com o Estado de São Paulo, mente fábricas de automóveis, é algo realmente in-
por todas as razões: pela infra-estrutura, pela proxi- justificável. Mas o que me incomoda, Senador Lúdlo 
midade de mercado, pela mão-de-obra qualificada e Coelho, nessa grita de São Paulo, é que se trata, na 
pela existência de todo um parque de autopeças na- verdade, de resistência e preconceito contra qual-
quele Estado. Portanto, conceder subsídios para quer incentivo concedido às regiões periféricas -
todo o Brasil era o mesmo que dizer às Indústrias: Norte, Nordeste e Centro-Oeste -, e não apenas 
instalem-se no Estado de São Paulo. para a indústria automobilfstica. Se dependesse das 

Agora as elites empresariais e poHticas do Es- elites paulistas, esses incentivos seriam simples-
tado de São Paulo reclamam da concessão de in- mente extintos. 
centivos fiscais para instalação de indústrias de au- Sou de um Estado pobre como o do Amazo-
tomóveis nas Regiões Norte, Nordeste ou Centro- nas, que conseguiu montar um parque industrial de 
Oeste. Isso é esquecer-se do passado. E essas re- vulto na Zona Franca de Manaus. Não são indústrias 
clamações dos nossos Irmãos do grande Estado da maquiadoras, como pensa, equivocadamente, quem 
Federação que é São Paulo não comovem o resto lá nunca pisou. Esses não sabem que temos Indús-
do Brasil. trias de grande porte, que geram, Senador Lúdlo 

O Sr_ Lúdio Coelho (PSDB - MS) - V. Ex' me Coelho, um faturamento da ordem de R$12 bilhões 
permite um aparte? por ano, superior ao PIB do Paraguai e da BoHvia, lá 

O SR_ JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) no extremo norte do Pais. Vejo, freqüentemente, na 
- Concedo o aparte a V. Ex', Senador Lúdio Coelho. imprensa do Sul, principalmente na de São Paulo, 

O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB _ MS) _ Senador falar-se em renúncia fiscal da Zona Franca, o que, 
Jefferson Péres, estou ouvindo as considerações de na verdade, não existe. O que deixamos de pagar 
V. Ex' com muita atenção. Penso que a Nação bra- em IPI - e, neste momento, está chegando o meu 
sllelra vive hoje um perfodo completamente diferente correligionário, Senador Gilberto Mestrinho, que co-
daquele em que não havia nenhuma fábrica de auto- nhece muito bem a famosa renúncia fiscal da Zona 
móvel ou de caminhão em nosso Pais. Tenho a im- Franca -, recolhemos muito mais em outros impos-
pressão de que agora a Nação brasileira não deveria tos, como Cofins, Contribuição Sobre O Lucro Uqui-
mais gastar recursos para trazer fábricas de veículos do, etc. Tanto assim que o Estado do Amazonas, 
para o nosso Pais; as atualmente existentes estão que tem menos da metade da população do Estado 
com sua capacidade ociosa. A Nação brasileira pre- do Pará, do Senador Luiz Otávio, recolhe metade 
cisa saber que essas fábricas só vêm para cá se pa- dos tributos federais na Região Amazônica. Cln-
garmos tudo e mais um pouco ainda. Creio que não qüenta por cento da receita federal recolhida na Re-
deveríamos conceder subsídios ou empréstimos de gião Amazônica, incluindo o Estado do Pará, vem do 
qualquer ordem. O BNDES deveria aplicar esses re- Estado do Amazonas, especificamente do distrito in-
cursos em áreas mais importantes para o Pais, dustrial de Manaus. 
como a agricultura. Não sou contra o incentivo dado O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Sena-
ao Estado da Bahia. Sou contra a concessão de dor Jefferson Pêres, V. Ex' me concede um aparte? 
qualquer incentivo para esse setor, por não ser ele O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
gerador dos empregos de que necessitamos. Atual- - Concedo o aparte a V. Ex', Senador Gilberto Mes-
mente, fábrica de automóvel não significa mais de- trinho. 
senvolvimento do Pais, primeiro mundo. As fábricas O Sr_ Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Cln-
de automóveis estão se deslocando para as nações qüenta por cento, não. No ano passado, foram 52%; 



.\9524 Sábado 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

expansão das indústrias automobilfsticas se localiza 
no Brasil. Isso decorre do fato de que os palses de­
senvolvidos têm excesso de automóveis, enquanto 
ainda temos uma população sem automóvel. Pode­
mos comprar mais automóveis, enquanto os palses 
desenvolvidos fazem a reposição de carros obsole­
tos, velhos. Por oulro lado, não tem cabimento a po­
lítica automotiva do Governo Federal, que privilegiou 
montadoras e acabou com a indústria de autopeças, 
que é uma indústria realmente nacionaL As allquotas 
de importação de peças foram derrubadas de 70% 
para 2% e 1,4% em determinado momento, e a in­
dústria de autopeças brasileira foi liqüidada. Por que 
dar incentivo à Ford para se instalar no Brasil se ela 
é uma das empresas mais ricas do mundo? O Go­
verno gaiato do Paraná deu R$10 bilhões em incen­
tivos e em participação direta no capital da empresa 
para a Renault, e deve ter feito o mesmo com a 
Volkswagen, com a Audi e com a Chrysler. Qual é o 
compromisso que essas empresas têm com o Bra­
sil? Elas não Investem em nada. No momento em 
que um determinado governo, no futuro, cancelar os 
Incentivos, essas empresas irão embora. Alguém 
pode dizer que elas não farão isso, mas elas já o fi­
zeram. Senador Jefferson Péres, V. Ex' se lembra 
da Chrysler e da Renault, no Brasil? V. Ex' se lem­
bra do dodjão, do dodjinho, do Oauphine, do Alpine? 
No momento em que o Estado de São Paulo elimi­
nou alguns incentivos fiscais, algumas exonerações 
fiscais, aquelas empresas imediatamente se transfe­
riram para a Argentina. E estamos montando essas 
plantas com dinheiro público, sem nenhuma obriga­
ção contratual de nacionalização do automóvel e de 
retorno do investimento para o patrimônio público no 
caso de a fabricação ser suspensa. A Renault fe­
chou uma fábrica em Bruxelas, na Bélgica, e outra 
em Setúbal, em Portugal, e, agora, está instalando 
uma montadora no Paraná. Outro dia, comprei um 
carro da Volkswagen, um Passat importado, que, 
para minha surpresa, entrou pelo porto de Parana­
guá com isenção de ICMS, em função do acordo fir­
mado entre o Paraná e a Volkswagen. O carro, que, 
aliás, é um excelente automóvel, foi integralmente 
montado na Alemanha. Não vamos fazer crítica da 
qualidade tecnológica dessas fábricas que se insta­
lam no Brasil, mas sim da vagareza de racioclnio, da 
mediocridade desses projetos, da pOlítica automotiva 
do Governo Federal e da guerra fiscal entre os Esta­
dos. Não tem nenhum sentido esse processo que 
desnacionalizou a indústria de autopeças e que de­
semprega. Agora, não se deve esperar emprego 
dessas empresas. Hoje, elas estão montando plan­
tas industriais condominiais e utilizando peças im­
portadas. A Bahia utilizará, sem a menor sombra de 
dúvida, peças produzidas em São Paulo, devido à 
escala de produção, que é mundial e que abaixa o 
preço. E, sem barreiras à importação, importarão pe-

neste ano, já foram 58%. O Amazonas é um dos 
poucos Estados em que a contribuição do INSS é 
positiva para o Governo. Nós exportamos dinheiro. E 
mais: o maior imposto que pagamos é a renúncia 
econômica. Somos proibidos de tudo na Amazônia. 
Não se pode explorar suas riquezas naturais por 
equívocos da legislação ambiental e dos compromis­
sos externos do Pais, que assumiu a obrigação de 
defender os interesses estrangeiros no Brasil. Nós é 
que não renunciamos ao direito de crescer, de de­
senvolver e de nos integrarmos efetivamente ao pa­
drão de desenvolvimento de que o País precisa. 
Essa é a realidade, e V. Ex' tem razão. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/POI - AM) 
- Muito obrigado, Senador Gilberto Mestrinho. 

O Governo Federal arrecada no Estado do 
Amazonas em torno de R$1 bilhão por ano, um pou­
co mais. E tudo que o Governo Federal deixa lá, na 
forma de manutenção de obras federais e investi­
mentos, é cerca de R$600 milhões, Senador Gilberto 
Mestrinho. Ou seja, o Governo Federal tem um saldo 
líquido de R$400 milhões por ano, que nos devia ser 
devolvido pela nossa renúncia econômica. Oevia ha­
ver uma relação entre investimentos federais na 
I\mazônia e renúncia econômica na forma de prote­
çüo ambiental. Isso merece ser estudado e pleiteado 
ao Governo Federal. 

O Sr. Roberto Requlão (PMOB - PR) - V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bleco/POI - AM) 
,o. Concedo o aparte a V. Ex', Senador Roberto Re· 
quião. 

O Sr. Roberto Requião (PMOB - PR) - Sena­
dor Jefferson Péres, eu estava a refletir sobre a 
questão da ausência absoluta de um projeto de de­
senvolvimento para o Brasil, quando lembrei-me de 
um salmo: "Conhecerás a verdade e a verdade te li­
bertará". A primeira verdade é que o Brasil não sub­
siste como nação se não houver uma polrtica clara 
de desenvolvimento regional. Quem se opõe a in­
vestimentos nas Regiões Norte ou Nordeste não é 
brasileiro, é um imbecil. Não é nem intriguista, é um 
imbecil, porque não há a menor pOSSibilidade de ter­
mos Estados desenvolvidos, com bom padrão de 
vida, cercados por Estados miseráveis, superpovoa­
dos, situação que leva à migração. Por oulro lado, a 
maior população nordestina do Brasil fica em São 
Paulo e não mais no Nordeste. No entanto, a ques­
tão dos automóveis é mais delicada. Lester Thurow, 
o papa da globalização, numa entrevista ao jornal 
Folha de S.Paulo, em julho do ano passado, de­
monstrava, com toda clareza, que, olhando o mapa 
do mundo, verifica-se que a possibilidade única de 
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ças. A Bahia vai produzir conjuntos semlmontados a Indústrias que se situáin, na verdade, fora do Bra­
da Ford, acabamento de automóvel; llll.ver.á fábrip<l~_ _ __ sil. A Bahia não ganhou uma indústria de autom6· 
robotizadas e automatizadas, nas quais uma máqui- veis, mas sim uma montadora,' robotizada e auto-
na substitui 200 trabalhadores. Então, há a lenda, o matizada. O Paraná também não ganhou a Renault, 
espetáculo polftlco da indústria instalada, que vai a Audi e a Chrysler, mas sim estruturas robotizadas 
desfazer-se logo mais adiante, como já se está des- e automatizadas. Mas quero concordar com V. Ex': 
fazendo no Paraná, que está percebendo que as o problema do Brasil é o desenvolvimento regional. 
suas empresas estão quebradas. Os empreiteiro~ São Paulo, para manter a sua qualidade de vida, de-
não recebem do Estado, como há pouco demonstreI d 
ao ler uma carta da Associação Paranaense dos veria estar pensando multo mais em ajudar o esen-
Empreiteiros na tribuna do Senado, mas o Governo volvimento do Norte e do Nordeste do que em con-
está dando dinheiro vivo como participação acionária centrar ainda mais as indústrias no seu espaço já 
e se exonerando, de forma absoluta, de impostos. Se- saturado e inadministrável, onde se desenvolve uma 
nadar Jefferson Péres, temos que desmistificar esse péssima qualidade de vida. 
processo. E estou melo cansado de ouvir falar na efi- O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
ciência e na seriedade do Govemo de São Paulo. Pen- _ Obrigado, Senador Roberto Requlão. Dou a V. Ex' 
so que o Governador Mário Covas é um homem sério; a mesma resposta que dei ao Senador Lúdlo Coe-
não tenho dúvida alguma quanto a Isso. lho: abstraindo o caso particular da Indústria automo-

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) tiva, o fato é que, por trás dessa grita contra a Insta-
- Eu também não. lação da Ford na Bahia, o que se esconde mesmo é 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - Eu o o preconceito, que não se tem coragem de confes-
conheço há muito tempo. Mas não posso esquecer sar, contra a industrialização do Norte e do Nordes-
que, quando eu e o Senador Osmar Dias, numa de- te, que para eles teriam uma outra vocação. No fun-
legação do Senado da República, fomos até aq~ele do, eles gostariam que fôssemos meros fornecedo-
Estado para verificar a sua situação, tendo em vIsta res de matérias-primas e alimentos para o Sudeste 
a privatização ou não do Banco do Estado de São e, especialmente, para São Paulo, que, na visão pre-
Paulo, a dívida era de R$15 bilhões. E a demora de conceituas a dessa gente, talvez seja o único Estado 
Covas em tomar uma decisão, somada aos juros do a ter vocação Industrial. 
seu Governo, do Governo do PSDB de Fernando Senador Roberto Requlão, Irrita-me e Incomo-
Henrique Cardoso, elevou a divida de São Paulo da-me profundamente verificar que, ao invés de os 
para R$75 bilhões. Se suas decisões tivessem sido brasileiros do Sul se orgulharem de terem Implemen-
tomadas com um pouco mais de rapidez, S. Ex' teria tado uma polltica de desenvolvimento regional por 
resolvido o problema de São Paulo, consolidando ali meio da qual se conseguiu erguer um parque Indus-
uma divida de R$15 bilhões. Mas S. Ex' aumentou trial de vulto na capital do meu Estado - tal como os 
essa divida para R$75 bilhões. Com Isso, multo mais americanos se orgulhavam multo da Tennessee Va-
pesa para São Paulo a vagareza, a preguiça, a falta ley Authority _ TV A, que conseguiu tirar da pobreza, 
de iniciativa e de decisão do seu Governo do que a da miséria, todos os Estados ribeirinhos do rio Ten-
guerra fiscal com outros Estados, a qual, por outro nessee nos anos 30, graças ao New Deal, de Roo- , 
lado, é absolutamente rldlcula. Não ganhou nada a sevelt _, ao invés disso, o que se vê aqui, nobre Se-
Bahia com a fábrica da Ford. Ganhou a Ford, que nadar, são petardos lançados diariamente contra a 
instalou a sua fábrica sem investir um tostão. Não industrialização do meu Estado, como se fosse uma 
ganhou nada o Paraná com a Renault e com a Audi. industrialização artificial, feita com empresas ma-
O Paraná ganhou alguns empregos, mas carlssl- quiadoras e à base da famosa renúncia fiscal. Isso é 
mos; a relação custolbenefício é rigorosamente ab- o que eu, como Senador pelo Amazonas, não posso 
surda e se deve fundamentalmente à irresponsabili- aceitar calado. 
dade de um governo que, ao invés de ter um projeto Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
de desenvolvimento bem claro, prefere trabalhar Multo obrigado. 
com o espetáculo do desenvolvimento. O automóvel O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ Conce-
associado ao mito da liberdade e do progresso e o C 

I do a palavra ao nobre Senador Lauro ampos, por corcel, o cavalo do caubói americano a conqu star 
d vinte minutos. planlcies estão no imaginário popular por meio os 

inúmeros filmes de faroeste. Mas não é nada disso O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro-
que percebemos. O que existe é a espoliação, a pi- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
caretagem, o favor Indevido a Indústrias montadoras, - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje esta-
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mos preocupados essencialmente com os dois Bra- breacumulação, tal como aconteceu em 1929. Os 
sis e corn a indústria automobilística. Jacques Lam- Estados Unidos, que, em 1944, produziam 700 mil 
bert, há muito tempo, escreveu um livro que foi am- carros, em 1957 passaram a produzir mais de 7 mi-
piamente divulgado: Os Dois Brasis. Hoje, a crise da Ihões de automóveis - de 700 mil para 7 milhões de 
sociedade brasileira, do Estado brasileiro, do mer- automóveis, entre 1944 e 1957. Naquele momento, 
cado nacional e das indústrias nacionais traz outras ficou claro que os Estados Unidos só pOderiam se Ii-
determinações para os dois Brasis. Um dia, quando vrar de uma segunda crise de 1929, de um retorno 
eu tiver mais tempo, pretendo recolocar o problema daquela crise, se limitassem a produção, seguras-
dos dois Brasls nos termos desta nossa triste mo- sem a produção, pusessem freio e cobro àquela di-
dernidade. nâmica fantástica que atingia as indústrias de luxo, 

Realmente, parece-me que o nosso pensa- as indústrias de duráveis, a de linha branca, e, prin-
mento, a nossa visão do mundo, a nossa Weltans- cipalmente, o carro. 
chauung, a maneira pela qual entendemos, analisa- A Argentina, o Brasil, o México, a Coréia do 
mos e interpretamos os fenômenos não resulta de Sul, todos esses países, além do Canadá, que se 
uma iluminação divina, é o produto das nossas con- antecipou no processo, foram hospedeiros - rece-
dições. O pensamento humano é situacional e são beram e estenderam o tapete vermelho para as in-
as nossas situações que influem na determinação do dústrias que vieram lá de fora. Não porque nós, 
nosso pensamento, da nossa visão do mundo. Tal- aqui, tivéssemos acionado algum vodu ou feito al-
vez o primeiro a ter percebido isso tenha sido Fran- guma mágica para atrair essas indústrias. Não. 
eis Bacon no seu Novum Organum, livro em que Elas estavam com a passagem no bolso. Com ou 
mostra como essas influências da religião, do passa- sem Juscelino elas viriam para cá. Na Argentina 
do, das crenças, como as condições locais vão não havia Juscelino. No México não havia Jusceli-
criando uma lente pela qual enxergamos o mundo. no. Na Coréiá do Sul não havia Juscelino. Nem 
E a lente de São Paulo, a lente do desenvolvimen- tampouco os espertos da Cepal, os desenvolvi-
tismo, com seus problemas totalmente diferentes mentistas, que criaram essa falsa Imagem, essa 
dos problemas do Norte e do Nordeste do Brasil, desculpa esfarrapada de que deveríamos dar tudo 
fazem com que inclusive os nossos discursos nes- para atrair o capital estrangeiro, que estava com a 
te plenário tenham esses dois vieses, a visão do passagem no bolso, que precisava sair de lá, des-
Brasil industrializado, com seu problema de sobre- concentrar-se em escala mundial. 
acumulação de capital, de excesso de produção - Ao se desconcentrar, esse capital, situado nos 
excesso de produção que devemos colocar sempre setores de artigos de luxo, veio e estuprou a soei e-
no quadro mundial a que pertencemos, onde estamos dade brasileira. Não havia mercado para carros no 
inseridos. Brasil que suportasse a montagem, aqui, o trans-

Estou de pleno acordo com o brilhante pronun- plante para cá das inúmeras montadoras que vie-
ciamento do Senador Jefferson Péres. Tenho 300 ramo Três delas perceberam o engano em que ha-
páginas escritas sobre esse momento, dos anos 50 viam incorrido. A Hillman e a DKW saíram do Brasil 
em diante, da economia brasileira, em que o pensa- logo no início dos anos 60. Portanto, se tivéssemos 
mento, a ideologia desenvolvimentista se apoderou tido uma visão global do fenômeno, teríamos visto 
de nós. Naquele tempo, havia essas doações, esses que naquela ocasião, tal como se repete agora, o 
incentivos, esses estímulos - a doação de terreno, problema era de excesso de produção, e eles vieram 
os favores cambiais -, como lembrou o Senador Jef- para cá atrás de nosso mercado. 
ferson Péres, havia cinco categorias de dólar, sendo O Sr. Sérgio Molta disse que o Brasil estava 
que o dólar mais barato era aquele para que o capi- vendendo pó, quando estava criando a privatização 
tal estrangeiro pudesse importar, transplantar as da Anatel e de outras empresas. Não. O Brasil está 
montadoras, os núcleos das empresas - e a de car- de novo dando algo que é muito precioso. Consumo 
ro, a de automóvel é, sem dúvida alguma, a mais é produção. Produção é consumo, dizia Marx. O 
representativa desse processo. consumo, dizia Malthus, é talvez a principal força au-

O pensamento desenvolvimentista de Celso xiliar da produção. Sem consumo não havia produ-
Furtado e de Raúl Prebisch ajudou a obscurecer a ção. Hoje há, porque quando os consumidores capi-
ideologia do desenvolvimento justamente porque, tal talistas foram empobrecido's, o Governo passou a 
como agora, naquele momento havia no mundo o consumir, a comprar e a fornecer a possibilidade de 
perigo de retornar o excesso de produção, uma so- lucro aos setores que se tornaram dinâmicos no 
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mundo: os setores bélicos, espaciais e destrutivos. de terras, os maiores senhores de terra do Japão, 
Mas naquele mómento o consumidor ainda era Im- que fizeram a revolução e criaram a burguesia. Mit-
portante e esses setores vieram para cá. Penetra- sui, Mitsublshi, todas essas Indústrias eram de pes-
ram nas nossa~ economias periféricas e subde- soas próximas ao imperador. 
senvolvidas, onÇle a pobreza da massa impedia, De modo que, então, o que vemos é esse 
obviamente, que os carros fossem produzidos, as tipo de ação governamental. Num determinado 
geladeiras, os t~levisores, e agora os computado- momento do século XVI, por exemplo, observou-
res e tudo o mai,s, numa escala significativa, numa se a existência de empresas estatais: havia em-
escala que justificasse a montagem dessas indús- presas régias - estatais -, empresas privilegiadas, 
trias. Portanto, <? que me parece é que acabou-se estimuladas pelo governo no século XVI. Essas 
o populismo naquele momento, porque a indústria empresas estatais importantlsslmas produziam o 
que veio era para uma elite mundial, para pessoas quê? Tapetes finos, perfumes, vidros, artigos de 
de alta renda. D~ixaram de produzir, como até ao luxo, vinhos finos, bebidas finas, tecidos, gobellns 
tempo de Getúlio era predominante, os meios de etc. De modo que não há nada de novo sob o sol e 
consumo, os alimentos, os sapatos, as roupas, agora estamos vendo a repetição daquilo que 
que eram artigos populares, e passou-se a produ- aconteceu nos anos 50. 
zir, a dinâmica voltou-se para os artigos de luxo. Não sou nem economista nem fazedor de 
Feita essa opç~o, era preciso concentrar renda contas, não acredito nos números, a não ser em 
para que se cria$se um mercado de luxo, um mer- alguns que realmente revelam certos momentos. 
cado de alta renda, da elite - 64 traz a UDN elitlsta Os números só são importantes quando as mu-
e são os milltare+, com sua força, que fazem essa danças quantitativas se transformam em qualitati-
transformação, essa transformação perversa, para vas, quando a quantidade se transforma em quali-
criar, através d~ pobreza e do empobrecimento dade dialeticamente. Não obstante isso, vou citar 
das bases, um mercado para os produtos trans- em seguida alguns números. Se o governo não ti-
plantados para c~. vesse brecado, nos Estados Unidos e nos parses 

De novo, agora, o que acontece? Sessenta e avançados, a produção de artigos de luxo, inclusi-
nove milhões de carros poderiam ser produzidos no ve de carros, o capitalismo já teria desaparecido 
mundo, no entanto, só são produzidos cinqüenta ml- há multo tempo, já teria sido devorado pela sua 
Ihões. Por que dezenove milhões deixam de ser pro- própria energia, pela sua própria eficiência. Em 
duzidos? Porque não há mercado para eles. É evi- 1972, ao analisar alguns dados, vi que no princípio 
dente que nem a Ford, nem a General Motors, nem dos anos 20, os Estados Unidos produziam dois 
a Kia, nenhuma empresa iria investir capital, com- milhões de carros por ano. O Brasil chegou, há 
prar máquinas e equipamentos, estabelecer suas três anos, a produzir um pouco mais de dois mllhõ-
montadoras para deixá-Ias paradas, ao lado de ou- es, mas neste ano volta para um milhão - este é o 
tras que já não conseguem vender a totalidade de prognóstico: após ter atingido um milhão e duzen-
sua produção, mantendo uma ociosidade enorme tos, agora, neste ano, chegará a um milhão de car-
nesses setores. De modo que estamos, de novo, in- ros apenas - quarenta anos depois de Instalada a 
correndo no erro dos anos 50; estamos repetindo Indústria automobilfstlca no Brasil, não consegui-
esse erro ao fornecer incentivos e doações para que mos ultrapassar a produção de dois milhões de 
essas indústrias, cujos produtos estão diante de um unidades. 
mercado saturado em escala mundial, pudessem pe- Voltando aos números americanos: nos Esta-
netrar no Brasil. dos Unidos, em 1920, foram produzidos dois mi-

A0 contrário do que parece à primeira vista, o Ihões de carros e, em 1929, cinco milhões e tre-
governo capitalista não é apenas um estimulador da zentos mil. Digamos que essa produção tivesse 
acumulação de capital. No Japão, por exemplo, o apenas dobrado, na década. Se o processo contl-
governo, a partir de 1863, numa economia completa- nuasse naquele ritmo, os Estados Unidos hoje es-
mente feudal, teve que produzir a própria burguesia tarlam produzindo mais de duzentos milhões de 
- a revolução lá não foi burguesa, como a de 1688, carros. Em 1972 não era preciso bola de cristal 
na Inglaterra, e a de 1789, na França. No Japão, não nenhuma: eu tinha certeza absoluta de que uma 
havia burguesia e não houve revolução burguesa. crise dessa teria que acontecer. Duzentos milhões 
Foram os próprios dáimios, os senhores feudais - só nos Estados Unidos, se eles tivessem continua-
três dáimios -, proprietários de grandes extensões do naquele rltmol 
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A guerra e as medidas do governo. que desvia- é um Brasil. são dois Brasis. não aqueles dois Brasis 
ram as forças produtivas para a improdução e para a do Jacques Lambert. São dois Brasis diferentes. são 
destruição. conseguiram que os Estados Unidos dois estágios diferentes do desenvolvimento capita-
crescessem apenas a 2% ao ano - o capitalismo lista. da acumulação capitalista que produz uma vi-
não pode crescer muito. tem de crescer pouco para são paulista do mundo e da economia e uma visão 
não implodir. O que acontece. portanto. hoje. é que que Minas Gerais tinha quando comecei a estudar 
o mundo tem uma capacidade instalada para apenas economia. nos anos 40. 50. em que quase não havia 
sessenta e nove milhões de carros. indústrias. 

Desconfio demais da minha clareza. da mi­
nha inteligência. Tenho. então. que estudar. estu­
dar de novo. ler. reler. ver os diversos pontos de 
vista para decifrar um pouquinho do mundo. por­
que instrumento para isso sei que não tenho. Eu 
nunca acreditei na redistribuição de renda do capi­
talismo - podem alguns refutar: "Ah. mas não 
acredita como? No Japão. por exemplo. os 20% 
mais pobres ganham apenas quatro vezes menos 
do que os 20% mais ricos I Houve uma distribuição 
lá". Sim. houve uma distribuição lá. mas se distri­
buiu a terra. Lá o módulo fundiário. a propriedade 
mÍldla de terra no Japão é de oito mil metros qua­
drados. Oito mil metros quadradosl Se a terra é 
dlstribuida. a renda gerada fica distribuida. O mes­
mo se dá com relação ao saber: é evidente que 
uma pessoa analfabeta tem que ter uma renda 
muito menor do que aquela que tem aquilo que 
eles chamam. infelizmente. capital humano acu­
mulado - ainda que os PhDs possam fazer muito 
mal à sociedade. eles ganham muito bem. têm um 
capital acumulado. Se a educação fosse democra­
tizada. obviamente. a distribuição da renda gerada 
seria muito mais igual do que é hoje. 

Então temos que distribuir. Primeiro as pes­
soas se distribuem e depois. então. vemos que 
existem fontes de renda que. se não forem distri­
buidas. o fluxo de renda não poderá se alterar por 
muito tempo. A renda é o fluxo que sai de esto­
ques acumulados. Assim. se não distribuirmos 
também. mesmo geograficamente. essas indús­
trias que estão concentradas em São Paulo. obvia­
mente nós poderemos chegar àquilo que Keynes 
chamou de mito de Sisifo. De acordo com Lorde 
Keynes. o capitalismo tem que ser refreado. O 
Governo. a partir de certo nivel de acumulação 
de capital. tem que refreá-lo. Mas é impossível 
as pessoas perceberem isso no norte e nordeste 
do Brasil. lá falta capital. Assim. falar em sobre­
acumulação para aqueles que sabem que lá há 
muito pouco capital. que o problema é falta de 
capital é muito dificil. Isso porque são as condiçõ­
es reais que produzem o nosso pensamento e as 
nossas ilusões. 

Assim. é natural que o Nordeste lute para 
atrair capital. pois lá o capital ainda é escasso. Esse 

Então. como uma pessoa poderia imaginar que 
a indústria. o capital acumulado. viria a ser o grande 
problema de uma sociedade capitalista? Impossivel. 
Somente com uma grande capacidade de abstração 
alguém poderia chegar a uma conclusão dessas. Se 
as coisas fossem racionais. e se fosse possivel co­
meçar. existe ainda um espaço enorme para se de­
senvolver. para se acumular capital no Nordeste. É 
lógico que existe. Então. os investimentos deveriam 
ir para lá. e não para onde o capital já está sobre­
acumulado. onde ele é problema. 

Entretanto. existe uma interdependência: São 
Paulo só ficou rico porque o Nordeste não ficou. Há 
uma mútua dependência entre a riqueza de São Paulo 
e a pobreza de grande parte do Brasil. Neste caso. te­
mos que ser um mercado que luta. que tenta chegar 
ao primeiro automóvel da família. enquanto em São 
Paulo muitos já estão no oitavo ou décimo carro. No 
Japão. onde a renda per capita é de US$37 mil. qual­
quer cidadão pode comprar um carro. Mas lá é proibi­
do comprar carro. a não ser que se demonstre haver 
um espaço para guardá-lo. Dessa forma. também no 
Japão. obviamente. a produção acrescida é um pro­
blema. inclusive tisico. geográfico. 

O que me parece. portanto. é que é muito natu­
ral essa disputa. essa luta. essa guerra fiscal. que só 
beneficie o capital estrangeiro. que não beneficie 
nem São Paulo. nem Minas Gerais. nem o Rio de 
Janeiro. nem a Bahia com esses estímulos. incenti­
vos e doações que se repetem. 

Agora houve esse excesso de capital no 
mundo. girando inclusive na Bolsa trilhões e trilhõ­
es que não podem mais ser investidos na produ­
ção. que estão na especulação. viraram capital vo­
látil. porque não puderam se concretizar. objetivar­
se. amarrar-se na produção e nas condições obje­
tivas da produção. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior. Faz soar a 
campainha) 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Estou terminando. Sr. Presidente. Qualquer momen­
to é bom para terminar. porque realmente nunca 
cheguei ao fim. 
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Hoje, ao contrário do que acontecia nos Esta­
dos Unidos nos anos 30, quando o Estado absorvia 
mão-de-obra - 25% de desemprego nos Estados 
Unidos em 1933, e o Governo Roosevelt começou a 
absorver mão-de-obra -, mas absorvia mão-de-obra 
em quê? Produzindo mais carros? Era impossível, a 
produção tinha cardo de 5.300 milhões para 900 mil 
em dois anos. Então produzir, investir onde? Em 
qual indústria? Vinte e cinco por cento de desempre­
gadosl Não havia demandai Também a renda dos 
Estados Unidos caiu e caíram os preços. Aqueles 
que estão batendo palmas para a queda de preços 
devem se lembrar que em todas as crises isso acon­
teceu. Em 1930, nos Estados Unidos, se igualarmos 
os preços médios a 100, em 1938 esses preços ti­
nham cardo para 70, agravando a crise, fazendo cin­
co mil bancos falirem entre 1930 e 1935. 

Então, o que faz o neoliberalismo desespera­
do? Fala, deixa transparecer que o aumento da taxa 
de juro ocorreu porque ele assim o quis, decidiu pas­
sar a taxa de juro a 45% ao ano. Isso é o elogio da 
loucural Nunca houve Isso no mundo nem haverá. 

Mas é a crise que faz elevar a taxa de juro. As 
operações diminuem, os créditos são concedidos em 
menor escala, o risco aumenta. Então, o juro tem 
que aumentar, por conseqüência da crise. E o Go­
verno, que não quer reconhecer a crise, diz que ele 
está aumentando porque é muito inteligente e tem 
uma polftica fantástica, que indica essa loucura 
como caminho, esse remédio destruidor como o ca­
minho da salvação. A demanda na crise cai, e eles 
falam que estão enxugando para combater a infla­
ção. Enxugando, demitindo funcionários, quando é a 
crise que demite também. Aumenta o volume de de­
semprego, 44% de desemprego na Alemanha na cri­
se em 1934, mas naquela ocasião o Governo vinha 
e reempregava os desempregados. Por isso, nos 
Estado Unidos hoje ainda há mais de 15% da PEA, 
da População Economicamente Ativa americana, 
formada por funcionários públicos. Em alguns par­
ses, como os nórdicos, mais de 60% da população 
são funcionários públicos. E, no Brasil, onde temos 
4% apenas, temos que demitir mais e ir até o fim do 
poço demitindo, demitindo e demitindo, reduzindo a 
demanda e, obviamente, aumentando o número de 
falências e concordatas. 

Para terminar, quero dizer apenas o seguinte: 
se, naquele momento, nos anos 50, vieram para cá 
as empresas nucleares montadoras e se articularam 
com os brasileiros nas autopeças, fornecedores de 
partes, peças e equipamentos, agora, esse capilal 

desocupado, potencial, idle money e volátil, sobran­
te, vem para comprar as nossas autopeças, nossos 
fornecedores nacionais, que se articularam dessa 
maneira nos anos 50 e que agora estão sendo devo­
rados pela voracidade do capital faminto, louco para 
Investir, para ampliar e acumular numa fase de so­
breacumulação. 

De modo que então os mindlins e os grandes 
empresários nacionais desses setores foram desa­
lOjados agora nesta segunda onda de transplante 
de capital. O que conduziu a primeira foi o excesso 
de capital acumulado no centro do capitalismo mun­
dial,. sobreacumulação do capitalismo mundial, que 
linha que desarticular, desconcentrar o capital, ago­
ra se repete. 

Infelizmente, não posso falar algo relacionado 
a isso. Adiantarei, apenas, que a distribuição de ren­
da do capitalismo não se faz da cúpula para a base 
da pirâmide. Querramos que isso fosse feito. Todas 
as cabeças de boa vontade, inclusive a do nosso 
Presidente Antonio Carlos Magalhães, pensam que 
tirando dos ricos pode-se transferir para os mais po­
bres. Mas essa não é a cabeça do capitalismo. Her­
bert Marcuse afirma que o capital, a sociedade tem 
uma inteligência própria. Não devemos pensar que 
nossa cabeça individual, cheia de boa vontade e de 
amor ao próximo, transformará nossas idéias em 
uma prática coerente, com as necessidade reais da 
reprodução do capital. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior. Fazendo 
soar a campainha.) - ilustre Senador Lauro Campos, 
a Mesa faz um apelo a V. Ex' para concluir seu pro­
nunciamento, pois o seu tempo já se esgotou em 11 
minutos e 54 segundos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) -
Peço desculpas, Sr. Presidente, pois tenho o pés­
simo hábito de falar muito. Eu falava por três horas 
e meia, seguidas, na Universidade de Brasflla. Um 
dia, no Pimes em Recife, dei vinte e uma aulas para 
professores e pós-graduandos, Inclusive aos sába­
dos, durante quatro horas por manhã, todos os dias. 
De modo que "o vício do cachimbo põe a boca tor­
ta". V. Ex' me desculpe a boca torta com que me 
apresento hoje. 

Mas quero dizer que não conseguiremos dis­
tribuir de lá de cima para cá para baixo, porque, 
para o capitalismo, isso é desperdiçar dinheiro, é 
não trazer ninguém para sua dinâmica. Se nossos 
40 milhões de miseráveis ganhassem R$ 6 bilhões 
a mais, cada um poderia comprar um alfinete. O 
capitalismo distribui da cúpula para os imediata-
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da recentemente também fazem do lixo a mesa do 
pão de cada dia, da:s ctianças-que desfilam na Ave· 
nida Paulista, dos filhos de desempregados sem 
perspectivas, porque o desemprego de hoje é a 
fome iminente e a fome, Sr. Presidente, é a doença 
que devora a alma e o corpo humano aos poucos. 
Um pouco por dia, como já dizia João Cabral de 
Melo Neto, em Vida e Morte Severina. 

mente abaixo, para engross.ar o m.ercado e o p,oçler 
de compra para esse mercado capitálista voltado 
para a elite. 

Essa é a lógica e a racionalidade do capital e 
de sua reprodução. Descobri isso há apenas dois 
anos. Também fui vrtima da ilusão que todos temos 
durante muitas décadas. Mas, como acredito na mio 
nha burrice e tenho uma vontade muito grande de 
superá· la e de tirar as cortinas e enxergar melhor o 
mundo, recentemente percebi que essa é a ilusão da 
boa vontade humana, mas não é a imposição da 
realidade capitalista e de suas necessidades efetivas 
de reprodução. 

Infelizmente, não vai colar. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce· 

do a palavra ao nobre Senador Amir Lando, por vinte 
minutos. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, volto neste dia a 
ocupar a tribuna do Senado, o que fiz por tantas ve· 
zes com entusiasmo e com devoção às causas do 
meu Pais, da nossa Região Amazônica e do meu 
Estado de Rondônia. 

Contudo, neste improviso improvisado, não po· 
deria deixar, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
de fazer coro, a minha porfia a uma questão impor· 
tante, que é antiga e velha, que é o flagelo da huma· 
nidade: a fome e a miséria. Não poderia deixar de 
aqui também realçar a oportunidade e a coragem e, 
sobretudo, a conveniência do Presidente desta 
Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, em le· 
vantar uma bandeira importante para o Pais. A essa 
bandeira de combate à miséria, à pobreza e à fome, 
a tudo isso que constitui a dor que mora na alma e 
no corpo dos 40 milhões de brasileiros, sou também 
solidário. Ao discurso, não faço qualquer reparo, por· 
que a verdade e os fatos se impõem por si mesmos, 
e nós não podemos, desde que seres humanos ra· 
cionais, divergir quanto aos fatos. Os fatos estão aí. 

As emissoras de televisão constantemente nos 
coloca à vista cenários dramálicos da miséria e da 
fome, do tórrido Nordeste, onde o homem luta contra a 
natureza para sobreviver em condições árduas e ad· 
versas. Mais além, hoje as periferias das grandes cida· 
des vivem esse drama da fome, da miséria, do deses· 
pera e do desemprego e de tudo o mais que aflige es· 
sas condições subumanas, do homem·guabiru, como 
ainda não há muito tempo os jornais retrataram, defini· 
ram e detalharam a condição do homem que vive no 
lixo, que come no lixo e que tem como expectativa de 
vida os residuos do lixo, das 50.000 crianças que ain· 

Nós, talvez, nem tenhamos condições de racio· 
cinar e pensar sobre essa fome, porque nós conhe· 
cemos apenas o apetite, e essa é uma idéia antiga 
que volto a repetir: nós aqui talvez sejamos profissio· 
nais do apetite e não da fome, porque jamais senti· 
mos no estômago a fome, a falta de alimento; às ve· 
zes, o fastio, mas jamais a fome. E, por isso, talvez 
tivéssemos que ouvir dos famintos as lições sobre a 
fome, que poderiam sobre ela falar com mais pro· 
priedade ou, então, ouvir dos poetas, que têm sensi· 
bilidade porque vivem no outro o drama alheio e são 
capazes de traduzir'a objetividade, para que todos 
nós possamos, com sensibilidade, haurir esse co· 
nhecimento que os poetas nos ensinam. Tais lições 
vão além do cotidiano, além da mediocridade que 
nós professamos, muitas vezes, grande parte das 
nossas ações e pensamentos. 

Sr. Presidente, esse tema é antigo. Busquei 
lembranças - pesquisei, li e estudei essa questão -, 
mas foi em vão, pois nunca se fez nada para tirar os 
nossos irmãos da miséria. Fez·se pouco a não ser 
promessas em tempo de eleição com programas de 
combate e erradicação da miséria, como, aliás, está 
escrito na nossa Constituição. Fez·se poucol E lem· 
bro·me de Péricles, o grande Péricles, que, três sé· 
cuias antes de Cristo, já bradava na antiga Atenas: 
"Vergonha não é ser pobre; vergonhoso é não fazer 
nada para sair da pobreza." 

E parece·me que, no momento em que essa 
bandeira se levanta, não podemos perder a oportuni· 
dade. Não importa em que mão esteja; importa, sim, 
que essa bandeira seja levada adiante com eficiên· 
cia, determinação e conseqüência. E a isso ninguém 
pode se furtar. Se for para valer, vamos tornar reali· 
dade essa idéia tão importante para a vida nacional. 

Porém, devo dizer, Sr. Presidente, que o com· 
bate à pobreza não pode ser fruto das Disposições 
Transitórias da Constituição, senão como está pre· 
visto, Sr. Presidente, no artigo 3º da nossa Carta 
Magna: 

"Art. 3º Constituem objetivos funda· 
mentais da República Federaliva do Brasil: 

I - constituir uma sociedade livre, justa 
e solidária; 
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11- garantir o Idesenvolvimento nacional; privatização de todos os serviços. E quem privatiza 
111 - erradicar a pobreza e a marginali- exclui, porque nós sabemos que quem privatiza ga-

zação e reduzir as desigualdades sociais e rante um privilégio ao titular do direito e os demais 
regionais." são excluidos. 

Expõe-se, ao menos em termos de espaço, um 
projeto nacional, o qual não se reduz à criação de 
impostos e à instituição de um fundo. Mais do que 
isso. Mas, de maneira nenhuma, isso pode desmere­
cer a inicialiva do Presidente desta Casa. Como bem 
disse S. Ex', é um Projeto aberto ao diálogo e ao de­
bate. E devemos dialogar com isenção de ânimo e, so­
bretudo, com uma proposta maior de salvar a Nação 
Brasileira dessa chaga que devora grande parte da po­
pulação, para não dizer quase a maioria, porque essa ci­
fra de 40 milhões é aquela admitida, mas se sabe que a 
pobreza ameaça já a classe média, por isso digo que se 
encaminha para a maioria do Pais. 

Se não tivermos cuidado na defesa dos supe­
riores interesses nacionais, com certeza seremos to­
dos marginalizados na nossa própria Nação; e, aos 
poucos, vamos perdendo a soberania e o controle 
das nossas riquezas, que hoje estão nesse processo 
de globalização, cada vez mais se endereçando aos 
grandes conglomerados iniernacionais. 

Para combatermos a pobreza, a miséria e a 
marginalização, teremos que começar por progra­
mas que são essenciais, que são os serviços bási­
cos e fundamentais da soci.edade. 

Estado existe, no diz~r de Aristóteles, não ape­
nas para propiciar a mera vida, saciar a fome, com­
bater a pobreza, mas, sim, .a boa vida, que é a possi­
bilidade de desenvolvimento intelectual e flsico da 
nossa população. O desenvolvimento não apenas de 
comer e crescer, mas, principalmente, de receber to­
dos os demais ingredientes para a formação do ca­
ráter da pessoa humana, incluindo-se a educação, 
os nossos valores éticos e morais para construir 
uma sociedade justa e digna. 

Sr. Presidente, se quisermos realmente pensar 
no desenvolvimento deste, País, temos que pensar 
na agricultura. E o que se bbserva é que, embora a 
produção de grãos aument~, a nossa extensão terri­
torial pôde triplicar em curtb prazo essa capacidade 
produtiva. . 

. ' 

E evidente que há um processo de desmonte 
do País e do Estado. Não é o Estado mínimo, é o 
Estado que não presta para nada, não presta os ser­
viços essenciais. Hoje, se alguém precisa do serviço 
de saúde tem que buscar I um plano privado. Onde 
está a saúde pública? A ed~cação pública passa por 
uma crise. E cada vez mai~ engrossam as fileiras da 

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Com 
muito prazer, Senador Gilberto Mestrinho. 

O SR. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - V. 
Ex' apresenta muito bem a questão da pobreza e a 
iniciativa do Presidente da Casa de colocar em de­
bate um assunto tão importante e que parecia não 
existir, que era guardado debaixo do tapete. O Pais 
vivia na promessa, no sonho de uma utopia que ja­
mais se realizará. Agora, V. Ex' passou a abordar 
efetivamente as causas da pobreza. Se fizermos 
uma análise do que está acontecendo no mundo, va­
mos ver que isso é um processo de opção do grupo 
desenvolvido, industrializado, que escolheu os seus 
parceiros e condenou os demais à miséria. O Brasil, 
lamentavelmente, está fora da relação dos escolhi­
dos. Ao contrário, está 'na relação daqueles que es­
tão condenados a serem contidos; e, com isso, vai 
se alastrar ainda mais a miséria no Pais. Falamos 
muito em independência, mas já a perdemos. Não 
temos mais independência nenhuma. Tudo o que se 
faz neste País, hoje, vem ditado de fora. E, lamenta­
velmente, ficamos aqui discutindo, discutindo, quan­
do as decisões são tomadas lá fora e as autoridades 
brasileiras aceitam. E aquilo que se discute aqui não 
tem valor nenhum. Essa é a dolorosa realidade. É o 
que está acontecendo em nosso Pais, onde os índi­
ces de crescimento da pobreza aumentam e as es­
tatlsticas divulgadas, às vezes, são mentirosas. 
Quem percorre o Brasil sabe que o Pais empobrece 
a cada dia, que aumenta aquela população que vive 
do lixo, que vive marginalizada, sem oportunidade. E 
por quê? Porque adotou-se um modelo ditado lá fora 
e cujos resultados têm sido catastróficos no mundo 
inteiro, salvo para os donos do modelo. E quando se 
fala em fusão, fala-se em mais desemprego; quando 
se fala em privatização, fala-se em mais desempre­
go; quando se fala em crise fiscal, fala-se em mais 
desemprego. Esta é a dolorosa realidade que está 
acontecendo no Brasil e em toda a América Latina: o 
poder aquisitivo do povo se reduzindo a cada dia, 
multidão de desempregados alastrando-se e cau­
sando terriveis problemas sociais. Isso já está acon­
tecendo na América do Sul. O nobre Senador co­
nhece a situação da Colômbia, onde 60% da sua po­
pulação já está nas mãos do Trujillo ou do Coman­
dante Reys, FARC e ELN. O comandante Reys foi 
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recebido, há pouco tempo, na Bolsa de Nova Iorque 
pelo Sr. Grasso - que é o receptor, quem faz o ceri· 
monial -, dizendo que poderiam talvez colocar bô­
nus na Bolsa para financiar o futuro do desenvolvi­
mento - talvez, "narcobônus" na Bolsa de Nova Ior­
que. Mas, lamentavelmente, é isso. Nós, infelizmen­
te, perdemos o direito e o poder de tomar as nossas 
decisões, e isso se reflete na condição financeira do 
povo, que fica cada dia mais pobre. Há pouco tem­
po, falávamos num PIB de US$800 bilhões, mas 
isso quando o dólar valia menos que R$1. Esse PIB 
não caiu 3%. A adotar o raciocínio que adotávamos 
antes, esse PIB caiu para US$500 bilhões. Então, a 
queda foi de mais de 30%. Esse empobrecimento 
atingiu diretamente a sociedade e afetou a todos, 
porque, em qualquer país latino, em qualquer país 
do mundo, se a gasolina aumentasse 50% ao ano, 
como está aumentando aqui, haveria convulsão so· 
clal. No Brasil, com esse último aumento, o combus­
tível Já aumentou 48% e vai aumentar mais, porque 
é ordem do Sr. Michel Camdessus. Se ele quiser 
que aumentemos ainda mais a gasolina no Brasil, 
vamos ter que aumentar, porque quem manda é ele. 
Assim, V. Ex' está de parabéns, porque começou a 
abordar as causas maiores da pobreza e da miséria, 
que serão maiores se não mudarmos esse rumo. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Nobre 
Senador Gilberto Mestrinho, V. Ex' enriquece sobre­
modo as minhas breves considerações. Traz dados, 
elementos e conclui, na mesma linha de raciocfnio, 
aquilo que estava Implfcito nas minhas palavras que 
iniciaram a abordagem da questão. 

O que está em jogo é a soberania nacional; 
evidentemente, nobre Senador! E a nossa Amazô­
nia sobretudo é objeto dessa cobiça permanente 
das grandes potências, principalmente as nossas 
águas, o reino das náiades. O reino das águas, 
hoje, mais do que nunca, é objeto dessa carência 
de um elemento fundamental da natureza. Mais do 
que isto: as nossas riquezas do subsolo estão sem· 
pre recapeadas por reservas indigenas, florestais, 
biológicas e de toda a natureza ao sabor do impul­
so e da: pressão das ONGs, que servem as gran­
des potências. 

Ninguém pode esquecer-se do consenso de 
Washington, que determinou inclusive o nosso 
processo de privatização, vergonhoso, porque foi 
uma dilapidação do patrimônio público do País. 
Não foi uma venda a preço de mercado. 

Quero dar aqui um exemplo. Eu falava, na­
quele momento, na produção de alimentos que po­
deriam ser triplicados; e eu falava, naquele mo-

mento, da importância disso para combater a fome. 
Vamos começar a combater a fome produzindo ali­
mentos. 

Venderam a Ultrafértil, esse importante setor 
público do Governo para controle dos preços dos 
fertilizantes que, hoje, tendo o dólar como referência, 
tiveram o seu custo triplicado. Isso significa a produ­
ção de alimentos para as classes mais necessitadas 
está sendo inviabilizada, porque não podem pagar 
custos de produção elevados. . 

Na privatização da Ultrafértil, por exemplo, foi to­
mado como referência a uréia dos bálticos, no período 
daquela guerra de secessão da antiga União Soviética. 
Ali, o preço aviltado era de US$105, quando praticado, 
naquela mesma época, no mercado internacional, por 
US$150. Hoje, US$400. Fez com que o preço de ven­
da à Ultrafértil fosse reduzido a um terço do valor - se 
fosse tomado o valor de mercado efetivo. 

Há manipulação na fixação dos preços. Quando 
vejo que houve um ágio elevado, teria que mandar 
para a cadeia os consórcios que o avaliaram, porque 
aviltaram o patrimônio do povo brasileiro; patrimônio 
sagrado, que faz falta no combate à pobreza. 

Na simplicidade do meu pessoal da Amazônia, 
ainda esses dias encontrei um grupo de pessoas hu­
mildes, num bairro de Porto Velho, que me dizia: "Dou­
tor, este País está pobre, vendemos tudo"l Está pobre 
o Pais. Vendemos tudo. O Estado mínimo é Estado 
quase inexistente, que não tem forças sequer para de­
fender os interesses do povo brasileiro. É esse Estado 
que se levanta hoje, na opinião pública, e diz: "esse 
Brasil é dos brasileiros, essa terra é nossa, como o pe­
tróleo foi nosso. Não podemos vender a Petrobrás e 
nem o Banco do Brasil, que são Instrumentos funda­
mentais numa polftica social do governo". 

Veja, perdemos, aqui, o setor petroquimico, 
que era importante montagem na criação de uma 
tecnologia nacional para a produção de fertilizantes 
e de tantos outros produtos da petroquímica. Não há 
importância em vender. O importante é que, depois 
de vendido, ninguém mais tem controle e o produto 
cai na mãos dos trustes in·ternacionais que condu­
zem e formam os cartéis. 

O Sr_ Agnelo Alves (PMDB - RN) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Com 
grande prazer, nobre Senador. 

Hoje é sexta-feira, não é sábado, segundo o 
poeta; e, porque hoje é sexta, temos que ser mais 
complacentes. 

Ouço V. Ex' com muito prazer. 
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o Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Agradeço 
a tolerância da Mesa e de V. Ex·. Sou estreante nes­
ta Casa, neste plenário. Sempre a freqüentei pelo 
lado critico, com a visão critica da bancada da im­
prensa, como disse ontem em aparte ao nobre Pre­
sidente Senador Antonio Carlos Magalhães, ou, en­
tão, no rés-do- chão, onde essa visão crítica conse­
gue ser mais exacerbada ainda. Quero dizer a V. 
Ex' que, chegando a esta Casa agora, estou encon­
trando um clima diferente, uma preocupação que, 
para mim, como jornalista ou como homem do povo, 
não sentia, uma preocupação com a pobreza, com a 
miséria. Discutiu-se muito nesta Casa privatizações, 
ideologias, utopias, vantagens e desvantagens. Ne­
nhum assunto terá passado em branco. Mas o pro­
blema da miséria, o problema da pobreza foi sempre 
preocupação dos candidatos antes de chegarem a 
esta Casa. A miséria e a pobreza não são desco­
nhecidas de nenhum dos titulares deste Senado. 
Para aqui chegaram apertando mãos esquálidas, 
beijando criancinhas pobres, freqüentando e achan­
do graça das coisas mais sem graça e prometendo 
um mundo de ilusões. Agora, chegamos a um esta­
do de espírito que é o consenso no sentido de que a 
miséria neste País não pode continuar. Meu nobre Se­
nador Amir Lando, não venho aqui em nome de ne­
nhuma utopia ou ideologia, mas sim com o desejo, e 
mais do que o desejo, venho para esta Casa - por 
quanto tempo não sei - com a decisão de, enquanto 
aqui permanecer, trabalhar. Fico muito feliz em saber 
que todos nós agora estamos imbuídos de um senti­
mento que é de toda a Nação brasileira, que vê a dis­
tinção entre a opulência, os privilégios e a miséria mais 
absoluta, mais abjeta que se pode imaginar. Parto do 
principio, Sr. Presidente e meu nobre orador, de que 
tudo que pudermos fazer emergentemente será válido, 
mas devemos criar condições de novos empregos em 
todos os instantes. O Estado brasileiro precisa voltar a 
ser investidor nas obras mais necessárias, que pode­
rão alavancar muita mão-de-obra no País. Essas 
obras devem ser privilegiadas e priorizadas, no sentido 
de que, depois de prontas, possam continuar gerando 
riquezas e mais empregos para a Nação brasileira. Era 
este o aparte que desejava fazer ao discurso de V. 
Ex', felicitando-o por estar com o estado de espirito de 
que nós, Senadores, devemos tomar a decisão unâni­
me, de qualquer maneira, de batalhar para dar a nossa 
contribuição para o fim da miséria no Brasil. 

O SR AMIR LANDO (PMDB - RO) - Nobre 
Senador, V. Ex' dá uma contribuição importante a 
esta determinação, a este desejo, a esta obsessão, 
de que todos estamos imbuidos hoje, de realmente 

combatermos a fome, a miséria e a pobreza. V. Ex' 
tem toda razão quando diz que houve sempre a en­
cenação da hipocrisia quanto a esses temàs, 'sem 
qualquer conseqüência prática. É evidente que es­
sas medidas de emergência, enquanto transitórias, 
também têm o seu papel. 

Há uma passagem da Bíblia, de que me lem­
bro, em que um personagem trocou a herança por 
um prato de comida. Refletindo sobre esse tema, 
nunca o entendia, porque sempre a interpretação 
dada era a de um ato desatinado daquela figura his­
tórica do povo hebreu. Mas não, diante da fome e da 
miséria, o prato de comida pode ser a tábua de sal­
vação para que a vida continue. Às vezes, saciar a 
fome, mesmo que com programas emergenciais e 
compensatórios, é uma necessidade essencial para 
manter viva uma população que está morrendo de 
fome. No entanto, não é essa a solução. A solução é 
muito maior. É pensarmos exatamente nos serviços 
essenciais: saúde, educação, saneamento básico, 
habitação e seguridade social. 

Agora já se fala inclusive em privatizar as 
águas. Quer dizer, será que se não morrermos de 
fome hoje, amanhã morrermos de sede, Sr. Presi­
dente? A privatização, da maneira como está sendo 
feita, poderá nos levar a um processo perigoso de 
alienação da nossa soberania. 

Sr. Presidente, obediente à ordem e ao tempo, 
aponta-me o pirilampo a madrugada. "É hora de par­
tir", dizia Shakespeare. Eu, realmente, vejo que o 
tempo se foi e que, infelizmente, não me foi possível 
abordar um tema tão importante, como também não 
foi possivel combater a pobreza, a miséria e a margi­
nalização. É necessário um programa nacional, do 
Brasil para os brasileiros, sobretudo para dizer que 
esta Pátria é nossa, que os nossos irmãos vivem e 
morrem como nós e que todos eles merecem respei­
to e dignidadel Que somos, realmente, uma única fa­
mília, com o povo brasileiro unido, com um Congres­
so consciente e, sobretudo, fiel! Esta representação 
jamais dará as costas a programas dessa natureza. 
Vamos à lutai Vamos, com união e força, buscar a 
mitigação da fome e da misérial 

Durante o discurso do Sr. Amir Lando, 
o Sr. Nabor Júnior, 3" Secretário, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada suces­
sivamente, pelos Srs. Luiz Otávio e Ademir 
Andrade, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Não 
há mais oradores Inscritos. 
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A Presidência comunica ao Plenário que rece- O SR. P'RESlbEfÍlTE (Ademir-Arrdrade) - Nada 
beu o Recurso nº 17, de 1999, interposto no prazo mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
regimental, no sentido de que seja submetido ao trabalhos. 
Plenário o Projeto de Lei do Senado nO 298, de 
1999, de autoria do Senador Antero Paes de Barros, 
que estabelece reserva de vagas nas universidades 
públicas para alunos egressos da rede pública de 
ensino. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, de acor­
do com o disposto no art. 235, 11, c, do Regimento 
Interno. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO Nº 17, DE 1999 

Nos termos dos §§ 3º e 5º do art. 91 do Regi­
mento Interno, solicitamos que o PLS nº 298/99, seja 
submetido à apreciação do Plenário do Senado. 

Saia das Sessões, 6 de agosto de 1999. -
Freitas Neto - Francellno Pereira - Edison Lobão 
- Hugo Napoleão - Bernardo Cabral - Marluce 
Pinto - Ney Suassuna - Almir Lando - Tlão Viana 
- Heloisa Helena. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A 
Presidência recebeu a Mensagem nO 155, de 
1999 (nO 1.085/99, na origem). de 3 do corrente, 
pela qual o Presidente da República encaminha, 
nos termos do § 1 º do ar!. 2º da Resolução nO 
80, de 1998, e'doar!. '1 Q da Lei nO 9.496, de 
1997, com récÍação dada pela Medida Provisória 
nO 1.900-40, de 29 de julho último, o Segundo 
TerlT\Ó Aditivo de Rerratificação ao Contrato de 
C9rttissão, Assunção, Consolidação e Refinan­
~ramento de Dívidas, celebrado entre a União e 
1 Estado de Santa Catarina, no âmbito do Pro­

! ram', de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
f .3e, dos Estados. 

Comunica, também, que recebeu o Olicio nO 
2.8 ':, de 1999, do Banco Central do Brasil, encami­
nh, ldo parecer daquela Autarquia, manifestando-se 
favorável à realização do referido pleito. 

A Mensagem e o Olicio vão à Comissão de As­
<'UlltoS Econômicos, que terá o prazo de dez dias 

B,S, previsto no § 1º do art. 3º da Resolução nO 80, 
199B, p' 'a se manifestar sobre a matéria. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 36 
minutos.) 

(OS 15842/99) 

ATA DA 910 SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 4 DE AGOSTO DE 1999 

(Publicada no DSF, de 5 de agosto de 1999) 

RETIFICAÇÕES 

No Sumário da Ata, na Página nº 19334, l' co­
luna, no Item 1.2.10 - Leitura de projetos, na 
ementa do Projeto de Lei do Senado nO 459, de 
1999, 

Onde se lê: 

Projeto de Lei do Senado nO 459, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Eslevão, que acresce dispo­
sição ... 

Leia-se: 

Projeto de Lei do Senado nO 459, de autoria do 
Senador Luiz Estevão, que acresce dispositivo... ' 

A Página nº 19365, l' coluna, na ementa do 
Projeto de Lei do Senado nº 459, de 1999, 

Onde se lê: 

Projeto de Lei do Senado nº 459, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Estevão, que acresce dispo­
sição ... 

Leia-se: 

Projeto de Lei do Senado nº 459, de 1999, de 
autoria do Senador Luiz Estevão, que acresce dispo­
sitivo ... 
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EMENDAS 

EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.846-10, ADOTADA EM 29 DE JULHO 
DE 1999 E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE AS OPERAÇÕES COM RECURSOS DOS 
FUNDOS CONSTITUCIONAIS DE FINANCIAMENTO DO NORTE, 
DO NORDESTE E DO CENTRO-OESTE, DE QUE TRATA A LEI N° 
7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTA 

DEPUTADO WALTER ~INHEIRO 

TOTAL DE EMENDAS: 01 

RELATOR INDICADO: 

EMENDA NUMERO 

066. 

MP 1. 846-10 

000066 

Medida Pro\'isória n° 1.846-10, de 29 de Julho de 1999 

EMENDA MODIFICA TIV A 

O art. 8° da MP nO 1.846-10/99, pasa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 17 ....................................................................................................................................... . 

Parágrafo único. A taxa de administração de que trata o caput fica limitada. em cada 
exercício. a partir de 1999. a três e meio por cento do valor das operações efetuadas cOm 
re<:ursos dos Fundos. a cada um dos respectivos bancos administradores". 
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JUSTIFICAÇÃO 

Além de eX9rbitante e imoral. a percentagem de 20% sobre recursos repassados pelo Tesouro. 
aos Fundos Constitucionais. à título de taxa administrativa dos bancos operadores. conforme 
determina oltexto'original da MP. constitui uma clara violação do texto constitucional. uma 
vez que a n)edida incide na redução. de: 3%· para 2.4% ~~.s recursos arrecadas pela União 
endereçadoslaos Fundos. conforme preceItua o art. 159.1.' c. da C.F. 

É justo que ~e remunere os serviços dos bancos pela administração dos Fundos mas. com base 
nas operaçõps efetivamente realizadas pelos mesmos: afinal. se os recursos encontram-se 
indisponiveis não se justifica o pagamento de taxa de administração a essas instituições. 

Sala das Sessões. e e Agosto de 1999. 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.858-7, ADOTADA EM 29 DE JULHO 
DE 1999 E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"ALTERA A LEGISLAÇÃO DAS CONTRIBUiÇÕES PARA A 
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS. PARA OS PROGRAMAS DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL E DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PIS/PASEP E SOBRE O LUCRO LIQUIDO. 
DO IMPOSTO SOBRE A RENDA. E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

HUGOBIEHL 

ADO MOREIRA FERREIRA 

ADO PAULO ROCHA 

DEPUTADO RAIMUNDO COLOMBO 

TOTAL DE EMENDAS: 11 

RELATOR INDICADO: 

015. 

006. 

007,008,009.010,011. 
012.014. 

016. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

DATA • 
l 

MP 1. 858-7 

000006 

-

1 
J>flopootÇ.I.o 

04/08/99 MEDIDA PROVISÓRIA N° L858-7, DE 30 DE JULHO DE t999 

AmOR IL_ WPROtmJ,l.RJO 

Deputado MOREIRA FERREIRA 377 

, O SUFRUSI ...... lO SUB5!!l\JTIVA 3 O MOOcFlCATIVA 4EAOOrvA S O SUBSTllUTIVOGLoaAL 

pAollolA. li' "'MO PARÀGR,!..FO '"""" AtlNEA 
01 de 01 2" 9' 

ro:ro 

Acrescente-se, ao artigo 2°, que altera o art. 3°, da Lei nO 9.718, de 27 de novembro de 
1998, o § 9°, ficando com a seguinte redação: 

"Art 2°. O art 3° da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 6° a 9°: 

§ 6° Na determinação .. , .. ,""', ............................................................................... . 
§ 7° As exclusões ................................................................................................ . 
§ 8° Na determinação .......................................................................................... . 
§ 9° Inclui-se na determinação do inciso m, § 2°, deste artigo, o valor dos juros 

instituídos pelo art 9° da Lei nO 9.249, de 26 de dezembro de 1995, redistribuídos a 
seus acionistas. 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação do artigo deixa margem a muitas dúvidas para o contribuinte, havendo a 
necessidade de esclarecimentos, dentro da própria norma, o que vem a evitar interpretações divergentes 
entre as partes relacionadas no evento. 

Os juros, quando recebidos por mna companhia, são contabilizados como receita c, em 
muitos casos repassados aos seus acionistas, em igualou diferentes proporções. 

Estes juros, conforme determina a legislação, § 7° do art. 9° da Lei n° 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, poderão ser imputados ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei 
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sendo justo, neste caso, merecer o mesmo tratamento quanto fi 
exclusão das bases de cálculos das contribuições para o PISIP ASEP e COFINS, confonne está 
detenninado no inciso II do § 2° do art. 3° da referida Lei nO 9.718, de 27 de novembro de 1998. 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 3°. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1. 858-7 

000007 

Agosto de 1999 

A presente emenda tem o objetivo de suprimir benel1cio fiscal concedido 
às instituições financeiras, o qual lhes autoriza deduzir prejuizos e despesas incorridas na 
cessão de créditos da base de cálculo do PIS. Isso se constitui na concessão de tratamento 
privilegiado em relação às demais pessoas jurídicas e nào se coaduna com os sacrificios 
que estão sendo exigidos de todos os setores da sociedade com vistas ao ajuste fiscal. 

Sala d€f~ 2 d agosto de 1999. 

-« #-v"',--\---' 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o artigo 10°. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1. 858-7 

000008 

A presente emenda visa suprimir dispositivo que estende o perdão do 
pagamento de multa, juros e correçào monetária sobre débitos tributários transitados em 
julgado, para outros casos além dos estabelecidos na Lei nO 9.779/99, bem como prorroga 
para 29 de levereiro de 1999 o prazo para o recolhimento do tributo, permitindo ainda seu 
parcelamento em até seis meses. A medida se conligura num favorecimento espúrio, 
representando uma renúncia fiscal de elevada monta, com o simples objetivo de 
apresentar números atraentes para o resultado primário no primeiro semestre do ano. 
Discordamos, veementemente, da forma como o governo promove a renuncia de receitas 
líquidas e certas e da deslàçatez com que beneficia certos setores. De làto, é evidente que 
a medida beneficiará as instituições financeiras, detentoras de um elevado estoque de 
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débitos tributários. A medida, portanto, contrasta com o sacriflcio que vem sendo exigido 
dos vários setllres' da'sociedade·com:vistas ao,ajusJe (iscal. 

Sala €~ "2. ~fago~to de 1999. 

~(YUl~-. 

EMENDA SUPRESSIVA 
MP 1. 858-7 

000009 

Suprima-se o inciso IV, do § 3° e o § 5°, do artigo 10°. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 10 da presente MP estende o perdão do pagamento de multa, juros 
e correção monetária sobre débitos tributários, cuja cobrança foi julgada constitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal, para outros casos além dos estabelecidos originalmente 
pela Lei nO 9.779/99. 

O dispositivo que tencionamos suprimir foi introduzido na MP em sua 
edição de 30 de junho, com o objetivo de prorrogar para o último dia útil do mês de 
julho a fruição do heneticio, autorizando o pagamento do débito em quota única 
relativamente aos tributos administrados pela Receita Federal. A medida em sua versão 
original já se constituía em favorecimento excessivo, por representar a renúncia a uma 
receita líquida e certa do Tesouro, julgada constitucional pela última instància de decisão 
judicial. Com a alteração recentemente introduzida, esse favorecimento chegou às raias 
do absurdo, pois representa uma segunda chance para aqueles contribuintes que, por 
alguma razão, não quiseram ingressar na primeira leva de beneficiários. Estamos certos 
que isso prejudica os interesses do pais, em franca contradição com o sacriflcio que vem 
sendo imposto a toda a sociedade com vistas ao equilíbrio fiscal. Além disso, em que 
pese a atitude da Secretaria da Receita Federal em nos privar de informações mais 
detalhadas sobre a operação, estamos certos que a medida tem o cunho de beneficiar as 
instituições financeiras, detentoras de um elevado estoque de débitos tributários. Diante 
disso, não vemos sentido em ampliar ainda mais o universo de beneficiários. 

saladas~dek99. 

I 
~_ \),,-0\.0 \JvG\i\ 

'\1\ ~p, 
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EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o inciso 111 do artigo 14. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1. 858-7 

000010 

Agosto de 1999 

O artigo 14 estabelece uma variada gama de casos de isenção da COFINS, 
dentre as quais destacamos os serviços prestados a pessoa fisica ou juridica residente ou 
domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas. Em nosso 
entendimento, a medida propicia o aparecimento de mais uma brecha da legislação, 
permitindo que alguns setores, exatamente os mais privilegiados, aufiram vantagens 
fiscais. O próprio Secretário da Receita Federal, veio a esta Casa se queixar dos 
dispositivos que são aprovados no Congresso e que são sempre bem utilizados pelos" 
engenheiros tributários" para se evadir de suas obrigações fiscais. O inciso 1lI do artigo 
14, nada mais é do que wn dos instrumentos que municiam o planejamento tributário e dá 
margem à elisão t1scal. Instrumentos como esse, dificeis de controlar e de fiscalizar, 
ampliam as injustiças e disfunções do sistema e acarretam enonnes prejuizos para o 
sistema de arrecadação. 

----

MEDIDA PROVISÓRIA" 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 16. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1.858,;,7 

000011 

O artigo que tencionamos suprimir nos parece muito confuso e, portanto, 
passivel de gerar questionamentos judiciais. O seu texto autoriza as cooperativas a 
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deduzir da base de cálculo da contribuição para o PIS relativamente às receitas 
decorrentes de operações praticadas com não-associados. os valores repassados a 
associados, decorrentes da comercialização de produto por eles entregue à cooperativa, 
bem como as receitas de venda de bens e mercadorias a associados. Em nosso 
entendimento, a confusão reside no fato de que as receitas decorrentes de operações com 
não associados não pode envolver a dita dedução, dado que, por sua própria natureza, não 
inclui receitas decorrentes de operações com associados. Se a intenção do governo é a de 
permitir a dedução de receitas de vendas a não associados, há um erro grave, pois isso 
equivale a isentar toda e qualquer operação que venha a ser realizada pela cooperativa, 
notadamente aquelas desvinculadas de seu objeto social. Diante disso, e considerando a 
incongruência do dispositivo sugerimos a sua supressão. 

Sala~' , 2 dtagosto de 1999. 

U~_ 

EMENDA SUPRESS1VA 

Suprima-se a alínea "h", do inciso 11, do artigo 25. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1.858-7 

000012 

O dispositivo que pretendemos suprimir revoga o artigo 14 da Lei n° 
9.779/99, o qual, por sua vez, vedava a dedução dos juros da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. A medida evidencia significativa renúncia 
fiscal a qual se torna mais grave, na medida em que desonera a remessa de juros para o 
exterior. Isso se constitui em verdadeira transferência de receita tributária do Brasil para 
os países mais ricos, o que certamente não pode ser realizada com o referendo do 
Congresso Nacional. 

o de 1999. 

-~. "c..\lvQ ~C\{ i~ 
--n 1\>,;.-
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APRESENTAÇÃO DE EMENDA i 

Data: 04.08.99 MEDIDA 1 

AUTOR: DEPUTADO EDISON ANDRlNO 

OI de OI Artigo: 25 Inciso: II 

TEXTO 

MP 1. 858-7 

000013 

Prontuário: 471 

AIlnea: a 

Suprima-se no art. 25, inciso lI, aIlnea "a" a letra "I", ficando da seguinte forma: 

"art. 25. Ficam revogados: 
I - a partir ................ .. 
II - a partir de 30 de junho de 1999: 
a) o inciso III do art. 6° da Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991;" 

JUSTIFICATIVA 

Agosto de 1999 

O Sistema Cooperativo que prima pela união para que a vida dos participantes seja 
melhor, no barateamento dos seus produtos, não suportará mais este ônus tributário se não 
for retirado da redação da presente medida provisória o que solicitamos aqui, pois se 
persistir refletirá no confisco de cerca de 8 a 10% da remuneração dos cooperados. 

A isenção de COFINS e PIS sobre os atos das cooperativas é das últimas vantagens 
que o Sistema alcançou em relação ao capitalismo selvagem. 

Nossa proposta prende-se ao fato de que se essa revogação se confirmar estaremos 
permitindo a extinção das cooperativas, visto que as mesmas formam uma sociedade, cujos 
associados são verdadeiros agentes operadores e geradores da atividade econômica e 
desenvolvimento social das suas comunidades. 

É desumano e injusto deixar que uma medida dessas venha prejudicar aqueles que 
se unem para sobreviverem de forma simples, mas essencial no nosso Pais. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo. 

MP 1.858-7 

000014 

Sábado 7 19543 

Art. A partir de 10 de janeiro de 2.000, estão sujeitas à incidência do 
imposto de renda retido na fonte, à alíquota de vinte por cento, as importâncias pagas, 
creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a beneficiários residentes ou 
domiciliados no exterior, por fonte situada no país, a título de juros, comissões, 
descontos, despesas financeiras e assemelhados. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em recente depoimento na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Deputados, o Secretário da Receita Federal, Sr. Everardo Maciel teceu considerações 
importantes a cerca de uma variada gama de distorções e incongruências de nosso sistema 
de tributário, que em muito agravam o seu caráter injusto e concentrador. Um dos pontos 
citados pelo Sr. Secretário foi a desoneração do imposto de renda sobre a remessa de 
juros para o exterior. De fato, isso tem se constituído em grave brecha da legislação, 
permítindo que recursos sejam remetidos para fora do país sem qualquer custo para o 
beneficiário e, o que é pior, revelando-se como uma verdadeira transferência de receita 
tributária para os países mais ricos, que não abdicarão da prerrogativa de cobrar imposto 
sobre os juros recebidos. Adicionalmente, nos casos em que a operação de empréstimo 
se realiza em paraísos t1scais, não há tributação alguma sobre o beneficiário dos juros, o 
que se revela como mais um fator alimentador da crescente indústria de fraudes t1scais. 

Entendemos que estamos dando um passo importante para a eliminação 
das brechas da legislação que têm assegurado a perpetuação de injustiças e a 
concentração da carga fiscal sobre aqueles que já pagam impostos em demasia. 

Sala 
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PROJETO DE LEI N' 

MP 1858 -7199 

MP 1. 858-7 

000015 

Agosto de 1999 

I COMISsAo DE 

PARTIDO UF 

AUTOR: DEPUTADO HUGOBIEHL PPB se 
TEXTO/JUSTIFICAÇAo 

Art. 10
_ Dê ao item a, do inciso n, do Art. 23 a seguinte redação: 

/I 

Art. 13 ...... 

pAGINA 

I 

a) - o inciso fll do Art. 6° da l,ei lomplementar 70, de 30 de de::emhro de 
1991: 

/I 

Justificativa 

As cooperativas são sociedades brasileiras que atua'P' no campo 
econômico social, defendendo principalmente os necessitados: pequenos 
agricultores, consumidores, trabalhadores dentre outros segmentos da 
sociedade. 

Elas tem sido ao longo dos anos, fieis arrecadadoras de tributos e 
contribuições ao municípios, estados e lmião, basta ver que elas não 
integram as relações dos grandes devedores de tributos (INSS, FGTS, 
ICMS, ISS etc). Bem como JamaIs estiveram envolvidas em 
acontecimentos relacionados com evasão fiscal. 

L 

A modificação da redação do item a, do inciso Ir, do Art. 23 justifica-se 
pelas características peculiares das sociedades cooperativas, e pelas 
mesmas razões que levaram à edição da Lei 5764/91, que dispõe sobre o 
Adequado Tratamento Tributário do Ato Cooperativo, isentando-o do 

reoolhim"to da COFINS, direito = .. ~do "' ~O~DO Fodem!, 

DATA 
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MP I,. 85.8 -,'1 

000016 

I
"" --~--~--__ "co 
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I O Artigo 25 da Medida provisória n°. 1.858-7, de 29 de julho de 1999, passa a vigorar com a 

I seguinte redação: 

'

i, "Art, 25_ Ficam Revogados: 
1- a par1irde 28 de setembro de 1999, o inciso II do artigo 2°. da lei 0°,9,715. de 25 de 
novembro de 1998: 
II - a partir de 30 de junho de 1999: 
a) o art. r. da Lei Complementélf n°, 70. de 1991, e a Lei Complementar na. 85. de 15 de 

fevereiro de 1996: 
b} o art. 5°, da Lei nO. 7.714, de 29 de dezembro de 1988, e a Lei n". 9.004, de 16 de março 

de 1995; 
c) o § 3°. do art. 11 da Lei n°. 9.432. de 8 de janeiro de 1997; 
d) o a11. 9°. da Lei n°. 9.493. de 10 de setembro ele 1997: 
e) 
f) 
g) 

o inciso 11 e o § 2°.do alt. 1°. da Lei n°. 9.701. de 17 ele novem!1ro de 1998: 
o § 4°. do art. 2°. e o art. 4°. da Lei n". 9,715. de 1998; e 
o art 14 da Lei n°.9.779, de 19 de janeiro de 1999.~ 

JUSTIFICATIVA 

A presente emem1<l pretende re'Jogar a alleração proposta originalmente na sexta edição 
da Medida Provisória nO. 1858. publicada em 29 de junllo de 1999, que acabou com a isenção 
da Cofins sobre os atos cooperativos. 

Ao inserir a revogação expressa dos incisos I e 111 do art. 6°. da Lei Complementar n°. 70. 
de 30 de setembro de 1991, o governo está penalizando todas cooperativas com urna taxação 
de 3% (três por cento) sobre sua receita operacional. o que poderá inviabilizar a sobrevivência 
de muitas instituições cooperadas. 

A manutenção do lexto original da MP 1856-7, poderá provocar um desastre econômico 
aos associados das cooperativas. que são os verdadeiros agentes operadores e geradores da 
atividade econômica e promotores do desenvolvimento social de suas comunidades. 

Ademais, temos de ter em mente que os alias custos financeiros estão inviabilizando e 
até mesmo fechando empresas de médio e grande porte em diversas unidades da federação. 
Uma das saídas encontradas pelos empregados para manutenção dos postos de trabalha, foi a 
transfonnação da antiga empresa em cooperativa, reduzindo os custos, mantendo a produção 
e a renda e evitando o caos social que adviria com o desemprego que seria provocado sem a 
criação da cooperativa. 

Ao laxar os atos cooperativos em 3% de sua receita operacional, o governo poderá 
iniciar um processo de fechamento de grande parte das diversas cooperativas em 
funcionamento llOiG no BraSIL 

Para evitar esta calastrofe. estamos apresentando a presente emenda. visando 
restabelecer os incisos I e 111 do 3rt. 6°. da Lei Complementar nO. 70, de 30 de dezembro de 
1991, 

~) , 
[ _____ ~--c_~ __ 6JBi~J~~7------. ---I 
'--------------------J---c""'-,,~c 
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EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.886-39, ADOTADA EM 29 DE .JULHO DE 1999 
E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA 
DISPOSITIVOS DAS LEIS N"S 9.138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 
1995, 8.427, DE 27 DE MAIO DE 1992, E 9.126, DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 1995, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, 
SOBRE O CRÉDITO RURAL; SOBRE A CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÓMICA NAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
RURAL; AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A RENEGOCIAR AS 
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS RELATIVAS A LIQUIDAÇÃO DE 
OPERAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS DO GOVERNO FEDERAL - EGF, 
VENCIDAS E PRORROGADAS A PARTIR DE 1991; E A 
APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO - T JLP 
SOBRE EMPRÉSTIMOS CONCEDIDOS COM RECURSOS DOS 
FUNDOS CONSTITUCIONAIS E COM RECURSOS DAS 
OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRÉDITO": 

CONGRESSISTA EMENDA N° ... ' ... 

Deputado WALTER PiNHEIRO .................. 004. 

SAeM 
TOTAL DE EMENDAS: 001 

MP 1. 8 8 6 - 3 9 

000004 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.886-39, de 29 de J'"IIU uc 1~~~ 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 1° da Medida Provisória n° 1.886-39/99 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 1°. da MP. em epigrafe. altera o art. 2° da Lei nO 9.138/95. que suspende 
os efeitos do art. 16, §2°, da Lei n° 8.880/94, até 31 de julho de 2000. 



Agosto de 1999 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 19547 

Com esse dispositivo da MP. mantém-se a decisão do governo Fernando Hen­
rique Cardoso contrária ao citado § 2° do art. 16 da Lei nO 8.880/94. que detennina a aplica­
ção dos mesmos índices para a correção das dívidas rurais e dos preços mínimos dos produtos 
agrícolas. Tal dispositivo foi objeto de veto do Presidente. postcrionnente dcrrubado pelo 
Congresso Nacional. sendo que sua promulgação coube ao Sr. Presidente do Congresso. em 
làce da recusa do Presidente da República em procedê-la. Desde então e. curiosamente con­
tando com o silêncio da bancada ruralista. o governo vem suspendendo os eleitos do disposi­
tivo mediante o uso de Medidas Provisórias. 

Vale enfatizar que a decisão do Congresso Nacional de incluir no texto da Lei 
n" 8.880/94 o dispositivo mencionado. veio de encontro a uma antiga e massiva aspiração dos 
agricultores brasileiros contra as sistemáticas punições sofridas pelo setor. relativos à utiliza­
ção de índices de correção dos preços dos produtos bastante abaixo dos nlveis de correção 
atribuídos aos saldos devedores dos contratos de crédito rural. O dispositivo também teria o 
efeito de estancar o pl'Ocesso de drenagem acentuada de renda do setor agricola para o finan­
ceiro e. por consequência. reverter o quadro de endividamento que marca a agricultura 
brasileira. 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMiSSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMI'fIRPARECEKSDBRE A MEDiDÁ 
PROVISÓRIA N". 1.891-6, ADOTADA EM 29 DE JULHO DE 1999 E 
PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"ESTABELECE CRITÉRIOS PARA CONSOLIDAÇÃO, A 
ASSUNÇÃO E O REFINANCIAMENTO, PELA UNIÃO, DA DíVIDA 
PÚBLICA MOBILIÁRIA E OUTRAS QUE ESPECIFICA, DE 
RESPONSABILIDADE DOS MUNiCípIOS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADA LAURA CARNEIRO 034. 

i DEPUTADO RUBEM MEDINA 035. 

TOTAL DE EMENDAS: 02 

RELATOR: 



APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Altera o art. 2°, que passa a ter a seguinte ",daçiío: 

MI? 1. 891-6 

000034 

"A1l.2' - As dívidas assumidas pela União f.oroo refinanciadas 8oslillunici"OS, observando­
se o sogulnte: 

I - prazo: até trezentas e ""ssenta prestaçãos mensais E, SUCI'&livas, éalculadas 
com base na Tabala Plice, v"nrendo-se fi primeira em até trinta di IS ap3: a assinatura do 
contrato e as seguintes em iguais dias dos mêses SUbS0qUBfltes; 

11 - juros: CAllculados" debitados "lGnsalmonto, iA toxa da nove, Of cento ao ano, 
sobre o saklô devedor previamoota atu"lilado; 

111 - atualização monetária: calC\llada " debitada moosalmootE com base na 
variação do Indica Geral do Preços ~- Oispanibilidada Interna (GP·[!r. calculado pela 
FundaçãO Getúlio Vargas, ou oolfo Indice que vil!1 " substitui-lo; 

IV - garantias adequadas que incluirão, oINigm!lfl!!fOO11t .. , ~ vim", ação do receitas 
próprias e dos recursos de que tratam os arts, 156, 158 " 159, incls(, ,"b", e §3" , da 
Constituição, e a Lei Complllmanll>.f fl' 67, de 13 de setembro do 1936; 

V - limite de COIllpromotim<lnto de Ireze por cento da Rec< ita Llq' ,ida Real - RlR, 
para oferto de atefldimooto das obfigaçOOs . corrospoodei1tes ao ,* rviço da divida 
refioandada; 

VI - 00l caso de dO"""fI1IJfimento daa (>bfi~ pa{'Auadas, ,~m prejuízo das 
demais cominações rornratlJ8is, os etlCilrgQS rolomlos nos incisoo I o 111 •. '!lOO substituídos 
p<l1a taxa média ajustooa dos finlMlCi!l!l1ontos diáríos IliflUHI4j",,, fiO Si"t, 'fila E'sll13f.:jal da 
Liquidat;OO e Custódia (SELIC), divtM\j-OO<1 pelo (lanco Cenlrnl do Bras\, acr@seia" de um 
por cento ao ano, alevIlfIdo-se 00l qw:ltro pontos fl"roontul!.is o lim,te d. ,ompromotinwnto 
&s~ no mciso anterior; 

VII - em Cll!!O de i1llfJ"nluolidade no pagomento, sem fl1 Gjuí.<l da apliCl'lçõe no 
disposto no inclSO anterior, o valor d.<I pf()t.laç~ 83"'! altmli2.11(/{) p BlfI t~,x l rOOdi!1 aj<!;1Itado 
dos fln ... nci"""'nlos diárias aplIfados no Sislem!l Esp"t:i&~ de Liqui:l< <;âo " Cu!llódia 
(SELlC), divulgada p<llo Banco CelltreJ do Brami, " ecr".cjoo da ju,os 'Ie mOfa de um por 
C<!flIo ao ano, ca!cutadOl! pro rata dia: " 

VIII - riop<lua GOl! Munici, )3 dos ,IG§,;,gio3 @fllic"oos à obligf!Çllo; a.sumidas pel,ii('"--:-J 
Unioo. f . )J 
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§1' Para o estabelecimento do prazo, será obS8Nado o mlninlC de R$ 1.000,00 
('I'il reai~) para o valor inicial das amortizações mensais do contrato de refi \8IlCÍamento. 

§2" A elevação do limite de comprometimento será aplicada a p; nir da prestação 
subsequente ao descumpfimento. 

§3' Os acréscimos a que se refore o inciso VII não est!lo Slljl ftos ao limite de 
comprometimento da RLR. 

§'I' A taxa de juros poderá ser reOJzida p;ara: 

I - seta inteiros e cinco décimos por cento, se o MUlliclpio amortizar 
extraordinanamente valor equtvalente a dez por cento do saldo devltdor E,tl alizado da divida 
assumida e refinanciada pela União; 

11 - seis por cento, se o Municlpio amortizar extraordinaian ente v; tlor equivalente a 
vinte por cento do saldo devedor atualizado da divida assumida e "' fiNlllti Ida pela União; e 

", - eM seis por ellllfO, em lunçlo do grau de munlc,pel/ztlj" de unldatln 
tedentls de SIltVIços de uúde • de ess18Mne/e $GC/e~ oteder:lco. os eritfrloa 
detlnldos ptio IIIlnlstMo de Fezenda. 

§So A redução a que se referem os incisos I e 11 do parágn fo antE ior será apücada 
a partir da data da integralização do correspondente pere Hltual de amortizaçêo 
extraordinéria. 

~ A reduçlo e que se refeIe o lnci$o 111 do ,.. selli ap.1It·1Ide • pattk de 
dellbe4d<tIIbIMr.ç40 do IIIIn/slJérlo de Fazenda, I71ftdánlv sollcl,.ç., do ,Ifc,"/c:~ >lo. 

§7' Não se aplicam à amortização extraordinária de ""e b.ata cs Inc/soa I • li do 
§'10 deste artigo: 

I - o disposto no artA'; e 

11 - o limite de comprometimento da RLR. 

JUSTIFICATIVA 

A lei de refinanciamento das dividas esbsduais continha incentin à privalização, 
pois condocionou a redução da \axa de juros do refinanâanento I efetivaçAo de 
amortizações extraordinárias, que poderiam ser finanâadas com E receito I de privatização 
de unidades não essenciais 80 funcionamento dos ES\ados. 

Em se tratando de Municlplos, raro é o caso em que eXlstet n unidades não 
eSS8t1C/ais passlveis de serem privalizadas. Nesta situação, cabe avan" r velozmente no 
processo de municipalização. o que promoverá efetivamente a dimi nuiçAo de encargos sob 
a responsabilidade do GOV«l1O Federal. 

Com a municipalizaçAo, o Tesouro Nacional é desouetedo. De mo 10 a garantir ~ 
este seja um processo duradou'o, nada mais justo do que re luzir c i ju'os para os 
Munic/pios ~ efetivamente se engajarem na municipalização de ser"';' .. 5 béaicos. oomo 
saúde e assistência social, gerando condições de longo prazo pua o filtaneiarnento das 
atiVidades ITUIiclpaIjzadas. 

Sábado 7 19549 

PARLAMENTAR J ~~ 
l:asilia, Dep~,~,~~~ 
~----------------------.------------- ~~--=~--
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 1. 891-6 

000035 

~------------,"ro.---------------, 

LRubem Medina 

J 
~ 

r.,------=:::-----'--------T1PoJ------------------, 
10 -SVPRES9VA 2 D· 5U85TlTUlfCVA 3 (1J. MOOIrJCATI'.'A 4 O' ADITIVA 9 0- SU85TIlUrTlVOGU)8AL 

r=o~~~: ~ 1:'==2;Q:_"_'_'''_-_-_-_-_-_''L-_-_-_-_''_''_·,,_u_O ~~~~~~~~~=_"_,.,_'===========_"_,.'_"'====== 
r.,-----------------rOTO------------------, 

Altera o Art. 2°, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art 2° As dívidas assumidas pela União serão refinanciadas aos Municípios, 
observando-se o seguinte: 

I - prazo: até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, 
calculadas com base na Tabela Price, vencendo-se a primeira em até trinta 
dias após a assinatura do contrato e as seguintes em iguais dias dos meses 
subseqüentes; 

"",--. 

11 - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa de nove por 
cento ao ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado; 

111 - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com 
base na variação do fndice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP­
DI), calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 

IV - garantias adequadas que incluirá, obrigatoriamente, a vinculação 
de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 156, 158 e 159, 
inciso I, 'b", e §3°, da Constituição, e a Lei Complementar nO 87, de 13 de 
setembro de 1996; 

V - limite de comprometimento de treze por cento da Receita LIquida 
Real - RLR, para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao 
serviço da dívida refinanciada; 

VI - em caso de descumprimento das obrigações pactuadas, sem 
prejuízo das demais cominações contratuais, os encargos referidos nos incisos 
I e 111 serão substituídos pela taxa média ajustada dos financiamentos diários 
apurados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELlC), divulgada 
pelo Banco Central do Brasil, acrescida de um por cento ao ano, elevando-se 
em quatro pontos percentuais o limite de comprometimento estabelecido no 
inciso anterior; 
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VII. - em caso de impontualidade no pagamento, sem prejuízo da 
aplicação 1'10 disposto no inciso' anteri6,.,; o'valor da prestação será atuaUzadO' 
pela taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia (SELlC), divulgada pelo Banco Central do 
Brasil, e acrescido de juros de mora de um por cento ao ano, calculados pro 
rata die; e 

VIII - repasse aos Municfpios dos deságios aplicados às obrigações 
assumidas pela União. 

§1° Para o estabelecimento do prazo, será observado o mínimo de 
R$ 1.000,00 (mil reais) para o valor inicial das amortizações mensais do 
contrato de refinanciamento. 

§2° A elevação do limite de comprometimento será aplicada a partir da 
prestação subseqüente ao descumprimento. 

§3° Os acréscimos a que se refere o inciso VII não estão sujeitos ao 
limite de comprometimento da RLR 

§4° A taxa de juros poderá ser reduzida para: 

I - sete inteiros e cinco décimos por cento, se o Município amortizar 
extraordinariamente valor equivalente a dez por cento do saldo devedor 
atualizado da dívida assumida e refinanciada pela União; 

11 - seis por cento, se o Município amortizar extraordinariamente valor 
equivalente a vinte por cento do saldo devedor atualizado da dívida assumida e 
refinanciada pela União; 

fII - sete inteiros e cinco décimos por cento, sempre que o 
Munic/pio se responsabilizar por no m/nimo 40% das matriculas na rede 
pública de ensino fundamental, apuradas pelo censo educacional 
realizado pelo Ministério da Educação no ano imediatamente anterior; e 

IV· seis por cento, sempre que o Municfpio se responsabilizar por 
no m/nlmo 75% das matriculas na rede pública de ensino fundamental, 
apuradas pelo censo educacional realizado pelo Ministério da Educação 
no ano imediatamente anterior. 

§5° A redução a que se referem os incisos I e /I do parágrafo anterior 
será aplicada a partir da data da integralização do correspondente percentual 
de amortização extraordinária. 

§6° A redução a que se refere os incisos fII e IV do §4° será 
aplicada a partir da comprovação, pelo Ministério da Fazenda, do 
percentual apurado pelo Ministério da Educação para o Municipio. 

§7° Não se aplicam à amortização extraordinária de que tratam os 
incisos I e II do §4° deste artigo: 
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I - O disposto no art. 4°; e 

" - o limite de comprometimento da RLR. 

JUSTIFICATIVA: 

Esta emenda permite que os Municípios com maior índice de participação no 
financiamento do ensino fundamental não sejam penalizados com taxa de juros 
muito elevada, o que prejudicaria o processo de municipalização. 

De fato, a taxa de juros de 9% ao ano é extremamente elevada, se 
considerarmos uma economia estabilizada. 

Busca-se estimular o processo de municipalização do ensino: à semelhança do 
incentivo à privatização, presente na negociação da dívida dos Estados, cria-se 
incentivo à municipalização do ensino fundamental na negociação da dívida 
dos Municípios. 

A possibilidade de redução da taxa de juros neste caso representa uma política 
de govemo consistente, na direção de apoiar o ensino fundamental, que tem 

. seu marco na criação do FUNDEF. 

,o 

O grau de municipalização do ensino, do qual decorre o direito ao benefício, 
será aferido através do censo escolar do Ministério de Educação, que é um 
processo sob o estrito controle do Governo Federal. 

/ 
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EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.904-15, ADOTADA EM 29 DE JULHO DE 1999 
E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"ESTENDE AOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO PODER 
EXECUTIVO FEDERAL A VANTAGEM DE VINTE E OITO VIRGULA 
OITENTA E SEIS POR CENTO, OBJETO DA DECISÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

CONGRESSISTA EMENDA N° 

Deputado PAULO OCTÁVIO ...................... 005 . 

• TOTAL DE EMENDAS: 001 

APRESENTAç.'\.Ü DE EME:'oiDAS 

I f)l,T.\. 

MP 1. 904-15 

.000005 

I PROPOSIC -\0 

04/08/99 MEOIOA PROVISORIA Nº 1.904-15, 29.07.99 

==============~I==="~T~O~R==~~---================= "" PRn'''.·..\RI~ 
Oeputado PAULO OCTAVIO 410 

, 
: 1 I. !õWPRH~IV.\ I1 2·" 'RSTI11 ln I1 ,1. \IOmnCAll\"..\ ( 5 _SIiR.ICITTT1:1VOCrOAAI. 

h I J,Rll(',o I P60RAORAEO 

01/02 I 

Acresça-se ao art. 6° da Medida Provisória nO 1.904-15, de 29 de julho de 1999, 
o seguinte parágrafo: 

Art. 6"- .......... . 

§1 

§ 2° ................ . 

§ 3° Os valores ainda devidos em decolTência da vantagem prevista no art. 1° 
desta Medida Provisória que não ultrapasse a importància de até R$ 5.000,00 ( cinco mil 
reais ), serão pagos em uma única parcela no mês de dezembro de 1999, a todos aqueles 
que tenham requerido sua concessão, na fonna regulamentada pelo Poder Executivo. 
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J U T'( F ( C A T ( V A 

o Governo Federal estendeu, através de Medida Provisória, a vantagem dos 
28,86% (vinte e oito virgula oitenta e seis por cento), objeto de decisão do Supremo 
Tribunal Federal. 

Tal medida, plenamente acertada, pretendeu encerrar, administrativamente, a 
discussão em tomo da questão, mediante o simples requerimento subscrito pelo servidor, 
que nào buscou a via judicial, e mesmo para os que interpuseram ações com tal objeto, 
mediante a respectiva transação nos autos do processo judicial. 

Contudo, não obstante a disponibilidade orçamentária prevista, o número de 
servidores que optaram pelo requerimento administrativo da vantagem, ou celebraram 
acordo nos processos judiciais, foi abaixo do esperado, resultando numa sobra orçamentária 
capaz de fazer frente ao ora proposto, no sentido de se saldar os valores devidos até o 
montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), numa única parcela, a ser paga no próximo mês 
de dezembro do corrente ano. 

Tal medida, além de socialmente justa, importaria em ganho importante para 
estes servidores, há quase 5 (cinco) anos sem qualquer reajuste, que, assim, poderiam 
equilibrar seus orçamentos domésticos, sem com isto onerar o tesouro, haja vista a 
disponibilidade de tais recursos. 

Além disto, tal medida serviria, ainda, como um atrativo a mais face o novo 
prazo para requerimento de acordos administrativos e transações judiciais envolvendo os 
28,86% (vinte e oito virgula oitenta e seis por cento) previsto no art. 28 da Medida 
Provisória n° 1.917, de 30 dejulho de 1999. 

DAT.-\. 
~SL CPD·n(E~DAS98.0OC 
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EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO 
MISTA. DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.911-8, ADOTADA EM 29 DE JULHO DE 1999 E 
PUBLICADA NO DIA 30 DE JULHO DO MESMO ANO, QUE "ALTERA 
DISPOSITIVOS DA LEI 9.649. DE 27 DE MAIO DE 1998, QUE DISPÕE SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DOS MINISTÉRIOS. E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 

Senador MOZARILDO CAVALCANTI. ................... 032. 033. 

Deputado PAULO ROCHA ....... '" ........................ 029. 030. 031. 

---TOTAL DE EMENDAS:05 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.911-8, de 29 de julho de 1999. 

EMENDA SUPRESSIV A 
1911-8 

000029 

Suprima-se o artigo 28-A da Lei nO 9.649/98, constante do artigo 1° da 
Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

o artigo 28-A foi introduzido na Medida Provisória para contemplar o 
pessoal que executa atividades de processamento de dados relativos ao orçamento 
geral da União e que integravam o quadro de pessoal do IPEA, que havia sido 
transferido para a supervisão da Secretaria de Planejamento e Avaliação do 
Ministério da Fazenda. Como essa secretaria foi incorporada. na MP. ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, desaparece a motivação da translerencia do 
Centro de Informática do lPEA para o Ministério do Planejamento. uma vez que o 
lPEA passa, novamente, a ser vinculado ao Ministério. 

, .J1Q 

~Y i>,\,\,Ç :\:C C" 1\ 
"""M ~k 

. 
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1911-8 

000030 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.911-8, de 29 de julho de 1999. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao art. 15, § 3° da Lei nO 9.649/98, constante do art. 1°, a 
seguinte redação: 

Art. 15. 
§ 3°. Poderá haver na estrutura básica de cada Ministério, vinculado à 
Secretaria-Executiva. um órgão responsável pelas atividades de 
administração de pessoal, material, patrimonial, de serviços gerais, de 
planejamento setorial e de orçamento e linanças." 

.rUSTIFICAÇAo 

Ao prever no * 3° do art. 15 as competencias do órgão setorial de3 
execução dos sistemas administrativos, foi omitida a competência de planejamento 
setorial, o que é absolutamente incoerente com a concepção geral de atividades 
sistêmicas e contrário à necessidade de existencia de um órgão técnico que coordene 
ou compatibilize as atividades de planejamento setorial entre as áreas linalisticas dos 
Ministérios. 

Agosto de 1999 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.911-8, de 29 de julho de 1999. 

EMENDA MODIFICA TIV A 
1911-8 

OOOO:'J. 

Sábado 7 19557 

Dê-se, ao inciso XII do art. 16 da Lei n° 9.649, constante do art. 1° da 
Medida Provisória, a seguinte redação: 

"Art. 16 ................ . 
XII - do Ministério da Previdência e Assistência Social, a 
Secretaria de Estado de Assistência Social, o Conselho 
Nacional de Seguridade Social, o Conselho Nacional de 
Previdência Social, o Conselho Nacional de Assistência Social, 
o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Consleho de 
Gestão da Previdência Complementar, a Inspetoria-Geral da 
Previdência Social, e até duas Secretarias." 

JUSTIFICAÇÃO 

A nova redação dada ao inciso XII do art. 16 da Lei n" 9.649 extingue, 
por vias transversas, o Conselho Nacional de Seguridade Social, órgão instituído pela 
Lei nO 8.213/91 e que tem dentre as suas legítimas funções estabelecer as diretrizes e 
as políticas de integração entre as áreas da seguridade socíal, acompanhar a sua 
gestão econômica, tinanceira e social, aprovar e submeter ao Presidente da República 
aos programas anuais e plurianuais da seguridade social e estudar, debater e aprovar 
proposta de recomposição do valor dos beneficios, além de zelar pelo cumprimento 
da legislação que rege a seguridade social. 

Trata-se de competências incômodas, frente às anti-políticas sociais de 
FHe. A sociedade não deve ter tais prerrogativas: esta é a concepção do 
neoliberalismo do atual governo, que quer ter ampla liberdade para mandar e 
desmandar na seguridade social, desviando seus recursos e negando os direito sociais 
que a integram. 

Indispensável, assim, que se mantenha o Conselho Nacional de 
Seguridade Social, o que exige a aprovação da presente emenda, sem prejuizo de 
outros recursos de natureza judicial que a medida ora contestada reclama. 

S.I •.• :"'. rI';'~ 
A~~ 

_----------~t_------------' , - ;-_. 
,~ '\) il<qw roo (Jt il< I 

"'n~)' 
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EMENDA ADITIVA 

Agosto de 1999 

1911-8 

000032 

À Medida Provisória nO 1911-8, de 29 
de julho de 1999, que "Altera 
disp,?silivos da Lei n° 9.649, de 27 de 
maio de J 998, que dispõe sobre a 
organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá 
outras providências". 

1 - Na redação do inciso X do art. 16 da Lei nO 9.649/98, 
confonne referenciado no .<lrt. 1 ° da Medida Provisória, inclua-se a 
Secretaria de Assuntos Indígenas entre os órgãos integrantes do Ministério 
da Justiça. 

2 - Acrescentem-se aos arts. 18 e 19 da Lei nO 9.649/98, 
confonne referenciado no art. 1 ° da Medida Provisória, os seguintes 
dispositivos: 

"Art. 18 ........................................ i ............................................ . 
I 

••••••••••••••••• , •••••••••••••••••• to ••••••••••••••••••••• Oi ••••••••••••••••••••••••••••••• ',' •••••••••••• 

llJ - .......................................................................................... . 
V - ............................................................................................ . 

......................................................................................................... 

c) da Fundação Nacional do Índio - FUNAI para a 
Secretaria de Assuntos Indígenas. 

Art. 19 ....................................................................................... . 
.................................................................................................... , .... 

XIV - a Fundação Nacional do Índio - FUNAI." 

3 - No final do art. 13 da Medida Provisória (revogações), 
inclua-se a expressão "e a Lei nO 5.371, de 5 de dezembro de 1967". 
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JUSTIFICAÇÃO 

Entre os diagnósticos consensuais sobre as mazelas e distorções 
da estrutura da Administração Federal inclui-se, inegavelmente, o fracasso da 
Fundação Nacional do Índio - FUNAI como instrumento de formulação e 
implementação da política indigenista brasileira. Trata-se, a nosso ver, de 
entidade que não cumpriu as promessas que presidiram à sua criação, 
constituindo hoje um encardo dispendioso para o erário público, sem a 
contrapartida mínima que seria exigível de uma estrutura dessa natureza. 

Por essa razão, estamos propondo a extinção da FUNAI, e sua 
substituição por uma secretaria integrante da estrutura do Ministério da 
Justiça. 

A emenda ora apresentada tem por objetivo introduzir 
modificações na Lei n° 9.649, de 27 de maio de 1998, que "dispõe sobre a 
organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências ", aditando normas à Medida Provisória nO 1.911-8, que altera 
dispositivos da mesma Lei. 

o. item I da emenda extingue a FUNAI (art. 19) e transfere suas 
atribuições para a nova secretaria (art. 18). o. item 2 inclui a nO'la_Secietaria­
de Assuntos Indígenas entre os órgãos da estrutura do Ministério da Justiça. 
o. item 3 revoga a lei federal que autorizou a criação da Fundação. 

Vale registrar, por oportuno, que as modificações são integradas 
em uma só emenda por serem correlatas, nos termos do art. 230, "c", do 
Regimento Interno desta Casa. 

Sala da Comissão, em 

Senador MOZARILDO CAVALCANTI 
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EMENDA ADITIVA 

Agosto de 1999 

191'1-8 

000033 

À Medida Provisória nO 1.911 -8, de 29 
de julho de 1999, que "Altera 
dispositivos da Lei n" 9.649. de 27 de 
maio de 1998. que dispõe sobre a 
organização da Presidência da 
República e dos Ministérios. e dá 
outras providências ". 

1 - Na redação do inciso XI do art. 16 da Lei n° 9.649/98, 
conforme referenciado no alt. 1 ° da Medida Provisória,' inclua-se a 
Secretaria de Meio Ambiente entre os órgãos integrantes do Ministério do 
Meio Ambiente. 

2 - Acrescentem-se aos arts. 18 e 19 da Lei n° 9.649/98, 
conforme referenciado no art. 1 ° da Medida Provisória, os seguintes 
dispositivos: 

-IBAMA 

"Art. 18 ..................................................................................... . 
............................................................................................... , .. , ... ". 

11- .......................................................................................... . 

c) do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Rcnováveis - IBAMA para a Secretaria de Meio 
Ambiente. 

Art. 19 ....................................................................................... . 
....................................................................... , ................................ . 
XV - o Instituto Brasileiro de Recursos Naturais Renováveis 

3 - No tinal do art. 13 da Medida Provisória (revogações), 
inclua-se a expressão "e a Lei n° 7.735, de 22 de fevereiro de 1989". 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
~------------~---------,~----

Sábado 7 19561 

JUSTIFICAÇÃO 

o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, inegavelmente, fracassou como instrumento de 
formulação e implementação da política ambientalista brasileira. Trata-se, a 
nosso ver, de entidade que não cumpriu as promessas que presidiram à sua 
criação, constituindo hoje um encargo dispendioso para o erário público, sem 
a contrapartida mínima que seria exigível de uma estrutura dessa nahlreza. 

Por essa razão, estamos propondo a extinção elo IBAMA, e sua 
substituiçào por uma secretaria integrante da estrutura elo Ministério do Meio 
Ambiente. 

A emenda ora apresentada tem por objetivo introduzir 
modificações na Lei nO 9.649, de 27 de maio ele 1998, que "dispõe sobre a 
organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências ", aelitando normas à Medida Provisória nO 1.911-8, que altera 
dispositivos da mesma Lei. 

o item I da emenda extingue o IBAMA (art. 19) e transfere suas 
atribuições para a nova secretaria (art. 18). O item 2 inclui a nova Secretaria 
de Meio Ambiente entre os órgãos da estrutura elo Ministério do Meio 
Ambiente. O item 3 revoga a lei feeleral que autorizou a criação do Instituto. 

Vale registrar, por oportuno, que as modificações são integradas 
em uma só emenda por serem correlatas, nos termos do art. 230, "c", do 
Regimento Interno desta Casa. 

Sala da Comissão, em 

Senador MOZARILDO CA V ALCANTI 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.912-6, ADOTADA EM 29 DE JULHO 
DE 1999 E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 
1999, QUE DEFINE O SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, CRIA A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDASNUMEROS • DEPUTADO ALDO REBELO 063,072, 074, 075,. 

DEPUTADO DUÍLIO PISANESCHI 064,066. 

DEPUTADO FERNANDO ZUPPO 079,080. 

DEPUTADO MANOEL SALVIANO 068,069,070,078,081. 

DEPUTADO MAX ROSENMANN 083. 

DEPUTADO NELSON MARCHEZAN 071,082. 

SENADOR WELLINGTON ROBERTO 065,067,073,076,077. 

TOTAL DE EMENDAS: 21 

RELATOR INDICADO: 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1.,91,2:6 

000063 J 
,,------.~-----PAOPO$lt .. "-----------~ 

MEDIDA PROVISDRIA Nº 1.912-6, de 29 de julho de 1.999. 

I~:....:::.:::..:.:.:.:::..::..:.-.:~;;;~;;:::.:.-::::.-:::... -_ -_'"""'_ -_-_-_-_-_-_-_-~~--_-_-_-~_-_-_=I 1-' -3"3·1· ... TVÁ •• ~ ~EPOUTADOI ALDO REBELO . . ~ 
r.,----------------rIP"---------------~ 

1 O -$>JAAf.S~A 2 [J -SUBnlfUlflVA 3 ~ - "'OOIr1CAtAA 4 O . AOITIVA 9 O' SU8SfnUITIVO GLOe.lL 

Q1AGm~:J r.r---:-
1 

Q.'1T.Q'l ----,---;>(AAGRIJO--,---,'1C's,) --_--olll'NEt. 

.. I'--------E-M-E-N-D-A-M--O-D-IF-I-C-AT-I~~·-N-O-------,-d-e--l.-9-9-9------~1 

Acrescente-se ao inciso 'XXV do art, 7° da Lei nO 9,782/99, "In fine" na 
redação dada pelo art, 10 da MPV 1912-6 de 29 de julho de 1.999, as seguintes 
expressões: 

\\Art. 1 o .............................................. " .......... 0 .............................. . 

............................... , .... ", ....... " .............. , ...................................... . 

'XXV - (.,,) no âmbito público e privado, nacional e internacional," 

JUSTIFICAÇÃO 

Em razão dos monopólios existentes, devido às patentes de medicamentos, é 
importante a troca de Informações da Agência com órgãos similares no exterior, de 
tal forma que os preços aqui praticados sejam assemellhados àqueles praticados lá 
fora, coibindo, dessa forma, qualquer tentativa de abuso de poder econômico, de 
maneira fundamentada, 
As compras governamentais devem também refletir esse controle e os preços dos 
produtos adquiridos no mercado Interno ou externo devem ser púbilcos, para o . 
exercício do controle social, 

1

"'--'· -----.._,u •• ---------, 

(/G~~7 
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_ OUILIO PI5ANE5C~I 
"'" 1 O SlIAAESSVA 2 O SI1SS1/I1JTlVA 3 !Xl '.'OOFlCJ!,TlVA 40 '''"'' 90 SUSSTmJTJVOGl()S),t 

PAFI~GRAFO "NCISO MJ,,,, 
I I L0i"'" I ~~nao ____ ----, __ 

~=====---==== ___ .,,'x<O , ___ =_ ============~ 
" O nº 1 das "NOTAS" quo acompanham o Anoxo à MPV 1912-6, da 29 do julho do \\\999, passs 

a vigorar com a seguinto redação: 

......................... a ............ ~ .............................................. " ................ o .................................. 00 ..... 00 ........ .. 

"Notas": 

1 - Os valores da T abala f icam reduzidos em : 

a) Quinze por cento no caso das empresas com faturamento anual inferior a 

R$167.500.000,OO (Conto o oitenta" soto milhõos e quinhentos mil reais). 

b) Trinta por cento no caso das empI'ssas com faturamento anual não superior 

a R$50.000.000,OO (Cinquenta milhoes de reais)". 

JUS T I F I C A T I ,U A 

As taxas de fiscalização, caso não S8 considero o tamanho e poder econômico das empresas, 

significam uma tributação regressiva, caindo, em lugar de aumentar, à medida em que se 

amplia o tamanho das empresas. 

O limite superior do R$1B7.500.00U,OO abrange a quase totalidade das empresas nacionais 

e mesmo as multinacionais de porte ~ediano, pois as 18 maiores faturam desss limite até 

500 milhões de reais/ano. 

Os descontos permitem preservar b capacidade de pagamento das empresas t levando em consi­

deração que o número de produ'tos pesará no \Jalor total a ser pago. Por outro lado, não 

existe micro-ampresaindustrial na ores de produtos para a saúde. 

reais por mês (micro-empresa), por -

.r-~~ , 

I 

l
uma indúst~ia não puue sobreviver faturando dez mil 

tanto esSes dc-mcontoB atingem a 8re8 de cOilt91:cioo 

._-------~---'---\----=j==::=~==============~ r-
I L __ ~ _________________________________________________ ~ 
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MP 1. 912-6 

000065 
EMENDA N° , de 199 

À Medida Provisória nO 1912-6, de 29 de 
julho de 1999, que altera dispositivos da Lei 
n 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que 
define o Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária, cria a AgênCia Nacional de 
Vigilância Sanitária e dá outras 
providências. 

o artigo 41-8 da Lei nO 9.782, de 1999, na redação dada pelo art. 20 da Medida Provisória 
nO 1912-6, de 29 de julho de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 2° ................................................................................. . 

ParágrafO Único - Nos casos de falsificação ou adulteração de 
produtos, quando houver necessidade de alerta à população, a empresa prejudicada será 
Isenta do pagamento de taxa de publicidade." 

A empresa detentora do registro, produtora ou responsável pelo produto, deve pagar a 
taxa de anuência na notificação de publicidade nos casos de aviso à popUlação (item 10 
do Anexo), quando houver o desvio de qualidade, ou seja, o problema se originar por sua 
própria culpa. Nos casos de fraude e falsificações, o consumidor e a empresa são vítimas 
dos criminosos. Nesses casos, a empresa tem interesse em notificar, mas não pode ser 
duplamente penalizada, pagando por um aviso à população e pela aprovação do texto. 

Sala das Comissões, em 

senador~~~~BERTO 

I 

/ 

,I, 
i; 
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L ''''00 
OUILIO PISANESCHI 

2 o sus.mvnv, 4 o ADffiVA 9 o SV8STlT\ITlVOGL06AI. I 
Cã; I I' "MO 

"Onde se lê ••••••••••• "ANUAL"; lê-ao "INOETERMINAOO" constante no Anexo da Medida Provis 

séria e~ epígrafe. 

JUS T 1 F 1 C A T 1 V A 
Qualquer empresa paga as taxas de "Autorização de Funcionamento" quando inicia as ativi­

oaoes. As altnraçãos futuras ( ~Jdança de razão social, etv) estão previstas no item 2 1 

00 anaxo - qualquer clteração terá taxa de,4.000 reais. 

4s taxas oevem refletir a serviço prestedo, portanto a sua característica seria de "im -

postoU anual, pois não ha serviço relacionado nesse caso. 

O prazo de ser, portanto, 11 imJeterminado lt • 

, 

i 

" 
) 

r 
) 

/ EMENDA N° 

MP 1.912-6 

000067 

, de 1999 

À Medida Provisória nO 1912-6, de 29 de julho 
de 1999, que altera dispositivos da Lei n 9.782, 
de 26 de Janeiro de 1999, que define o Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras 
providências. 

Suprima-se a expressão " .... e linha de produção/comercialização", constante do Item 4 do Anexo à, 
MPV '1912-6, de 29 de Julho de 1999. 

! 
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JUSTIFICAÇAo 

Uma Indústria farmacêutica com 2 unidades fabris pagará 2 vezes a taxa de R$ lS.000,OO/ano 
para a Certificação, incluindo a Inspeção das instalações. 
A Inclusão de "linha de produção" faz entender que uma Indústria pagará taxas adicionais por 
"comprimidos", "Injetáveis", "hormônios", etc. 
Quando ocorre a inspeção, a mesma equipe, preparada pelo Ministério da Saúde, inspeciona o 
estabelecimento no endereço da unidade fabril· a que está obviamente vinculada a taxa· e é por 
essa inspeção que se deve pagar, logo fica prejudicado o entendimento que pode sugerir a 
interpretação de vincular a Inspeção a linha de produtos, cabendo à redação do texto escoimar 
apriorísticamente qualquer possibilidade de confusão posterior, via supressão da expressão em 
pauta. 
Na Argentina, p.ex., não há taxa para a certificação pois esse é um ~do Estado: a Inspeção e 
certificação do parque industrial instalado. 
Por outro lado, tal exigência é Incoerente com a prática de descontos por faturamento da empresa 
pois uma indústria pequena com 2 linhas de produção pagará o dobro de uma grande empresa 
especializada em uma só linha (por exemplo, Injetáveis). 

Senador 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Sala das Comissões, em 

l 
ERTO 

MP 1.912-6 

000068 

PMPOSlc-. -r Medjda provisÓria nO 1,912-6 

1
r.------·---------"uTO,II--------------~ 

'Deputado Manoel Salviano 

J 
-I 

fi.,-------::::-------------1LI'.J--,---::-----------------, 
1 O . ~ 2 ~ • S\lamTun'M\ 3 O . YOI)In:.l1'W 4 O . AOITIV.l 9 O -,uunrUrTlVO III.DU1. 

Lõ)7~j;IH~ ~ 1:.=====_ .... _,,·_' =====::~~_-_-_._ .. _._ .. _u_o===========_"_'''''_-_-_-_-_-_-_T"!..-_-_-_-_-_"_ .. "_"~~~~~~~ 
I ... ------------------------=o------------------------~ 
I Substitua-se no Anexo da Medida Provisória, que se re­

, fere à ,Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária definindo os 

seus valores e os prazos para sua renovação. os seguintes itens: 

1.1 Sobre a indústria de medicamentos; no prazo para re 

novação: substitua-se anual por indeterminado. 
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! 

JUSTIFICAÇAo 

Não há justificativa para que o prazo para renovação da 

Autorização de Funcionamento sobre a indústria de medicamentos seja 

anual uma vez que estas empresas solicitam esta autorização apenas 

uma vez em sua existência, e já existe, na Lei nº 6.360, de 23 de se 

tembro de 1976, o instituto da Licença Estadual de renovação anual 

obrigatória e, ainda a renovação do Certificado de Boas Práticas de 

Fabricação e Controle, que se pretende cobrar também anualmente. No-

va cobrança na Autorização de Funcionamento somente se justifica 

quando a empresa modificar as condições nas quais ela foi ·autorizada 

e solicitar a devida alteração. Por este motivo entendemos ser mais 

conveniente que o prazo para a renovação seja definido como 

terminado· . 

"inde-

,o 

) 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1.912-6 

000069 J 
rr-:-;o~ '0"; 299 :1' ==:::::::~;::::;:::',.J,-~-...!-J.:!-:-.L...õ"0u.'0f.:.''''~ ________ ~-J I~:.t' ~._ Medida Provisória nº 1.912 6 --' 

I
r. ,._-----.--------... UTOI'I-------------'---, 

·~eputadQ Manoel Sa1viaoo 

"- Ii.-----__ ---~---------tll'.,)--------------,..-------, 
':,0' ~ 2 (XI. SUIlSTtTUTM 3 D· loIOOI'ICATM 4 O· .... O.fTIv.. 9 O· SI)'STI1'UrTI ... ri~U)U.L 'I. 

, I 

U»iõ;AOIN.~ :I'===~~_ .. _'_"'_ -_ -_ -_ -_ -_ -_r
L

-_-_ -_ -_'_"_"_"_" ===========_'"_'_"cJ_-_-_-_-_-_-_TL-_-_-_-_-_,,_i,_,,_-~~~~_-~ 
r,--------------------TnTO-------------------, 

.-. 
Substitua-se no Anexo da Medida Provisória, que se re-

fere à ~axa de Fiscalização de Vigilância Sanitária definindo os 

seus valores e os prazos para sua renovação, os seguintes itens: 
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4.1.> 1. Medicamentos; no prazo para a renovação: substi 

tua-se anual por dois anos. 

JUSTIFICAÇAO 

O custo anual de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para 

a obtenção do Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle 

de uma emp~esa, certamente será excessivo para a sobrevivência de 

muitas indústrias produtoras de medicamentos. O programa de inspe-' 

ções às indústrias farmacêuticas do Ministério da Saúde prevê o pe­

ríodo de 2 (dois) anos de validade das inspeções. Não se justifica a 

cobrança de uma taxa anual para um serviço que somente será prestado 

a cada dois anos. Isto aumentará significativamente'o custo da pro·' 

dução. Estes motivos, nos fazem entender que o prazo de renovação p~ 

de passar a ser de dois anos para estas indústrias, sem prejuízo da 

atividade fiscalizadora que pode cancelar o referido certificado 

qualquer momento, sempre que o estabelecimento não cumprir com d .i 

gorosos requisitos de qualidade que são exigidos neste tip ati­

vidade. 
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~eputado Manoel Sal viana 
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J 
-I 

"'.-----______________ IIr.J ___________________ , 

1 O· SUf'IItM'VA 2 (1g - suHTlTIJITI...... 3 O . I,/(I()In:.ATl\l\ 4 O -AOITIVA 9 0- $UISTfTUrTlVO GI..OIJ.\. 

r ~ --------'''''0--------, 

I Substitua-se no Anexo da Medida Provisória, que se refe 

'
I 

re à Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária definindo os seus 

valores e os prazos para sua renovação, os seguintes itens: 

5.4.3. Genéricos; nos valores em R$ substitua-se 6.000 

por 4.000. 

JUSTIFICAÇAo 

o Governo pretende que os medicamentos genéricos sejam 

fabricados pela indústria farmacêutica com preços realmente mais ba­

ratos e, dessa forma, possam ser mais acessíveis ao grande continge~ 

te de brasileiros que não têm recursos para comprá-los quando neces­

sitam. O preço estipulado, para o registro de cada uma das formas 

fa~macêuticas de cada medicamento, pode inviabilizar este objetivo 

altamente nobre. Esta Emenda busca amenizar o custo para as empresas 

produtoras de medicamentos genéricos estimulando ainda mais o seu 

lançamento no t~mpo mais breve possível. 

r -~L........::::::_~_~ ___ l 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1912-6, DE 29 DE JULHO DE 1\J~!:l 

AUTOR 

DEPUTADO NELSON MARCHEZAN I i N' PRONTUÁRIO 

TIPO 
10 SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 (Xl MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PÁGINA 
01101 

I ARTIGO 
Anexo, lIem 1 

PARAGRAFO 

TEXTO 

INCISO AUNEA 

! Dê-se ao ítem 1 do Anexo - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA 
i SANITÁRIA, da Medida Provisória nO 1912-6, a seguinte redação: 
I 
I "1. Autorização de funcionamento de empresas para cada tipo de atividade'. 

JUSTIFICAÇÃO 

A matéria de que trata a Medida Provisória nO 1912, que teve origem na MP 
1814, de 26 de fevereiro de 1999, tem causado uma série de incertezas e muita confusão, 
eis que a cada reedição são introduzidas as mais variadas alterações. . 

I 

i A cobrança de taxas têm como escopo gerar subsídios para o exercício : 
i regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, d_aserviçe- públiccr : 
i concernente à segurança, à higiene, à disciplirra da produção e do mercado e à 
: tranqüilidade da população. 
i Assim, cada empresa que exerce atividade econômica pode ser fiscalizada e 

I se o fato gerador é o exercício efetivo do poder de polícia, pressupõe-se que a cobrança 
deveria ser por empresa. 

I É o mais lógico. As filiais não são estabelecimentos autônomos e sim 
subordinados à matriz. Assim, o pagamento anual só pode ser cobrado por empresa e não 
por suas filiais ou estabelecimentos fabris. 

A atual redação do ítem 1 enseja uma forte penalização das empresas que, 
por qualquer circunstância, tenham mais de uma unidade geradora de empregos e de 
impostos de outras naturezas. Daí a necessidade de sua alteração. 

1 
ASSINA 



19572 Sábado 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1.912-6 

000072 J 
'"f" PIIOPO$IÇÂ\. -

lY"47~80?J I' '1EDIDA PROVISCRIA Nº 1.912-6, :Je 29 de Julho de 1999. I 

r.,---------------rII·J-----------------, 
1 O . SUPRU9VA 2 (] SU8$llTUlTIVA 3 (] . *llOOIFICATM 4 U . AOfTJV,I, 9 D· ;UIISlITUrTIVO OlO8AI. 

r.--------------- TOTO---------------, 

I' 
I EMENDA MODIFICATIVA N° de 1.999 

Dê-se a seguinte redação ao item 5 constante do Anexo à MPV 1912-6, de 
29 de julho de 1.999. 

" Item 5 - Registro de produtos ou grupos de produtos. 
Prazo para renovação: 10 período de 05 (cinco) anos." 

JUSTIFICAÇÃO 

o período de registro inicial exige estudos técnicos e administrativos do processo. 
Os estudos técnicos abrangem a qualidade e o conteúdo da documentação 
apresentada, quanto à eficácia e à segurança do produto. . 
Os estudos administrativos referem-se à parte documental e' dizem respelto.ao 
cumprimento dos itens determinados pelas normas de vigilância sanitária .e à 
qualidade do produto, ou seja, avaliam se a empresa solicitante está; hélbllltada' e 
se cumpre as Boas Práticas de Fabricação e Controle, para po.der colocar o produto 
no mercado. 
Após 5 anos, o produto e a empresa são os mesmos e o serviço será tão somente 
o administrativo. Consequentemente a taxa deverá ser outra, menor, posto a 
desnecessidade dos estudos técnicos e seus respectivos custos. 
Sala das Comissões, em m;r·-----------...... TU .. -----------~ 

VL/7_A</G~ 1_ 
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À Medida Provisória nO 1912-6, de 29 de Julho 
de 1999, que altera dispositivos da Lei n 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, que define ° Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras 
providências. 

Acrescente-se ao Item 5.4.3 do Anexo à MPV nO 1912-6/99 a seguinte expressão: 

"Item 5.4.3 - Genéricos e revalidação de medicamentos." 

JUSTIFICAÇÃO 

o serviço administrativo da revalidação é o mesmo para todos os produtos. A taxa 
deve ser paga a cada 5 anos e, no caso de medicamentos, deve corresponder no 
mínimo, à menor taxa exigida para o registro, pois o serviço será Idêntico, Já que 
um produto novo deixará de ser novo após 5 anos. Da mesma forma, um slmillar 
será tratado como produto já registrado anteriormente. 
O Anexo cita no item 5 a palavra "renovação" que não é o termo adequado, 
conforme a Lei nO 6.360 de 23 de setembro de 1996, que é explícita ao se referir à 
reyalldacão, em seu artigo 12 §§ 10 a 80, 

Sala das Comissões, em 
i 

Senador ELUNGTON RO RTO 
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r;4? ~8z=;;] I' MEDIDA ROVISOiHA Nº 1.912-6, de 29 de julho de 1.999. 

L[õ_D_E_PU_T_A_D_O_~_L_DO_R_E_8_E_L_O ___ ·_"_ .. ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~=I ['3;'l"OH"i"O~ 
,.-____ =-________ =-_11"' _______________ -, 

1 O· SVPRt:5S1VA 2 C' SU8ST1TUltIVA 3 (]. >,IOOIFICATM\ 4 L - lOiTIVA 9 O' SU8SflTUrTlVOGL08AL 
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r.!'---------------lfXTO----------------, 

I EMENDA MODIFICATIVA N° , de 1.999 

Dê-se á redação do item nO 6 das "Notas" que acompanham o Anexo à MPV 
1912-6, de 29 de Julho de 1.999 a seguinte redação: 

" Notas: 
1 

............................................................................. "" ................. . 
2 

................................................................................................... 
.................................. " ................................................................... . 

6 - Será considerado novo, para efeito de registro ou revalidação de 
registro, o medicamento que contenha molécula nova, assim 
entendida aquela que nunca tenha sido registrada anteriormente no 
país, bem como a associação de moléculas novas". 

JUSTIFICAÇÃO 

Deve ser definido o que se entende por molécula nova, que é aquela que não foi 
registrada anteriormente no Brasil e por Isso é novidade, exigindo maiores análises 
e estudos quanto à eficácia e à segurança. \', 
De forma alguma deve permanecer no texto a expressão "e tenha protecão 
patentárla", pois a Vigilância Sanitária não pode misturar questões de risco à 
saúde com os direitos comerciais conferidos pela patente. 
A Lei de Patentes, nO 9.279, de 14/05/96, em seu artlgo 42, é clara e explícita: 

"Art. 42 - A patente confere ao seu titular o direito de Impedir terceiro, sem o seu 
consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou Importar com estes 
propósitos: 
1- oroduto objeto de patente: 
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II - processo ollProduto obtido diretamente por processo patenteado. 

§ 1° - Ao titular da patente é assegurado ainda o direito. de Impedir que terceiros 
contribuam para que outros pratiquem os atos referidos neste artigo. 

§ 2° - Ocorrerá violação de direito da patente de processo, a que se refere o 
Inciso lI, quando o possuidor ou lproprletárlo não comprovar, mediante 
determinação Judicial específica, que o seu produto foi obtida por processo de 
fabricação diverso daquele protegido pela patente." 

Portanto, essa Lei não estabelece o "direito de Impedir o registro sanitário". 
Assim a ANVS não analisará a patente concedida pelo INPI, mas unicamente os 
critérios de eficácia e segurança que tornam possível o registro de um 
medicamento. Uma patente concedida não assegura um registro, pois o produto 
patenteado pode acarretar riscos à saúde pública. Admitir que a ANVS leve em 
conta a proteção patentárla é estabelecer a patente administrativa no Ministério da 
Saúde. 

r.=-______________ UsmATUJltA 

r l 
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r-WO"'l"-;'~~ <.f!.l'G' -----~t.~ÁOIIA10--_--''le's,) -.,.-,--_ALlHE/. __ -. 
L- . ~ I'ANEXO/l. MPV 

""------------~~-rEXTO---------------_, 

, de 1.999 ! EMENDA ADITIVA N° 

Acrescente-se ao item 6 do Anexo à Medida Provisória n° 1912-6, de 29 de 
julho de 1. 999, o seguinte sub-item 6.6: 

" 6.6 - Revalidação de Registro de Medicamentos - R$ 3.000 - cinco 
anos." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A revalidação do registro, prevista na Lei 6.360/75, está relacionada ao serviço 
administrativo e deve corresponder à taxa de R$ 3.000,00, com prazo de 
renovação a cada 5 anos. A revalidação deve ser mantida para cada tipo de 
produto sob controle da Vigilância Sanitária, correspondendo ao serviço prestado. 

""I'o------------..-rvu 
"L.~ /'---"~/ 

MP 1.912-6 

000076 

À Medida Provisória nO 1912-6, de 29 de julho 
de 1999, que altera dispositivos da lei n 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária _e dá outras 
providências. 

Acrescente-se as seguinte expressões, ao item 8, "in fine'; do Anexo à MPV nO 
1912-6: .... " salvo para os casos de exportação". 

JUSTIFICAÇÃO 

As exportações devem ser estimuladas e desoneradas. O País precisa deixar de 
exportar Impostos e taxas, pOSSibilitando a competitividade da indústria brasileira 
no mercado Internacional. 
As Indústrias farmoquímlcas e farmacêuticas geram divisas, como qualquer outro 
exportador, e são importantes para o equilíbrio do balanço de pagamentos. Taxar 
a exportação é proteger o fabricante externo, multas vezes subsidiado em seu país 
de origem. 

Sala das Comissões, em 

Senador ELLINGTON ROB TO 
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EMENDA N° de. 

MP 1. 912-6 

000077 

À Medida Provisória n° 1912-6, de 29 de julho 
de 1999, que altera dispositivos da Lei n 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema 
Nacional de VigilânCia Sanitária, cria a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária e dá outras 
providências. 

Suprima-se no item 13 do Anexo à MPV 1912-6 de 29 de julho de 1999, a seguinte 
expressão: 

Item 13 - " "" e exportação ",," 

JUSTIFICAÇÃO 

As exportações devem ser estimuladas e desoneradas. 
O País precisa deixar de exportar impostos e taxas, pOSSibilitando a 
competltlvldade da indústria brasileira no mercado Internacional. 
É comum haver subsídios às exportações pelos países preocupados em conquistar 
mercados. Não se pode permitir sobretaxa r as exportações dos produtos 
fabricados no País, pois bastam as taxas impostas no exterior contra os nossos 
produtos. 

Sala das Comissões, em 

senador~~~OBERTO 
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,.-- AUTOR 

l~eputadQ Manoel SalyiaDo 
1_' -" ""'"'''.~ 

r..-------------------IH.,J--------------------, 
1 O· I!IlJf'M..S.SIVA 2 O' !UHT1TUlfrvA 3 ~. loKIOIFIC4""" 4 O· lOtfIVA 9 O -SU8SflfU"WO G ... 'Ou~ 

r.------------------------Tnro---------------------, 
MOdifique-se nas notas ao final da tabela constituinte d 

----Anexo desta Medida Provisória, que trata da Taxa de Fiscalização de 

Vigilância Sanitária, nos dispositivos que definem a redução dos va­

lores da tabela conforme o porte das empresas, o item b, e acrescen­

te-se um novo item b-l, com as seguintes expressões: 

"b) trinta por cento, no caso das empreSqS médias com fa 

turamento superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais); 

b-l) quarenta por cento para empresas com faturamento 

anual entre R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) e R$ 15.000.000,00 

(quinze milhões de reais)". 

JUSTIFICAÇAO 

A intenção desta Emenda é criar uma faixa intermediária 

entre as empresas com faturamento anual superior a 6 (seis) milhões 

de Reais inferior a 15 (quinze) milhões de reais. Este segmento de 

empresas estaria enquadrado no mesmo desconto das 

faturamento superior, de 40 milhões, por exemplo, 

situação de injustiça em termos econômicos. 

empresas que 

o ~ue criaJl.a 

Propomos, então, um desconto maior para as 

menor faturamento subdividindo o segmento de empresas 

tipos de portes econômicos. 

r.,õ.--------------------., 

de 

dois 
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I Data: U4/08/1.999 Proposição: Medida Pro'mórta n" 1912·6199 

I Autor: Deputado FERNANDO ZUPPO II N' Prontuário: 1999354 

I Dsupress,va 2 DUbstitutlva 3 QOdilicallva .. [J Adiliva 5 

I Página: l/I II Arligo:41' ParáJl,rafo: 3" Inclso:1 e 11 I Alin .. : 

Texto: 
1- FAMíLIA DE PRODUTOS MÉDICOS - Tipo de produto. inslrumenlal. aparelho ou equipamenlo. 

cuja aplicação. modo de uso e precauções sejam Os mesmos. 

II - SISTEMA - Grupo de equipamentos, aparelhos. partes e acessórios que. mesmo que comercializados 
separadamente. somente funcionam quando em conjunto. 

JUSTIFICAÇAo 

PARA FAMíLIA DE PRODUTOS 

Sábado 7 19579 

Atualmente os registros dos produtos sào feitos sem levor em consideração os diversos modelos de um mesmo produto. 
sendo necessário que cada modelo tenha um registro próprio. Exemplos claros sào as familias dos TOMÓGRAFOS 
COMPUTADORIZADOS. das RESSONÂNCIAS MAGNÉTICAS. dos APARELHOS DE DIAGNÓSTICO POR· 
ULTRASSOM. cada uma delas composta de. 110 minimo. 04 (quatro) modelos. aumentando de forma desncccssâria Os 
custos para registro e os trabalhos da Vigihinciu Sanitária. sem com isto acrescentar nada na prOlt-"Çào à saúde da 
população. Estes Custos acabam sendo pagos pela população em geral e pelo governo atravt:s da compra dos produtos e 
dos serviços pagos pelo SUS. 

PARA SISTEMA 
Atualmente os registros dos produtos são leitos sem levar em consideração as diversas partes que compõe um sistema. 
seja ele para diagnóstico. tratamento ou terapia. exigindo·se registro para partes de um sistema que. sozinhas. 11110 tem 
absolutamente nenhuma função médica. O melhor t!xemplo que podemos citar é o do ENDOSCÓPIO RiolDO PARA 
DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO EM UROLOGIA E GINECOLOGIA. Para registrar o produto é exigido o registro 
da ÓTICA do aparelho. do GUIA DA ÓTICA. da FONTE DE LUZ. do CABO DE LUZ. do INSUFLADO R e de oulros 
componentes que. dt! per si. para nada servirão no campo de diagnóstico e tratamento médico. Acrcscente·sc que existem 
aproxllnadamente lJO(novenla) tipos de ótica e aproximadamente 50(cinqUenta) tipos de guia de ótica. 

Isto provoca um aumento desnecessário dos custos para registro e os trabalhos da Vigilância Sanitária. sem com isto 
acrescentar nada na proteção à saüde da população. Estes CUStos acabam sendo pagos pela população em geral e pelo 
Governo através da compra dos produtos e dos serviços pagos pelo SUS. 

Sala das Comissões. t!m 
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I Data: 04/08/1.999 

I Autor: Deputado FERNANDO ZUPPO 

I Dsupress,va 2 D Substitutiva 
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000080 

Proposição: Medida Provisória nO 1912·6/99 

I N' Prontuário: 1999354 

3 D Modincaliva '"' D Aditiva 

I Página: 111 II p'''g"ro: II Alln." 

I Texto: 
I Substitua·se o Anexo à MPV 1912-6. de 1.999, pelo seguinte: (Conforme anexo) 

i 

JUSTIFICA TIV A 

Os valores fixados pela Tabela constante do Anexo que acompanha a Medida Provisória deverão retletir. 
obrigatoriamente. a contraprestação de serviços de utilidade pública e o grau de complexidade dos 
procedimentos necessários ao competente exercicio do poder regulatório e de fiscalização da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVS. 
Assim. a adequada interpretação dos conceitos que servem para descrever cada procedimento é 
fundamental para o estabelecimento desses valores. observados os níveis de dificuldades e agregação 
técnica aos procedimentos administrativos. 
A emenda busca justamente propiciar essa relação de correspondência para a determinação dos valores. 
distinguindo os procedimentos técnicos (reconhecidamente mais çustosos e dil1ceis) daqueles meramente 
administrativos (que não implicam nenhum grau de elaboração técnica). Por exemplo. as taxas de 
registros de produtos novos (que presumem exigências de análises técnicas altamente complexas) não 
podem ser iguais à de sua renovação (onde os procedimentos são tão-somente de natureza administrativa. 
portanto. menos onerosos do ponto de vista de trabalho e custo agregados). 
Outro ponto essencial na proposta sugerida e que norteou a I1xação de valores diferentes daqueles 
propostos pela MPV foi a readequação de taxas de natureza controversa do ponto de vista jurídico. 
capazes de suscitar a interposição de recursos à Justiça. 
00 mesmo modo. a emenda atenua o caráter contiscatório de algumas taxas. apoiando-se em tabelas 

I idênticas vigentes em palses com tradição de parceiros comerciais do Brasil. 

Sala das Comissões. em 

Agosto de 1999 
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. ANEXO À MPV1912·6, DE 1999 . '. ,. ~ ," . 

TAXAS DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

! Fatos Geradores Valores Prazos para 
em Reais renovação 

I. Autorização de funcionamento de \!mpresa. para os setores relacionados 
1.1. Sobre a indústria tle medicamentos 20.000 Indeterminado 
1.2. Sobre equipamentos e correlatos 10.000 Indeterminado 
1.3. Distribuidores de medicamentos 15.000 Indeterminado 
1.4. Drogarias e farmácias ;.000 Indeterminado 
1.5. Comércio varejista de implantes e material médico hospitalar 5.000 Indeterminado 
1.6. Demais 6.000 Indeterminado 
2. Alteração ou acréscimo na autorização (tipo de atividade. dados cadastrais. fusão ou 4.000 Indeterminado 
incorporação empresarial) 
3. Substituição de representante legal. resp. técnico ou cancelamento de autorização Iscnto 
4. Certiticação de boas práticas de fabricação e çontrole para cada estabelecimento ou 
unidade fabril , 
4.1. No Pais e Mercosul -4.1.1. Medicamentos 15.000 Anual 
4.1.2. Equipamentos c correlatos 10.000 Anual 
4.1.3. Demais 3.000 Anual 
4.2. Outros países 37.000 - Anual 
5. Registro de Produto ou Famflla de produtos 
5.1. Cosméticos 2.500 10 perlodo de cinco anos 
5.2. Saneantes 
5.2.1. Saneantes categoria 1 3.000 10 perlodo de cinço anos 
5.2.2. Saneanles - categoria 2 8.000 10 perlodo de cinco anos 
5.3. Correlatos 
5.3.1. Equipamentos de Medicina Nuclear. Tomografia Computadorizada. Ressonância 20.000 10 perlodo de cinco anos 
Magnética e Cinenngiocoronariogratia 
5.3.1.1. Outros equipamentos de Diagnóstico 1.440 10 perlodo de cinco anos 
5.3.2. Instrumental/Implantes. Descartáveis e Artigos Odontológicos 1.440 10 periodo de cinco anos 
5.3.3. Produtos e equipamentos de diagnóstico para uso "in \litro" 1.440 10 periodo de cinco anos 
5.3.4. Produtos para diflgnóstico "in vivo" (Rfldiodiflgnóstico e Medicina Nuclear 1.440 10 perlodo de cinco anos 
5.3.5. Outros 1.440 10 perlodo de cinco anos 
5.4. Medicamentos 
5.4.1. Novos 
5.4.1.1. Nova molécula 80.000 10 perlodo de cinco anos 
5.4.1.2. Substâncias existentes 21.000 10 periodo de cinco anos 
5.4.2. Similares 17.000 10 periodo de cinco anos 
5.4.3. Oenericos 5.000 I" periodo de.cinco anos 
5.5. Alimentos e Uebidas 6.000 10 periodo de cinco anos 
5.6. Tabaco e Similares 100.000 Anual 

, 6.0. Açréscimo ou Moditicação no Registro 
6.1. Apresentação 1.800 Indeterminado 
6.2. Concentração e Forma Parmaceutica 1.800 Indeterminado 
6.3. Texto de bula. formulário de uso e rotulagem (exceto dizeres legais) 1.800 Indeterminado 
6.4. Prazo de validade ou cancelamento Isento Indeterminado 
6.5. Atendimento à exigência legal Isento Indeterminado 
6.6. Transferência de Titularidade 
6.6.1. Por produto ou linha 3.000 Indeterminado 
6.6.2. Por Incorporação ou fusAo de empresas (por produto) 300 Indeterminádo 
6.7. Qualquer outro 1.800 Indeterminado 
7. Notificação de renovação de registro 
7.1. Cosméticos 250 Cinco anos 
1.2. Saneantes 
7.2.1. Saneantes - categoria 1 300 Cinco anos J ". 
7.2.2. Saneantes - categoria 2 ROO Cmco anos , 
1.3. Correlatos 
7.3.1. Equipamentos de Medicina Nuclear. romogratia ComputadOrizada. Ressonância 2.000 Cinco anos , 

! Magnetica c Cineangiocoronariogralia I 
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7.3.1.1.0ulros equipamentos de Diagnóslico 144 Cinco anos ! 
7.,3.2. Instrumental/Implantes. Dcscortáveis e Artigos Odontológicos 144 I Cinco unos I 
7.3 .. 3. Produtos e equipamentos de diagnóstico para uso "in vitro" 144 

! 
Cinco anos 

I 
7.3.4. Outros I 144 Cinco anos , 
7A.Medicamentos J.OUU Cinco unos 
1.5. Alimentos e Bebidlls Cinco anos ; 

8. Isenção de registro 1.8111) Indeterminado 
9. Certidão. ah.:slndo. classilkação loxicológica. c.'<lensl\o de uso. cota de 1.80U Indeterminado 
comercialização por empresa tle produto controlado. demais alas dcclarutônos 
9.I.Certidão. Atestado. Classificação loxicológica. Extensão de uso para 200 I Indeterminado 
agrotóxicos e preservantes de madeira similares 
10. Desarquivamento de processo e 2 j via de documento 1.8UU Indeterminado 
J I. Anuência na notitlcação de publicidade de produtos para veiculação mãxima de 6 8.800 Indeterminado i meses nos casOS de aviso à população exclusivamente por desvio de qualidade 
12. Anuência em processo de importação ou exportação para pesquisa clinica 10.000 Indeterminado 

1 13. Anuência para iSl!llção de imposto e em processo de importação ou exportaçàb de ISl!nto 
~ 

produtos. sujeitos â Vigilância Sanitária 
14.Anuência em processo_ ~e importação para tins de comercialização de produtos 100 Indeterminado 

I acabados. sujeitos à Vigilância Sanitária 
15. Autorização de exportação para produtos controlados Isento Indeterminado 
16. Anuência em processo de exportação para fins de comercialização de ISl!nto Indeternllnado ; 
produtos. sujeitos à Vigilância Sanitária e demais aios declaratórios 
17. Coh:ta e transp0rlc de amostras para análise de controle de produtos acabados 
importados 
• dentro do município 150 Indeterminado I 
- outro município no mesmo estado 300 Indeterminado 
- outro estado 6UO Indeterminado ; 

18. Vistoria para verificação de cu"!primento de exigências sanitárias Isento Indeterminado 
19. Atividades de Controle Sanitário de Portos. Aeroportos e Fronteiras 
19.1. Emissão de Certiticado de Desratização e Isenção de Desratização de \.UOO Indeterminado 
Embarcação 
19.2. Emissão de Guia de Desembarque de Passageiros e Tripulantes de Embarcações 500 Indeterminado 
Aeronaves e Veículos Terrestres de Trânsito Internacional 
19.3. Emissão de Certilicado de Livre Pratica 6IJO Indeterminado 
19.4. Emissão de Guia de Traslado de Cadáver el11 Embarcações Aeronaws e ISl!nto ! veiculos terrestres em tninsito interestadual c internacional 

Os valores da tabela ficam reduzidos. exceto no item 19. em: 

a) 50% 110 caso das empresas médias (Lei 9.53\ de \ 0112/97) 
b) 70% 110 caso das pequel1as empresas (Lei 9.3\7 de 05112/96) 

Obs: Bebidas e alimentos: somente serão registrados os de competência do Ministério da Saúde 

I ASSinatura. 
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-Substitua-se no Anexo da Medida Provisória, que se refere 

à Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária definindo os seus va­

lores e os prazos para sua renovação, os seguintes itens: 

5.2.2. Saneantes - categoria 2; nos valores em R$: substi­

tua-se 8.000 por 4.000. 

JUSTIFICAÇAo 

Os saneantes da categoria 2 englobam produtos de uso do­

méstico como os inseticidas e os raticidas e, também, produtos com 

-"ti vidade antimicrobiana, de uso hosp1 talar. Uma empresa pode produ~ 

zir vários tipos destes produtos e o preço muito alto do seu regis­

tro pode sacrificar demasiadamente a sua produtividade. Além disso, 

o preço dos produtos para o consumidor terá um acréscimo muito gran-

de tendo em vista que os valores atuais dos registros são muito me­

nores e, certamente, as empresas repassarão, pelo menos em parte, o 

novo encargo para os seus preços. Acrescente-se que, neste momento, a 

alta dos preços destes produtos será altamente per'niciosa 'para o es­

forço de contenção da inflação. De outro lado, os hospitais sofrerão 

considerável impacto nos seus custos pois utilizam em grandes quan 

tidades os desinfetantes e antimicrobianos na desinfecção dO:,/,' eus 

móveis e utensílios e no combate às infecções hospitalare~ muito 

frequentes no Brasil e que provocam grandes prejuí ~~IUS~'~~WL~~_ 
tos óbitos. 

J 
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PROPOSiÇÃO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1912-6, DE 29 DE JULHO DE 1999 

AUTOR ~ N' PRONTUÁRIO 

DEPUTADO NELSON MARCHEZAN 
TIPO 

1 (x) SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 ( ) MODIFICATIVA 4 ()ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PÁGINA 

I 
ARTIGO PARAGRAFO INCISO AUNEA 

01/01 Anexo-Notas, 
Item 11 

TEXTO 

---; 

I 

Suprima-se, no ítem "NOTAS', no rodapé do Anexo - TAXA DE I 
. FISCALIZAÇÃO DE VIGILÀNCIA SANITÁRIA, da Medida Provisória nO 1;912-6, o ítem 11, I 

JUSTIFICAÇÃO 

O setor de farmácias e drogarias é o único setor varejista que está sendo 
fiscalizado e autorizado a funcionar pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

Em que pese esta penalização a um setor que tem pelo menos 50 mil 
estabelecimentos no País, e considerando que já está sendo paga a taxa de R$ 5,000,00 
(cinco mil reais) e seus descontos, ainda assim se inclui, pela presente Medida Provisória, 
esta chamada taxa especial. 

Por nos parecer redundante mais esta arrecadação, que com certeza 
penaliza o setor, apresentamos esta Emenda, com vistas à retirada desta nova taxa, em 
que o setor busca restabelecer o que já fora anteriormente acordado C9m as lideranças do 
Congresso Nacional no mês de janeiro. 

ASSINATUAAr· . ,lA 
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o ITEM 1 - TAXA DE FISCALlZAÇAo. constante da medida provisória 
.1 seguinte redação: 

JUSTIFICA TIV A 

,,--
I 91 ~.5. passa a ter 

.-\s medidas provisorias. apesar de terem eticácia imediata, aproximam-se de um projeto de lei 
quando exammadas pelo Leglslallvo. podenao ser modificadas e emenoadas.ia que o texto 
~ão " \ eda liue " ,cjam. Em suma. as :Vkdidas Provisórias l~m. por determinação 
eonstituclOnal. lorça de leI. mas somente se convenem em lei se aprovaaas . 

. t..::nn ... :~l atual in;'!ulua provl~ona. l~U~ t~yC ungem na 1.31 ... d\! 26 Je teyeretro de 1.°99 . 
. J.usa tanta conúlsào (!uc a cada nova reemçào são introouzloas as mms .\"arlaaas alterações. 

,\, taxas t~m como rato gerador o exercicio regular do poder de policia. DU a utilização, 
~tem'a ou potenclUl. úe serviço publico concernente il segurança. li higiene. li ordem aos 
.:ostumes. a dtscipiina da produção e do mercado e à tranqüilidade da população . 

. -\sstm. caoa empresa que exerce allvidade econômica pode ser ftscalizada e se o lillo gerador 
" D exerCICIO eletivo do poder de policia pressupõe-se que u cobrança deveria ser por 
empresa. 

:, o mais lógico. As tiliais nào silo estabelecImentos aulónomos e sIm subordinadas a matriz . 
. \,sltn. o pagamento anual de RS 5.000.00 so pode ser cobrado por empresa e não por suas 
,iliais ou estabelecimemos fabris. 

:-uce ao exposto. conclui-se que ao fazer por estabelecnnemo. nada mais se quer lazer do que 
penalizar tonemente as empresas que por qualquer clrcunstàncta tenham mais oe uma umdade 
~eradora de emoregos e de imoostos de outras naturezas. 

'.:L--" ~-__ - _,--_-\~-~-+--~_" .... u .. =~=. ======---,J 
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EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.915-1, ADOTADA EM 29 DE JULHO 
DE 1999 E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
AUDITORIA DO TESOURO NACIONAL". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO ALCEU COLARES 
DEPUTADO ALDO REBELO 
DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS BIS CAIA 
DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS KONDER REIS 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ E OUTROS 
DEPUTADO ÁTILA LIRA 
DEPUTADO BABÁ 
DEPUTADO CELSO JACOB 
DEPUTADO CONFÚCIO MOURA 
DEPUTADO DARCI COELHO 
DEPUTADO DR. HELENO 
DEPUTADO EUJÁCIO SIMÕES 
SENADOR GERALDO ALTHOFF 
DEPUTADO GERALDO MAGELA 
DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
DEPUTADO GERSON PERES 
DEPUTADO GIOVANI QUEIROZ 
DEPUTADO HÉLIO COSTA 
DEPUTADO HERCULANO ANGHINETTI 
DEPUTADO JAIR BOLSONARO 
DEPUTADO JOÃO HENRIQUE 
DEPUTADO JOÃO MAGALHÃES 
DEPUTADO JORGE TADEU MUDALEN 
DEPUTADO JOSÉ LINHARES 
DEPUTADO JOSÉ THOMAZ NONÔ 
SENADOR LAURO CAMPOS 
DEPUTADO LUCIANO PIZZATTO 
DEPUTADO MAGNO MALTA 
DEPUTADA MARIA ELVIRA 
DEPUTADO MÁRIO NEGROMONTE 
DEPUTADO MILTON MONTI 
DEPUTADO MIRO TEIXEIRA 

EMENDAS NUMEROS 

076,077. 
078. 
080. 
034. 
025,026,029,030,031, 
056,057,058,073,081, 
091,103,104,105. 
083. 
035,079. 
036. 
082. 
037. 
038. 
084. 
039. 
062. 
019,020,059,064. 
040. 
060,074. 
041. 
085. 
086. 
042. 
087. 
043. 
088. 
044. 
045. 
089. 
018,023,024,068,069. 
046. 
047. 
016. 
102. 
101. 
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CONJ'lNUACÃO 

DEPUTADO NELSON MARCHEZAN 
DEPUTADO NEY LOPES 

DEPUTADO NORBERTO TEIXEIRA 
DEPUTADO PAES LANDIM 
DEPUTADO PAULO MARINHO 
DEPUTADO PAULO PAIM 
DEPUTADO PEDRO BITTENCOURT 
DEPUTADO RENATO VIANA 
DEPUTADO RICARDO RIQUE 
DEPUTADO ROBERTO PESSOA 
DEPUTADO RUBEM MEDINA 
DEPUTADO SARAIVA FELIPE 
DEPUTADO THEMISTOCLES SAMPAIO 
DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR 
DEPUTADO VILMAR ROCHA 
DEPUTADO VIVALDO BARBOSA 
DEPUTADO W ALTER PINHEIRO 

DEPUTADO WILSON BRAGA 
DEPUTADO ZENALDO COUTINHO 

SAeM. 

TOTAL DE EMENDAS: 90 

RELATOR INDICADO: 
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048. 
027,028,061,063,070, 
075. 
049. 
050. 
090. 
032. 
051. 
092. 
052. 
093. 
094,095. 
055. 
096. 
053. 
054. 
033. 
017,021,022,065,066, 
067,071,072,097,098. 
099. 
100. 
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MP 1. 915-1 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000016 

I'MEDIDA PROVISÓRIA 1.915-1";~ ;!y ur. úUuuv .......... - ~ - - I 
" '-- --_._----- - -- "'" 

DEPU'fADO MARIO NEGROMON'rE 
r ',' ""H .i", - J 

L_--= 
I' -=::J L[~_-'-_" ~~~~~ __ --_"'_''''==~~~_,._''<'~_-_-_ -_ -__ -----1 

r;-------------------'f'(TO---------_________ ~ 

Os artigos 1°,2°, lO, 14, 16. 17 e 18 da MP 1.915/99 passam a ter a seguinte 
redação. 

Art. 1° Esta medida provisória dispõe sobre a reestruturação da Carreira 
Auditoria do Tesouro Nacional, de que trata o Decreto-Lei 2,225. de 10 de fevereiro 
de 1985 e da organização da Auditoria-Fiscal da Previdência Social, da Carreira 
Fiscalização do Trabalho e da Carreira do Procurador da Previdência Social. 

Ar!. 2° As Carreiras de Auditor-Fiscal da Receita Federal, de Técnico da 
Receita Federal, de Auditor-Fiscal da Previdência Social, de Procurador da 
Previdência Social e de Fiscal do Trabalho agrupados em classes A. B, C e Especial. 
compreendendo; as duas primeiras, cinco padrões, e, as duas últimas, quatro padrões. 
na forma dos anexos I e lI, 

Art, 3° O Ingresso nos cargos de que trata o artigo anterior far-se-á no 
padrão inicial da classe inicial do respectivo cargo, mediante concurso público de 
provas. exigindo-se curso superior, ou equivalente. concluido, observados os 
requisitos lixados na legislação pel1inente, 

§ I ° O concurso referido no cupu!, para a Carreira Fiscalização do 
Trabalho. poderá ser realizado por áreas de especialização, 

§ 2° Para investidura no cargo de Fiscal do Trabalho, nas áreas de 
especialização em saúde e segurança no trabalho, será exigida a comprovação da 
respectiva capacitação profissional, em nível de pós-graduação, oficialmente 
reconhecida, 

§ 3° O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social, privativo 
de Bacharel em Direito, far-se-á no padrão inicial da classe inicial do respectivo 
cargo. mediante concurso público de provas e títulos, em duas etapas, ambas de 
carater eliminatório e cJassificatório, sendo a primeira de provas e títulos e, a 
segunda, de programa de formação, nos tennos a serem estabelecidos em Edital, 
observados os requisitos fixados na legislação pertinente, 

Art, 14 Os integrantes da Carreira da AuditOlia"Fiscal da Previdência 
Social, Carreira da Procuradoria da Previdência Social e da Carreira Fiscalização 
do Trabalho não fazem jus à percepção da Gratificação de Estímulo à Fiscalização 
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I 

e Arrecadação - GEFA, criada pelo Decreto-Lei 2.371, de 18 de novembro de 
1987. 

Art. 16 Fica instituida a Gratificação de Desempenho de Atividade 
Tributária - GDAT, devida aos integrantes da Carreira Auditoria da Receita 
Federal. Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social. Carreira da Procuradoria 
da Previdência Social e Carreira Fiscalização do Trabalho, no percentual de até 
50%, incidente sobre o vencimento básico do Servidor. 

§ I ° A GDAT será atribuida em função do afetivo desempenho do 
servidor, bem assim de metas de arrecadação fixadas e resultados de fiscalização. 
na forma estabelecida em ato do Poder Executivo. 

§ 2° Até vinte pontos percentuais da GDAT será atribuida em função do 
alcance das metas de arrecadação e resultados de fiscalização. 

§ 3° Enquanto não for regulamentado o disposto nos parágrafos 
anteriores, a GDAT corresponderá a trinta por cento do vencimento básico. 

§ 4° O prazo para regulamentação da GDAT será de noventa dias, 
contados a partir de 30 de julho de 1999, interrompendo-se o pagamento do 
percentual previsto no parágrafo anterior se a referida regulamentação não ocorrer 
naquele prazo. 

Art. 17 Os valores de vencimentos dos cargos de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal. Auditor-Fiscal da Previdência Social, Procurador da Previdência 
Social e Fiscal do Trabalho são os constantes do Anexo !lI e os do cargo de 
Técnico da Receita Federal, os constantes do Anexo IV. 

Art. 18 Os ocupantes dos cargos de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional e 
Técnico do Tesouro Nacional são transpostos, a partir de 1° de julho de 1999, na 
forma dos Anexos V e VI. . 

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos de Fiscal de Contribuições 
Previdenciárias: Procurador da Previdência Social: Fiscal do Trabalho: Assistente 
Social, encarregado da fiscalização do trabalho da mulher e do menor; Engenheiro, 
encarregado da fiscalização de segurança do trabalho: e Médico do Trabalho, 
encarregado da fiscalização das condições de salubridade do ambiente do trabalho 
são transpostos, a partir de 1° de agosto de 1999, na forma do Anexo V. 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que, desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 
1992, Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho, 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 
produtividade, em razão do caráter complementar e interdependente que 
preside o exercício das aludidas carreiras. 

Sábado 7 19589 
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Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 
1999, os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter.uma situação diferenciada. Reeditada 
tal MP, em 30 de julho de 1999, os Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importáncia no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias, surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram á margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes OS detentores exclusivos 
da competência de cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar nO 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir . aporte 
de novos recursos gerados. única e exclusivamente, pelo resultado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas 
de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o 
contribuinte. diante de um ~imples Auto de Infração Fiscal, se apressa em 
quitar seus débitos para cOf o INSS. O elevado e'stoque de pr~cessos de 
cobrança, conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal 
estoque de dívidas em fasei de cobrança hoje sup~ra a espantosa cifra de 
cinquenta bilhões de reai~. sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente á Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por 
outro lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos. haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará cada 
vez mais abarrotada de títulos de crédito insusceptíveis de serem 

Agosto de 1999 
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convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo. mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 
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MP 1. 915-1 

000017 

Dispõe sobre a reestruturação da Carreira 
Auditoria do Tesouro Nacional e organização 
da Carreira da Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social e da Carreira Fiscalização 
do Trabalho. 

EMENDA MODIFICATIVA 

o art. 2° da MP 1.915 - I passa a vigorar com a seguinte redação: .-
"Art. 2° - Os cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal. de Técnico da Receita 

Federal. de Auditor -Fiscal da Previdência Social e de Fiscal do Trabalho. sào agrupados na~ 
classes A. B. C e D. compreendendo quatro padrões cada uma na torma dos anexos I e 11." 

JUSTIFICATIVA 

A Medida Provisória 1.915 reduz a remuneração inicial de todos os cargos. Para 
diminuir o prejuizo causado aos futuros integrantes da carreira. faz-se necessário retirar dois 
padrões nas tabelas de vencimentos, o padrão I da classe A e o padrão I da classe B. Desta 
forma as carreiras passariam a ter dezesseis padrões com o vencimento básico variando de RS 
4.720,I6aR$2556,41. ) 

Sala das Sessões. 'c Ç)) ~ ~ , 
Dep. Walter lnheir 

PT-BA 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 915-1 

000018 
I 

J 
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OEPUTAOO LUCIANO PIZZATTO 
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Ir.,----------------------TEXTO-------------------------' 
I 
! 

O Artigo 2º passa a ter a seguinte redação: 

Art. 2º - Os cargos de Auditr-fiscal da Receita Fedoral, de Técnico 
da Receita FedereI, de Auditor-Fiscal da Previdência Social, de Té~ 
nico da Arrecadação da Previdência Social e de de Fiscal do Traba -
lho são agrupados em classes, A, B, C e Especial, compreendendo as 
duas primeiras, cinco padrões, e as duas últimas, quatrro padrões, 
na forma doas anexos I e 11. 

JUSTIFICATIVA 

Os servidores da área de arrrecadação e dívida ativa da Pr 
vidência Social exercem suas funções de suporte técnico de grande compl 
xidade e responsabilidade, mediante aplicação da legislação previdenciá 
ria 8 tributária, compreendendo, além do controle da arrecadação das co 
tribuições para a seguridade social, também as receitasdestinadas a ou­
tras entidades, órgãos e instituições que fazem parte do sistema de ar­
recadação da Previdência Social. 

A complexa rotina do sistama de débitos lavrados, têm o corr 
trole e a negociação par pagamento administrativo exercido pelos servi­
dores dos setores de cobrança e dIvida ativa, n~s fireas de arrecadação 
e procuradoria respectivamente. 

~ também incumbência desses servidores, promover a arrecada 
ção direta, ou seja, aquelas receitas obtidas diretamente nos postos de 
arrecadação, através do cfilculo ao contribuinte e da divida parc~ladaJ 
confessada espontaneamente. 

" O Grupo de Tributação, Arrecadação e Fiscalização quando in 
titúído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, art. 1º, previu n 

'sua estruturação implantada pelo Decreto nº 72.933, de 16 de outubro de 
1973, dentre outras atividades,a do controle da arrecadação das contri­
buições previdencifirias. 
No entanto, ao promover o destaque qua e alei lhe oferecia, a adminis -
tração optou apenas pela catagoria de fiscal, não obstante a correlaç­
das atividades desses servidores, autorizada pelo artigo 5º do Decreto 
acima mencionado. 

A presente propositura tenta resgatar e confirmar as ativi 
dades da arrecadação na esfera governamental, pela natureza e grau de 
responsabilidade, complexidade e importância das atribuições exercidas. 
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E" de bom alvitre salientar, que as atividades de arrecada­
ção de tributos ·fedêrais;' -sociais 'Q.U c-onvencionais, são.,num todo, abra 
gentes: seu universo estrutural e cultural não se rest"'"in'g"e àp-enas" à 
fiscalização, como se pretende estabelecer neste ato, e sim, a todo um 
sistema integrado na execução da captaçãodos créditos até seu desfecho 

Entre outras razões, estes servidores, em particular, tftm 
sob sua responsabilidade a execução do controle da arrecedação de co -
tribuições devidas à Previc~ncia Social e, para exercer 85S8 missão co 
independância, necessitam menter seus direitos já consegrados pela Le 
nº 6.185, de 11/12/1974, artigo 2º, a exemplo de outras atividades d 
arrecadação da administração federal,incluídas neste Medida Provisória 

Convicto de que a estabilidade é necessária para evi­
tar qualquer cerceamento de suas atividades profisiionais, os SB~ 
vidores da Arrecadação da Previdência Social, em exercício no In~ 
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, não devem e nem podem ser 
excluídos neste momento em que se pretende estruturar o sistema 
arrecadacional federal, sob pena de vir a comprometer todo o sis ,­
tema de controle da arrecadação federal, sob pena de vir a compro 
meter todo o sistema de controle da arrecadação a que estão incu~ 
bidos de realizá-las. 

ANEXO 11 
ESTRI:TURA DE CARGOS 

Srn;ACÃO NOVA 
(urrl'ira Auditoria da Hl'Cl'i1a Federall' Cureira Audiwr-Fisc:ul da Pn'yidéncia ~ndal 

I Careo I Padrão i Classe 

"" 
111 

ESIJeciaJ 
11 

Técnico da Receita Federal 
e 

IV 

111 C 

11 

Técnico da Arrecadacão 
da Pre\'idfllci.1 Social 

\' 

1\" 
B 

111 

11 
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(arn.'lra AUllilUri:l lia Ih't'cita FetJl'I'all' Clrn'inl Allc.Jitor~Fist',,1 da Pn',-idl'ncia :">fH:ütl 

, Car20 I Padrão I Classe 
--~~-~. ~~--~- ,~~~~~" 

\ 

111 

II 

- U!IIHflHlh 

EMENDA SUI'RESSIVA 

Suprima-se o § 3° do art. .)0 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1. 915-1 

000019 

O § 3° do ar!. _l° impede que. no curso do estágio probatório. o 
servidor das Carreiras de Auditoria da Receita Federal. Auditona Fiscal da 
Previdência Social e Fiscalização do Trabalho seja contemplado com progressão 
funcional. Com a alteração dada ao "caput" do art .. .[ I da CF. o servidor llcará 
"congelado" no mesmo padrão durante 3 anos. que é o período do estágio 
probatório. Isso é incompativel com a concepção de progressão ti.mcionaL à 
medida que a mesma decorre, basicamente. do cumprimento de um intersticio de 
um ano. em regra. e de avaliação de desempenho tàvoráveL Se a avaliação é 
anual. ou semestral, não há porque negar o direito do servidor à progressão. sob o 
pretexto de que apenas após estabilizado no cargo teria o seu nH~rito reconhecido. 

Sala das Sessões. 

/ f~Zj '( I /~. 
(L/ 

~ c<:véÀ.\C\C' I'i'"co('?-G--

'YIj~ 
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r.U? 1. 915-1 

000020 

MEDIDA PROVISÓRlA N° 1.915-1, de 29 de julho de 1999 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 7° a seguinte redação: 

Art. 7". O ingresso no cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal 
dos aprovados em concurso cujo edital já tenha sido publicado ocorrerá, 
excepcionalmente. no padrão V da Classe B. 

JUSTIFICAÇÃO 

Diferentemente de que já toi nomeado em razão de concurso 
recente, fixa o art. 10 que o caudidato inscrito em concursos em audamento será 
nomeado para o padrão B-II. Isso reduz a expectativa. de remuneração inicüil na 
Carreira de R$ 4.990 paraR$ 4.434, fixando diferença injustificável em razão, 
unicamente, de ter o servidor ingressado um ano antes do outro. 

Para impedir essa anti-isonomia, propomos que seja assegurado, a 
todos os atingidos pela nova situação em tàse de trausição - aí incluído os 
concursos em andamento - o mesmo tratamento. com ingresso no padrão B-V, e 
com remuneração de R$ 4,9 mil. 

~ 

.sala das' Sessões, 
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APRESENTAÇAO DE EMENDAS L 
MP 1. 915 -'1 
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"Art, 6° [",I 

I - em caráter privativo: 

a) executar auditoria do cumprimento da legislação dos tributos e 
contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal e lançamento 
dos correspondentes créditos tributários; 

b) efetuar a lavratura de Auto de Infração quando constatar a ocorrência do 
descumprimento de obrigação legal relativa aos tributos e contribuiçõEls administrados 
pela Secretaria da Receita Federal; 

c) examinar a contabilidade das empresas e dos contribuintes em geral, não 
se lhes aplicando o disposto nos arts, 17 e 18 do Código Comercial; 

d) investigar e pesquisar o cumprimento da legislação dos tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal; 

e) lavrar auto de apreensão e guarda fiscal de rótulos, selos de controle, 
notas fiscais e documentos, para verificação da existência de fraude ou irregularidade, 
bem como lacrar bens móveis e imóveis; 

f) lavrar auto de apreensão e guarda fiscal de mercadorias, nacionais ou 
estrangeiras, ainda que sujeitas ao controle de órgãos não-integrantes da estrutura 
organizacional do Ministério da FazejJd'a; 

g) julgar, no ~it(t-lfâ Secretaria da Receita Federal, os processos 
admlnlstratlv9J3--de~ontefícioso fiscal; 

. ~) / reconhecer a renúncia fiscal; 
~ ____ .,.----- i) reconhecer o direito à restituição de pagamento indevido do tributo; 

I j) controlar, supervisionar e fiscalizar as atividades relativas ao comércio 
: exterior, nos termos do artigo 237 da Constituição Federal; . 

I) conceder regimes aduaneiros especiais; 
m) proceder à visita aduaneira em aeronaves, navios e velculos procedentes 

do exterior; 
n) proceder ao desembaraço aduaneiro de exportação e de importação de 

mercadorias; 
o) auditar a rede arrecadadora de tributos e contribuições administradO,s pela 

Secretaria da Receita Federal; 
p) emitir parecer em processo de consulta; 
q) administrar as unidades centrais, regionais, sub-regionais e locais da 

Secretaria da Receita Federal e da Escola de Administração Fazendária e participar, 
como representante da Fazenda Nacional, dos Conselhos de Contribuintes, e da 

, . 
I 

I 
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Câmara Superior de Recursos Fiscais, inclusive como Presidente 'ou Presidente de 
Câmara ou Turma conforme o colegiado.; 

r) representar a Fazenda Nacional junto a órgãos regionais ou setoriais de 
administração de beneficios fiscais e organismos internacionais de administração 
tributária ou aduaneira. 

s) planejar, coordenar, desenvolver, gerenciar e controlar os sistemas de 
arrecadação, fiscalização, tributação, pesquisa e investigação, processamento 
eletrônico de dados, atendimento ao contribuinte, programação e logística, atividade de . 
controle aduaneiro nas unidades centrais, regionais e sub-regionais da Secretaria da 
Receita Federal; 

t) elaborar atos normativos destinados à regulamentação, consolidação e 
interpretação da legislação; 

u) elaborar a previsão orçamentária da arrecadação de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal; 

v) planejar e elaborar os programas de fiscalização e controle aduaneiro, 
arrecadação, julgamento, processamento de dados e aperfeiçoamento de recursos 
humanos; 

x) supervisionar as atividades de orientação do sujeito passivo efetuadas por 
intermédio de mldia eletrônica, de telefone e de Centro de Atendimento ao 

. Contribuinte; 
z)exercer as atividades de orientação direta ao contribuinte nos Plantões Fiscais. 

11 - em caráter geral, sem prejulzo das demais atividades inerentes à 
competência da Secretaria da Receita Federal: 

a) assessorar as autoridades superiores e prestar-lhes assiaiência 
especializada, com vistas à formulação e adequação da polltica tributária ao 
desenvolvimento econômico, envolvendo planejamento, coordenação, controle, 
supervisão, orientação e treinamento; 

b) interpretar e aplicar a legislação tributária; 
c) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento do sistema tributário 

nacional. 
§ 1° O Poder Executivo poderá, dentre as atividades de que trata o inciso li, 

cometer seu exerclcio, em caráter privativo, ao Auditor-Fiscal da Receita Federal. 
§ 2° Regulamento disporá sobre o detalhamento das atribuições do Auditor­

Fiscal da Receita Federal. 
§ 3° Incumbe ao Técnico da Receita Fllderal auxiliar o Auditor-Fiscal da Receita 

Federal no exerclcio de suas atribuições. . 

JUSTIFICATIVA 

E: essencial deixar explicito em lei as atribuições da Carreira, de modo a garantir 
o exerclcio independente da atividade fiscalizadora, na defesa dos interesses da 
sociedade. A atividade do Auditor-Fiscal deve ser vinculada, conforme determina o 
Código Tributário Nacional, sendo inconveniente que o Poder Executivo, por meio de 
normas administrativas, possa dispor, sobre as atribuições, tornando a ação do Auditor-
Fiscal sujeita a injunções polftlco-partidária ou de polltica de governo. . . 

, , 

:I··------~---~~-~~~~~.~--------~I/ 
I I I / 
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""'" 
Alterar o art. 7° passando a vigorar com a seguinte redação: .-
"Art. 7" O ingresso no cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal dos aprovados em 
concurso cujo edital já tenha sido publicado até 30 de junho de 1999 ocorrerá, 
excepcionalmente. no Padrão I da Classe C." 

JUSTIFICATIVA 

O concurso que já estava em andamento, quando da publicação da Medida 
Provisória, seguindo normas ditadas pelo seu edital. regularmente publicado, pela 
redação original. determinou a nomeação dos aprovados, excepcionalmente, no Padrão 
11 da Classe B. Isso fez reduzir a expectativa salarial dos concursandos, numa flagrante 
injustiça e em desrespeito ao edital do referido concurso, que garantia a remuneração do 
Padrão I da Classe D do antigo cargo de AFTN aos novos Auditores-Fiscais. A inserção 
do Parágrafo 2" no art. 18 , que, excepcionalmente, garante o ingresso desses novos 
Auditores-Fiscais no Padrão I da Classe C, corrige essa drástica e ilegal distorção que 
redunda em redução da remuneração em relação à expectativa garantida pelo edital do 
concurso. 

~}! !;/8/n 
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! Fica incluído no art. Bº o Parágrafo Onico com a seguinte redação I 
Art. Bº •••••• 
Parágrafo Onico- Em decorr~ncia do disposto no artigo 1º desta Medi­
da Provis6ria, as c~tegorias cujas atividades guardem correlaçã~, 
nas áreas de arrecadação B cobrança, controle e execução da dívida 
ativa da Arrecadação da Previd~ncia (art. 5º, Decreto nº 72933, de 
16/10/1973), passam a integrar a Carreira de Auditor-Fiscal da Pra­
vid~ncia Social, com a denominação de Técnico da Arrecadação da Pre­
vid~ncia Social-TAPS. 

JUSTIFICATIVA 

Os servidores da área de arrrecadação e dívida ativa da Pr 
vid~ncia Social exercem suas funções de suporte técnico de grande compl 
xidade e responsabilidade, mediante aplicação da legislação previdenciá 
ria e tributária, compreendendo, além do controle da arrecadação das co 
tribuições para a seguridade social, tamhém as receitasdestinadas a ou­
tras entidades, órgãos e instituições que fazem parte do sistema de ar­
recadação da Previd~ncia Social. 

A complexa rotina do sistema de débitos lavrados, t~m o co~ 
trole e a negociação par pagamento administrativo exercido pelqs servi­
dores dos setores de cobrança e dívida ativa, nas áreas de arràGadação 
e procuradoria respectivamente. . 

E também incumbAncia desses serv idores, promover a a,rrecada 
ção direta, ou saja, aquelas receitas obtidas diretamente nos A1stos de 
arrecadação, através do cálculo ao contribuinte e da dívida pa~'_felada, 
confessada espontaneamente. I 

O Grupo de Tributação, Arrecadação e Fiscalização ~uando in 
tituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, art. 1º'lpreviu n 
sua estruturação implantada paIo Oecrato nº 72.933, da 16 de optubro de 
1973, dantre outras atividades,a do controle da arrecadação da~ contri-
buições previdenciarias. . ( 
No entanto, ao promover o destaque qua e alei lhe oferecia, a adminis -
tração optou apenas pala categoria de fiscal, não obstante a \correlaç 
das atividades dasses servidores, autorizada pelo artigo 5º dO\Decreto 
acima mencionado. 

I 
I 
, 
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A presente propositure tenta resgatar e confirmar as ativi 
dadea da arrecadação na esfera governamental, pela netureza e grau de 
reaponsabilidade, complexidade e importância das atribuições exercidas. 

E de bom alvitre salientar, que as atividades de arrecada­
ção de tributos federais, sociais ou convencionais, são,num todo, abra 
gentes: seu universo estrutural e cultural não se restringe apenas à 
fiscalização, como se pretende estabelecer neate ato, e sim, a todo um 
sistema integrado na execução da captaçãodos créditos até seu desfecho 

Entre outras razões, Bstes servidores, em particular, tftm 
sob sua responsabilidade a execução do controle da arrecadação de co -
tribuições devidas à Previcência Social e, para exercer essa missão co 
independência, necessitam manter seus direitos já consagradoa pela Le 
nº 6.185, de 11/12/1974, artigo 2º, a exemplo de outras atividades d 
arrecadação da adminiatração federal,incluídas nesta ~edida Provisória 

Convicto de que a estabilidade é necessária para evi­
ter qualquer cerceamento de suas atividades profisiionais, os se~ 
vidores da Arrecadação da Previdância Social, em exercício no In~ 
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, não devem e nem podem ser 
excluídos neste momento em que se pretende estruturar o sistema 
arrecadacionel federal, sob pena de vir a comprometer todo o sis -
tema de controle da arrecadação federal, sob pena de vir a compro 
meter todo o sistema de controle da arrecadação a que estão inc~~ 
bidos de realizá-las. 

./ 
~-----------------------------.~_. 
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lo Parágrafo 3º do artigo gº pasaa a ter a seguinte redação: -~ 
1 Art. 9º ••• 

§ 3º _ Incumbe ao Técnico da Arrecadação da Previdência Social auxilia 
o Auditor-Fiacal da Previdência Social no exercício de suas atividades. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 1960 I 

JUS TI F rCATIVA 

Os servidores da área de arrrecadação e dívida ativa da Pr~ 
vidência Social exercem suas funções de suporte ticnico de grande compl_ 

.xidade e responsabilidade, mediante aplicação da legislação previdenciá 
ria 8 tributária, compreendendo, além do controle da arrecadação das co_ 
tribuiçõe8 para a seguridade social, tamhém as receitasdestinadas a ou­
tras entidades, órgãos e instituições que fazem parte do sistema de ar­
recadação da Previdência Social. 

A complexa rotina do sistema de débitos lavrados, t6m o CO~ 
trole 8 a negociação p-ar pagamento administrativo exercido pelos servi~ 
dores dos setores de cobrança e dívida ativa, nas áreas de arrecadação 
e procuradoria respectivamente. 

E também incumbência deSSBS servidores, promover a arrecada 
ção direta, ou seja, aquelas receitas obtidas diretamente nos postos de 
arrecadação, através do cálculo ao contribuinte e da dívida parcelada, 
confessada espontaneamente. 

O Grupo de Tributação, Arrecadação 8 Fiscalização quando in 
tituído pela lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, art. 1º, previu n 
sua estruturação implantada pelo Decreto nº 72.933, de 16 de outubro do 
1973, dentre outras atividades,a do controle da arrecadação das contri­
buições previdenciárias. 
No entanto, ao promover o destaque qua e alei lhe oféreci~, a adminis -
tração optou apenas pela categoria de fiscal, não obstante a correlaç­
das atividades desses servidores, autorizada pelo artigo 5º do Decreto 
acima mencionado. 

A presente propositura tenta resgatar 8 confirmar as ativi­
dades da arrecadação na esfera governamental, pela natureza e grau de 
reeponsabilidade, complexidade 8 importância das atribuições exercidas. 

E de bom alvitre salientar, que as atividades de arrecada-o 
ção de tributos federais, sociais ou convencionais, são,num todo, abra 
gentes: seu universo estrutural e cultural não se restringe apanas ã 
fiscalização, como se pretende estabelecer neste ato, 8 sim, a todo um 
sistema integrado na execução da captaçãodos créditos até seU desfecho. 

Entre outras razões, estes servidores, em particular, t6m 
sob sua responsabilidade a execuç_ão du cnnt_ro1-e_ da a-rr-e-c8sac;-ão-de-co- ~l 
tr-ibu-içõ-es devidas à Provicência Social 8, para exercer essa missão CO 

independAncia, necessitam manter seus direitos já consagrados pela la' 
nº 6.185, de 11/12/1974, artigo 2º, a exemplo de outras atividades d. 
arrecadação da administração federal,incluidas nssta Medida provis6riu 

Convicto de que a estabilidade 6 nec~ssiria para evi~ 
tar qualquer cerceamento de suas atividades profisiíonais, os Be~ 
vidores da Arrecadação da Previdência Social, em exercfcio no In~ 
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, não devem e nem podem sor 
excluídos neste momento em que se pretende estruturar o sistema 
arrecadacional federal, sob pena de vir a comprometer todo o ais ~. 
tema de controle da arrecadação federal, sob pena de vir a compro 
m~ter todo o sistema de controle da arrecadação a que estão inc~~ 
bidos de realizá-las. 

I ~ 
_J 
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Alterar o "caput" do art. 9° e seu inciso 11 para as seguintes redações: 

Art. 9° - São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Previdência 

Social, relativamente às contribuições administradas pelo Instituto Nacional do Seguro Social­

INSS, e as administradas pelo Ministério da Previdência e Assistência Sodal - MPAS . 

..................................................................................................................................................... 
11 - em caràter geral, as demais atividades inerentes às competências do INSS e 

do MPAS 

JUSTIFICATIVA 

As alterações do "caput" do Art. 9° e do inciso 11, estendendo as atribuições dos 

ocupantes do cargo~de Auditor-Fiscal da Previdência Social às contribuições administradas 
~ 

pelo Mintstérió da Previdência e Assistência Social, tem a finalidade de atender a prerrogativa 

de auditare fiscalizar as entidades e os regimes próprios de previdência social, prevista na 

medida provisória na alfnea "h". 

Brasllia, 2 de agosto de 1999. 
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Incluir no art. 9° a alinea "i" com a seguinte redação: 

i) proceder a auditoria e a fiscalização das atividades e operações das entidades 

fechadas de previdência privada. estabelecidas na Lei nO 6.435, de 15 de julho de 1977, 

quanto ao cumprimento da legislação e normas em vigor, quando houver delegação do 

Ministério da Previdência e Assistência Social ao INSS para esse fim. 

JUSTIFICATIVA 

A inclusão da alinea "i" visa garantir a regularidade das atividades e operações 

das entidades fechadas de previdência privada, que estão no âmbito da administração do 

Ministério da Previdência e Assistência Social, sendo responsabilidade deste garantir a 

segurança da poupança previdenciária, auditando e fiscalizando o cumprimento dos 

compromissos assumidos pelas entidades com relação aos seus respectivos participantes. 

A delegação do Ministério da Previdência e Assistência Social para fiscalizar as 
~. 

entidades fechadas de previdência privada e os re.gim,?PfópriOs de previdência social existe 

atualmente nos parágrafos 3° e 4° do art. 229.do_Decr'Êlto n°:3 048, de 06 de maio de 1999. 
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Alterar o "caput" do art. 9° e seu inciso 11 para as seguintes redaçÕes: 

Art, 9° - São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fisé~l~a Previdência 
. . 

. Social. relativamente às contribuições administradas pelo Instituto Nacion;ll do Seguro Social -

INSS, e as administradas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social- MPAS, 

....................................................................................................................................... , ............. . 
11 - em caràter geral. as demais atividades inerentes às competências do INSS e 

do MPAS 

JUSTIFICA TIVA 

. As alterações do "caput" do Art. 9°e do inciso 11, estendendo ,as atribuições dos 

ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Previdência Social às contribuiçõ.es administradas 

pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, tem a finalidade de atender a prerrogativa 

de auditar e fiscalizar as entidades eos regimes próprios de previdência .social, prevista na 

me.dida provisória na allnea "h". 

Brasilia, 2 de agosto de 1999 .• 

"~o 
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Incluir no art. 9° a allnea "i" com a seguinte redação: 

i) proceder a auditoria e a fiscalização das atividades e operações das entidades 

fechadas de previdência privada, estabelecidas na Lei n° 6.435, de 15 de julho de 1977, 

quanto ao cumprimento da legislação e normas em vigor, quando houver delegação do 

Ministério da Previdência e Assistência Social ao INSS para esse fim. 

JUSTIFICATIVA 
A inclusão da allnea "I" visa garantir a regularidade das atividades e operações 

das entidades fechadas de previdência privada, que estão no âmbito da administração do 

Ministério da Previdência e Assistência Social, sendo re'lponsabilidade deste garantir a 

segurança da poupança previdenciária, auditando e fiscalizando o cumprimento dos 

compromissos assumidos pelas entidades com relação aos seus respectivos participantes. 

A delegação do Ministério da Previdência e Assistência Social para fiscalizar as 

entidades fechadas de previdência privada e os regimes próprios de previdência social existe 

atualmente nos parágrafos 3° e 4° do art. 229 do Decreto nO 3.048, de 06 de maio de 1999. 

Brasllia, 2 de agosto de 1999. 

I 
I 
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I. Dê-se ao caput do artigo II a seguinte redação: 
.-

'Art. 11 São transformados em cargo de Auditor Fiscal do Trabalho, na carreira de Auditoria-Fiscal do ' 
Trabalho, os seguintes cargos efetivos do quadro permanente do Ministério do Trabalho e Emprego: 

2. Altere-se, em conseqüência, em todos os pontos onde for encontrada a expressão "Carreira ' ' 
Fiscalização do Trabalho" por "Carreira Auditoria Fiscal do Trabalho". I ' 

JUSTIFICATIVA 

o termo original do caput é redundante, pois que transforma Fiscal do Trabalho em Fiscal do Trabalho. 
O termo Auditor Fiscal do Trabalho é o que, mais se harmoniza com os trabalhos desenvolvidos pelos 
técnicos da fiscalização, quer no sentido lato, quer no sentido restrito, técnico. O vocábulo se coaduna 
com as atividades exercidas atualmente por estes técnicos nas audiências de mediação, na solução dos 
conflitos, nas negociações e na auditagem dos débitos para com o FGTS. 
Ademais, a palavra "auditoria" diz respeito a uma atividade que os técnicos da:' fiscalização exeCutam 
regularmente, tais como: examinar a documentação contábil das empresas, apurar fraudes no pagamento 
dos salários, na apuração dos débitos junto ~o FGTS, investigando as práticas chamadas ','caixa dois", 
que significam evasão de recursos ftmdiários e fiscais. 
Do mesmo modo, médicos e engenheiros atuam coativamente sobre empregadores sujeitos à Fiscaliza do 
Trabalho, obrigando, por meio dos mecanismos punitivos previstos no Direito Administrativo, a que 
sej am aj ustadas às necessidades de cada caso as condições de trabalho de seus subordinados. Para que 
atinjam tal objetivo, é, obviamente, necessária uma prévia auditagem das circunstâncias em que é 
desenvolvida a atividade laboral. 
Por outro lado, com a mudança proposta, atribui-se tratam~ento h mogêneo às carreiras contempladas na 
medida provisória, todas de mesma natureza, dai rot e se jljitificar plenamente que venham a ter 
denominação semelhante. / 

\ \ \' , 

I 
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Art. 12 - Os ocupantes do cargo de Fiscal do Trabalho têm por atribuições, em caráter 
privativo, assegurar, em todo o território nacional. 

1- ..................................... . 

II - ... , ................................ .. 

m - .................................... .. 

IV - ..................................... .. 

v - ........................................ .. 

JUSTIFICATIVA: 

- A inclusão do caráter privativo das atribuições do Fiscal do Trabalho se justifica, uma 
vez que a execução das atribuições constantes dos itens I a V, nele previstas, são de 
competência exclusiva da União, através do Ministério do Trabalho eEmprego, confonne o 
disposto no inciso XXIV do art. 21 da Constituição Federal, bem como de. acordo, com. as 
normas da Convenção 81 da 0.1. T. - Organização Internacional o Trabalho . 

. 

\ . . ' . 

. 

. 
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TexTO 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no artigo 13, o seguinte parágrafo único: 

"Art. 13 .................................................. . 
Parágrafo único. O "pro labore", previsto no artigo 3° da Lei 7.711 de 22 de 
dezembro de 1988, observará, como limite máximo, valor igual a doze vezes o 
do vencimento básico da tabela." 

JUSTIFICA TIV A 

A Lei 7.711, de 22 de dezembro de 1988, institui o programa de trabalho 
de "Incentivo à arrecadação da Olvida Ativa da União", constituído de projetos 
destinados ao incentivo da arrecadação, administrativa ou judicial, de receitas 
inscritas como Olvida Ativa da União, e no custeio de "pr~ labore" a seus 
procuradores dentre outras finalidades., 

No bojo da medida legal supracitada foi criada a RA V - Retribuição 
Adicional Variável - destinada aos integrantes da extinta carreira ATN, hoje ARF. 

Vemos que havia um esforço concentrado do governo para incentivar o 
aumento da arrecadação tributária em seus dois graus de arrecadação: a cobrança 
meramente administrativa efetuada pela Receita Federal em que o contribuinte efetua 
o pagamento voluntariamente e, em grau definitivo, a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, que atua coercitivamente na Exec~. _ da . Olvida Ativa da União, 
cumprindo competência a ela atribui da pela ~nftitUtW\o;de 1988 - art. 131, § 3°. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 19609 

Hoje, vemos a extinção da RAV - Retribuição Adicional Variável mas, 
por outro lado, a manutenção do PROGRAMA DE INCENTIVO À ARRECADAÇÃO; 
este, previsto no artigo 3° da Lei 7.711/88; aquela, elencada no artigo 5° (quinto) do 
mesmo diploma legal. 

Ora, reestruturar a carreira de ATN, oferecendo-lhe um padrão 
remuneratório considerável e, ao mesmo tempo, desprestigiar a carreira de Procurador 
da Fazenda Nacional, que nada ganha, é desequilibrar o sistema biunivocamente 
relacionado: a Receita Federal - na arrecadação administrativa (lembremos, obrigação 
cumprida voluntariamente pelo contribuinte) e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - na arrecadação judicial (lembremos, novamente, obrigação cumprida 
obrigatoriamente pelo mesmo contribuinte). . 

Tal fato é significativo se considerarmos a manutenção do Programa de 
Incentivo à Arrecadação, vale dizer que o produto dos recolhimentos do encargo de 
que trata o art. 1°, Decreto-Lei 1.025, de 21 de outubro de 1969, e suas modificações 
posteriores, continuarão sendo recolhidos à subconta especialmente destinada ao 
custeio do Programa de Incentivo à Arrecadação. Dejaneiro de 1998 a junho de 1999 
foram recolhidos, em reais, 140 (cento e quarenta) milhões a titulo de encargo legal, 
sendo gastos 40 (milhões) com o pagamento do "pro labore" aos Procuradores da 
Fazenda Nacional. Em todos estes 18 (dezoito) meses, sempre se arrecadou, no 
mínimo, 07 (sete) milhões para um custeio /Uensal do "pro labore" na faixa de 2,3 
(dois milhões e trezentos mil). Na hipótese de .se fixar o valor máximo (50% de 
reajuste), seriam consumidos 3,5 (três milhões e quinhentos mil) a titulo de "pro 
labore" . 

Finalmente, ressalte-se a conveniência e oportunidade desta medida que, 
além de não onerar o Tesouro Nacional, NÃO REPRESENTA AUMENTO DE 
DESPESA MAS SIM AUMENTO DO LIMITE. MAXIM~O "P: O LABORE" ORA 
POSTULADO, o qual terá o seu v ... alor oportun.amen~ fado pel. Procurador-Geral d. a 
Fazenda Nacional, de acordo çom o dispost.o no ar~g<\ 0, pará afo único, c/c o artigo 
6° da Lei 7.711/88. . ". ~ 
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• EMENDA ADITIVA 

I Inclua-se, no artigo 13, o seguinte parágrafo único: 

"Art. 13 .................................................. . 
Parágrafo único. O ·pro labore", previsto no artigo 3° da Lei 7.711 de 22 de 
dezembro de 1988, observará, como limite máximo, valor igual a doze vezes o do 
vencimento básico da tabela." 

JUSTIFICATIVA 

A Lei 7.7\1, de 22 de dezembro de \988, institui o programa de trabalho 
de "Incentivo à arrecadação· da Divida Ativa da União", constituído de projetos 
destinados ao incentivo da arrecadação, administrativa ou judicial, de receitas inscritas 
como Dívida Ativa da União, e no custeio de "pro labore" a seus procuradores dentre 
outras finalidades. 

No bojo da medida legal supracitada foi criada a RAV - Retribuição 
Adicional Variavel - destinada aos integrantes da extinta carreira ATN, hoje ARF. 

Vemos que havia um esforço concentrado do governo para incentivar o 
aumento da arrecadação tributária em seus dois graus de arrecadação: a cobrança 
meramente administrativa efetuada pela Receita Federal em que o contribuinte efetua o 
pagamento voluntariamente e, em grau definitivo, a Procuradoria-Geral da Fuzenda 
Nacional, que atua coercitivamente na Execução da Divida Ativa da União, cumprindo 
competência a ela atribuída pela Constituição de 1988 - art. 131, § 3°. 

Hoje, vemos a extinção da RA ,;;-:- Retribuição Adicional Variável mas, por 
outro lado, a manutenção do PROGRAMA DE INCENTIVO À ARRECADAÇÃO; eele;­
previsto no artigo 3° da Lei 7.711/88; aquela, elencada no artigo ·5° (quinto) do mesmo 
diploma legal. 
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Ora. .r~e.st.ruturí\r," a.. car(~ir\': ~.~. A TN, oferecendo-lhe um padrão 
remuneratório considerável e, ao mesmo tempo, desprestigiar a carreira de Pr<wurador. 
da Fazenda Nacional, que nada ganha, é desequilibrar o sistema biunivocamente 
relacionado: a Receita Federal - na arrecadação administrativa (lembremos, obrigação 
cumprida voluntariamente pelo contribuinte) e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
- na arrecadação judicial (lembremos, novamente, obrigação cumprida obrigatoriamente 
pelo mesmo contribuinte). 

Tal' fato é significativo se considerarmos a manutenção' do Programa de 
Incentivo à Arrecadação, vale dizer que o produto dos recolhimentos do encargo de que 
trata o art. 1°, Decreto-Lei 1.025, de 21 de outubro de 1969, e suas modificações 
posteriores; continuarão sendo recolhidos à sub conta especialmente destinada ao custeio 
do Programa de Incentivo à Arrecadação. De janeiro de 1998 a junho de 1999 foram 
recolhidos, em reais, 140 (cento e quarenta) milhões a título de encargo legal, sendo 
gastos 40 (milhões) com o pagamento do "pro labore" aos Procuradores da Fazenda 
Nacional. Em todos estes 18 (dezoito) meses, sempre se arrecadou, no mínimo, 07 (sete) 
milhões para um custeio mensal do "pro labore" na faixa de 2,3 (dois milhões e trezentos 
mil). Na hipótese de se fixar o valor máximo (50% de reajuste), seriam consumidos 'J,5 
(três milhões e quinhentos mil) a titulo de "pro labore". 

Finalmente, ressalte-se a conveniência e oportunidade desta medida que, 
além de não onerar o Tesouro Nacional, NÃO REPRESENTA AUMENTO DE 
DESPESA MAS SIM AUMENTO DO LIMITE MAXIMO DO "PRO LABORE" ORA 
POSTULADO, o qual terá o seu valor oportunamente fixado pelo Procurador-Geral da 
Fazénda Nacional, de acordo com o disposto no artigo 3°, parágrafo único, c/c o artigo 
6° da Lei 7.711/88. 

I~ 
L. __ --'-______ ~ __ .L.~ _ _ " .. 

EMENDA ADITIVA MP 1. 915-1 

000033 
Inclua-se, no artigo 13, o seguinte parágrafo único: 

"Art. 13 .................................................. . 
Parágrafo único. O "pro labore", previsto no artigo 3° da LeL. 
7.711 de 22 de dezembro de 1988, observará, como limite 
máximo, valor igual a doze vezes o do vencimento básico da 
tabela. " 

l 
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JUSTIFICATIVA 

A Lei 7.711, de 22 de dezembro de 1988, institui o programa 
de trabalho de "Incentivo à arrecadação da Divida Ativa da União", 
constituldo de projetos destinados ao incentivo da arrecadação, 
administrativa ou judicial, de receitas inscritas como Divida Ativa da 
União, e no custeio de "pro labore" a seus procuradores dentre outras 
finalidades. 

No bojo da medida legal supracitada foi criada a RA V -
Retribuição Adicional Variável - destinada aos integrantes da extinta 
carreira ATN, hoje ARF. 

Vemos que havia um esforço concentrado do governo para 
incentivar o aumento daarrecadàção tributária em seus dois graus de 
arrecadação: a cobrança meramente administrativa efetuada pela Receita 
Federal em que o contribuinte efetua o pagamento voluntariamente e, em 
grau definitivo, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que atua 
coercitivamente na Execução da Divida Ativa da União, cumprindo 
competência a ela atribulda pela Constituição de 1988 - art. 131, § 3°. 

Hoje, vemos a extinção da RA V - Retribuição Adicional 
Variável mas, por outro lado, a manutenção do PROGRAMA DE 
INCENTIVO À ARRECADAÇÃO; este, previsto no artigo 3° da Lei 
7.711/88; aquela, elencada no artigo 5° (quinto) do mesmo diploma legal. 

Ora, reestruturar a carreira de A TN, oferecendo-lhe um 
padrão remuneratório. considerável e, ao mesmo tempo, desprestigiar a 
carreira de Procurador da Fazenda Nacional, que nada ganha, é 
desequilibrar o sistema biunivocamente relacionado: a Receita Federal -
na arrecadação administrativa (Iem~remos, obrigação cumprida 
voluntariamente pelo contribuinte) e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - na arrecadação judicial (lembremos, novamente, obrigação 
cumprida obrigatoriamente pelo mesmo contribuinte). 

Tal fato é significativo se considerarmos a manutenção do 
P .lJgrama de Incentivo à Arrecadação, vale dizer que o produto dos 
recolhimentos do encargo de que trata o art. 1°, Decreto-Lei 1.025, de 21 
de outubro de 1969, e suas modificações posteriores, continuarão sendo 
recolhidos à subconta especialmente destinada ao-custeio do Programa de 
Incentivo à Arrecadação. De janeiro de 1998 a junho de 1999 foram 
recolhidos, em reais; 140 (cento e quarenta) milhões a titulo de encargo 

. legal, sendo gastos 40 (milhões) com o pagamento do "pro labore" aos 

Agosto de 1999 
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Procuradores da Fazenda Nacional. Em todos estes 18 (dezoito) meses, 
sempre se arrecadou, no minimo, 07 (sete) milhões parp um custeio 
mensal do "pro labore" na faixa de 2,3 (dois milhões e trezentos mil). Na 
hipótese de se fixar o valor máximo (50% de reajuste), seriam 
consumidos 3,5 (três milhões e quinhentos mil) a titulo de "pro labore". 

Finalmente, ressalte-se a conveniência e oportunidade desta 
medida que, além de não onerar o Tesouro Nacional, NÃO 
REPRESENTA AÚMENTO DE DESPESA MAS SIM AUMENTO DO 
LIMITE MAXIMO DO "PRO LABORE" ORA POSTULADO, o qual terá 
o seu valor oportunamente fixado pelo Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional, de acordo com o disposto no artigo 3°, parágrafo único, c/c o 
artigo 6° da Lei 7.711/88. 

Sala das Sessões, I!')A ~ ~ ~_ 

Deputado VIVAt&> BARDO&\­
PDT-RJ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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DATA propooiçio 

03/8/99 
Medida Provisória nO 1.915-1 DE 29 DE JUL.HO DE 

1999 

• 
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Página 1/3 Artigo 1 Parágrafo 1 Inciso al/nea =-- I 
TEXTO/JUSTnnCAÇAo 

Dê nova redação ao Artigo 14 da Medida Provisória 1.915-1/99 

Art. 14 - Os integrantes da Carrerra da Auditoria-Fiscal da Previdência 
Social e da Carreira Fiscalização do Trabalho não fazem jus à percepção da 
Gratificação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEF A, criada pelo 
Decreto-Lei nO 2.371, de 18 de novembro de 1987, que relativamente à carreira 
de que trata o inciso I do artigo 1 ° da Lei 8538, de 21 de dezembro de 1992, 
observará, como limite máximo, valor igual a doze vezes o do maior vencimento 
básico dos servidores que apercebem". 
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JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiro do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, 
os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 29 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Emhora todas essas categorias st<iam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tntmtanas e previdenciánas, surpreendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP, objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social, na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementar nO 73, de 1993. 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações flScaÍS.JI!!e 
levem os contribuintes ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e 
trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasão de 
receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de 
um simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas, em fase de cobrança, 
hoje supera a espantosa cifra de cinqüenta bilhões de reais, sob a 
responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 
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Anterionnente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juízo su!"eriores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no 
sistema de incentivo, representado pela GEF A, ultrapassaram um bilhão e 
duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escritural dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdênciária estará cada vez mais abarrotada de títulos de crédito 
insusceptíveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a rejnserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamentº. ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores pennanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fIXados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada 
visa a minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEF A é para em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEF A, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdenciária. 
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I'MEDIDA PROVISÓRIA 1.915-1 DE 29 DE JULHO DE 1999 
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Dê no\'a redação ao Art. 14 da Medida Provisória I. 915/99 
I , 

Art. 14 .................................................. . 

Parágrafo único. Fica alterado para doze vezes o limite máximo 
pre\'isto no Art.11 da Lei 9624, de 12 de abril de 1998, no que se refere ao cálculo 
da GEF.". 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais dI) Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabaiho. Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto :"Iaciooal do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica grati ticação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o ,aminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importància no 
est'orço Je incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas 0S Procuradores do INSS ticaram à margem do processo de 
reestruturaçào de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

E público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Pre\'ider.':lárlas não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 

. Soclai na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementar nO 73, de 1993 . -
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A ,Exposição de ,Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a-S, 'enfatiza à ne'cessidade de garantir apor.ce ,te. nq\'(Js 
reCllrsl/s gerados, línica e exclusivamente, pelo resultado de ações jlscais que 
lel'em os cOlII/'lhuillles <la cumprimelllo de suas obrigações previdenciárias e 
crah<llhistas. illlhindo <lS conscallles telllmivas de fraudes e de el'asão de receitas. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Pre\'idenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente. o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS, O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anterionnente li Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incenti,'o á arrecadação, os Procuradores jamais haviam atinb>ido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incenti\'O. representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos. resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estará cada vez mais 'abarrotada de titulas de crédito 
insusceptiveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores pennanecessem no regime <Ia GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos lixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada \'isa ' 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEFA é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da PrevidênCia Social, ao alterar o limite máximo da GEF A. 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eticiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ati\'a 
pre\'idenciária 

Sábado 7 19617 
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000036 

1
3 PAoPOsleÃo 

~EDIDA PROVISÓRIA 1.915-1 DE 29 DE JULHO DE 1999 

J 

C"" ~ " ... " 
~------------------~------------------~ 

I J"-------:::----------"".-------------------, 
, I Dê nova redação ao An, 14 da Medida Provisória L 915/99 
! 

An, 14, Os integrantes da Carreira da Auditoria-Fiscal da Previdência 
Social e da Carreira Fiscalização do Trabalho não fazem jus à percepção da 
Gratiticnção de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, criada pelo 
Decreto-Lei n° 2,371, de 18 de novembro de 1987, que, relativamente à carreira 
de que se trata o inciso I do anigo I ° da Lei 8538, de 21 de dezembro de 1992, 
observará. como limite máximo, valor igual a doze vezes o do maior vencimento 
básico dos servidores que a percebem, 

JUSTJFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procurndores do Instituto ~acional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratiticação de produtividade, em razão do caráter complemenw e 
interdependente que preside o exercício das aludidas carreiras, 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apanaram do histórico grupo de 
carreiras e passarlun a ter uma situação diferenciada, Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental imponância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradol'cs do P.IISS ticaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda, 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdencinrias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
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c'obrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos tennos do artigo 17 da 
Lei Complementar nO 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória. nos itens de ~ a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de m/vo.\" 
recursos g.Cfl'udos, IÍnica e exclu.\'I\.'umentc, pelo resultado ele ações .fi.w .. :uis {fue 

levem os l'Ol1lnhllillles av cumpnmento de suas ohrigaçtje.\' prcl'ldellciúl'ias e 
Il'uhullusfcls, inihindo Cl.\' COIJ.WWlIes tentativa,\' de fraudes e de evasão de receitu.\'. 

Ora, sem ~mbargo da importància dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente. o contribuinte, diante de um 
simples Auto de. Infraçao Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança., conduzido pelos 
Procuradores. atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em fase de cobrança 
hoje supera u espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusi\'a de 325 Procuradores do INSS. 

Anterionnente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incenti\'ll ti arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo. representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos. resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 

Sábado 7 19619 

que a Prevldêiicia Social possui coruseu,; contnbuintes:-Em 'OUU11S palavraS. a-- -,,'­
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotáda de títulos de crédito 
insusceptíveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposeroados e 
pensionistas. 

Assim sendo. mister se faz a reinserção dos Procuradores do Il\SS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores pennanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos tixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a detàsagem veriticada. 

Na medida em que a GEFA .! paga em função do eletivo inb'1'esSO de 
dinheiro nos coti'es da Pre\'idência Social. ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um . 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária divida ativa 
previdenciária 

·----·---l 
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000037 J 
fY3?o~7!9J ,'MEDIDA PROVISÓRIA 1. 915-1'~i"~9 DE JULHO DE 1999 I 
f'- . -------.. , .. --------------~ 
I DEPUTADO CONFOCIO MOURA 

i-O -" "'''Vi •• ~ 

".--------:--:=------.::::--_____ Itl'} __ --::=-___ = ___________ ~ 
1 U SUPRU$V4 2 CJ· !UI5TIT1.11TIV4 3 O . vooeflC.\'..... 4 U . lOIT1V4 9 O . SUlSli'UfT/VQ GI..OU:. 

C';'"'' ~ Ir."i-'---<.'H'G' ---,-__ ;Uu.oflArol __ -,-__ .'te'!) ---,----.1.1..:"1(1, ---, 

~----~------~~----~------~ 
"I' ----------"'"'.----------

I Dê nova red:ol:~.::.l.~.:.:~~::.~~~~:~.~.~a 1.915/99 

i Parágrafo único. Relativamente aos servidores que continuarão 
percebendo a gratificação de que trata o caput deste artigo, será observado, como 
limite máximo, valor igual a doze vezes o do maior vencimento básico da 
respectiva tabela. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora t~das essas categorias sejam pe fundamental ÍI)1ponância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os PrtM!uradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementar n' 73, de 1993 . 

f , , 
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A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória. nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporre de novos 
recursos gerados, única e exdusivamente, pelo resultado de açiJes jiscO/s que 
levem os cOlllribuimes ao cumprimento de suas obrlgaçiJes previdenciárias ~ 
irabalhis/LIs. inibindo as constantes tentativas de fraudes e de el'asdo de receuas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais. sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo á arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por outro 
lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos. resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de títulos de crédito 
insusceptíveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar' de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEF A, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEFA é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estímulo à cobrança da bilionária divida ativa 
previdenciária 

-.s" ..... ruIl A-----·-·-----

-_._._------. ------_.--- . 
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[Ql7 ~'~;y;] I' MEDIDA PROVISóRIA 1.915-1"~E 29 DE JULHO DE 1999 

Agosto de 1999 

.... 
[' ........ -"'-'/.-""-tlll)"-'<!ll~......!.~cl<!!1L~~~_"_'o_, __ . __________ .....JI 1-'-- '.1 ".,,,,,,,, -'1 t'uEPIlTADO DARCI COELHO . ---.- . . _ 

I
'" -----------.... -----
. : .. ;~HS· .. t 2 5\Jas--~\·,·,:. 3 "00c-"1C"'--.':' 4 X . ':-'.:' 9 . ' ... H··· .. -.~ '.:!'l. 

-,Ir-, - ... " --'--'.'",."., --- '.O!' ----, '.'.---, 

"'!"-------------------or<: ------------------; 
I De no\'a redação ao .\n. 14 da Medida Provisória 1.915.99 
I 

An.14 .......... , ...................................... .. 
Panih'1'ato único. É de doze \'ezes o limite maximo da GEF .. \. pre\islO 

r.o ano 11 da Lei 96:4. de I: de abril de 1998. 

JUSTIFICA TI\'.\ 

Desde a edição da Lei 8.538. de 21de dezembro de 199~ .. \uditores 
::!SCJIS Jo T esollro Clacional. Fiscais de Contribuições Prelidenciárias. FiscUis Jo 
:-rabalho. Engenheiros do Trabalho, Assistentes Socmis do Trabalho e os 
Procu r"dores do Instituto :'I'acionul do" Seguro Social nnham recebendú 
:jcntica gratlticação de produti\·idade. em razão do .:arater .:omplementar e 
:~ter~ependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 
~ . . 

Com a edição da Medida Provisóna 1915. de 29 de Junho de 1099. os 
.~.udilores FiscaiS do Tesouro Nacional se apanaram do hlstonco h'1'UPO de 
.:arrelras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal Y!P. em 30 Je 
: Jlh\) .J~ 1999. os Fiscais de Contribuições Pre\·idencianas. os Fiscais do 
:-rabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
::llhar ú caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Emliora todas essas categorias sejam de fundamental IInponància no 
;sforço de. incrementar receitas tributárias e pre\·idenciririas. surpeendentemente 
:..~enas. os Procurado.res do L'iSS ticariun .à margem do processo de 
:"estruturação de carreiras conduzido pêla MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de FiscaiS de Contribuições 
;o,endenciarias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Pre\'idencta 
SOCial na medida em que são estes os detentores cxclusi\·os da competencia de 
; :>hrar tUlS contribuições. amigável e judicialmente. nos termos do artigo 17 da 
:"~I \..\\mplementar nO 73. de 1993 . 
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:A .Ex'po~ição d~ .)vIo.tivos ; 'I,Ile acpmpanhou a presente Medida 
Pro,·isona. nos itens de 2 a 5, enfatiza a neC'essiaade de garantir apone de IIOW).~ 
r.'curso.' gerados, lÍmca e exclusivamente, pelo resuilado de ações .fiscais que 
I,,!\'em '1.\ cOlllnbui11les ao cumprimento de suas obl'igaçõt.!s pre\'ldc!llciál'ws t! 

Irobo/h:."os. /Jllbim/o os .·onÇ{(lIl1es lema/Nas de Ji'audes e de e\'<Jsãu de recell{{.\·. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciarias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegado; na Exposição de Motivos. É que, raramente. o contribuinte. diante de um 
simples ."uto de Infração Fiscal. se apressa em quitar seus débitos para com o 
r\SS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
ProcuraJores, atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hl'Je supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais. sob a responsabilidade 
exclusi, a de 325 Procuradores do INSS. 

Anterionnente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
Incenll\ 0 ri arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em JUIZ0 superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
In,entl\ v. representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
n,' ano ;cassado. 

Assim. estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por outro 
laJo. nl" continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
Inscnw;. resultará tão somente no crescimento meramente escrituraI dos haveres 
-lue 3 P:evidênciá Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras. a 
Instltui,lo previdenciária estará cada vez mais abarrotada de titulos de crédito 
1r.;usce~tI\·eis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
;!~Cargl'; previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
r~nslor.~$tas. 

Assim sendo. mister se tàz a reinserçào dos Procuradores do INSS 
r.,' meirrlO patamar de Iratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
P~e\·ldl!:-,.ciârias. 

[---
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MP 1. 915-1 

000039 

EMENDA MODIFICATIVA A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.91:'.1 

Agosto de 1999 

"De nova redação ao art. 14 da Medida 
Provisória 1915199" 

Art. 14. Os integrantes da carreira da Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da 
carreira de Fiscalização do Trabalho não fazem jus à percepção da Gratificação de 
Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, criada pelo Decreto-lei n° 2.371, 
de 18 de novembro de 1987, que, relativamente á carreira de que se trata o inciso I 
do artigo 1· da lei 8538, de 21 ,de delembro de 1992, observará, como limite 
máximo, valor igual a doze vézes o do maior vencimento básico dos servidores 
que a percebem. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992. Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciária, Fiscais do 
Trabalho, engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
procuJador~do InstiMo_Nacional do Seguro-Social vinham recebendo idêntiGa­
gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exerci cio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, 
os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do Trabalho, 
Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o 
caminho percorrido pelos Aud~ores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essa categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpreendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente emenda. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
do mesmo patamar de tratamento ora dado aos fiscais de contribuÍ'" '5e!t' 
previdenciárias. 
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Como a presente MP, em seu art. 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no Regime da CEFA cujo valor está muito aquém 
dos gastos fixados para os seus equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar 

Sala das Sessões, em 04 de Agosto de 1999. 

= ,~~, 
Dep.~CiO Simões 

(Bloco PUPST'rMN/PSUPSD I BA) 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

j 

MP 1.915-1 

0000'40 

R '~'~T92J I~EDIDA PROVISóRIA 19jJj-1 D~'''';~ DE JULHO DE 1999 

J 
L~~D~;~P~~~~~A~D~O~GE~-RMA~~N~O~R~I~G~O~T~T~c __ ,"_'M ________________________ ~1 LI-"==~"_'_"'_"_"_O_~~' 

O/r.-, ---------__ ,,_., ______ _ 

. SvO~!n".. 2 r--: . SV8S'"';.7,,'·IVA 3 ,? "'OOIrlC .. u:w. 4 .. ~OI'!'lV" 9 --,. ~uaS'lft,;'-I~C L~II'~ 

C'" -:::-=J L[ __ ~=_"_··_" _________ '-_"_"'_~·~~~_-_-~~~~ __ '·<"_'_' ___________ '_."_"====-= 
=I'----------------------------___ '=O ______________________________ ~ 

Dê nova redação ao Art.l4 da Medida Provisória I. 915/99 
I 
; 

'no art. 11 

Art,14 ......................................... , .. , ...... , . 
Parágrafo único, E de doze vezes o limite máximo da GEf A, pre\'islO 

daLei 9624, de 12 de abril de 1998. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais Jo Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras, 

/ 
/ 
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Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 dejunho de 1999,os 
Auditor~s Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada, Reeditada tal MP. em 30 de 
julho Je 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o ~aminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias "ejam de tlllldamental importància no 
esforço Je incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ticaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda, 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Pre\'ldenciarias nào se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
SOCial :la medida em que sào estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar :ais contribuições. amigavel e judicialmente. nos tcmlos do artigo 17 da 
Lei Complementar n' 73, de 1993 , 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisóna. nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de noVos 

recursos gerados, úmca e exclUSivamente, pelo resultado de ações .fiscais que 
levem m cOI1lJ'lbuimes ao cumpnmelllo de suas obl'lgaçoes prevldellClá,."ias e 
Irabal/lIsras. inibindo as cuns/ames lenlativas de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Pre\·idenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente. o contribuinte. diante de um 
simples .".uto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8,538/92, alijados que eram do processo de 
incenri\o à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo. representado pela GEFA, ultrapassaram wn bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assim. estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, nãu continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a P~e\'idêncüi Social possui com seus con!tibuintes. Em outras palavras, a 
instituiç!o previdenciária estará cada vcz mais abarrotada de títulos de crédito 
insuscepl\'cis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vime milhões de aposentados e 
penslomstas. 

Agosto de 1999 
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Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no me,rno patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Prende::ciarias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEFA é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA. 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
pre\'idenciária 

\ ; .. ' \ ' 

'. . ' , 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

\ 

l 

'. . 

MP 1. 915-1 

000041 J 

r.,-------------------------------------lnIO----------------------------------~~ 

Dê nova redação ao Art.14 da Medida Provisória 1,915/99 

Art. 14 .. .,.,., ................ ., .. .,. 
Parárafo (mico " O valor da gratificação a que se refere este artigo, 

observará, como limite máximo, doze vezes o maior vencimento básico da tabela 
dos servidores a que se destina, 
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mSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exerclcio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
Julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
triJIlar o caminho ~rcorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 

Agosto de 1999 

Lei Complementar n° 73, de 1993 . r: 

A Exposição\ de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos ados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações fiscais que 
leve os contribuintes ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e 
Ira alhistas, inibindo-{,s constantes tentativas de fraudes e de evasão de receitas. 

~ '. " Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
P, videnciárias, eles solitariam~nte jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alFgados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
si~ples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 

SS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
P ocuradores, atesta lista realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
h ie supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
e clusiva de 325 Proçuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
inctlltivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores 'li vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 
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Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, p<lt outro 
lado, não continuar incentivando:a liquirlllÇão ,<Ie~ta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escrituraI dos- haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de títulos de crédito 
insusceptfveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradore's pennanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEFA é paga em fUnção do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEF A, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estímulo à cobrança da bilionária _ dívida ativa 
previdenciária 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
MP 1. 915-1 

000042 
~-____________ P~CPOSICÃO------------

I'MEDIDA PROVISÓRIA 1.915-1 DE 29 DE JULHO DE 1999 

[DE;~TA;; J~IR BOLSONARO "". 
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r.1'~----------------fnTO---------------!~--~ 
Dê nova redação ao Art. 14 da Medida Provisória I. 915i99 

I .-_ 
! 

Art_ 14_ Os integrantes da Carreira da Auditoria-Fiscal da Previdência 
Social ~ da Carreira Fiscalização do Trabalho não fazem jus à percepção da 
Gratiticação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, criada pelo 
Decreto·L~i n· 2.371, de 18 de novembro de 1987, que observará. como limite' I 
máximo. valor igual a doze vezes o do maior vencimento básico da categoria que I 
se trata o inciso [ do artigo 10 da Lei 8538, de 21 de dezembro de 1992. 
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I 
I 

mSTIFICA TIV A 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992. Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

__-Com a edição da Medida Provisória 1915, de 19 de junho de 1999. os 
'~AUciitores Fiscais do Tesouro Nacional se apartara,m do histórico grupo de 

carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelós Auditores Fiscais .do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias. surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de / 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. / 

. . / 
E público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuiçõey 

Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente. nos termos do artigo 17'da 
Lei Complementar nO 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida , . 
Provisória, nos itens de 1 a 5, enfatiza a necessidaqe de garantir aporte de n{)\'os 
recursos gerados, IÍnica e exclusimmente, pelo resultado de ações fiscais que 
lel'em IIS cOlllribuil1les ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e 
trabalhi.was. lIIibillllo as constames tel1lativas de fraudes e c/e evasão c/e rec:ei/({s. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos .. _-------­
alegados na Exposição de Motivos. É que. raramente. o contribuinte. diamedeu~ 
simples .Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitoS para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
Procuradores. atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
:, incentivo li arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 

em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEF A, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. I 
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Assim', estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estani cada vez mais abarrotada de titulas de crédito 
insusceptiveis de serem convenidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se tàz a reinserção dos Procuradores do liliSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em Seu anigo 14, quis que somente. os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos lixados para os seus então equiparados, a emenda ora. apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEF A e paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social. ao alterar o limite máximo di! GEFA, 
de oito para doze vezes,,, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdenciária r =---.---'' -,-----------ASSllilfUll''' -- -"-- ·-··-----"-1 

APRESENTAÇÃO DE. EMENDAS 
MP 1.915.-1 

000043 
,,--___________ PIlO'OSIe10--'------=-------'-...., 

I'MEDIDAPROVISORIA 1.915 DE 29 DE JULHO DE 1999 
___ kI 'ItOHru.tÂlo 

'S 239 \ 
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"'0'" --_.,--__ ·'··".uo __ --,. ___ IIfC'$) "lI:~(" ----.1:" ,.' , 
r''''''~ L' _. -~------'--~----'--...l....-_-------J"" 
I r..------------------------~--~----------------------------~ Dê nova redação ao Art. 14 da Medida Provisória 1.915/99 

I 
i , , , 

Art. 14 .................................................. . 
Parágrafo único. É de doze vezes o limite máximo da GEF A, previsto 

no art. 11 da Lei 9624, de 12 de abril de 1998. 

.-. 
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1 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e. os 
Procuradores do Instituto Nacional do' Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Físcais do Tesouro Nacional. 

EmbOra todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido 'pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementar n° 73, de 1993 , 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações fiscais que 
levem os contribuintes ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e 
trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasão de receitas .. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir. os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
,INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dividas 'em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. . . 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do pr!)cesso de 
incentivo à arrecadação, os Procuradoresjamais haviam atingido valores cobrados 
em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistéma de 
incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais. 
no ano passado. 

Agosto de 1999 
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Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a PrevidênCia Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de títuios de crédito 
insusceptíveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos ProcuradorES do INSS 
no mesmo patamar de tratamento om dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradóres permanecessem no regime da GEF A, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEF A é paga em função do efeiivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximó da GEF A, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estímulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdencíária . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Sábado 7 19633 

DATA: 04-08-99 

MEDIDA PROVISÓRIA 1915/99-1 

. MP 1. 915-1 

000044 

AUTOR: DEPUTADO JOSÉ LINHARES 

TEXTO 

Acrescente-se o Parágrafo Único no artigo 14 da MP 1915/99, com o 
seguinte texto: " É de doze vezes o limite máximo da Gefa prevista no art. 11 
da Lei 9624, de 12 de abril de 1998". 
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JUSTIFICACÃO 

A mellior equivalência de remunerações, já que os Procuradores 
Previdenciários são os responsáveis diretos pela arrecadação média anual de 
um bilhão de reais de contribuições previdenciárias, entre outras funções. 

Deputado Federal 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1. 915-1 

000045 
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I :.n~:a .. ~~.~.a~~~.~~ .. ::.l.~ da Medida Provisória 1.915199 

Parárafo único: O valor da gratificação a que se refere este anigo. 
observará. como limite máximo, doze vezes o maior vencimento básico da tabela 
dos servidores a que se destina. 

mSTlFICA TIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 
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Com' a edição da Medida Provisória' 1915, de 29 de ju~o de 1999, os 
."uditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de . 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada, Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho p~rcorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Pre\'ldenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
SocIal na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
.:obrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementar n° 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos gerados. única e exclusivamente. pelo resultado de ações fiscais que 
levem I)S contribuintes ao cumprimento de suas obngações preVidenciárias e 
trabalhislas. inibindo as constall/es tentativas de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusi\'a de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incenti\'o à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incenti\'o, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos. resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Pre\'idência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instilÚição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de títulos de crédito 
insuscepti\'eis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
e~cargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pçnsionistas. 

Sábado 7 19635 
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Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
nu mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
P~e\"idenciárias. 

Agosto de J 999 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

.-
Na medida em que a GEF A é paga em função do efetivo ingresso de 

dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenci~ria passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária divida ath'a 
previdenciária 
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MP 1.915-1 
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Art. 14. Os integrantes da Carreira da Auditoria·Fiscal da Previdência 
Social ç da Carreira Fiscalização do Trabalho não fazem jus à percepção da 
Gratiticação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação. GEFA, criada pelo 
Decreto-Lei n' 2.371, de 18 de novembro de 1987, que, relativamente à carreira 
de que se trata <> inciso r do artigo 1° da Lei 8538, de 21 de dezembro de 1992. 
observará. como limite máximo, valor igual a doze vezes o do maior vencimento 
básico dos servidores que a percebem. .' 
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JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 11 de dezembro de 1991, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias. Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho. Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto :'oIacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complemem'lr e 
interdependente que.preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 19 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passàram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP,.em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importància no 
estllrço de incrementar receitaS tributárias e previdenciárias. surpeendel!temente 
apenas os Procuradores do J)/SS ticaram à margem do processo de 
reestruturação de calTeiras qõllEIuzido pell\. MP/lobjeto da presente EmAnda. 

E público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdencinrias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições, amigavel e judicialmente. nos tennos do artigo 17. da 
Lei Complementar n" 73, de 1993. . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória. nos itens de '::! a 5.-enfàt-iz-a-a-neccssidadc-tte-garantir aporte. de Ilf}WJS 

J't·C:lll·S~;.; .~e}'(/d{},\'. IÍnicu e <.'.\'c/II.\'I\'UJJWnle. pelo resultado de açl)e.\' ji.w.;uIs ~/lle 
fel 'em tI'· t'(nllnhulJlles ao t'umprrmeJ1lo de SU{I.\' ohngaçôC!.'i prel'idenclúl'las \' 
Iranullll.was, i11lhinl!() as t:(JJlsllln/f..'s tCJ1fClliV!l.\' de fraudes e de t'\'usiio de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuiçõ~s 
Prc\ id~ncinrins. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objeth'os 
alegados na Exposição de 'vlotivos. E que, rnramente. o contribuinte. diante de um 
simpks ,\uto de Intração Fiscal. se aprcssa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
Procuradores. atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais. sob n responsabilidade 
exclusi\'a de 325 Procuradores do INSS. 

Anterionnente à Lei. 8.538/92, alijados que eram do processo de 
inccnti\"ll ti arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incenti\"ll. rçp~csentado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão c duzcntos mil reais 
no ano passado. 

Sábado 7 19637 
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.. \ssim. ~stimular a inscrição de mais e mais dev~dores e, por OUlro 
lado. nno continuar incentivando a liquidação desta ~spantosa cifra de débitos já 
inscritos. resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Prc\'idência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
institui~:lo previdenciaria estará cada vez mais abarrotada de títulos de crédito 
insusccptÍ\'cis de serem conv~irs e1~ moeda necessária no cumprimento dos 
encargos previdenciários para o os se quase vinte ry1lhões de 'aposentados c 

penslOntstas, 1 ~ 1/1 / Ití 11_ i 

Assim sendo. mister se 1hz a reinserção dos Procuradores do lJIiSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos tixados para os seus ~ntão equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada, 

Na medida em que a GEFA 'I! paga em função do efetivo inb'TeSSo de 
dinheiro nos cofres da Pre\'idência Social, ao alterar () limite máximo da GEFA. 
de oito para doze vezes, a administração previdenciaria passará a dispor de um 
eliciente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ati\a 
previdenciária 

Agosto de 1999 
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i Art. 14 ............................. .. 
Parág. único - O valor da gratificação a que se refere este artigo, 

observará, como limite máximo, doze vezes o maior vencimento básico da tabela 
da categoria funcional prevista no inciso I do artigo I' da Lei 8538, de 21 de 
dezembro de 1992. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do InstitutQ_J'Iacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o'caminho 'percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias. surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente. nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementarn' 73, de 1993 . 



19640 Sábado 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações jiscais que 
levem os contribuintes ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e 
trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importància dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assini. estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras. a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de títulos de crédito 
insusceptiveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

. . Na medida em que a GEF A é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdenciária 

Agosto de 1999 
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ARTIGO 
Art. 14 

PARAGRAFO 

TeXTO 

INCISO ALINEA 

Inclua-se, no art. 14 da Medida Provisória nO 1915. o. seguinte parágrafo 

"Art. 14 ....................................................................................................... . 

Parágrafo único. É de doze vezes o limite máximo da GEFA, previsto no art. 
I 11 da Lei nO 9.624. de 12 de abril de 1998." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa a inclusão dos procuradores e fiscais da 
Previdência Social na Medida Provisória que aplica aos auditores da Receita Federal 

. melhores critérios de estímulo e avaliação de produtividade. tendo em vista que sua 
: atuação é da maior importância na busca de maior arrecadação e combate à sonegação. 
; indispensáveis ao saneamento previdenciário. 

/ 
/ 

~---



19642 Sábado 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 915-1 

000049 

§os f!9J I' MEDIDA PROVISóRIA 1. 915-1 'ÕE"'~9 DE JULHO DE 1999 

Agosto de 1999 

__ o 

r-:::' ~urOR 

I~EPUTADO NORBERTO TEIXEIRA 
i-' - .,' """'''.~ 

I'" ----------""'------. 1 i---": SUP~B~Y'" 2:1. SIJ8sn·t.atNA 3 i:. "'OOInCA~I\A 4 •. 4011lV" 9 U· ~U95'ltUITIVOGLOB.l ... 

C'~~' ~:J I:'~~_-_-_·'_T'~_'~~~~~~~~~~~_'_"_"_"'_"~~~~~~~~~~_.,,_.,_, ~~~~~~~~~~~_'_'_.,,_' =~~~~~ 

,r..------------------ UXfO -------------------. 

Dê nova redação ao Art. 14 da Medida Provisória 1.915/99 

I Art. 14 ............. " .............. .. 
Parág. único - O valor da gratificação a que se refere este artigo, 

observará, como limite máximo, doze vezes o maior vencimento básico da tabela 
da categoria funcional prevista no inciso I do artigo 1· da Lei 8538, de 21 de 
dezembro de 1992. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do-Trabalho, Assiste-ntes SOCiais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP. em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Pre\'idenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são e~tes os detentores exclusivos da competência de 
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cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 
Let Complementar n° 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos gerados, única e exciusivamente, pelo resultado de ações liscais que 
levem os comribuimes ao cumprimelllo de suas obrigações previdenciárias e 
Irabalhistas, imbindo as canstames tentativas de fraudes e de evasão de recellas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cwnprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto' de Infração Fiscal, se apressa. em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dIvidas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram wn bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escrituraI dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de titulos de crédito 
insllSc~ptíveis de serem convertidos em-moeda necessária aocumpfÍfi1ento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEF A, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar" defasagem verificada. 

Na medida em que a GEFA é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estímulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdenciária 

Sábado 7 19643 
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I Art. 14 ................................................. .. 
i 

Parágrafo único. Fica alterado para doze vezes o limite maxlmo 
previsto no Art. I I da Lei 9624, de 12 de abril de 1998, no que se refere .ao cálculo 
da GEFA. 

mSTIFICA TIV A 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, emJO de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
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cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos tennos do artigo 17 da 
Lei Complementar nO 73, de 1993. 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações fiscais que 
levem os contribuintes ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e 
trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anterionnente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinle e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEF A, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

AS5ini, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de tltulos de crédito 
insusceptíveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do L"ISS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os' 
Procuradores pennanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEF A é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEF A. 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdenciária 

Sábado 7 19645 
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Dê nova redação ao Art. 14 da Medida Provisória 1.915i99 .-.. 
I 

Art. 14 .................................................. . 
Parágrafo único. É de doze vezes o limite máximo da GEF A, previsto 

no art. II da Lei 9624, de 12 de abril de 1998. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciarias, Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho. Assi'stentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores tio Instituto :"Iacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importància no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias. surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS !icaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competencia de 
cobrar tais contrtbuições. amigável e judicialmente. nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementar n' 73, de 1993 . 
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A Exposjçilo de,Mq!ivos ,q!!e acom'panhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfãtiza a neéessidade de garantir aporte di! Ilf)YO,~ 
recursos gerados, lÍnica e exclusivamente, pelo resultado de ações jrsclIis que 
levem os contribuillles ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e 
trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasão de receitas, 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos, É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS, O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade, Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS, 

Anteriormente à Lei 8,538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais, Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos.mil reais 
no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes, Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de títulos de crédito 
insusceptíveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas, 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos lixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada, 

Na medida em que a GEFA e paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionriria dívida ativa 
previdenciária 

Sábado 7 19647 
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r.1·-------------------'~----------------__, 
Dê nova redação ao Art. 14 da Medida Provisória 1. 915/99 

I 
! Art. 14. Os integrantes da Carreira da Auditoria-Fiscal da Previdência 

Social e da Carreira Fiscalização do Trabalho não fazem jus à percepção da 
Gratificaçào de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, criada pelo 
Decreto-Lei nO 2.371, de 18 de novembro de 1987, que observará, como limite 
máximo, "alor igual a doze vezes o do maior vencimento básico da categoria que 
se trata o inciso I do artigo l° da Lei 8538, de 21 de dezembro de 1992. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, - Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacionà1 do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho. EngenlÍeiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
PreYidenc:arias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
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cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementar n° 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações fiscais que 
levem os contribuintes ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e 
trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasào de receitas. 

Ora, sem 'embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores co,brados 
em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escritura! dos haveres 
que a Previdência Social possui com .seuscontribuinteg;Em-outras-palavras,'a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de tltulos de crédito 
insusceptiveis de serem convertidos em moeda, necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu; artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados pará os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. . 

Na medida em que a GEFA é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estímulo à çobrança da bilionária divida ativa 
previdenciária . 

Sábado 7 19649 
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Dê no\"a redação ao An.14 da Medida Provisória I. 915/99 

! , , , An.14 .................................................. . 

Parágrafo único. Fica alterado para doze vezes o limite maximo 
previsto no An.11 da Lei 962~, de 12 de abril de 1999, no que se refere ao calculo 
da GEFA. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992. Auditores 
Fiscais Jo Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias. Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho. Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do InstItuto ~acionaI do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratiticação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apanaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP: em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do TesouroNacionnl. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental imponància no 
estorço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias. surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ticaraip â margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP opjeto da presente Emenda, 

I 
É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 

Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 

.-. 
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cobrar tais contribuições, amigavel e judicialmente, nos termos do artigo 
Lei Complementar n° 73, de 1993 . 

17 da 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Pro\'isória, nos itens de ~ aS, enfatiza a necessidade de garantir aporre de nOI'os 
recursos gerados, tÍnica e exc/usivameJ1le, pelo resullado de ações /iscais que 
levem os comribuimes ao cumprimento de SlillS obrigações previdenciánas c! 

trabalhistas, inihindo t.1,\' constantes lellla/n'lIs de fraudes e de 1J\'asão de receitas. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Pre\'idenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objeti\'os 
alegados na Exposição de Motivos. É que. raramente. o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusi\'a de 325 Procuradores do rNSS. 

Anteriormente à lei 8.538,92, alijados que eram do processo de 
incenti\'o à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incenti\·o. representado pela GEFA, ultrapassaram wn bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assirri, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por outro 
lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos. resultará tão somente no crescimento meramente escrituraI dos ha\'eres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras. a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de títulos de cn!dito 
insusceptiveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEFA é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdenciária 

/ lo 
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Parágrafo único. Fica alterado para doze vezes o limite maxlmo 
previsto no An.ll da Lei 9624, de 12 de abril de 1998, no que se refere ao calculo 
da GEFA. 

JUSTIFICATIVA 

. Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992. Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições Previdenciárias. Fiscais do 
Trabalho~ Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
PI'ocuradores do Instituto :"Iacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apanaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP. em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho 'percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental imponància no 
esforço de incrementar receitas tributarias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 

cobrar tais contribuições, amigavel e judicialmente, nos termos do anigo 17 da 
Lei Complementar n° 73, de 1993 . 
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A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Pro\"lsona, nos Itens de 2 a 5, éhfatizli li hecessidade de garantir. aporte de novos 
recursos geraelos, lÍnica e exclusivamente, pelo resultado de ações .fiscais que 
lel'em os (.'ol1f1'1buimes ao cumprimento de suas ohrigações prel'ldenciárias e 
traballusf{/s, imhindo as constantes tentativas ele jYaudes e de evasão ele receitas, 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Pre\'idenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusi\'a de 325 Procuradores do INSS. . 

Anterionnente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incenti\'O à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incenti\·o. representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão eduzent(ls mil reais 
no ano passado. 

Assirri, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado, nào continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
ins.:ritos. resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
Instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de titulos de crédito 
Insuscepriveis de serem convenidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
per.sionisras. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores pennanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a detàsagem verificada. 

Na medida em que a GEFA é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdenciária 

Sábado 7 19653 

.#v_. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.915-1 de 29 de julho de 1999 
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I' r..--------------------'nro----------------~--.--, 
I 

Emenda Supressiva 

I 
Suprima-se o § 5' do art. 15 da MP n' 1.915, de 29 de julho de 1999 

JUSTIFICATIVA 

Não e necessário . expender considerações maiores sobre a notória 
inconstitucionalidade do supracitado parágrafo. Basta transcrever o § 8' do art. 40 da 
Constituição Federal, promulgado pelo Congresso Nacional, na emenda Constitucional n' 19, 
de 04 de junho de 1998 da Reforma Administrativa, por este próprio Congresso Nacional no 
ano passado. 

"§ 8~ Obsen'ado o disposto 110 ar/. 37. XI. os provelllos de 
aposellladuria e pellsões serão revistos 110 mesma proporção e 110 

mesma data. sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade. selldo também estendidos aos aposelllados e aos 
pensionistas quaisquer bellefícios ou vantagens posteriormente 
concedidas aos servidores em atividade. inclusive quando decorrentes 
da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu 
a aposellladoria ou que sen'iu de r~ferência para a concessão da 
pensão. na forma da lei . .. 

Portanto, a supressão é imperativa. 

Sala da Sessões, em 

li -----·l r- ----.---- -." li 
1 ------
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I r 16 
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ICAPUTe § 3° 
TEXTO 

- Alterar o 'caput' do Art. 16 e o seu parágrafo 3° para as seguintes redaçiles: 

Art. 16 - Fica institulda a Gratificação de Desempenho de Atividade Tributária......(ilOAT, 
devida aos integrantes da Carreira Auditoria da Receita Federal, Carreira Aud~oria-Flscal da 
Previdência Social e Carreira Fiscalização do Trabalho, no percentual de até clnqOenta por cento, 
incidente sobre o valor do maior vencimento básico da respectiva tabela. 

§ 3° Enquanto não for regulamentado o disposto nos parágrafos anteriores, a GOAT 
corresponderá a trinta por cento do valor do maior vencimento básico da respectiva tabela. 

JUSTIFICATIVA. 

- Manutenção da sistemática vigente nau gratificação, que foi su~stitulda pela GiJi\T, __ 
Gratificação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação ( Medida Provisória 831, de 18 de janeiro de 
1995, convertida na Lei n.o 9.624, de 02 de abril de 1998), em que ocorria o perfe~o entendimento de 
que a gratificação por desempenho não deve ficar atrelada a íempo de serviço. 

No caso de mantido o texto do 'capur do Art. 16, servidores que desempenhem com 
menor eficiência as mesmas atribuições poderão obter gratificações m'alores do que outros de 
desempenho superior. ' 

O principio deve ser o de que 'para trabalho igual, remunerações iguais '. A diferença 
entre iniciantes e antigos na carreira já está contemplada pelas variações dos padrões de vencimento, 
que nos casos das carreiras de que trata a Medida Provisória nO 1915-1/99, vai de R$ 2.409,66 ( 
Classe A - Padrão I ) até R$ 4.720,16 ( Classe Especial - Padrão IV ) - ver ANEXO V. 

Assim, esta sistemática visa manter a correta polftica adotada pelo governo, como 
também manter o estimulo para que todos os servidores atinjam os limites máximos penn~ldo8, por 
meio da intensificação do trabalho fiscal e dos Ingressos de receitas de que o governo necessita. 

- Alteração do texto legal em razão da mudança no 'capuf' do Artigo 16, 
, 

."-. \ 

Brasília, 03 de a~os~ 799 . 

~,\ . 
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04/08/1999 .. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1915-1/99 

M,IlOR 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 
""" 3 o MOOFlCAWA 4 o """" 9 o SU8STTT1JTlVOOlOBAl. I 1111 SUPR'ESSlVA 2 o """"""'" 

Suprima-se os §§ 5° e 6° do AIt 16 da Medida Provisória em Epígrafe. 

JUSTIFICA TIV A 

A· questão de aposentadorias e pensões, foi tratada na Proposta de Emenda 
Constitucional que origino\! a Emenda Constitucional W 20 e o Art. 246 da Constituição Federal, 
introduzido pelas Propostas de Emendas Constitucionais, que originaram as emendas 6 e 7, é claro e 
impeditivo. . 

. "Art. 2-16 - 'É vedada a adoção de medida provisória na regulamentação do artigo da 
Constituição cuja Redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada a 
panir de 1995 . .. 

: . ,. 

Portanto, nenhuma regulamentação de matéria alterada por Emenda Constitucional 
poderá ser objeto de Medida Provisória. 
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DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

2 o SlISSTJ1\JTIVA 3 o ~nvA 4 o ADnlVA 9 o SU8ST1'M1VO()('08.'J. I 
p-PAGIHA I lã AATlGO pAAAOAAFO lHetSO AliHlA I 
I 01-01 

~==~============~~~==========~ 

Suprimir os parágrafos 5° e 6° do Art. 16 da Medida Provisória em 
epígrafe. 

JUSTIFICA TIV A 

o parágrafo 5° fere princípio constitucional da paridade, conforme 
insculpido no parágrafo 8° do art. 40 da Constituição Federal. 

"§ 8° observado o disposto no art, 37, XI, os proventos de 
aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer 

I beneficios ou vantagens posteriormente concedidos ao&servidores. em 
atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação 
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão, na forma da lei". 

o parágrafo 6° fica prejudicado, em razão da supressão do parágrafo 
5° 

I i '-....7 'J 
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MEDIDA PROVISÓRlA N° 1.915·1, de 29 de julho de 1999 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o § 5° do art. 16. 

JUSTIFICAÇÃO 

b § 5° do art. 16 afasta a aplicação da nova estrutura de 
Gratificações de Atividade de Tributação aos membros das Carreiras de 
Audit(jdada Receita. Federal, Auditoria Fiscal da Previdência Social e 
FlscálizaÇãodo . Trabalho. Ao fazê· lo. comete. primeiro, uma 
irléonstituciónalidade,pois ignora o art. 40 da CF, cujo § 8° assegura aos inativos 
e pensiemistas as vantagens concedidas aos ativos. E, sem segundo, comete uma 
grave \wpiôpried~dej p,ois atribui aos aposentados a Tabela de Vencimento 
blisico e a extinção das Gratificações de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação e 
\tA V devidall aos inativos, o que, a depender da situação de cada aposentado ou 
peitslonisfu, poderia. acarretar redução dos proventos . 

. ". .,. i' A'Reforma da Previdência não atingiu o direito à aposentadoria 
'. ·· .. integral,· qUe a MP reconhece preservado no art. 16, § 6°. Mas também manteve a 

. ',patidadc, qUe nO entanto é gravemente atingida, especialmente quando se trata de 
.'. grálificáÇão de hatUl'eZá permanente, remuneratória, que integra os proventos do 
',"cargll efetivo,·; 

'. li" ·podsso, deve ser suprimido o dispositivo citado. 

Sessões, 
-', . , 

Agosto de 1999 
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Suprimir os §§ 5° e 6° do Art. 16, da MP nO 1.915·1/99, de 29/07/99, pllbU~ Il\l 

DOU nO 145 de 30/07/99. 

JUSTIFICATIVA 

- O § 5°, do art, 16, fere frontalmente princípio constitucional da paridallll Cl1Cistll!l1q e!ljfc 
ativos e inativos consagrada no § 8° do art. 40 da Constituição Federal, na redação Ilada pelll EmC!Jlda 
Constitucional nO 20/98, verbis:. , . 

ff§ 811 Observado o disposto no art. 37, Xl, os proventos' de apost:ntarlprla e in. " 

pensDes ser40 revistos na mesma proporçdo e na mj!Sma dptl/, sempre que t, 
modificar a remuneração dos servidores em a/Mdade, senrlp (a~ 
estendidos aos aposentados e aos penslonls/1lS qualsq'Ie' b'/le/(ç/ps .01/', 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em a//r/dall" mç/J!l~ . 
quando decorrentes da transformação ou reclasslflcoç40 d,) çorgq oitjunf,q 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referêit~/a ('ora 1/ i:o/lc~40 
da pellsdo, na forma da leL " ., 

O § 6°, do art. 16, fica prejudicado, em razão da supressão do §S·. : 

!"' ' 

" -,'-

Além do aspecto da inconstitucionalidade do § 5°, do art. '16,11 Mf lia seI! 1Irf. 14, 
determina que os Auditores Fiscais da Previdência Social e os da Fiscalizaç~o do trabalho "não f~m jus 
à percepção da Gratificação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação (GEFA) cri!1<\1I pelo,DIlC~\!) r"i li· 
2.371/87." ", ",i' 

Pela aplicação da MP referida fica suspenso o pagamento da atual GEFÁ e neg\l!lili AÍJI Q 

futuro, o direito à nova gratificação instituída pelo art. 16. Msim, se forem mlUllidp. 0,_ ",femlo! 
parágrafos do art. 16, nem a atual GEFA e nem a nova GATI será paga aos aposentados~ pellJlllIIi.w. 
das carreira anterionnente citadas. ." '. :". , ':.,': 

_ O § 8°, do art. 40 diz que" quaisquer benefiCio ou vantagens" posterlormOl}1l' j:P9~1~ ~ 
categoria SAO ESTENDIDOS AOS INATIVOS. Por estas razões é neces~rlo. a~.I!P~,~ Ilo~'p§ ~~ O (i0, 
do art. 16, da MP nO 1.915-1/99. . " 

Bras~7:::U3 de agosto de 1999. ' 

/ . ."----Ã AUINAl1JRA /-

'~"'7 / /A / 
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Suprimir os §§ 5° e 6° do Art. 16, da MP nO 1.915-1/99, de 29/07/99, publicado no 

DOU nO 145 de 30/07/99. 

JUSTIFICATIVA 

- O § 5°, do art. 16, fere frontalmente princípio constitucional da paridade existente entre 
ativos e inativos consagrada no § 8° do art. 40 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda 
Constitucional nO 20/98, verbis:. 

"§~. Observado o disposto no art. 37, Xl, os proventos de aposentadoria e as 
penst1es serdo revl$tos na mesma proporçflo e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposemados e aos pensionistas quaisquer benefrclos ou 
vantagens posterloTlneme concedidos aos servidores em atividade, Inclusive 
quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu a oposemadorla ou que .. rviu de referência para a concessão 
da pens40, na/olma da leL" 

O § 6°, do art. 16, fica prejudicado, em razão da supressão do § 5°. 
Aléni do aspecto da inconstitucionalidade do § 5°, do art. 16, a MP no seu art. 14, 

determina que os Auditores Fiscais da Previdência Social e os da Fiscalização do trabalho" não fazem jus 
à percepção da Gratificação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação (GEFA) criada pelo Decreto Lei nO 
2.371/87." 

Pela aplicação da MP referida fica suspenso o pagamento da atual GEF A e negado, para o 
fulUl'o, o direito à nova gratificação instituída pelo art. 16. Assim, se forem mantidos os· referidos 
parágrafos do art. 16, nem a atual GEFA e nem a nova GA TI será paga aos aposentados e pensionistas 
das carreira anteriormente citlldas. 

O § 8°, do art. 40 diz que "quaisquer beneficio ou vantagens" posteriormente concedidos à 
categoria SÃO ESTENDIDOS AOS INATIVOS. Por estas razões é necessário a supressão dos §§ 5° e 6°, 

I do ar!. 16, da MP nO 1.915-1/99. 
Brasília, 03 de agosto de 1999. 

I" 
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" 

Suprimir os §§ 5° e 6° do Art. 16, da MP nO 1.915-1/99, de 29/07/99, publicado no 

DOU nO 145 de 30/07/99. 

JUSTIFICATIVA 
- O § 5°, do art. 16, fere frontalmente princípio constitucional da paridade existente entre 

ativos e inativos consagrada no § 8° do art. 40 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda 
Constitucional nO 20/98, verbis:. 

"§ 8' Observado o disposto no ar/. 37, XI,os proventos de aposentadoria e.os 
pens6es serdo revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a renumeraçOo dos servidores em atividade, sendo tambim 
estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer beneficios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes da transformaçOo ou reclassificação do cargo ou funçOo 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessdo 
da pensão, na forma da leL" 

O § 6°, do art. 16, fica prejudicado, em razão da supressão do § 5°. 
Além do aspecto da inconstitucionalidade do § 5\·do art. 16, a MP no seu art. 14, 

determina que os Auditores Fiscais da Previdência Social e os da Fiscalização do trabalho" não fazem jus 
à percepção da Gratificação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação (GEFA) criada pelo Decreto Lei nO 
2.371/87." 

Pela aplicação da MP referida fica suspenso o pagamento da atual GEFA e negadQ, para o 
futuro, o \:iireito à nova gratificação instituída pelo art. 16. Assim, se forem mantidos os referidos 
parágrafos do art. 16, nem a atual GEF A e nem a nova GA TI será paga aos aposentados e pensionistas;· 
das carreira anteriormente citadas. " 

O § 8°, do art. 40 diz que" quaisquer beneficio ou vantagens" postenormente conct:didos à 
categoria SÃO ESTENDIDOS AOS INATIVOS. Por es~ razões é necessário asupressão P.os §§. 5°.e 6°, 
do art. 16, da MP nO 1.915-1/99. .. 

Brasília, 02 de ag~to de 1999. 

j\ 

./ .. 
I 
I 

I 

I 
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~==~~=========o------------------- Alterar o 'caput' do Art. 16 e o seu parágrafo 3° para as seguintes redações: 

Art. 16 - Fica institulda a Gratificação de Desempenho de Atividade TrlbutáAa- GDAT, 
devida aos integrantes da Carreira Auditoria da Receita Federal, Carreira Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social e Carreira Fiscalização do Trabalho, no percentual de até cinq!lenta por cento, 
incidente sobre o valor do maior vencimento básico da respectiva tabela. 

§ 3° Enquanto não for regulamentlldo o disposto nos parágrafos anteriores, a GDAT 
corresponderá a trinta por cento do valor do maior vencimento básico da respectiva tabela. 

JUSTIFICATIVA. 

- Manutenção da sistemát1ca vigente na gratificação que foi substltulda pela GDAT, 
Gratificação de Estimulo á Fiscalização e Arrecadação ( Medida Provisória 831, de 18 de janeiro de 
1995, convertida na Lei n.o 9.624, de 02 de abril de 199B " em que ocorria o perfeito entendlJ11ento de 
que a gratificação por desempenho não deve ficar atrelada a tempo de serviço. 

No caso de mantido o texto do 'capuf' do Art. 16, servidores que desempenhem com 
menor eficiência as mesmas atribuições poderão obter gratificações maiores do que outros de 
desempenho superior. 

O principio deve ser o de que 'para trabalho igual, remunerações Iguais '. A diferença 
entre iniciantes e antigos na carreira Já está contemplada pelas variações dos padrões de vencimento, 
que nos casos das carreiras de que trata a Medida Provisória nO 1915-1/99, vai de R$ 2.409,66 ( 
Classe A - Padrão I l até R$ 4.720,16 (Classe Especial- Padrão IV l-ver ANEXO V. 

Assim, esta sistemática visa manter a correta polltica adotada' pelo govemo, como 
tàmbém manter o estimulo para que todos os servidores atinjam os limites máximos permitidos, por 
meio da Intensificação do trabalho fiscal e dos Ingressos de receitas de que o govemo necessita. , 

- Alteração do texto legal em razão da mudança no 'capuf do Artigo 16. 

Brasllla, 03 de agosto de 1999. 

/ 

I" ,/ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.915-1, de 29 de julho de 1999 

EMENDA MODIFICA TlV A 

Dê-se ao § 2° do art. 16 a seguinte redação: 

Art. 16 .......... .. 
§ 2°. No mini mo vinte por cento da GDAT será atribuído em 

função do alcance das metas de arrecadação. 

JUSTIFlCAÇAo 

o § 2° do art. 16 prevê que no máximo 20 % da GDAT será 
atribuído em função das metas de arrecadação. No entanto, isso implica que 80% 
do seu valor, no mínimo - podendo chegar a 100% - seria devido em razão de 
avaliação de desempenho individual. Isso tem um efeíto perverso que é o de 
onerar o indivíduo quando a sua atividade implica num esforço coletivo que 
deve ser considerado e aferido. Entendemos que, para corrigir esse desvio, o 
alcance das metas de arrecadação deve ter peso maior. e tixado um mínimo de 
20% no total da GDA T, em vez de no máximo. 
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r-------------------------------- ruao ----------------------------------, 

I. 

r 

Modifica a redação do § 5° do Art. 16, passando a vigorar com a seguinte redação; 

Art. 16 ............ . 

§ 5° Aplica-se o disposto neste Artigo às aposentadorias e pensões. 

JUSTIFICA TIV A 

o § 5° do Art. 16 da redação original tere o princípio constitucional da paridade entre 
ativos e aposentados e pensionistas. positivado no § 8° do Art. 40 da Constituição Federal. 

A sua alteração corrige o vício de inconstitucionalidade. 

uJ' ti JI,) ?' 
I 1,;/;, 
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Art. 16 ............... .. 

§ 3°, Enquanto não for regulamentado o disposto nos parágrafos anteriores, a 
GDA T corresponderá a cinqüenta por cento do maior vencimento básico 
do respectivo cargo." 

JUSTIFICA TIV A 

A GDAT é uma gratificação de desempenho, de produtividade, não 
havendo justificativa para que a mesma incida sobre valores diferentes conforme 
a situação funcional do servidor. O diferencial no pagamento da GDA T deve 
restringir-se à variação do percentual da avaliação individual, o que determinará 
a distinção entre o servidor mais empenhado e produtivo e aquele menos 
empenhado e menos produtivo. A justa diferenCiação na remuneração entre 
servidores novos e os mais antigos é contemplada na Tabela de Vencimentos do 
Anexo III em que o mais antigo tem direito a maior vencimento básico. 

O pagamento provisório da GDAT em percentual menor que o máximo, 
igualmente para todos o's servidores, até que a mesma seja regulamentada pelo 
Poder Executivo, significa imputar uma perda de remuneração aos servidores 
por ato que depende exclusivamente da Administração Pública. Sendo a 
responsabilidade da regulamentação exclusiva do Chefe do Poder Executivo, é 
injusto impor aos servidores o ônus da tardança nessa regulamentação. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.915-1 DE 29 DE JULHO DE 1999. 

Dispõe sobre a reestruturação da Carreira 
Auditoria do Tesouro Nacional e organização 
da Carreira da, Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social e da Carreira Fiscalização 
do Trabalho. 

EMENDA MODIFICATIVA 

o art. 16 da MP 1.915-1 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Agosto de 1999 

"Art. 16 - Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade Tributária -
GDAT, devida aos integrantes da Carreira Auditoria da Receita Federal, Carreira Auditoria­
Ficai da Previdência Social e Carreira Fiscalização do Trabalho, no percentual de atá 
cinqüenta por cento, incidente sobre o maior vencimento básico de cada cargo." 

JUSTIFICA TlV A 

A GDAT é uma gratificação de desempenho, de produtividade, não havendo 
justificativa para que incida sobre valores diferentes conforme a situação do servidor. O 
diferencial estani na variação do percentual da avaliação. o que determinara a distinção entre 
o servidor mais empenhado e o menos empenhado em sua atividade. Trata-se de um prêmio a 
dedicação e. quando esta for equivalente, toma proibitivo o pagamento de um prêmio 
desigual, de acordo com o enquadr~mçnto do servidor na carreira. 

Melhor forma de demopsírar a injustiça esta na constatação de que, no início-da 
carreira (classeipadrão A-I) 9"8ervidor com avaliação máxima. 50%, receberia uma GOAT 
equivalente a uma avaliaçiÍo de desempenho de 26% do servidor em final de carreira 
(classeipadrão Espeyl'~:'1 

o/sala das Sessões, O"-!-i'~-t---fz!> 

Dep. Walte Pinbeir 
PT- A 
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I D Artigo 17 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 17- Os valores de vencimento dos cargos de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal, Audilrr-Fiscal da Previdência Socal e, Fiscel do 
Trebelho são os constantes do Anexo 111 e dos cargos de Técnico 
da Receita Federel a, Técnico da Arrecadação da Previdência Social 
os constantes do Anexo IV. 

JUSTIFICATIVA 

Os servidores da área de arrrecadação e dívida ativa da Pr 
'vidência Social exercem suas funções de suporte técnico de'grande compl 
:xidade e responsabilidade, mediante aplicação da legislação previdenciá 
ria e tributária, compreendendo, além do controle da arrecadação das co 
tribuições para a seguridade social, também as receitasdestinadas a ou­
tras entidades, órgãos e instituições que fazem parte do sistema de ar­
recadação da Previdência Social. 

A complexa rotina do sistema de débitos lavrados, têm o co~ 
trole e a negociação par pagamento administrativo exercido pelos servi­
dores dos setores de cobrança'8 dívida ativa, nas áreas de arrecadação 
e procuradoria respectivament&.-

t também incumbância desses servidores, promover a arrecada 
ção direta, ou seja, aquelas receitas obtidas diretamente nos postos de 
arrecadação, através do cálculo ao contribuinte a da ~lvida parcelada, 
confessada Bspontaneamente. 

O Grupo de Tributação, Arrecadação e Fiscalização quando in 
tituldo pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, art. 1º, previu n 
sua estruturação implantada paIo Decreto nº 72.933, de 16 de outubro de 
1973, dentre outras atividades,a do controle da arrecadação das contri­
buições previdenciárias. 
No entanto, ao promover o destaque qua e alei lhe oferecia, a adminis -
tra'ção optou apenas pela categoria de fiscal, não obstante a correlaç 
das atividades desses servidores, autorizada p~lo artigo 5º do Decreto 
acima mencionado. \ 

A presente propositura tenta reffgatar e confirmar as ativi 
dades da arrecadação na esfera governamental, pela natureza e grau de 
responsabilidad~, complexidade e importância das atribuições exercidas. 
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( de bom alvitre salientar, que aS atividades da arrecada­
ção de tributos federais, sociais ou convencionais, sãd,num todo, abra 
gentes: seu universo estrutural e cultural não se restringe apenas à 
fiscalização, como se pretende estabelecer neste ato, e sim, a todo um 
sistema integrado na execução ds csptaçãodos cráditos atá seu desfecho 

Entre outras razões, estes servidores, em particular, tAm 
sob sua responsabilidade a execução do controle da arrecadação de co -
tribuições devidas à Previcência Social B, para exercer essa missão co 
independência, necessitam manter seus direitos já consagrados pela Le 
nº 6.165, de 11/12/1974, artigo 2º, a exemplo de outras atividades d 
arrecadação da administração federal, incluídas nesta Medida Provisória 

Convicto de que a estabilidade é necessária para evi­
tar qualquer cerceamento de suas atividades profisiionais, os se~ 
vidores da Arrecadação da Previdência Social, em exercício no In~ 
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, não devem e nem podem ser 
excluídos neste momento em que se pretende estruturar o sistema 
arrecadacional federal, sob pena de vir a comprometer todo o ais -
tema de controle da arrecadação federal, sob pena de vir a compro 
meter todo o sistema de controle da arrecadação a que estão inc~~ 
bidos de realizá-las. 

, 

ANEXO 1\. 

Carreil·" Auditoria da Receita Fede .. al e Carreira Auditol··Fisca1 da P~evidência Social 
Tabela de Vencimentos 

I Cargo , Classr Padrão Valor em RS 

E IV 1.936.76 

S 
P 111 1.88().J; 

E 
C ,11 1.825.~8 ,. 

I 
A 1.772.41 

L 
Técnico da Receita Federal 

IV 1.626.(1(, 

111 1.578.7(1 

C 
11 1.532.72 

' . 1.488.IIH , 
Técnico dn Arn'cudacàu tio. 
Pre\idêntia SUCiHI 

\. l.J65.21 

IV l.J25.4' 

B 
Ifl 1.286.H4 

li 1.249.3(, 

1.212.97 
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\' 1.112.82 

1\' 1.11811.41 

.-\ 
111 1.1148.94 

11 I.UI8.J~ 

988.72 

'I 
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~ ~. 18 único 
~-----------------------------~.~ I"'------_________ ~ __ ''''o------------_____ _., 

o artigo 18 passa a ter a seguinte redeçao: 

Art. 18 - •..••••••• 
Parágrafo Onico - Os ocupantes dos cargos de Fiscal de Contribuiçõe 
Previdenciárias, Fiscal do Trabalho, Assistente Social encarregado 
da fiscalização do trabalho da mulher e do menos, Engenheiro oncarr 
gado da fiscalização da segurança do trabalho.c~~dicondpoihebalbo~e 
éárregado da fiscalização das condições de salubridade do ambiente 
do trabalho são transpostos, a pertir de 1º de agosto de 1999, na 
forma dos Anexos V e as categorias em exercício, há 3 (três) anos, 
nas áreBs de arrecadação, cobrança, controle B execução da dívida 
ativa da Previdência Social, na forma do anexo VI. 
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JUSTIFICATIVA 

Os servidores da área de arrrecadação 8 dívida ativa da Pr 
vidência Social exercem suas funções de suporte técnico de grande compl 
xidade e responsabilidade, mediante aplicação da legislação previdenciá 

Iria e tributária, compreendendo, além do controle da arrecadação das co 

l'tribUiçõBS para a seguridade social, tamhém as receitasdestinadas a ou­
tras entidades, órgãos e instituições que fazem parte do sistema de ar­

Irecadação da Previdência Social, 

A complexa rotina do sistema de débitos lavrados, têm o con 
trole e a negociação par pagamento administrativo exercido pelos servi~ 
dores dos setores de cobrança e dívida ativa, nas áreas de arrecadação 
e procuradoria respectivamente. 

( também incumbância desses sArvidorss, promover a arreC8d; 
ção direta, ou seja, aquelas receitas obtidas diretamente nos postos de 
arrecadação, através do cálculo ao contribuinte e da dívida parcelada, 
confessada espontaneamente. . 

i .. o· G~upo de Tributação, Arrecadação e Fiscalização quando in 
t1tu1do pela Le1 nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, art. 1º, previu n 
sua estruturação implantada pelo Decreto nº 72.933, de 16 de outubro de 
1973, dentre outras atividades,a do controle da arrecadação das contri­
buições previdenciárias. 
No entanto, ao promover o destaque qua e alei lhe oferecia, a adminis _ 
tração optou apenas pela categoria de fiscal, não obstante a correlaç 
das atividades desses servidores, autorizada pelo artigo 5º do Decreto 
acima mencionado. 

A presente propositura tenta resgatar e confirmar as ativij 
dades da arrecadação na esfera governamental, pela natureza e grau de 
responsabilidade, complexidade e importância das atribuições exercidas. 

E de bom alvitre salientar, que as atividades de arrecada_j 
ção de tributos federais, sociais ou convencionais, são,num todo, abra 
gentes: seu universo estrutural e cultural não se restringe apenas à 
fiscalização, como se pretende estabelecer neste ato, e sim, a todo um 
sistema integrado na execução da captaçãodos créditos até seu desfecho 

Entre outras razões, estes servidores, em particular, têm 
sob sua responsabilidade a execução do controle da arrecadação de co -
tribuições devidas à Previcência Social a, para exercer essa missão co 
independência, necessitam manter seus direitos já consagrados pela Le 
nº 6.185, de 11/12/1974, artigo 2º, a exemplo de outras atividades d 
arrecadação da administração federal,incluídas nesta Medida Provisória 

Convicto de que a estabilidade é necessária para evi­
tar qualquer cerceamento de suas atividades profisiionais, os' àer 
vidores da Arrecadação da Previdência Social, em exercício no In~ 
tituto Nacional do Seguro Social - INSS, não devem e nem podem ser 
excluídos neste momento em que se pretende estruturar o sistema 
arrecadacional federal, sob pena de vir a comprometer todo o ais -
tema de controle da arrecadação federal, sob pena de vir a compro 
meter todo o sistema de controle da. arrecadação a que estão incwm 
bidos de realizá-las. 
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ANEXO VI 
Carreira ~oditoria da.,Receita FJderal e Carreira Auditor-Fi •• ,.1 da Pre>idênci. Social 

, táhelã'de Tro .. pooição 
SITUAÇÃO ATUAL SITUACAO NOVA 

Técnico da Receiaa Federal c <IJi categnria!l em 
exercido na.\j área!rl de arrecadal;ào e dí,'ida ath"a nu 

INSS 
Cargo Clas...\.l' Padràu 

IIJ 

A 11 

VI 

\' 

IV 
B 

111 

11 
i Técnico da 
; Receila 
, Federal 

VI 

\' 

IV 

C IIJ 

i Ali cateJ!orias em 11 
I clcreicjo na!rl 
: 1Írellli de 
, arrttad~ào (.' 
; dh'ida ath"a no \' 
; INSS, 

IV 

O 111 

11 

Audiloria da Receila FederaJ (' Carreira 
Auditor·FistaJ da Prc,-idência ~iaJ 

Padrãu 

IV 

111 

11 ESIlCciôd 

C 

IV 

111 B 
11 
I 

\' 
IV 
li! 
11 
I 

(aruo 

'Tknko da 
i Rt.'Ce1ta federal 

Técnico dOI 
AI'((.'(adacâo da 

. Prc\"idêncill 
~tM:ial 
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I ANEXO V I 
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" 

o ANEXO V, a que se refere o parágrafo único do artigo 18 da Medida 

Provisória nO 1.915·1199 passa a ter a redação constante do "Quadro V" anexo-a esta 

Emenda. 

JUSTIFICATIVA 

A transposição proposta, conforme tabela anexa, se faz necessária para que 

os integrantes da Classe D, Padrões I e lI, passem a integrar a Classe C, Padrão I, a fim de 

que não haja redução salarial, conforme preceitua o inciso XV do art. 37 _dJLConstituição 

Fede~al-e-art-iilE}eseu Parágrafo único da Lei nO 8.112 de 11/12/90. 

Brasília, 3 de agosto de 1999. 

, '---------------------, ( /~~H7\~ 
\ .... / f\ 
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Anexo V 
Carreiras Auditoria da Receita Federal, Auditoria-Fiscal da 

Previdência Social e Fiscalização do Trabalho 

Tabela de Transposição 

SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO NOVA 
Cargo' Classe Padrão Padrão Classe Cargo 

111 IV . 

A 11 
I Auditor-Fiscal 

VI 111 .9a-
Auditor-Fiscal V Receita Federal 

do Tesouro B IV Especial 
Nacional 111 11 

11 
I 

VI I Auditor-Fiscal 
Fiscais de V da 

Contribuições C IV Previdência 
Previdenciárias 111 IV Social 

11 
I -

V 111 C 
IV 

O 
Fiscal do , 111 11 
Trabalho, I e 11 I 

Assistente V Fiscal 
Social, IV do 

Engenheiro e 111 B Trabalhq 
Médico do 11 
Trabalho I 

(conforme V 
descritos no art. IV 

11 desta MP) 111 A 
11 
I 
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OATA 
PROPO$IÇÁO 
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000071 

04/08/99 11' Medida Provisória nO 1.915-1 

Dep. 
nPO 

1 O W'1tI:SSlVA 2 O S06STTMlVA 3 [EJ UOOIFlCA.TlVA 4 O """" 9 O $tAl$TTTUT1YOGlO8AL 

AAmo I'ARÃGAAFO '""'" -------T-----~----~ CPJ..OII{.J. 
. 1/1 I I' 18 § 2° 

""'0 
"Art. 18. [ ... ] 

§ l° Os ocupantes dos cargos [ ... ] 

§ 2° O ingresso no cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal dos aprovados em 
concurso cujo edital já tenha sido publicado ate 30 de junho de 1999 ocorrerá, 
excepcionalmente, no Padrão I da Classe C." . 

JUSTIFICATIVA 

O concurso que já estava em andamento, quando da publicação da Medida 
Provisória, seguindo normas ditadas pelo seu edital, regularmente publicado, pela 
redação original, determinou a nomeação dos aprovados, excepcionalmente, no Padrão 
11 da Classe 8. Isso fez reduzir a expectativa salarial dos concursandos, numa flagrante 
injustiça e em desrespeito ao edital do referido concurso, que garantia a remuneração do 
Padrão I da Classe O do antigo cargo de AFlN aos novos Auditores-Fiscais. A inserção 
do Parágrafo 2° no art. 18 , que, excepcionalmente, garante o ingresso desses novos 
Auditores-Fiscais no Padrão I da Classe C, corrige essa drástica e ilegal distorção que 
redunda em redução da remuneração em relação à expectativa garantida pelo edital do 
concurso. 

/ 
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. . . Medida Provisória nO 1.915-1 . 
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2 O ..... nnmv. 4 O AOrnV' 9 O sus.sTTTUTJVOOloeAL 

Lr __ 'A.::.~"''--/l=___...J1 "I' --AR~----,----,WOR»O -----,---... "" ---...,...--""",,---, 

r-------------------------- reqo --------------------, 

Alterar o artigo 18 que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 18 Os ocupantes dos cargos de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional 
e de Técnico do Tesouro Nacional são transpostos, a partir de 10 
de julho de 1999, na fonua do anexo VI. 

JUS T I F I C AT I V A 

Deve haver tratamento isonômico entre os cargos que compõem a mesma 
carreira, em respeito ao Art. 50 da Constituição Federal. A Tabela de Transposição do 
cargo de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional para o cargo de Auditor-Fiscal da Receita 
Federal passa a adotar o mesmo critério adotado para a transposição do cargo de 
Técnico do Tesouro Nacional para o cargo de Técnico da Receita Federal. Para isso 
exclui-se do Anexo V a Carreira Auditoria da Receita Federal e inclui-se o Auditor 
Fiscal da Receita Federal no Anexo VI. 

A transposição proposta corrige também uma distorção causada pela redação 
original, que gerou uma inconstitucional redução salarial de 2,56% para os Auditores­
Fiscais do Tesouro Nacional ocupantes da antiga Classe D, Padrão I. 

~) .. / 

/ ) 
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ANEXO V 
Carreiras Auditoria-Fiscal da Previdência Social e Fiscalização do Trabalho 

. Tabela de Transposição . 

SITUACAO ATUAL SITUAÇAO NOVA 
Cargo Classe Padrao Padrao Classe Cargo 

111 
A 11 IV 

I 
VI 
V 111 

B 
IV Especial 
111 

Fiscais de 11 11 

Contribuições I 

Prevldenclarlas VI Auditor-Fiscal 
V I da 

, 
IV Previdência 

C 
111 Social 

Fiscal do Trabalho, 
11 IV 
I Assistente Social, 
V C Engenheiro e 111 

Médico do IV Fiscal 
Trabalho O 111 11 do 
(conforme 11 I Trabalho 
descritos I . V 

no art, 11 desta IV 
MP) 

. 111 B 
11 
I 
V 
IV 
111 A 
11 
I 
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ANEXO VI 
Carreira Auditoria da Receita Federal 

Tabela de Transposição 

SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO NOVA 
Carreira Auditoria do Tesouro Nacional Carreira Auditoria da Receita Federal 

Cargo Classe Padrão Padrão Classe Cargo 

111 

A 11 
IV 

I 
VI 

'V 

8 
IV 

111 
111 
11 Especial 
I 

VI 
11 

V 

Auditor-Fiscal do C 
IV Auditor-Fiscal da 

Tesouro Nacional 111 Receita Federal 
11 I . 
I 
V 

e IV e 
O 111 IV 

11 

I C 
Técnico do 111 Técnico da 

Tesouro Nacional 11 
Receita Federal 

I 
V 
IV 
111 8 
11 

I 
V 
IV 
111 A 
11 

I 

Sábado 7 19677 
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Artigo 19 - Os' efeitos frnanceiros resultantes da publicação desta 
Medida Provisória aplicam-se aos proventos de aposentadoria e às pensões. 

JUSTIFICA TIV A 

Para atender a paridade insculpida no parágrafo 8° do art. 40 da 
Constituição Federal. 

"§ 8° observado o disposto no art. 37, XI, os proventos.dt!­
aposentadoria.e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer 
beneficios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em 
atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação 
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão, na forma da lei". 

~ .. 
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Artigo 19 - o disposto nesta Medida Provisória é aplicável aos 
aposentados e pensionistas das referidas carreiras e os efeitos financeiros são devidos a 
partir de 10 de julho de 1999, não podendo implicar em redução de proventos e pensão. I· 

Federal. 

JUSTIFICATIVA 

Para atender a paridade consagrada no § 8° do art. 40 da Constituição 

tl§ 8' Observado o disposto no arl. 37, Xl, os proventos JieJ1pasentador/a e-as 
pens6es-serdo-reviStos na mesma proporçdo e na mesma data, sempre que se 
modlJlcar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefIcios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, Inclusive 
quando decorrentes da (rons/olmoçOo ou reclasslflcaçdo do calgo ou [unção 
em que se deu a aposentadorla,ou que serviu de referência para a concessdo 
da pensdo, na/ormo da leL" 

• 

Como já havia sido determinado na MP nO 1.915, de 30/06/99, publicado no . 
I DOU da mesma dada os efeitos financeiros são devidos a partir de 10 de julho de 1999, 

mantendo-se port~nto, com esta Emenda a renovação da garantia da convalidação dos 
efeitos jurídicos da MP nO 1.915/99. 

"""''''" / I . /" h· ...... / ~ 

/ . tA .AA-j, »--=-;-. 
" 
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J 

Artigo 19 - Os efeitos fmanceiros resultantes da publicação desta 
. 

" 

Medidá Provisória aplicam-se aos proventos de aposentadoria e às pensões. 

Federal. 

JUSTIFICATIVA 

Para atender a paridade insculpida no parágrafo 8° do art. 40 da Constituição 

"§ 8' Observado o disposto no ar/, J7, Xl, os proventos de aposentadoria e os 
ptns4es ser4D revistos na mama proporç40 e na mesma data, semprt que se 
modificar a rtmuntraç40 dos servidores em atividade, .endo tambim 
estendidos aos aposentados e aos penslonlstos quaisquer btn.flelos ou 
vantagens posterlormtnlt conc.dldos aO$ .ervldores em atividade, Incl1lslve 
quando d.corrtntes da transformaç40 ou reelosslflcaç4o do cargo ou funç40 
em qu. se deu a aposentadoria ou que .ervl1l de referlnela para a concess40 
da pens40, na forma da leL' • 

Brasília, 30 de julho de 1999. 

./ v' 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 19681 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 915-1 

000076 

..----____________ '1I0'O',~_ 

,'MEDIDA PROVISORIA 1.915-1 DE 29 DE JULHO DE 1999 

_I 

C·''' -:J LI' ___ '_··_" __ -.:. ___ "_·"_·"_U"_' ~~~~~~~~~_"'_"'_' ~=========_"_'-~~~_--= 
r.1'----------------~'o----------------_, 
I Acrescente-se à Medida Provisória 1. 915i99 o seguinte anigo , 
i 
.' 

An. - O limite previsto no artigo lida Lei 962-1. de 2 de abril de 
1998. para os servidores a que se refere a Lei 8538. de 21 de dezembro de 1992. 
e.~cetuando-se os mencionados no anigo 14 desta lei. ~ de doze vezes o maior 
vencimento básico da respectiva tabela. 

JUSTIFIC ..... TIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 199] ...... uditores 
Fiscais do Tesouro Nacional. fiscais de Contribuições Previdenciárias. fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho. Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto :-iacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratit1cação de produtividade. em razão do caniter complementar e 
interdependente que preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 1999. os 
Auditores fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situaçào diferenciada. Reeditada tal MP. em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas· categorias sejam de fundamental imponància no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias. surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ticaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

E público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
PreVidenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que sào estes os detentores exclusivos da compeu!ncia de 
cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente, nos tennos do anigo 17 da 
Lei Complementar nO 73, de 1993. 
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A Exposição de Moti,'os que acompanhou a presente \·[edida 
Pro\ isória. nos itens de c a 5. enfatiza a necessidade de garantir "pone do! 1101'0,' 

recursos gerudo.\', ÚIlICtl t! t!.tc!lISl\'amellfe, pelo resultado de ações '/IsCtllS (llIl! 

It!\'em os <:oJ1fl'lbu/J1rc!s <lO L'llJJlprrmelllO de suas obrrgações prc\'idI.!I1C/(írtll,Ç t! 

Irahollu."la,\'. mihimlv eiS (,'()J1stante.\' lenralil'as de fraudes e de el'lIsão de reCell(lS, 

Ora. sem embargo da impor1ància dos Fiscais de Contribuições 
Pre\'idenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objeti\'os 
alegados na Exposição de ).,[otivos. E que, raramente. o contribuinte. diante de um 
simpb ."uto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
Procuradores. atesta esta realidade. Tal estoque de di\'idas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusi\'a de 325 Procuradores do INSS, 

Anteriormente à Lei 8.538,92, alijados que eram do processo de 
incenmw-arrecadação. osPrucuraaores jamais haviam atinglôo valoresco15fIiâifs 
em JUIzo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
Incentl"o. representado pela GEFA. ultrapassaram wn bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Assim. estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por outro 
lado. não continuar incenti,'ando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palanas. a 
instituição previdenciaria estará cada \'ez mais abarrotada de títulos de crédito 
insusceptl\'eis de serem com'er1idos em moeda neccssaria ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
penSIOnistas, 

Assim sendo. mister se tàz a reinserção dos Procuradores do G\SS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente \fP; em seu artigo I~. quis que somente os 
Procuradores permanecessem nü regime da GEFA. cujo \'alor esta muito aquem 
dos ganhos tixados para os seus então equiparados. a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem \'eriticada. 

ela medida em que a GEFA e paga em função do deti\'o ingresso de 
dinhetro nos cofres da Pre\'ldencta Social, ao alterar o limite máximo da GEF,". 
de 0110 para doze \'ezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
dicienle Instrumento de estimulo li cobrança da bilionaria dÍ"ida am'a 
prc\ldenclána, 

/ 
/ - , , [--

/ 
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Acrescente:,se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n~ 5.645, de lO de dezembro de 1970 e o Decreto 
n~ 1.931, de 17 dejunho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Previdência 
Social - PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
II - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
m - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! categoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do 
anexo I. 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente-o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

n - apurar a Iiquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
os inerentes às atividades do INSS, inscrevendo-os em divida ativa, para fins de 

oobrança amigável ou judicial; 
m - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 

jurídicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 1i da 
Lei Complementar ne 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
artigo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 

Art. O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social, 
privativo de Bacharéis em Direito, far-se-á no padrão inicial da 2! categoria, 
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mediante concurso público de provas e titulas, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, sendo a primeira de provas e títulos e, a segunda, de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos fixados na legislação pertinente. 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ 12 Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. ' 

§ 22 A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições fixadas em regulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação especifica, vedando-se-lhe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, ebservará como o limite 
máximo, valor igulll a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulamento, 

Art. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de I~ de agosto de 1999, na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
partir de 12 de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e ás 
pensões. 

República, 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, de de 1999; 1782 da Independência e 111 2 da 
/ 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1199. 

É que, desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 
1992, Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho, 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 
produtiVidade, em razão do caráter complementar e interdependente que 
preside o exercício das aludidas carreiras. 

Agosto de 1999 
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Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junhO de 
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada 
tal MP. em 30 de julho de 1999. os Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. os Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejarrr de fundamental 
importância no ésforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias •. surpeendentemente apenas os Procuradoras do INSS 
ficaram á margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdància Social na medida em que são estes os detentores exclusivos 
da competància de cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente. nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar nO 73. de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória. nos itens de 2 a. 5/enfatiza a necessidaoe de garantir aporte 
de novos recursos gerados. única e exclusivamente. pelo resultado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenCiárias e trabalhistas. inibindo as constantes tentativas 
de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que. raramente. o 
contribuinte. diante de um simples Auto de Infração Fiscal. se apressa em 
quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança. conduzido pelos Procuradores. atesta esta realidade. Tal 
estoque de dívidas em fase de cobrança hoje supera a espantosaeifra de 
cinquenta bilhões de reais. sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do)NSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92. alijados que eram do processo de 
incentivo á arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo. representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

-
Assim. estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por 

outro lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos já inscritos. resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos. haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribuintes. Em outras palavras. a instituição previdenciária estará cada 
vez mais abarrotada de tftulos de crédito in susceptíveis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 

Sábado 7 19685 
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previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposenta aos e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos' Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 

......... _-----
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Acrescente-se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: 

.-\rI. O cargo de Procurador Autarquico do Instituto. Clacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645. de 10 de dezembro de 1970 e o Decreto 
n~ 1.931. je 17 de junho de 1996. passa a denominar-se Procurador da Previdencia 
Social - PPS . 

. -\rI. A CarreiradaProcuradoria da Previdencia Social compõe-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdencia Social de 2! categoria (inicial); 
11 - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediaria); 
III - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Paragrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: ~! categoria. I! categoria e categoria especial: as duas 
primeiras compreendem cinco padrões. e a última. quatro padrões. na forma do 
anexo! 

.-\rI. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da 
Pre\'idé~cia Social. em carater privativo: 
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[ • representar juúidal e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social· INSS; 

II - apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inerentes as atividades do INSS, inscrevendo-os em divida ativa, para tins de 
cobrança amigável ou judicial; 

III - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
juridicos no àmbito do INSS, aplicando-se, no que couber. o disposto no art. li da 
Lei Compiementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo. observado o disposto neste 
artigo. iisporà sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
SociaL 

.-\rI. O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social. 
pri\'an· . .) -ie Bacharéis em Direito. far-se-á no padrão inicial da 2! categoria. 
mediante concurso público de provas e titulos, em duas etapas, ambas de caràter 
eliminatório e classiticatório, sendo a primeira de provas e titulos e. a segunda. de 
programa de formação. nos termos a serem estabeleddos em edital. observados os 
requisitos tixados na legislação pertinente. 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
\ledida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ Ig Para os fins desta Medida Provisória. progressão funcional <Í a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe. e promoção. a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 2g A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
.:ondi.;Jes tixadas em regulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objete de avaliação especifica. vedando-se-Ihe. durante esse penodo, a promoção. 

Art. A Gratiticação de Estimulo a Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538. 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
maxirr.0. valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela. na forma estabelecida em regulamento. 

Art. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
>;acic~al do Seguro Social são transpostos, a partir de 12 de agosto de 1999, na 
torma Jo anexo m . 

• 
Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos tinanceiros a 

panir je 1 g de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e as 
pense;!;. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia. de de 1999; 1782 da Independência e 111 2 da 
Re~u~::ca. 

Sábado 7 19687 . 
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JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histÓrica eaUlDaração dos 
P~oc~~acores ao INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que. desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezembro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Prevlaenc:árias. Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 
produtividade. em razão do caráter complementar e interdependente que 
presiae o exercicia das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apal1aram do histórico 
grupo ae carreiras e passaram a ter uma Situação diferenclaaa. Reeaitaaa 
tal MP. em 30 de julho de 1999. os Fiscais de ContribUições 
Prevlaenclárias. os Fiscais do Trabalho, Engennelros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorndo 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
impo:-;áncla no esforço de incrementar receitas tributárias e 
prevlaenciárias,. surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram a margem do processo de reestruturação de carreiras conduZido 
pela fl1P objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contnbuições 
Prevlcenclarias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Prevlaêncla Social na medida em que são estes os detentores exclusIvos 
da competência de cobrar tais contribuições. amigavel e judicialmente. nos 
termcs 00 artigo 17 da Lei Complementar nO 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhOU a presente Medida 
PrOVISÓria. nos itens de 2 a 5, enfatlza a necessidaae de garantir apone 
de novos recursos gerados. única e exclusivamente. pelo resultado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
:;bngações previdenciárias e trabalhistas, inibindO as constantes tentativas 
c:e fraudes e de evasão de receitas. 

Ora. sem embargo da importáncia dos Fiscais de Contrlbuiç:5es 
Pre'/Iaenc:árias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os 
cDJetlVOS alegados na ExpOSição de Motivos. É que, raramente. o 
contribUinte. diante de um simples Auto de Infração Fiscal. se apressa em 
cUltar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
coerança. conduzido pelos Procuradores. atesta esta realidade. Tal 
estoaue de dívidas em fase de cobrança hoje suoera a espantosa cifra de 
c:nquenta bilhões de reaiS, soe a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 
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I . Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que'eram do. pràcesso de 
. ~centlvb a arrecádação.-Os:"Procuradores .jamais haviam .atingido valores 
::ora005 em luizo-superiores a vinte e cinco milhões de reais': lris'eritlos 
::0 sistema de incentivo. representado pela GEFA. ultrapassaram um 
::llhãoe duzentos mil reais no ano passado. 

, . 

, , Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por 
:;utro lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra . 
:e débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos. haveres que a Previdência Social possui com seus 
:ontrlbuintes. Em outras palavras, a instituição preVidenciária estará cada 
','ez mais abarrotada de tltulos de crédito insusceptíveis de serem 
:onvertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
:revldenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
:enslonistas. 

Assim sendo. mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de. 
:ontrlbuições Previdenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 

Lr ___ -==~='-='-='-='j.;=·-='-=· "=~=~;:\-j-)~"'='-';' ~:;;;;;~~~~:::~I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS ) 
MP 1. 915 ... 1 

000079 

,\ 

-, 
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v

_.,_, __ --.:.. ___ ._~lil._Ç!_.,,_. __ ~ ___ .. _c.~_: ______ ,,·_··,_·=====-~I, 
Ift',------------------,.,,'o-------------------. 
I Acrescente-se a MP 1,915/99 os seguintes dispositivos: , 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de \O de dezembro de 1970 e o Decreto 
n2 1. 931, de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Previdência 
Social - PPS. 

I 
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Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-sn dos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
II - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
!lI - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de 'Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! catezoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do 
anexo I. 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

II -apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inerentes às atividades do INSS, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de 
cobrança amigável ou judicial; 

III - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. Ii da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
anígo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. . 

Art. O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social, 
privativo de Bacharéis em Direito, far-se-á no pa9fa'l. inicial da 2' categoria, 
mediante concurso público de provas e titulas, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e classificalÓrio, sendo a primeira de provas e títulos e, a segunda, de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
-requisitos fixados nãlegislação pertinente. -

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ 12 Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 22 A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições fixadas em regulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação específica, vedando-se-Ihe, durante esse período, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEF A 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
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maximo. valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela. na forma estabelecida em regulamento. 

Art. ·Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos. a partir de 12 de agosto de 1999. na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
partir de 12 de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e às 
pensões. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. de de 1999; 1782 da Independência e 111 2 da 
República. 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1199. 

É que. desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezembro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo .idêntica gratificação de 
produtividade. em razão do caráter complementar e interdeoendente que 
preside o exercício das aludidas carreiras. 

Coma edição-da Medida Flrovisória--1-9-15.-de--2fl-dejunl1e-de--
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apal1aram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada 
tal MP. em 30 de julho de 1999. os Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. os Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrida 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas cáfegorias sejam de fundamental 
importância no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias •. surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É pÚblico e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclusivos 
da competência de cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar nO 73, de 1993 _ 
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A Exposição de Motives que acompanhou a presente fv1edida­
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidad»-, de garantir aporte 

de novos recursos gerados. única e exclusivamente, pelo resultado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas 
de fraudes e de evasão de receitas. . 

Ora, sem embargo da importãncia dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que. raramente. o 
contribuinte. diante de um simples Auto de infração Fiscai. se apressa em 
quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança. conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal 
estoque de dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de 
cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por 
outro lado. não continuar incentivando a liquidação desta eSPantosa cifra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos'. haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará cada 
vez mais abarrotada de títulos de crédito insuscepti'leisde' serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de apo'sentados a 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinssrção dos Procuradoras do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 

- -·------k,Y',,-· 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 915-1 
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I Acrescente-se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: , 
i. 
: Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 

Seguro Social de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970 e o Decreto 
nº L 931, de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Previdência 
Social- PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (iniciaI); 
II - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
IH - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! categoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do 
anexo L 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

II - apurar a Iiquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inéientes à~ atividades do INSS, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de 
cobrança amigável ou judicial; 

m - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
juridicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 11 da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Po.der Executivo, observado o disposto neste 
artigo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência . 
Social. 

/ 
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Art. O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social, 
privativo de Bacharéis em Direito, far-se-á no padrão inicial da 2! categoria, 

mediante concurso público de provas e titulos, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, sendo a primeira de provas e títulos e, a segunda, de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos fixados na legislação pertinente. 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ I~ Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imedíatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 2~ A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições fixadas em regulamento. 

§ 3~ O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação especifica, vedando-se-Ihe, durante esse período, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
máximo, valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulamento. 

Art. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de 12 de agosto de 1999, na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
partir de I ~ de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e ás 
pensões. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, de de 1999; 178~ da Independência e 111 ~ da 
República. 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que. desde a edição da lei 8.538, de 21 de dezembro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
~Iacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 
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produtividade, em razão do caráter complementar e interdependente que 
preside o 'exercício'das aludid,,!s carrei~as, 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 
1999, os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada 
tal MP, em 30 de julho de 1999, os Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho perccrrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importância no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias,. surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores e)(clusivos 
da competência de cobrar tais contribuições. amigável e jUdicialmente, nos 
termos do artigo 17 da lei Complementar nO 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
I, Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte 

de novos recursos gerados. única e exclusivamente, pelo resultado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas 
de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que. raramente. o 
contribuinte. diante de um simples Auto de Infração Fiscal. se apressa em 
quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança, conduzido pelos Procuradores. atesta esta realidade. Tal 
estoque de dívidas em fase de cobrança hoje supera a espantosa Cifra de 
cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente à lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em Juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por 
outro lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos haveres que a Previdência Social possui com seus 
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contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará cada 
vez mais abarrotada de Utulos de crédito insusceptíveis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 
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Acrescente·se à Medida Provisoria 1.915/99 o seguint') ,rtigo 

Agosto de 1999 

I 

--' 'l 

J 
--I 

.-. 
Art. • O limite previsto no artigo II da Lei 962' , de 2 de abril de 1998 

no que se refere a GEFA - Gratificação de Estimulo a Fiscalizaç;il e Arrecadação (' 
"pro labore" e de· doze vezes o maior vencimento básico da mspccti la t.abela. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezem')ro ce 1992, Auditore!: 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previder,c :árias, Fiscais de· 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do "raball o, Proturadore!; 
do Instituto National do Seguro Sodal e Procuradores da I,'nenda Nacional. 
vinham recebendo idêntica gratificação· de produtividade. em 'azão do caráter 
complementar e interdependente que preside o exerclclo das aludid~ s carreiras. 
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Com a edição da Medida Provisória 1915. de 2) de j,cnho de 1999. Q{, 

Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apanaram do histó 'ico !\f 'po de carreiras (, 
passaram a ter uma situação diferenciada, Reeditada tal MP. !m )1) ie julho de 1999. 
os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os Fiscais dQ Trabalhe. Engenheiros de 
Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhl.r o c-a ninho percorridc 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de funda menta importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenClári!s. SUl preendentemente 
apenas os Procuradores do INSS e 05 Procuradores da Fa;:endu 'iacional ficaram 
à margem do processo de reestrururação de carreiras condu::ido pda MP objeto d. 
presente Emenda, 

É público e notório que a atuação de FiS~i~'( el:' ntribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procl a 0,( s Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores 'JXC!wit' s (I~ mpetência de 

cobrar tais contribuições. amigavel e judicialmente. nos ter nos .i" artigo 17 da Ui 
Complementar n' 73. de 1993 Da mesma forma. e a interaçio de., Auditores Fiscais 
do Tesouro Nacional e os Procuradores da Fazenda Naci"nal ,1 quem compete .1 

execução da Divida Ativa da União nos temos do pani! rafo :- o do an, 13 I dó\ 
Constituição Federal de 1988 

A Exposição de Motivos que acompanhou a pre5ente t. 'edida Provisória, 
nos itens de " a 5. enfatiza a necessidade de garantir ap'Jrte d' 1I00'O.\' I'e<,III',\'O.'. 

J!erado,\'. IÍlllca e exclllsil·omellle. pelo resullado de açae,' fi.!'''' loS q"e lewm (J," 

C:OIIIJ'ihJIIllles ao cumpnmelJ/o Je slIa.\' ohrigações trihlllál'/as. /'rcvidellciúl'ias ( 
IrafiúlJús"IS, mihilldo aS C;oJl.'ilOIJ(I.!.'i 1C!IJ(alipO.'i-de~{t'alldes-;! df.;-eva.\ô-,-"d"LI't!l.'eilus. 

Ora. sem embargo da importânCia dós Fis·:a,s c e Contrib'uições 
Previdenciarlas e a dos Auditores Fiscais do Tesouro Naclcnal. ·)J!S solitariamente 
jamais conseguirão cumpnr os objetivos alegados na Exposi;ão ce Motivos, E que. 
raramente. o contribuinte. diante de um simples Auto de Infi'ação Fiscal. se apressa 
em quitar seus débitos para com o INSS e a União, O elevado esto lue de processos 
de cobrança. conduzido pelos Procuradores. atesta esta realida~k- Tal estoque de 
dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra (e c.irq lenta bilhões de 
reais. sob a responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores co INS; e. no tocante a 
União. 140 bilhões de reais sob a exclusiva responsabilidade de 330 Procuradores da 
Fazenda Nacional. os quais são responsaveis. também pela D'lfesa J ldicial da União 
em causas de natureza fiscal e tributana, 

Sábado 7 19697 

Ant~riormente ao sistema de incentivo vigente. alijadts que eram dd 
I' 

processo de h,centivo à arrecadação, os Procuradores jamais hlviam atingido valores 
cobrados em juízo superiores a dezenas de milhões de reais, i1seritlt·s no sistema de 
incentivo. representado pela GEFA e "pro labore", os mesme's vaiores representam 
bilhões de reais, 

Assim. estimular a inscrição de mais e mais deved )res ,). por outro lado. 
não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de déb tos ja inscritos. 
resultara, tão somente no crescimento meramente escriturai dO!. haveres que o 
Governo possui com seus contribuintes, Em outras palavras. est~'- i cada vez mais 
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abarrot.a~o· de titul~s de crédito insusceptíveis de serem cc ~v~:i, 175 _em 
necessaTla ao cumpTlmento de seus encargos. ~ I \, 

mueda 

Assim sendo. mister se faz a reinserção dos PrOfuracwres do INSS e a .-. 
dos Procuradores da Fazenda Nacional no mesmo patamar de tIa amento ora dado 
aos Fiscais de Contribuições Previdenciárias e aos Auditores fi, cais do Tesouro 
'iaciona!. 

~a medida em que a GEF A e o "pro labore" sio PU!! JS em função do 
efetivo ingresso de dinheiro nos cones públicos. ao alterar o ItllÍte máximo dos 
mesmos. de oito para doze vezes. 11 administração previ Jenciá: ia e a tributária 
passarão a dispor de um eficiente instrumento de estimL lo ã ,obrança desua~. 
billonanas dividas ativas. 

c 
... - ----- .- --.",~,u .. -· __ \11J[;-w--,1-----.. ---J .. -l 
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MP 1.915-1 

000082 
I 

.-J 
r~-/H'~~7Y2J If» ---M-P-1-91'~5--~1~~~~~~~_'_"_"' _______ --'-__ --J1 

-- -.- .- ------.--~\lrOR·-··- .--------_____ , 

CELSO JACOB 

"I' -----::::-------".,--=-----
. SVI'AESW'" 2 .. SUU~IY:,..~~rvA 3"-.; "'OOI'IC:'~ ... ~ 4 ~. lO,T'VA 9 --1' ~U8S'ITU'""!"\IC $\.ou:. 

I' 
\ TEXTO ---_____ -,-_________ --, 

Acrescente.se'a Mp 1.915/99 os seguintes dispositivos: 
, 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de 10 de dezembro de 1970 e o Decreto 
n~ l. 931, de 17 de junho de 1996, pasSa a denominar-se Procurador da Previdência 

, Social· PPS. : 

i 
I
' Ar\. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 

seguintes cargos efetivos: 
I I. Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 

'

I lI· Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
UI· Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

.-. 
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Parágrafo único. O cargo. de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! categoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do 
anexo I. 

Art. São atribuições dos ocupantes do çargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

II - apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inerentes à~ atividades do INSS, inscrevendo-os em divida ativa, para fins de 
cobrança amigável ou judicial; 

m - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. II da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
artigo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 

Art. O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social, 
privativo de Bacharéis em Direito, far-se-á no padrão inicial da 2! categoria, 

mediante concurso público de provas e titulos, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, sendo a primeira de provas e titulos e, a segunda. de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos fixados na legislação pertinente. 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ 12 Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 22 A progressão funcional e a promoção observarão requisitos' e 
condições fixadas em regulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação especifica, vedando-se-Ihe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
máximo, valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulamento. 

Art. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de 12 de agosto de 1999. na 
forma do anexo m. 

Sábado 7 19699 
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Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
partir de I ~ de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e às 
pensões. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia. de de 1999; 178~ da Independência e· ~ li! da 
República. 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que. desde a edição da lei 8.538, de 21 de dezembro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do' Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 
produtividade, em razão do caráter complementar e interdeoendente que 
preside o exercício das aiudidas carreiras. 

Com a edição da Medida·Provisória 1915. de 29 de junhO de 
1999, os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeaitada 
tal MP, em 30 de juiho de 1999, os FiscaiS de Contribuições 
Previdenciárias, os FiscaiS do Trabalho, Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho perccrrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamentai 
importância no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias,. surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido 
pela MP Objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclusivos 
da competência de cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente. nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar n° 73. de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acomoanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidaae de garantir apone 
de novos recursos gerados. única e exclusivamente, pelo resultado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas 
de frauGes e de evasão de receitas. 

Agosto de 1999 
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.ora,.·semembargo .>ia impQ.rtância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solítariamente' "jamais conseguirão cumprir. QS 

objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente o 
contribuinte. diante de um simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em 
quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança, conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal 
estoque de dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de 
cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados' em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEFA uitrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais'e mais devedores e. por 
outro lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos jà inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos haveres que a Previdência Social possui càm seus 
contribuintes. Em outras palavras, a instituição' previdenciária estará cada 
vez mais abarrotada de títulos de crédito insusceptí'leis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
preVidenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de 
Contnbuições Previdenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 

ro----.-
~===---0tS"~~ .. _. ---- -~--. __ .~. -... 

I , __ - -
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Acrescente-se à Medida Provisória 1.915/99 o seguinte artigo 

Art. - O limite previsto no artigo 11 da Lei 9624, de 2 de abril de 1998, 
no que se refere a GEFA - Gratificação de Estímulo a Fiscalização e Arrecadação e 
"pro labore" é de doze vezes o maior vencimento básico da respectiva tabela. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho, Procuradores 
do Instituto Nacional do Seguro Social e Procuradores da Fazenda Nacional, 
vinham recebendo idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter 
complementar e interdependente que preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de carreiras e 
passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de julho de 1999, 
os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do 
Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de ftmdamental importâpcia no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpreendentemente 
apenas os Procuradores do INSS e os Procuradores da Fazenda Nacional ficaram 
à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da 
presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
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cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos tennos do artigo 17 da Lei 
Complementar n° 73, de 1993. Da mesma fonna, é a interação dos Auditores Fiscais 
do Tesouro Nacional e os Procuradores da Fazenda Nacional a quem compete a 
execução da Dívida Ativa da União nos temos do parágrafo 3° do art. 131 da 
Constituição Federal de 1988. 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida Provisória, 
!los itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos recursos 
gerados, única e e~xc/usivamente, pelo resultado de ações fiscais que levem os 
contribuintes ao cumprimento de suas obrigações tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias e a dos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, eles solitariamente 
jamais conseguirão cumprir os objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que, 
raramente, o contribuinte, diante de um simples Auto de Infração Fiscal, se apressa 
em quitar seus débitos para com o INSS e a União. O elevado estoque de processos 
de cobrança, conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de 
dívidas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de cinqüenta bilhões de 
reais, sob a responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores do INSS e, no tocante a 
União, 140 bilhões de reais sob a exclusiva responsabilidade de 330 Procuradores da 
Fazenda Nacional, os quais são responsáveis, também pela Defesa Judicial da União 
em causas de natureza fiscal e tributária. 

Anterionnente ao sistema de incentivo vigente, alijados que eram do 
processo de incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juízo superiores a dezenas de milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA e "pro labore", ós mesmos valores representam 
bilhões de reais, 

Assim, estimulara inscrição de mrus e maís devedores e, por outro lado, 
não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já inscritos, 
resultará, tão somente no crescimento meramente escritural dos haveres que o 
Governo possui com seus contribuintes. Em outras palavras, estar-se-á cada vez mais 
abarrotado de títulos de crédito insusceptíveis de serem convertidos em moeda 
necessária ao cumprimento de seus encargos, 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS e a 
dos Procuradores da Fazenda Nacional no mesmo patamar de tratamento ora dado 
aos Fiscais de Contribuições Previdenciárias e aos Auditores Fiscais do Tesouro 
Nacional. 

Na medida em que a GEFA e o "pro labore" são pagos em função do 
efetivo ingresso de dinheiro nos cofres públicos, ao alterar o limite máximo dos 
mesmos, de oito para doze vezes, a administração previdenciária e a tributária 
passarão a dispor de um eficiente instrumento de estímulo à cobrança de suas 
bilionárias dívidas ativas. 

Sábado 7 19703 
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ARTIGO PARAGRAfO iNCISO 

TEXTO 

Acrescente-se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: 

ALINEA 

Art. - O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do Seguro Social 
de que se trata a Lei n.' 5.645, de 10 de dezembro de 1970 e o Decreto n.' 1.931, de 17 de 
junho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Previdência Social-PPS. 

Art. ' A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 

seguintes cargos efetivos: 
I - Procurador da Previdência Social de 2' categoria (inicial); 
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11 - Procurador da Previdência Social de I' categoria (intermediária); 

III - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrato único - O cargo de Procurador da Previdência Social é agrupado em 
classes: 2' categoria. I' categoria e categoria especial; as duas primeiras compreendem 
cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do anexo I. 

Art. - São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da Previdência 
Social, em carater privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

li - apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária e 
os inerentes às atividades do INSS, inscrevendo-os em divida ativa, para fins de cobrança 
amigável ou judicial; 

lU - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos 
no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei 
Complementar n. o 73, de 10 de Fevereiro de 1993. 

Parágrafo único - O Poder Executivo, observado o disposto neste artigo, disporá 
sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência Social.: 

Art. - O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social, privativo de 
Bacharéis em Direito, far-se-á no padrão inicial da 2' categoria, mediante concurso público 
de provas de titulas, em duas etapas, ambas de caráter eliminatório e classificatório, sendo a 
primeira de provas e títulos e, a segunda, de programa de formação, nos termos a serem 
estabelecidos em edital, observados os requisitos fixados na legislação pertinente. 

Art.- O desenvolvimento do servidor nos cargos de que,rata esta Medida 
Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ 10 - Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a passagem 
do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento imediatamente superior 
dentro de uma classe, e promoção, a passagem do Procurador do último padrão de uma 
classe para o primeiro da classe imediatamente superior. 

§ 2' - A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e condições 
fixadas em regulamento. 

§ 30 
- O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será objeto de 

avaliação especifica, vedando-se-Ihe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. - A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA de que 
trata o Decreto-Lei '2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538,21 de dezembro de 1992 
e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite máximo, valor igual a 12 vezes 
o do maior vencimento básico da respectiva tabela, na forma estabelecida em regulamento. 

Art. - Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social são transpostos, a partir de 10 de agosto de 1999, na forma do anexo III. 
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Art. - O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a partir de 
I· de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e às pensões. 

Art. - Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 04 de Agosto de 1999. 

JUSTIFICA TIV A 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos Procuradores do 
INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 19I5-1/99. 

É que, desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Providenciarias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho. Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do 
Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 
produtividade. em razão do caráter complementar e interdependente que preside o exercício 
das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de carreiras e passaram a ter 
uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de julho de 1999, os Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido pelos Auditores 
Fiscais do Tesouro nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no esforço de 
incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpreendentemente apenas os 
Procuradores do INSS, ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras 
conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições Previdenciárias 
não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência Social na medída em que 
são estes os detentores exclusivos da competência de cobrar tais contribuições, amigável e 
judicialmente, nos termos do artigo 17 da Lei Complementar n.· 73, de 1993. 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida Provisória, nos 
itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos recursos gerados, ÚIÚCU-,. 
exclusivamente. pelo resultado de ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento 
de suas obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de 
fraudes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias, 
eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos alegados na Exposição de 
Motivos. É que. raramente o contribuinte, diante de um simples Auto de Infração Fiscal, se 
apressa em quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança, conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em 
fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de cinqüenta bilhões de reais, sob a 
responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 
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Anterionnente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de incentivo à 
arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingindo valores cobrados em juizo 
superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de incentivo, representado 
pela GEF A, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro lado, não 
continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já inscritos, resultará 
tão somente no crescimento meramente escrituraI dos haverá que a Previdência Social 
possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará cada 
vez mais abarrotada de títulos de crédito insusceptíveis de serem convertidos em moeda 
necessária ao cumprimento dos encargos previdênciarios para com os seus quase vinte 
milhões de aposentados e pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS no mesmo 
patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições Previdenciárias e as demais 
carreiras reestruturadas. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 915-1 
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Art. Os Procuradores Autárquicos do Instituto Nacional do Seguro Social 
passam a denominar-se Procuradores da Previdência Social aplicando-se-Ihes no que I 
coube' o disposto nos anigos 16, 17, 18 e 19 desta Medida Provisória. 
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JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915·1199. 

É que, desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992. 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, 
Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho 
e os Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idéntlca gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
Intercependente que preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999. 
os Al,;ditores Fiscais do Tesouro Nacíonal se apartaram do histórico grupo de 
carre!'as e passaram a ter uma situação diferenciada. R.eeditada tal MP, em 30 
de Ju:ho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Traba!no. Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram 
a tnlhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância 
no esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias. 
surpreendentemente apenas os Procuradores do INSS ncaram à margem do 
processo de reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente 
Emer:Ja. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Prevlcenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
P'evlcância Social na medida em Que são estes os detentores exclusivos da 
competência de cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos 
do artigo 17 da Lei Complementar nO 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória. nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de 
novos recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações fiscais 
que levem os contn'buintes ao cumprimento de suas obn'gações previdencián'as 
e trabalhistas. inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasão de 
receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de 
um simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com 
o INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores. atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hOje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a 
responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
Incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no 
sistema de incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e 
duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
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Inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos 
haveres que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras 
palavras, a instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de titulas 
Je crédito in susceptíveis de serem convertidos em moeda necessária ao 
cumprimento dos encargos previdenciários para com os seus quase vinte 
milhões de aposentados e pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS no 
Toesmo patamar. de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
=revidenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 

[_ .. -
\ \ \ .. -----J 
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Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n~ 5.645, de 10 de dezembrd de 1970 e o Decreto 
n~ 1.931, de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procitrador da Previdência 
Social - PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se àos 
seguintes cargos efetivos: : 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
II - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária): 
III - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, P categoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do 
anexo l. 

I 
I 

.-... 
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Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador _ da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

II - apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inerentes às atividades do INSS, inscrevendo-os em dívida ativa, para tlns de 
cobrança amigável ou judicial; 

III - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
juridicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. I: da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
artigo. disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 

Art. O ingresso no cargo de Procuraáor da Previdência Social. 
pnvativo de Bacharéis em Direito, far-se-á no padrão inicial da 2! categoria. 
meàiallle concurso público de prc.vas e titulas, em duas etapas. ambas de caráter 
eiimin;,torio e classiflcatório, sendo a primeira de provas e titulas e.,~ segunda. de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital.ob~ervados os 
requisi:05 tixados na legislação pertinente. 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
~ leôiôJ l'rovisóría ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ 12 Para os tins desta ~Iedida Provisória, progressão funcional e a 
pas5agõm do Proc.urador da Previdência Socia~para-ópadrão-de-'7encimento 
imedi3:~mente superior dentro de uma classe. e promoção. a passagem do 
Procu~::ior do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imedia!.lmente superior. . 

§ 22 A progressão funcional e a promoção observarão requisitos ~ 
:ondiç,'es :lxadas em regulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
ocie:o ':e avaliação específica, vedando-se-Ihe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de cue :rata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8S38. 2! de 
deZé:r.c~o de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
max:r.:.'. "alor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabe:a. ~.a torma estabelecida em regulamento. 

Art .. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
~ac;')::2! do Seguro Social sào transpostos, a partir de 12 de agosto de 1999. na 
t01'~:1 :J anexo lII. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
rar.:~ c; P de agosto de 1999 a aplica-se acs proventos de aposentadoria e às 
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Art. Essa Medida Provis6ria entra em ','igor na data de sua publkação. 

Brasilia. de de 1999: : ~82 :la :n1ependência e ! I 12 ja 
Re;:..:c .:3. 

JUSTIFICA TIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica eq:.liparaç.§o dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que. desde a edição da lei 8.538, de ;:: 1 de dezemoro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacicnal. Fiscais de Contribuiçces 
Previdenciárias, Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Tracalho. 
Assisientes Sociais do Trabalho e OS Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idéntica gratificação Ge 

produtividade, em razão do caráter complementar e interdeoendente aue 
preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho as 
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro' Nacional se apartaram do histón:o 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Ree,a:tada 
tal MP. em 30 de julhO de 1999. os Fiscais de Contribuiçces 
Previdenciárias. os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalno e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho perccrricc 
pelOS Auditores FiscaiS do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importância no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias" surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzico 
pela MP Objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuiç5es 
Previdenciárias não se completa sem o concllrso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são esi~S os detentores excJl1s!VOS 
da competência de cobrar tais contribuições, amigavel e judicialmerne. nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar n° ?G. de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Meaida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidaoe de garantir apone 
de novos recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resullado ce 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas 
de frauaes e de evasão de receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir cs 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que. raramente o 
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contribuinte. diante de um simples Auto de Infração Fiscal. se apressa em 
Quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos ae 
cobrança. conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tai 
estoque de dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra oe 
cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade exc:usiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingida valores 
cobrad~s em Juizo superiores a vinte e cinc~ milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. ~or 
outro lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa dra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos. haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará caaa 
vez mais abarrotada de títulos de crédito :nsusceptiveis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento das encarg~s 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

ASSim sendo, mister se faz a reinserçãc dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias e ás demais carreiras reestruturadas. 
coorar taiS contribuições. amigável e judicialmente, nos termos do anigo 17 da 
Lei Complementar n° 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Pro\·isóna. nos itens de ~ a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporre de 1I0\'OS 
recursos gerados. lÍllIca e eXc/llsivameme, pela reslI/tado de ações .llscais '/"" 
levem os {,.'omnhulmes ao cumprllllenlO de suas obrigações pre\'ldenciántls ~ 
traha/lll.was. lII,hilldo <1.1' c'Ollstames temalll'as de fralldes e de e\'asão de reeellas. 

Ora. sem embargo da imponància dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciários. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objeti\'os 
alegados na Exposição de :Vloti\·os. E que. raramente. o contribuinte, diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 
INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 
Procuradores. atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em tàse de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusi\'a de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538,92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo. representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 
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As~ini.' estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por outro 
lado. ndo continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos. res41tará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que n Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras. a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de titulos de crédito 
insusceptiveis de serem convenidos em moeda necessária ao cumprimemo dos 
encargos previdenciários para com 05 seus quase vime milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do DiSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu anigo 14. quis que someme os 
Procuradores permanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos lixados para 05 seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEFA é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social. ao alterar o limite máximo da GEFA. 
de oito para doze vezes. a administração previdenciária passará a dispor de um 
eliciente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária divida ati\'a 
previdenciária 

[ __ O ___ -_o _-_-_~----_-_-_-_---,-. _.~"_ .. ______ _ 
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! Acrescente-se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de 10 de dezembro de 1970 e o Decreto 
n2 1.931, de 17 dejunho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Previdência 
Social· PPS. 
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Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos' 
seguintes cargos efetivos: . 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
. 1I.- Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
lU- Procurador da Previdência Social de categoria. especial (final). 

Parágrafo único, O cargo de Procurador da Previdência, Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! categoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões,na forma do 
anexo I. 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

II - apurar a Iiquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inerentes às atividades do INSS, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de 
cobrança amigável ou judicial; 

m - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
juridicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no an. II da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
anigo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 

Art. O ingresso no cargo de Procuíador da Previdência Social, 
privativo de Bacharéis em Direito, far-se-á no padrão inicial do/' 2! çategoria, 

mediante concurso público de provas e titulas, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e c1assificatório, sendo a primeira de provas e títulos e, a segunda, de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos fixados na legislação peninente. 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção, 

§ 12 Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
im'ediatamente superior. 

§ 22 A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições fixadas em regulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação específica, vedando-se-Ihe, durante esse período, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
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máximo, valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulamento. 

Art. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de 1 g de agosto de 1999. na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
partir de I g de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e as 
pensões. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, de de 1999; 1782 da Inf,iependência e 111 g da 
República. 

JUSrlFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que. desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezembro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 
produtividade. em razão do caráter complementar e interdeoendente que 
preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada 
tal MP, em/3D de julho de 1999. os Fiscais de Contribuições 
previde!JCiárias. os Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
~Ifs Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 
, 

/ Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
,: importânCia no esforço de incrementar receitas tributárias e 

/.previden~iárias •. surpeendentemente apenas os_ Procuradores do INSS 
. ficaram a margem do processo de reestruturaçao de carreiras condUZido 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É pÚblico e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclusivos 
da competência de cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente. nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar nO 73. de 1993 . 
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A Exposição de Motivos que acompanhOjJ a presente Medida 
Provisória. nos itens de 2 a 5. enfatiza a necessidq'de de gara~tir aporte 
de novos recursos gerados. única e exclusivamente. pelo resultado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas. inibindo as constantes tentativas 
de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que. raramente. o 
contribuinte. diante de um simples Auto de Infração Fiscal. se apressa em 
quitar seus dépitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança. conduzido pelos Procuradores. atesta esta realidade. Tal 
estoque de dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de 
cinquenta bilhões de reais. sob a responsabilidade exciusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92. alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em Juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo. representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim. estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por 
outro lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos. haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribuintes. ~rn_-ºuJLas.paJav!Bs.ainstituiç-ãEl-previdenciária estará-cada­
vez mais abarrotada de títulos de crédito insusceptíveis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo. mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos FiscaiS de 
Contribuições Previdenciárias e às demais carreiras re truturadas. 

--- --- AUI/!IQV".-· 
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Acrescente-se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de 10 de dezembro de 1970 e o Decreto 
02 I. 931. de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Plevidência 
50cial - PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

[ - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
II - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
1II - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social e 
3grupado em classes: 2! categoria, l~ categoria e categoria especial: as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na torma do 
anexo l. 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

II - apurar a Iiquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inerentes à~ atividades do INSS, inscrevendo-os em dívida ativa, para tins de 
cobrança amigável ou judicial; 

li - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
juridicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 11 da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo tinico. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
migo. disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 
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Art. O i ngresso no cargo de Procurador da Previdência Social. 
~nvatlvo de Bacharéis em Direito, tàr-se-á no padrão inicial da 2! categoria, 
mediante concurso público de provas e títulos, em duas etapas, ambas de caniter 
eliminatório e c1assificatório, sendo a primeira de provas e títulos e, a segunda, de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos fixados na legislação penineme. 

An. O desenvolvimento Jo servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrera mediame progressão funcional e promoção. 

§ I~ Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional e a 
passagem do Procurador da Previdéncia Social para o padrão de vencimemo 
imediatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 22 A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições 11xadas em regulamento. 

§ 3~ O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação especifica, vedando-se-Ihe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEF A 
I I de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de 

dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
máximo, valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulamento. 

Art. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de 1 ~ de agosto de 1999, na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz eleitos tinanceiros a 
panir de 1 ~ de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposemadoria e às 
pensões. 

.-\rI. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. de de 1999: 178~ da Independência e 111 ~ da 
Republica. 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação JOS 

Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas Deia MP ~915-1/99. 

É que. desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 
~ 992. ,:"uditores Fiscais do Tesouro NaCional. FiscaiS de ContribUições 
Previdenciárias. r!scalS do Traoalho. Engenheiros ao Traoamo . 
. !\ssistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham receoendo idéntlca gratificação ae 
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produtividade. em razão do caráter complementar e interdepenDente Que 
preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junno ae 
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apanaram do hlstónco 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. ReeDitada 
tal MP. em 30 de julho de 1999. os Fiscais de Conmbuiçées 
Previdenciárias. os Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabaiho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a tnlhar o caminho perccmGo 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importância no esforço de incrementar receitas tributârias e 
previdenciárias •. surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram á margem do processo de reestruturação de carreiras conduzico 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclusIvos 
da competência de cobrar tais contribuições. amigável e Judicialmente. nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar nO 73. de 1993 

A Exoosição de Motivos cue acor,1Danhou a presente r'Aedida 
ProVisória. nos itens de 2 a 5. enfatiza a neceSSidaDe de garantir apone 
de novos recursos geraaos. única e exclusivamente. pelo resullado de 
ações fiscais que levem os cantribuintes ao cumprimento de suas 
abrigações previdenciárias e trabalhistas. inibindo as constantes lentallvas 
de frauaes e de evasão de recellas. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuiçées 
Previdenciárias. eles solitariamente jamais ccnseguirão cumpnr os 
objetivos alegados ;,\8 Exposlcão de MotiVOS. E que. raramente. o:) 

contribuinte. diante de um slmpies A.uto de infração Fiscal. se apressa em 
qUitar seus débitos oara com o INSS. O elevadO estoque de processos de 
cobrança. conduzido pelos Procuradores. atesta esta realidade. Tal 
estoque de dividas em fase de coorança hOJe supera a espantosa cifra oe 
cinquenta bilhões de reais. 500 a responsapilidade exclusiva ae 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente á Lei 8.538192. alijados que eram do orocesso de 
.ncentlvo à arrecadação. os Prccuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em Juizo superiores a vinte e cinco m!lhões de reais. Insendos 
no sistema de incentivo. representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim. estimlJlaca inscnção de mais e mais devedores e. por 
outro lado. não continuár ind!3ntivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos já inscritos. resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos haveres que a Previdência Social possui com seus 
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contribl!intes .. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará caoa 
vez mais abarrotada 'ôê tÚulos' de crédito :nsusceptíveis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentadas e 
pensionistas. 

ASSim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de 
Contnbuições Previdenciárias e ás oemais carreiras reestruturadas. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 915-1 

000089 
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Acrescente-se a MP 1.915/99, no que couber os seguintes artigos: 

Art. Os Procuradores Autárquicos do Instituto Nacional do Seguro Social 
passam a denominar-se Procuradores da Previdência Social aplicando-se-Ihes no que 
couber o disposto nos artigos 16, 17, 18 e 19 desta Medidá Provisória, 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-i/99. 

É que, desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, 
Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho 
e os Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter COmplementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 
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Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, 
os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. R.eeditada tal MP, em 30 
de julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram 
a trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância 
no esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, 
surpreendentemente apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do 
processo de reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente 
Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
PreVidenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclúsivos da 

competência de cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos 
do.artigo 17 da lei Complementar nO 73, de 1993 . 

A Exposição de Moiivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de 
novos' recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações fiscais 
que Ie,vem os contribuintes ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias 
e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de. evasão de 
receitas. 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte, diante de 
um simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com 
o INSS. O elevado estoque de processos de cobrança, conduzido pelos 
Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de" cinquenta bilhões de reais," sob a 
responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores Cio INSS:-

Anteriormente à lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais. haviam atingido valores 
cobrados em juizo superiores a vinte' e cinco milhões de reais. Inseridos no 
sistema de incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e 
duzentos mil reais no ano passado. ! I, 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedoreS e, por outro 
lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de. débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente eSj:ritural dos 
haveres que a Previdência Social possui com seys contribuintes,' Em outras 
palavras, a instituição previdenciária estará cada vez mais abarrot;;lda de titulos 
de crédito insusceptlveis de serem convertidos em moeda necessária ao 
cumprimento dos encargos previdenCiários par;! com os seus quase vinte 
milhões de aposentados e pensionistas. . .. 

Assim sendo, mister .s.e faz a reinserção dos ,.proc~rado~s 'qoINSS no 
mesmo patamar de tratamento ora dli\qo·. aos 'Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias e às qemais carreiras re/lstruturaqas. 

Agosto de 1999 

r ~ "-'--"~-'------'--'-"."'-"'''--<-. --J 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 1973, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1. 915-1 

000090 I 
~ 

(04/08?9S] r>1' -U-;6.()-. -I-Q"--!'I-_-..;..-í>=-n...o;;..;..v-:-i:.......s--,"""'c,-' ~_"I_'A_i'=1.=.=.9=,5:~I-1;:t9~~~~~~~--.J 

L-[_-=~:"::' _{J...::.v....:.·~.;..::I\OO=..:::..--....:...iJ·.:..!.'f\.U~<"'O'=L"'_" ·~MA~-~~ ~~0~\"\-~o~ ___ -l1 i-' " "'.,,,áNO -'] 

CliTlO31 ['9 §':g,...----,--- ",,,,,,,,. -~- """ --,--.. ,:", 
~~~~----------~--------------~ 

~,.----------------------------,roo---------------____ ~.~=.~~ 
! Acrescente-se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: 
I , 

Art. O cargo de Procurador Autârquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de lO de dezembro de 1970 e o Decreto 
n2 1.931, de 17 de junho de 1996, passa a denominar·se Procurador da Previdência 
Social - PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
lI· Procurador da Previdência-SoGial-defh:ategoria-(imermemáriã); 
III· Procurador da Previdência Social de caiegoria especial (final) .. 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! categoria e categoria especial: as duas 
primeiras compreendem cinco· padrões, ea última, quatro padrões, na forma do 
anexo I. 

Art. São atribuições dos· ocupantes do cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I • representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social· INSS; 

11 • apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inerentes às atividades do INSS, inscrevendo·os em dívida ativa, para fins de 
cobrança amigá~el ou judicial; 

. m· desempenharas atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos no âmbito do INSS. aplicando·se, no que couber, o disposto no art. lI da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
anigo. disponi sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 
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. .\n, :] imzresso nQ carszo ':e Procurador ..:ia Pre':idência 50_cia·1. 
privativo de Bacharei; em Direito. ~àr-se-a ~o padrão iniciai da 2! categoria. 
mediante concurso público de provas e tltulos, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, sendo a primeira de provas e titulas e, a segunda, de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos fixados na legislação pertinente. 

Art. O desenvolvimento Jo servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ I~ Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe. e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 2~ A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições fixadas emregulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação específica, vedando-se-Ihe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987. a Lei 8538, 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
máximo, valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulament,? ." 

'~ 

Art, Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de 1 ~ de agosto de 1999, na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos tinanceiros a 
partir de I ~ de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e às 
pensões. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasiiia. je de 1999: 178~ da Independência e ! 11 ~ da 
Republica. 

JUSTIFICATIVA 

Visa apresente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que, desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezembro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Pre,videnciárias. Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 

Agosto de t 999 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I 
I 
I 
I , 
I 
I 

I 
I 

produtividade. em razão do caráter. complementar e interdeoendente que 
preside o exercício das aludidas·carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 
1999, 05 Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada 
tal MP, em 30 de julho de 1999, 05 Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho e 
ASSistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importância no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias,. surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclusIvos 
da competência de cobrar tais contribuições, amigávp.1 e judicialmente. nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar n° 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acomcanhOu a presente Medida 
Provisória. nos itens de 2 a 5. eníatiza a necessldaoe de garantir apone 
de novos recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas" 
obrigaçpes previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas 
de fraudes e de evasão de receitas. 

\ 

Ora, sem embargo da importância des Fiscais de Contribuiç5es 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais censeguirão cumprir es 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. E que. raramer.te o 
contribUinte. diente de um simples Auto de Infração Fiscal. se apressa em 
qUitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de precessos :e 
cobrança. conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal 
estoque de dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra oe 
cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuraaores do INSS. . 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incer.!!vo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
coorao.:JS em Juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Ir.sen·~es 
no sistema de incentivo. representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhãe e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. :lor 
outro lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa c:fra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramer,te 
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escraural dos' haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribUintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará caaa 
vez mais abarrotada de títulos de crédito insusceptíveis de sereIT' 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões ae aposentaaos a 
pensionistas. 

Assim sendo. ~ister se faz a reinssrção dos Procuradoras do 
INSS ~o mesmo patamar oe :ratamento era dado aos F;scals aa 
Ccntrlbuições Previdenciárias e às aemais carreiras reestruturadas. 

.--:;--. __ o - Y:o..::'Ç.~ ~ C-.~~·_-

l 
MP 1915-1 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000091 

"r -O-4-~~'--99---'11' r. ----'---'------M-ED;;;R-O-VISÓRIA N0 1915-1/99 

~r ====--======."""'---------, 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

"'" 

Agosto de 1999 
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! 

20 __ o 3 o I,I()()!F)CAllVA 9 o SU8S1JT\ITlVOGlOBAl 

"000 PARAaItAFO .u"" 

TEXTO 

o ANEXO V, a que se refere o parágrafo único do artigo 18 da 
Medida provisória. 

JUSTIFICA TIV A 

A transposição proposta é de qU,e os integrantes da classe D, padrões 
I e II passem a integrar a classe C, padrão)!, a fIm de que não haja redução 
salarial conforme preceitua o inciso XV do art. 37 da Constituição Federal e 
art. 189 e seu Parágrafo Único da Lei n° 8.112 de 11112/90. 

\\ / 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.915-1 

000092 I 

~ 
f'~-: ~~ Irr,--------------""""IO 

~------------------------------------~ 
.-- -----·--~OJrOIl· __ ·_ ._, _ f,. UtO-'trU.ÚIlO _] 

! 482 DEPUTADO RENATO VIANNA 

Lã 1 /04 -~I "'.-- ",." - ---,--- ""',.w--~-- .",,, ---t---... "" ----, 
L-______ ~ ____ ~ ______________ ~ 

ro!'--------------------'nro------------------------, 
I Acrescente-se a MP 1.915-1. os' seguintes dispositivos: , 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de 10 de dezembro de 1970 e o Decreto 
n2 1.931, de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Previdência 
Social- PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
II - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
III - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! categoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do 
anexo L 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da 
previdência)\'ócial, em caráter privativo: 

/ 
I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS; 
II - apurar a Iiquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 

e os inerentes à~ atividades do INSS, inscrevendo-os em divida ativa, para fins de 
cobrança amigável ou judicial; 

m - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
juridicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no ano II da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
arrigo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 
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Art, O ingresso no cargo de Procur~a Previdência Social, 
privativo de Bacharéis em Direito, farcse-á no IadrãlVinicial da 2' categoria, 
mediante concurso público de provas e titulas, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, sendo a primeira de provas e titulas e, a segunda, de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos lixados na legislação pertinente, 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ I~ Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 2~ A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições fixadas em regulamento. 

§ 3~ O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
obieto de avaliação especifica, vedando-se-lhe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
máximo, valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulamento. 

Art .. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de Iº de agosto de 1999. na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
partir de I ~ de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e às 
pensões. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, de 
I' 

de 1999; I 7~. da Independência e I I 1 ~ da 
':\ 

\ 
Reptiblica. 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que, desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 
1992, Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 

Agosto de 1999 
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Nacional do Seguro Social vinham recebendo id&ntlca gratificação de 
produtividade, em razão do caráter complementar e interdependente que 
preside o exercício das aludidas carreiras, 

Com a e.Jição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho oe 
1999, os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada, Reeoitada 
tal MP, em 30 de julho de 1999, os FiscaiS de Contribuições 
Previdenciárias, os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalha e 
ASSistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho perCOrrido 
pelos Auditores FiscaiS do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importância no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias" surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzlco 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclusivos 
da competência de cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar nO 73,. de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou..J!,presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, eniatiza a necessidptie d,e garantir aporte 
de novos recursos gerados, única e .exclll.si'LaflJen1e, _pelo resultado-de 
ações fiscais'qUFF levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas 
de fraudes e de evasão de receitas, 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os 
objetivos alegados na Exposição de Motivos, É que, raramente. o 
contribuinte, diante de um simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em 
quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança, conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal 
estoque de dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa ciira de 
cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em Juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado, 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por 
outro lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa Cifra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
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escriturai dos. haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará caõa 
vez mais abarrotada de Utulos de crédito insusceptíveis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo. mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 

!A._t:::. --_____ o - - - •• 

---.. ---___ ._-::L-U-'_-'-

I 

APRESENTAÇÃO DE ~MENDAS 

MP 1.915-1 

000093 -, 
r---- .. ~ r.--------------- "AOPO!.:o.io __________ _ 

;:04/ o'à /g9j " MP 1915/99 __ -'-_______________ --1 

", -OaputadoROBERi'ilPESSOA "",-_. 

I' 3' 

C" -"] LI~_"'_" ====~_~._",,,_,," ___ .,_ .. ==~~~_'_' .. ,_.-_~--, 

I 

" 
, 

Acrescente-se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n~ 5:645, de IJ de dezembro de 1970 e o Decreto 
n2 I. 931, de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procurador dã Previdência 
Social- PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
II - Procurador da Previdência Social de I' categoria (intermediária); 
III - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social ti 
agrupado em classes: 2! categoria. P categoria e categoria especial: as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última. quatro padrões. na terma do 
anexo l. 

. 

i 
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Art. São atribuiçõ.es. dos ocupantes do cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

11 - apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inere:ltes às atividades do INSS, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de 
cobrança amigável ou judicial; 

m - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
juridicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no ano 11 da 
Lei Complementar n~ 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
anigo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. /! 

Art. O mgresso no cargo de Procurn ar ua- cVI encla oCla . . "/d . '~/ "'d- . S . I 
privativo de Bacharéis em Direito, far-se-á/noi~adrão.l· ial da 2! categoria, 
mediante concurso público de provas e titulas, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, sendo a primeira de provas e titulas e. a segunda. de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital. observados os 
requisitos fixados na legislação peninente. 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressãofuncional e promoção. 

§ l~ Para os tins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de \'ertcimento 
imediatamente superior dentro de uma classe. e promoção. a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 22 A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições lixadas em regulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação específica. vedando-se-Ihe, durante esse periodo. l promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538. 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
máximo. valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulamento. 

Art. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de 12 de agosto de 1999. na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
panir de 12 de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e as 
pensões, 

Art. Essa Medida Provisória entra em vi8'lr na data de sua publicação. 
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República. 

,/1 
1782/da Independência e 
/ ;/ 

1112 da Brasilia. de de 1999: 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que. desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezembro de 
1992. .'~uditores Fiscais co Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinnam recebendo idéntica gratificação de 
produtividade. em razão do caráter complementar e interdeoendente que 
preside o exercício das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeaitada 
tal MP. em 30 de julho de 1999, os Fiscais de Contnbuições 
Prevldenoiárias. os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho e 
ASSistentes Sociais do Trabalho passaram a tnlhar o caminho percorrida 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importância no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias,. surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram á margem do processo de reestruturação de carreiras conduzlco 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclusivos 
da competéncia de cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente. nos 
termos do artigo 17 da Lei Complementar nO 73. de 1993 . 

A Exposição de Motivos que aco~paJ'll'í@ a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, eniatiza a néa8$sidade de garantir aporre 

de novos recursos geraaos. única e exclusivamente, pelo resultado de 
ações fiscais que /evem os contribuintes ao cumprimento ce suas 
c;brigações previdenciárias e trabalhistas. inibindo as constantes ier:!a/IVas 
de frauaes e de evasão de receitas. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Ccntricuiç:5es 
Previdenciárias. eies solitariamente jamais consegUIrão c:.;monr os 
objetivos alegados na Exoosição de Motivos. E que. raramer.tc. o 
contribUinte. diante de um simples A.uto de Infração FiSCal. se acressa em 
qUitar seus débitos para com o INSS. O elevaao estcque ae precessos ae 
cobrança. conduzido pelos Proouradores. atesta esta realidade. Tal 
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estoque de dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa.crira de 
cinquerita 'bilhões de reais,. sob, <l. responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

I 

I 
I Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do arocesso de 

incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atinglco vaiores 
cobrados em Juizo superrores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEF,'\, ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. I 

, 
I 
! 
i 
i 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por 
outro lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos. haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará cada 
vez mais abarrotada de titulos de crédito insuscepti'leis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprrmerno dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos FiscaiS de 
Contnbuições Previdenciárias e ás demais car?~lr~~\f.uturl')d~S.' 
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, Acrescente-se a MP 1.915/99 os seguintes dispositivos: 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de 10 de dezembro de 1970 e o Decreto 
n2 1.931, de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Previdência 
Social - PPS. 
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Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dós' 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
II - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
III - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! categoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do 
anexo I. 

Art. São atribuições dos ocupantes do.cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

. II - apurar a Iiquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e os inerentes às atividades do INSS, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de 
cobrança amigável ou judicial; 

m - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
juridicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. Ii da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
anigo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 

Art. O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social, 
privativo de Bacharéis em Direito, far-se-á no padrão inicial da 2! categoria, 

mediante concurso público de provas e titulos, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatóriO-c-classiíicatório, sendo a primeira de provas e títulos e, a segunda, de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos flxados na legislação pertinente. 

I Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta I Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

I § 12 Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
i passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 

imediatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 22 A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições fixadas em regulamento. 

§ 32 O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação específica, vedando-se-Ihe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
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maxtmo, valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva 
tabela, na forma estabelecida em regulamento. 

Art .. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos, a partir de 12 de agosto de 1999. na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
panir de 12 de agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e as 
pensões. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. de de 1999; 1782 da Independência e 1112 da 
República .. 

JUSTIFICATIVA 

Visa a presente Emenda manter a histórica equiparação dos 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99. 

É que. desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezembro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo· idêntica gratificação de 
produtividade. em razão do caráter complementar e interdEtllendJlnte-'lue-
preside o exercício-das aludidas carreira.s. . 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junhO de 
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada 
tal MP. em 30 de julho de 1999. os FiscaiS de Contribuições 
Previdenciárias. os fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importância no esforço de íncrementar receitas tributárias e 
previdenciárias •. surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido 
pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes os detentores exclusivos 
da competência de cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente. nos 
termos do artigo 17 da lei Complementar nO 73. de 1993 . 
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A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida / 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir- aporte 

de novos recursos gerados_ única e exclusivamente, pelo resultado de 
ações fiscaIs que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas 
de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora. sem embargo da irr.portância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir cs 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente. o 
contribuinte. diante de um simples Auto de Infração Fiscal. se apressa em 
quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança. conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal 
estoque de dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de 
cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do orecesse de 
incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
ccbrados em Juizo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEFA. ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. oor 
outro lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturat dos'. haveres que a Previdência Social possui com seus 
contribuintes. Em outras palavras, a instituição previejenciária estará cada 
vez mais abarrotada de títulos de crédito insuiceptiveis de serem 
convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo- patamar de' tratamento ora dado 40s Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias e ás demais carreiras reestruturadas. 

-----~-.==~:=::~·--~-~/~·~·""'"'; .. ?~~= ._-------
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
[5!{?i qz] 1"-' --'-~""--'('~1-~ ~l )---1-- '",,,,,, .. 

r-tu /!J 01/ n1~(Jr'cv;{ 
I 

MP 1.915_1 

000095 J 

C'''' ~ <-I' __ ""_.,, =~~~_-_'_"'_""'_'-=-~-===_""_" ======'_"_" -:J---!: 
fil'-------------------rn:To------------------, 
I Acrescente-se a Medida Provisoria 1.915/99 o seguinte anigo 

I , Art. - O limite previsto no anigo II da Lei 9624. de 2 de abril de 1998. 
no que se refere a GEFA - Gratificação de Estimulo a Fiscalização e Arrecadação e 
"pro labore" é de doze vezes o maior vencimento básico da respectiva tabela. 

JUSTIFICA TIV A 

Desde a edição da Lei 8.538. de 21 de dezembro de 1992. Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições Previdenciárias. Fiscais do 
Trabalho. Engenheiros do Trabalho. Assistentes Sociais do Trabalho. Procuradores 
do Instituto Nacional do Seguro Social e Procuradores da Fazenda Nacional. 
\'inham recebendo idêntica gratificação de produtividade. em razão do carater 
complementar e interdependente que preside o exerclclo àas aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junho de 1999. os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apanaram do histórico grupo de carreiras e 
passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP. em 30 de julho de 1999. 
os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os Fiscais do Trabalho. Engenheiros do 
Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental imponància no 
esforço de incrementar receitas tributarias e previdenciárias. surpreendentemente 
apenas os Procuradores do INSS e os Procuradores da Fazenda Nacional ficaram 
à margem do processo de reestrururação de carreiras conduzido pela MP objeto da 
presente Emenda. 

É público e notono que a atuação de Fiscais de Contribuições 
previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de 
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cobrar tais contribuições. amigavel e judicialmente. nos termos do anigo 17 da Lei 
Complementar nO 73. de 1993. Da mesma forma. é a interação dos Auditores Fiscais 
do Tesouro Nacional e os Procuradores da Fazenda Nacional a quem compete a 
execução da Divida Ativa da União nos temos do paragrafo 3° do ano 13 I da 
Constituição Federal de 1988. 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida Provisória, 
nos itens de 2 a 5. enfatiza a necessidade de garantir aporte de 1I0VOS recur.WlS 
~erados. IÍllica e exc/usil'amente, pelo resultado de ações fiscais que levem O.~ 
cOl1ll'ibuilltes ao cumpl'imC!l1Io de sua,\' obrigações tributárias. previdenciárias e 
trabalhistas, illihilldo as cOI/stall/es tell/atil'as de fraudes e de evasão de receitas. 

Ora. sem embargo da imoonàncl3 dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciarias e a dos Audit;res Fiscai~ do Tesouro Nacional, eles solitariamente 
jamais conseguirão cumprir os objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que, 
rarameme. o contribuinte. diante de um simples AU!Q ck Iorração Fiscal. se apressa 
em quitar-seus débirospara como-INSS eaUniãO. O elevado estoque de processos 
de cobrança. conduzido pelos Procuradores. atesta esta realidade. Tal estoque de 
dívidas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de cinqüenta bilhões de 
reais. sob a responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores do INSS e. no tocante a 
União. 140 bilhões de reais sob a exclusiva responsabilidade de 330 Procuradores da 
Fazenda Nacional. os quais são responsaveis. também pela Defesa Judicial da União 
em causas de natureza fiscal e tributaria. 

Ant~riormente ao sistema de incentivo vigente. alijados que eram do 
processo de incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juízo superiores a dezenas de milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA e "pro labore", os mesmos valores representam 
bilhões de reais. 

Assim. estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro lado, 
não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos ja inscritos, 
resultará, tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres que o 
Governo possui com seus contribuintes. Em outras palavras, estar-se-á cada vez mais 
abarrotado de titulos de crédito insusceptíveis de serem convenidos em moeda 
necessária ao cumprimento de seus encargos. 

Assim sendo. mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS e a 
dos Procuradores da Fazenda Nacional no mesmo patamar de tratamento ora dado 
aos Fiscais de Contribuições Previdenciarias e aos Auditores Fiscais do Tesouro 
'iacional. 

Na medida em que a GEF A e o "pro labore" são pagos em função do 
efetivo ingresso de dinheiro nos cotres públicos. ao alterar o limite máximo dos 
mesmos. de oito para doze vezes., a administração previdenciaria e a tributaria 
passarão a dispor de um eficieme instrumemo de estimulo a cobrança de suas 
bilionanas dividas ati\'as. 

/ 
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APRESENTACÃO CE ::MENDAS 

MP 1.915-1 

000096 

r.--- ... , ~ i' MEDIDA PROVISORIA 1.915-1 de 2;'~:":~~lhO de 1999. 

·--___ .. __ ... ·:1._· ,----'--,-_.---- .1 .~:.,':'_.:,q( _.~ , 
OaDutado Themistocles Samoaio 

r­
I I' ---- "'"'''' ---- .",---- 'J. __ , 

--_._----------_."" -------------------, 

Art. O cargo de Procurador Autarauico do instituto ~acionai do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de 10 de dezemÍJro je :970 e c Decreto 
~, 1. 931. de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procurador dá PreVidência 
Social - PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se cos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de ~! categoria (inicial); 
Il - Procurador da Previdência Social de I! categoria (imermediá.-ial. 
1II - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Paragrafo único. O cargo de Procurador da Previdênc!a Social c 
.lgrupado em classes: 2! categoria. i! cate60ria e categoria especial: as duas 
~nmeiras compreendem cinco padrões. e a última. quatro padrões. na :orma '~o 
~nexo t. 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Pr0curaaor ,ia 
PreviC:ência Social. em csrater privatIvo' 

I - representar judicial e e:majudicialmeme o InstituIU '.'acionai .ia 
Seguro Social - INSS; 

II - apurar a Iiquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciana 
e os inerentes as atividades do INSS, inscrevendo-os em dívida ativa. ?ara tins ae 
~obrança amigavel ou judicial: 

III - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramenro 
juridicos no àmbito do INSS. aplicando-se. no que couber. o disposto no ano : l ja 
Lei Complementar n~ 73. de 10 de fevereiro de 1993. 

ParágraIo ~mjco. O Poder Executivo . .:;b5en'ado .' áisposto ,~este 
.lr.ig0. disporá sobre :lS demais atrioUi<;:ces co ·.::ngc de P:0curldcr :ia P:-e','lcen::a 
Sócia!. 

.ut. O ::'.~re$SO '.J .:~rg0 ,:~ ?:-:. ... :;'.!í~aGr ..•. ?~:" !dêl~;:;;3 5ú,;:~ti. 
'nv~HI\'o de, Bachareis ~m Direito. :àr-se-a ,;0 pJ:lr~o ·;"".:=1;11 ,h :.~ ;;3tegc!"l:!. 
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mediante concurso público de· ~rovas e títulos, em duas etapas. ambas de caniter 
eliminalorio e classificatório, sendo a primeira de provas e titulos e. a segunda. de 
:Jfograma de fcrmaçiio. nos tennos a serem estabelecidos em ecitai. COSêr':2CCS os 
requisitos tixaóos na legislação peninente. 

An. O desenvolvimento do servidor nos ~argos de que trma esta 
~·fedida Provisória ocorrera mediante progressão funcional e prorr.oção. 

~ 12 Para os tins desta ~.'!edida prvvisoria. progressão ~ur.ciünal t :1 

passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe. e. promoção. a passagem do 
Procur~dor do último padrão de uma classe para t) primeiro da classe 
i mediatamente superior. . 

§ :2 A progressão fllncionaJ e a promoção obsen'arão requisiros ," 
.:ondições lixadas em regul&mento. 

§ J~ O Procurador ca Previdência Social em estagio r~obato,io ,era 
0bjeto<.ie Jvaliação espeeit:ca. · .. edando-se-Ihe. durante esse penodo. a pram"dc. 

An . .-\ Gratiticação de Estimulo à Fiscalização e .-\Hecadaçilo - GEF.-\ 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de IqR~. 1 Lei ~538. :: ie 
Jezembro de 1992 e a Lei 9624, de 1 de abril de 1998. obse:yara como ,) iimite 
maximo. \'alor igual a 12 \'ezes o do maior vencimento ~ásico da .-especri\·a 
tabela. na forma estabelecida em regulamento . 

. -\n. Os 0cupantes do cargo de Procurador .\lj(arquu:0 â~ 1I1sri!U!(: 
:-iacional do Seguro Social são transpostos. a panir de ! ~ de Jgosto à" j999. na 
forma do anexo m . 

. \rt. O disposto nesta ~fedida Prc'.'Ísóíia produz :,fe:tos tinan~t'ir;).; J 

panir d~ l~ de agos!o ,~e !999 .! ~pJjca~se aC$ píO\'emOS dI! ~?osemadoria f. .lS 

pensões. 

.-\rt. Essa \ fedida Provisória entra em "'igor na data de S'ld pubiicação. 

3rasJiiz. " 
:~epaoiica. 

JUSTIFIC . .l.TIVA 

Visa a presente Emenda manter 3 .'1istér;ca ;;c~:carac~c :cs 
?~::uraccres de lNSS com as carreiras reeSIPJt'Jracas :e:a ~·;1P .. , 9'~ .:·1/9~. 

É que. desde a edição da Lei 3.538. ae 2' 'Je aezemCíC de 
~992. ,-\uditcres FiscaIS ~o Tesouro Nac::::nal. FisC3lS :8 Contr:=: .. lI::es 
Prevloer:c:árias. Fiscals do Traoa!ho. Erlger.heir=s d~ Tracá!::c, 
.~.SSISl!!f'!tSS Sociais do Trabalho e os Procuradcres do instituto 
Nacional do Seguro Social vinnam recsDendo ider>t':a granirCaç2G os 
.orocu:iv1cade. em razão do caráter complementar e ;meraecer:aer.~e :::":8 
;:reslde c exerc:cio das aludidas carreiras. 

Agosto de 1999 
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Com a edição da Medida Provisória ,9í5, ::e 2!; de junno ':9 
-: 999. os Auditores Fiscais cc Tesouro Nac:or,al se aDa:-:aram do h!s~cr:::· 
gr~co ae carreiras e passaram a ter uma sl!uação di:eree'=:aaa, ,Reec::a:a 
ta! ;·,lP ~r:1 30 ce JUiho de 1999. :s Fiscais :5 :.:r.:r:t::.;.ç:as 
::re','/cer.:.anas. os Fiscais do irabalho, E~genr-e!!':s ::: -:-'aca:n: :: 
,"',sSISte~:es Sociais do :racalho oassaram a :nihar o =a:::I'1,1:; oerc::--:: 
celOS P.,u::ilores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Er:ibora t~das essas categorias seja~ ::s runoamer'ta: 
;m.ool'1ânc:a no esiorço de incrementar reCeitaS :~:cutár;as ~ 
prevlcenClárias" surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram a maroem do orccesso de reestruturacão de ':a::elras c::r.c:;:::; 
,:eia MP :;oJet; da pres'ente Emenda. . 

É públiCO e '1ot6rio que a atuação de Fiscais ':e C:lntr!bul;:5es 
,a~'evlaenc:ár;as não se ccmpleta sem o c:;ncurso cos F"'~c~raacres aa 
~revldênc!a So~:ai na '119dda em que são estes cs ~ete:.::res exc!:,,:si\'CS 

,Ja C:F.!CE!enCla de cc~rar !a:s ccntr:bt-nçées. 3m:ç;áve! e ..... .::ç:a:;.:en~ê -:3 

·:errrcs co amgo 1 -; ca L.el Cc:r.olsmentar n'; -:"3. ae ~ 993 

,:.. Ex~cs!-;ãc .:!S :',1otivcs '::'::9 aC:':-:-:~3(jt':O'~ .3 '::S5en!e :.~e::=a 
J"~'.':sór·a ,-;CVlens'::a::' 3 5. enfatlza ~ necs.sslda..:e ::= ;.;;.:ant.r E:oorr~ 
de novos racursos gerac:os, única e exclusivamente, pelo resuitaao ::e 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumorimento ~e suas 
0ongaç6es prevIdenciárias e trabalhIstas, in/binao 3$ cc ... :s:antes ter.:s.:.'vas 
-:!fJ fraudes e '19 evasão c'e receitas. 

Ora. sem embargo da importância dcs Fiscais :ie CCntn::Ji::;:es 
Previden:::árias, eles solitariamente jamais ccnsegülrão c~mori~ os 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que. raramer;te 'J 

contribuinte. diante de um simples AJto de Infra;:ão Fiscal. se aoressa em 
(lunar seus débiios ;:Jara com o INSS. O elevado estoque -je orccesses :e 
cecrança. ccnouz::Jo pelos Procuradores. atesta esta realida·::e, Ts! 
estoque de d:vlaas 9r:: íase de cobrança hoje supera a esoantosa .:::;a ce 
ctnquenta blihées de reais. sob a responsabilidade exc:uslva C9 325 
Procuracores do INSS, 

Antenor,~ente a Lei 8.538i92. alijados ,~ue era,71 ::0 ~rc::essc :e 
~~ent!\/C â 3JíeCaCaç3o. :JS Prcc~radores ;Sr.1S1S :-:avlar. atir.gic: .3lc:oes 
:ccraG::5 er:: Juizo 5Lit:enores a vinte e cinc~ :-n:ih::es ':e :~Ei!S. l::sen:cs 
:-:0 Sistema ':e ir.(:er.tivo. representado peia GEF,~ ~;tracassarar':"' .... :i: 
o!ihão e duzentos mil reeis [lO ano.passado. 

Ass:m. estimular a inscrição de :nais e mais cavedores e, cor 
outro lado. não continuar incentivando a liouidação desta esoantosa C'fra 
de débitos já inscri:os, resultará tão somente no cresc:rr:e,'to11erameme 
eSCriturai (lOS haveres que a Previdência SOCial ,::lssui COr." seus 
:ontritulntes, Em outras paiavras. a institUição crevloer::ána dstará ~aca 
vez o:1a:s abarrotaaa de tltulos de crédito ,nsuscec::''1eiS ':le' sersr.': 
cc:wertldcs em moeda necessária ao cumprimento cos encarps 

Sábado 7 19751 
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oreviaehc:ános cara :om os seus Quase '1ir.re '11llh6es :e acosen,s(J:}s e 
:enslonosras . 

. ~ss!m 25:':-:0. """!ster se f.3: .:: re!r"!ser:;:s: -::$ ;->r0c:.:r::(ú:-ií?S do 
iNSS ;"'·U lT.8Sír.C .:atamar JS :ra!smem:;, ':ía :;2a~ ::'::$ ;:::5:8.!5 c;: 

.. ~-., . -------.-:-2-- -~- .H'/;UU~~ - -'--- -----.--. 

~_;('(f. .... ~ [:'-, ~L..- -
QSpUTADD'THEMISTDClES~AMPAID 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

mp 1. 915-1 

000097 

Agosto de 1999 

W;;g I~EDIDA PROVISóRIA I J915-1 ~;'''':9 DE JULH0 DE 1999 --I 
LDEPUTADO ~~~TER .PINHEIRO "'''?í) BA 

I 
... ---------"'.--=:----------, 
. ~ - SUPJl[S$VII 2' ~t)8S·1·"'1·rJ' .3 L . \I(I()IrJClIr~.>\. 4 x..; . ~OlrlV,l, 9· . ~U8$TlTvr"I~C ~ .. cu:. 

C"" ~ LI .. '~~_-_''''_·''_· ========_'_"'_"'_"'~~~_-_-_-:_-_"'_"'_' _____ ',_ .. ,_' ===~-, 
Ir.·------~-~---------T[XJO------------------__, 

! Acrescente-se a Medida Provisoria 1.915/99 o seguinte anigo 

! . An. - O limite previsto no anigo Ii da Lei 9624. de 2 de abril de 1998, 
no que se refere a GEFA - Gratificação de Estimulo a Fiscalização e Arrecadação e 
"pro labore" é de doze vezes o maior vencimento básico da respectiva tabela. 

JUSTIFICA TIV A 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992. Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições Previdenciárias. Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho. Procuradores 
do Instituto Nacional do Seguro Social e Procuradores da Fazenda Nacional; 
vinham recebendo idêntica gratificação de . produtividade. em razão do caráter 
complementar e interdependente que preside o exerClCIO das aludidas carreiras. 
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Com a edição da Medida. Provisória· 1915. de 29 de junho de 1999. os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apanaram do histórico grupo de carreiras e 
passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP. em 30 de julho de 1999, 
os Fiscais de Contribuições Previdenciárias. os Fiscais dQ Trabalho, Engenheiros do 
Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias. surpreendentemente 
apenas os Procuradores do INSS e os Procuradores da Fazenda Nacional ficaram 
à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da 
presente Emenda. 

É público e notono que a atuação de Fiscais de Contribuições 
...!'revidenciárias não se completa sem o conpurso dos Procuradores da Previdência 
Social na medida em que são estes ~ntores exclusivos da competência de 
cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da Lei 
Complementar n' 73. de 1993. Da mesma forma. é a interação dos Auditores Fiscais 
do Tesouro Nacional e os Procuradores da Fazenda Nacional a quem compete a 
execução da Divida Ativa da União nos temos do paragrafo 3' do art. 131 da 
Constituição Federal de 1988. ' 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida Provisória. 
nos itens de 2 a 5. enfatiza a necessidade de garantir aporte de IIOVOS recllrso.v 
xeradús. IÍllica e exclusivamell/e. pelo resultado de ações fiscais que lel'em O.V 

coll//'ihllill/es ao cumprimell/o de suas obrigações tributárias. previdellciárias e 
trahalhistas. illlbilldo as cOl/stall/es lelllativas de fi'audes e de evasão de receita.\'. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciarias e a dos Auditores Fiscais do Tesouro NaCional. eles solitariamente 
jamais conseguirão cumprir os objetivos alegados na Exposição de Motivos. É que, 
raramente. o contribuinte. diante de um simples Auto de Inrração Fiscal, se apressa 
em quitar seus débitos para com o INSS e a União. O elevado estoque de processos 
de cobrança. conduzido pelos Procuradores. atesta esta realidade. Tal estoque de 
dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de cinqüenta bilhões de 
reais. sob a responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores do INSS e. no tocante a 
União. 140 bilhões de reais sob a exclusiva responsabilidade de 330 Procuradores da 
Fazenda Nacional. os quais são responsàveis. também pela Defesa Judicial da União 
em causas de natureza fiscal e tributaria. 

Antçriormente ao sistema de incentivo vigente. alijados que eram do 
processo de incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juízo superiores a dezenas de milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA e "pro labore", os mesmos valores representam 
bilhões de reais. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro lado. 
nãcl continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já inscritos. 
resultará; tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres que o 
Governo possui com seus contribuintes. Em outras palavras, estar-se-á cada vez mais 

Sábado 7 19753, 
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abarrotado de títulos de crédito in susceptíveis ,de serem convertidos em moeda 
necessária ao cumprimento de seus encargos.~ 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS e a 
dos Procuradores da Fazenda Nacional no mesmo patamar de tratamento ora dado 
aos Fiscais de Contribuições Previdenciárias e aos Auditores Fiscais do Tesouro 
Nacional. 

Na medida em que a GEFA e o "pro labore" são pagos em função do 
efetivo ingresso de dinheiro nos corres públicos, ao alterar o limite máximo dos 
mesmos. de oito para doze vezes, a administração previdenciária e a tributária 
passarão a dispor de um eficiente instrumento de estimulo à cobrança de suas 
bilionarias dívidas ativas. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1915-1 DE 29 DE J1 

mp 1. 915-1 

000098 

Dispõe sobre a reestruturação da 
Carreira de Auditoria do Tesouro 
Nacional e organização da 
Carreira da Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social e da Carreira 
Fiscalização do Trabalho 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se a MP 1915-1/99 os seguintes dispositivos: 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do Seguro Social de que 
trata a Lei nO 5645, de dezembro de 1970 e o Decreto nO 1931 de 17 de junho de 1996, passa 
1\ denominar-se Procurador da Previdência Social-PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos seguintes 
cargos efetivos: 

1- Procurador da Previdência Social de 2° categoria (inicial); 

II- Procurador da Previdência Social de 1° categoria (intermediária); 

m- Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

l 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 19755 

Parágrafo úni~o - O cargo d.e Procurador da Previdência Social é agrupado -em 
classes: 2° categoria, 1° categona e cátegona especiál;' as duas primeiras compre.endem cinco 
padrões, e a última, quatro padrões, na forma do anexo I. 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da Previdência Social, em 
caráter privativo: 

1- representar judicialmente e extrajudicialmente o Instituto Nacional de Seguro 
Social - INSS; 

11- apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária e os inerentes às 
atividades do INSS, inscrevendo-os em divida ativa, para fins de cobrança amigável ou 
judicial; 

III- desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento jurfdicos no âmbito 
do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no artigo 11 da Lei Complementar nO 73, de 
10 de Fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste artigo, disporá sobre 
as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência Social. 

Art. O ingresso no cargo de Procurador da Previdência Social, privativo de Bacharéis 
em Direito, far-se-á no padrão inicial da 2° categoria, mediante concurso público de provas e 
titulos, em duas etapas, ambas de caráter eliminatório e classificatóri~: sendo a primeira de 
provas e titulos e, a segunda, de programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em 
edital, observados os requisitos fixados na legislação pertinente. ' 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata eSb~Medida Provisória 
ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. ' 

I 
§ I ° Para fins desta Medida Provisória, progressão funcional ê a passagem do 

Prociuador da Previdência Social para o padrão de vencimento imediatamente superi\lr 
dentro de uma classe, e promoção, a passagem do Procurador do último padrão de uma classe­
para o primeiro da classe imediatamente superior. '" 

§ 2° A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e condições fixadas 
em regulamento. 

§ 3° O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será objeto de 
avaliação especifica, vedando-se-Ihe, durante este período, a promoção. 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA - de que trilta o 
Decreto -Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538,21 de dezembro de 1992 ia Lei 
9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite máximo, valor igual a 12 v:;:r o do 
maior vencimento básico da respectiva tabela, na forma estabelecida em regulamenj , 

Art. Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto NacionZal de Seguro 
Social são transpostos, a partir de 1° de Agosto de 1999, na forma do anexo III. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a p rtir de 10 de 
agosto de 1999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e às pensões. / 
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. Art Ess!l Medida: Provisória éntra em vigor na data de sua publicação. 

Brasllia, 04 de Agosto de 1999; 178° da Independência e 111 ° da República. 

mSTIFICATIV A 

. Visa a presente emenda preservar a histórica equiparação dos procuradores do INSS 
com as carreiras reestruradas pela MP 1915 -1/99. 

É que desde a edição da Lei 8538 de 21 de dezembro de 1992, Auditores Fiscais do 
Tesouro Nacional, Fiscais de Contribuições Previdenciárias, Fiscais do Trabalho, 
Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de produtividade, em 
razão do caráter complementar e interdependente que preside o exercício das aludidas 
carreinis. 

Com a edição da Medida Provisória 1915 de 29 de junho de 1999, os Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de carreiras e passaram a te!" 
uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de julho de 1999, os Fiscais de 
Contribuições Previdênciárias, os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes 
Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham 
recebendo idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercício das aludidas carreiras. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental importância no esforço de 
incrementar receitas tributárias e previdenciárias, supreendentemente apenas os procuradores 
do INSS ficaram à margem dO processo -ôe reestruturação de carreiras conduzido pela M.P. 
objeto da presente emenda. 

. ,. É público e notório que a situação de Fiscais de Contribuições Previdenciárias não se 
completá..;e'm o concurso dos Procuradores da Previdência Social na medida em que são 
estilS/o's detentores exclusivos da competência de cobrar tais contribuições, amigável e 
jlllifcialmente, nos termos do artigo 17 da Lei Complementar nO 73 de 1993. . . . 

~~~ . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida Provisóriam nos ítens 
de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos recursos gerados, única e 
exclusivamente pelo resultado de ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento 
de suas obrigações previdênciárias e trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes 
e evasões de receitas. 

Ora, sem embargo da importância· dos Fiscais de Contribuições Previdênciárias, 
agindo isoladamente eles jamais conseguirão cumprir os objetivos alegados na Exposição de 
Motivos. E que, raramente, o contribuinte, diante de um simples Auto de Infração Fiscal, se 
apressa em quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança, conduzido pelos Procuradores, atesta esta realidade. Tal estoque de dívidas em 
fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a 
responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 
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Anteriormente à Lei 8538/92, alijados que eram do processo de incentivo à 
arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados em juízo superiores a 
vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de incentivo, represenlado pela GEFA, 
ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro lado, não 
continuar incentivando a liquidação desla espantosa cifra de débitos já inscritos, resullará tão 
somente no crescimento meramente escriturai dos haveres que a Previdência Social possui 
com seus contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará cada vez mais 
abarrolada de títulos de crédito suscetíveis de serem convertidos em moeda necessária ao 
cumprimento dos encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de 
aposentados e pensioniSlas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção (los Procuradores do INSS no mesmo palamar 
de tratamento ora dado aos Fisci' s de tribuições Previdenciárias e às carreiras . 
reestruturadas. ) ~ _ 
~ ~ SA-;~~ '2.1C ~ . 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
mp 1.915-1 
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Acrescente-se à Medida Provisória 1.915/99 o seguinte artigo 

I 
i 
I 

I 

r , 
Art. - O limite previsto no artigo 11 da Lei 9624; de 2 de abril de 

1998,para os servidores a que se refere a Lei 8538, de 21 de dezembro de 1992, 
excetuando-se os mencionados no artigo 14 desta lei, é de d~ze vezes o maior 
vencimento básico da respectiva tabela. I 
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JUSTIFICATIVA 

Desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do Tesouro Nacional, Fiscais ~ontribuições Previdenciárias, Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os 
Procuradores do Instituto Nacional do Seguro Social vinham recebendo 
idêntica gratificação de produtividade, em razão do caráter complementar e 
interdependente que preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, os 
Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de 
carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada tal MP, em 30 de 
julho de 1999, os Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do 
Trabalho, Engenheiros do Trabalho e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a 
trilhar o caminho percorrido pelos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas· categorias sejam de fundamental importância no 
esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpeendentemente 
apenas os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de 
reestruturação de carreiras conduzido pela MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procurad~res da Previdência 
Social na medida em que são estes os ,detentores exclusivo/pa competência de 
cobrar tais contribuições, amigável e judicialmente, nos termos do artigo 17 da 
Lei Complementar nO 73, de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens de 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos 
recursos gerados, única e exclusivamente, pelo resultado de ações fiscais que 
levem os contribuintes ao cumprimentO de suas obrigações previdenciárias e 
trabalhistas, inibindo as constantes tentativas de fraudes e de evasão de receitas.' 

Ora, sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles solitariamente jamais conseguirão cumprir. os objetivos 
alegados na Exposição de Motivos. É que, raramente, o contribuinte. diante de um 
simples Auto de Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o 

. INSS. O elevado estoque de processos de cobrança. conduzido pelos 

\
procuradores, atesta esta reali<Jade. Tal estoque de dividas em fase de cobrança 
hoje supera a espantosa cifra de cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade 
exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados 
em juízo superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistema de 
incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um bilhão e duzentos mil reais 
no ano passado. 

Agosto de 1999 
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Assim, estimular a insc~ção de· mais e ínais devedores e, por outro 
lado, não continuar incentivaÍldó a liquidação desta espantosa cifra de débitos já 
inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres 
que a Previdência Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a 
instituição previdenciária estará cada vez mais abarrotada de tltulos de crédito 
insusceptiveis de serem convertidos em moeda necessária ao cumprimento dos 
encargos previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. 

Como a presente MP, em seu artigo 14, quis que somente os 
Procuradores pennanecessem no regime da GEFA, cujo valor está muito aquém 
dos ganhos fixados para os seus então equiparados, a emenda ora apresentada visa 
minorar a defasagem verificada. 

Na medida em que a GEF A é paga em função do efetivo ingresso de 
dinheiro nos cofres da Previdência Social, ao alterar o limite máximo da GEFA, 
de oito para doze vezes, a administração previdenciária passará a dispor de um 
eficiente instrumento de estimulo à cobrança da bilionária dívida ativa 
previdenciária. 

Sábado 7 19759 
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I Acrescente-se a MP 1.915-01 /lS seguintes dispositivos, onde coub;;r-' 

Art. O cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social de que trata a Lei n2 5.645, de 10 de dezembro de Ino e o Decreto 
n2 1.931, de 17 de junho de 1996, passa a denominar-se Procurador da Previdência 
Social- PPS. 

Art. A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõe-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

I - Procurador da Previdência Social de 2! categoria (inicial); 
II - Procurador da Previdência Social de I! categoria (intermediária); 
III - Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo único. O cargo de Procurador da Previdência Social é 
agrupado em classes: 2! categoria, I! categoria e categoria especial; as duas 
primeiras compreendem cinco padrões, e a última, quatro padrões, na forma do 
anexo I. 

Art. São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da 
Previdência Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS; 

II - apurar a liquidez e certeza dos créditos de natureza previdenciária 
e OI inerentes ~ atividades do INSS, inscrevendo·os em dívida ativa, para fins de 
cobrança amigável ou judicial; 

III - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 
jurfdicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. Ii da 
Lei Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto neste 
artigo, disporá sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Previdência 
Social. 
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Art.·' O' ingresso. no cargo" de I:'r\lcurador da Previdência Social, 
privativo de Bacharéis em Direito, far-se-â no padrão inicial da 2! categoria,. 
mediante concurso público de provas e titulas, em duas etapas, ambas de caráter 
eliminatório e classificatório, sendo a primeira de provas e títulos e, a segunda,. de 
programa de formação, nos termos a serem estabelecidos em edital, observados os 
requisitos fixados na legislação pertinente. 

Art. O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta 
Medida Provisória ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ 1 ~ Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a 
passagem do Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma classe, e promoção, a passagem do 
Procurador do último padrão de uma classe para o primeiro da classe 
imediatamente superior. 

§ 2~ A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e 
condições fixadas em regulamento. 

§ 3~ O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será 
objeto de avaliação específica, vedando-se-Ihe, durante esse período, a promoção. 

. ',. . 

Art. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização efurecadação - GEFA 
de que trata o Decreto-Lei 2371 de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, 21 de o 
dezembro de 1992 e a Lei 9624, de 2 de abril de 1998, observará como o limite 
máximo, valor igual a 12 vezes o do maior vencimento básico o da respectiva 
tabela,. na forma estabelecida em regulamento. 00 , 

Art .. Os ocupantes do cargo' de 'Procurador Autárquico o do : Instituto 
Nacional do Seguro Social são transpostos;oa partir de 1~ de agosío de 1999, na 
forma do anexo m. 

Art. O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a 
partir de 1 ~ de agosto de 1999 e aplica'se aos proventos de aposentàdoria e às 
pensões. 

Art. Essa Medida Provisória entra em vigor na data de ~ua publicação. 
. . ' ' , 

Brasília, o de de 1999; 1782 da Independência e 1112 da 
República. 

o JUSTIFICATIVA 

Visa a presente EiTienda manter a históricá equiparaçao dos ., 
Procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1199. o \ 

É que, desde a edição da Lei 8.538, de 21 de dezembro de 
1992. Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. Fiscais o do Trabalho, Engenheiros do Trabalho. 
Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Ihstituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de 
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produtividade. em 'razão do, caráter complem1ntar e interdepe.ldente que 
preside o exercicio das aludidas carreiras. 

Com a edição da Medida Provisória 1915. de 29 de junhO de 
1999. os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico 
grupo de carreiras e passaram a ter uma situação diferenciada. Reeditada 
tal MP. em 30 de julho de 1999. os Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. os Fiscais do Trabalho. Engenheiros do Trabalho e 
Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido 
pelOS Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. 

Embora todas essas categorias sejam de fundamental 
importância no esforço de incrementar receitas tributárias e 
previdenciárias" surpeendentemente apenas os Procuradores do INSS 
ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras conduzido 
pala MP objeto da presente Emenda. 

É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concUrSO dos Procuradores da 
Previdência Social na medida em que são estes Os, detentores exclusivos 
da competência de cobrar tais contribuições. amigável e judicialmente. nos 
termos do artigo 17 da lei Complementar nO 73. de 1993 . 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória. nos itens de 2 a 5, enfatlza a necessidade de garantir aporte 
de novos recursos gerados. única e exclusivamente, pelo resul/ado de 
ações fiscais que levem os contribuintes ao cumprimento de suas 
obrigações previdenciárias e trabalhistas. inibindo as constantes tentativas 

.de fraudes.ede evasão.de receitas. 

Ora. sem embargo da importância dos Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias. eles solitariamente jamais conseguirão cumprir os 
objetivos alegados na Exposição de Motivos. E que. raramente. o 
contribuinte. diante de um simples Auto de Infração Fiscal. se apressa em 
quitar seus débitos para com o INSS. O elevado estoque de processos de 
cobrança., conduzido pelos Procuradores. atesta esta realidade. Tal 
estoque dEi dívidas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de 
cinquenta bilhões de reais, sob a responsabilidade exclusiva de 325 
Procuradores do INSS. 

Anteriormente à Lei 8.538/92. alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação. os Procuradores jamais haviam atingido valores 
cobrados em juízo superiores a vinte e ,cinco milhões de reais. Inseridos 
no sistema de incentivo, representado pela GEFA, ultrapassaram um 
bilhão e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e. por 
outro lado, não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra 
de débitos já inscritos, resultará tão somente no crescimento meramente 
escriturai dos haveres que a Previdência Social possui com seus 

Agosto de 1999 
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contribuintes. Em outras palavras. a instituição previdenciárilr esterá clloa 
vez mais abarrotada de Utulos de crédito insusceptíveis de serem 
convertidos em moeda necessarla ao cumprimento dos encargos 
previdenciários para com os seus quase vinte milhões de aposentados e 
pensionistas. 

Assim sendo. mister se faz a reinserção dos Procuradores do 
INSS no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias e às demais carreiras reestruturadas. 

-_._~~-

I DalJl: 04/08/99 

I Autor: MIRO TEIXEIRA 

I O Supressiva 2 O Substitutiva 

mp 1.915-1 

000101 

I Proposição: MP 1915-1 

II N' Prontuário: 3 I 7 

D Modiflcaliva O Aditiva [J 

I Artig.: I p"'g .. r.: 110
'''.: 

inclua-se onde couber: O" seguinte artigo: 

~A110'" 

~Art. ,_, Aplica-se a Tebela de/vencimentos constante do ANEXO VII, 80S ocupanles de cargos efetivos de nlval 
superior, intennediário e auxiliar das/éarrejras de Pesquisa em Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento TecnOlógico 8 
GestAo, Planejamento e Intra.Estrut~ra em Ciência e Tecnologia. criadas pela lei nO 8.691, de 28 de julho de 1993: 

I 
/ JUSTIFICATIVA 

Nos termos do art. 218 da Cónstrtú/çâo Federal cabe ao Estado promover e incentivar o desenvolvimento cientifico, a 
pelquiaa e a capacilaçAo;(ecnológlca. Já no seu artigO 21 é eatatufdo que compete à União organiZar e manter o, 
serviços ollda!s de esta)fstlca,' geografia cartogrllfica no êmbtlo !laclonal, explorar os serviços e Instalaçóes nucleam, 
a~ de exercer monopólio estatal sobre a pesquisa de minérios nucleares. atividades estas desenvoMdas pelos 
servidores das carreJrís acima elencadas componentes do Plano de Carreira da Area de .C&T, criado através da lei nO 
8.691/93, que engloba 19lnstitulç6es da llrea. , 

Integram também o conjunto de atribuições das carreiras citadas, nos termos da legislação vigente, dentre 
outras. as atividades da regu/açao, fiscallzaçAo. licenciamento e controle de qualidade. principalmente nas áreas de 
metrologia legal. propriedade Industrial (concessAo de patentes e marcas e averbaçto de contratos de transferflncia de 
tecnOlogia), inspeção e dosimelria nuclear regulatória. medicina e segurança do trabalho. controle de qualidade na llrea da 
saúde. homologaçao de aeronaves, em órgãos como INMETRO, I~PI, CNEN, FUNOACENTRO, FIOCRUZ e CTA. 

Ao. atividades citadas são executadas exclusivamente pelo Poder Executivo, o que faz com que tais servidores 
devam Ter garantias mlnlmas previstas em lei para o pleno desempenho de suas tarefas. 

A presente emenda visa recuperar tratamento de mlnima igualdade entre as atividades conakieradaa 
estratégicas, no interesse da Admlnlstraçto Pública Federal. 

Detde 1997, o Governo. atrav's do Ministério da Ciência e Tecnologia, assumiu publicamente o compromisso 
de promover equiparação entre essas carreiras e aquelas entendidas enquanto exclusivas de Estado. tendo para tanto 
instituldo a Gratifleação de Desempenho em Ciência e Tecnoloqia - GDCF ., cujo objetivo, ficando muito aquém da 
QDP's - GratfflcaçOes de Desempenho de Produtividade Institurdas para as carreiras do IPEA, PlanejalMnto e 
Orçamento, de Especialista em Polltlcss Públicas e GealAo Governamental, dentre oulIas. 

\. 

- .~ 
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Agora. (om a emenda proposta. poder·se-â., iniciar o equaçionamento dessa quest40. propondo-se um primeiro passo para a isonomia de 
vencimentos deuas setores. resgatando-sc apenas a c.oermcia entre compromiuo c açAo, com a formulaç&l proposlá.. 

Assinatura 

N C p 

I L A 
V .\ D 
E S R 
I S .\ 
S E o 

In 
s A " U 
P 
E 
R B 
I 
o 
R 

C 

D 

I A 
N 
T 
E 
R V 

" " IV 

E In 
D " I 
Á 
R V , C IV 

O lU 

" 
'V 

D li' 
li 

U A " X , , 
L 
I V 

A D 'V 
R lU 

n 

C V 
IV 
lU 

" 
D IV 

lU 

" 

! / I 

:fv- J IV 

PESQUISA EM CIE~CIA E 
TECNOLOOIA 

.. 

DESENVOLVIMENTO 
TECNOLOOICO 

-183,91 

; 
Auxiliar Tkniço 2.V - 291.73 
Auxiliu Tknico l·IV - 217.86 

, - 2$1,13 
Auxiliar Tknico 2-1- 240.24 
Auxiliar T~"O.ico (. VI- 228.90 
AuxiliuTtrnico I·V - 218.14 

Auxiliar Tknico 1.11 - 18894 
AuxiliuTkniço '·1-180.13 

-

GESTÃO. PLANEJA.\lENTO E 
INFRA-ESTRUTURA E~I CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA 

AnaJilla em C.tT PlcnoJ.lI -670.95 
AnaJisU em C&T Pleno J.l - 65 1.63 
.WJilla em C&T Pleno }-III - 632.83 
An.tlilta em C&.T Pleno 2·11-614.61 

I 

i 
A$!listcme em C& T 3-11 - 50S.00 
tUsi5tcnle em C& T 3-1 - -183.00 

i 
Assinenle em C&T 2·\' - 444.46 
Assist.!ntc em C&T2-IV --125.98 
Auilt~ntc em C&T2-111 - 408.28 
As.sidcnte em C&T 2·11· 391.33 

i 
Auist.:/'Ilc em C&T I·V - 344.11 
Auiltcnte cmC&.T '·IV - 330.48 
Anjltrote em C&T '·111- 316.87 
ÀniJl.:nle em C&T 1·11 - 303.81 

i. 

i 
.-\uxiliu cm C&T2-\, - 291.73 
.. \llxiliucm C&T l·IV - 277.86 

.-\MiRentc em C&T2-I1 - 2S2.13 
AuiRen!e em C&T 2·1- 2-10.24 
As.siltcrdc em C&T I·VI- 228.90 

C&Tl·V-218.14 

tmC&Tt·II-188.94 
cmC&T ,.[ ~ 180.13 

\, 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

mp 1. 915-1 

000102 

[7""';J 'MEDIDA PROVISORlA NU 1.9IS-(1fé°1'9"deJiilliOôeT99Y. 

" 

Deputado MILTON i\IONTI "' .. -------------, 

, 

~ 

r..-----::------------''',-----------------, 

r.1,-------------~~-------'nTO-----------------------__, 

! Altera os artigos 2° e 10° e acrescenta onde couber os seguintes dispositivos li Mp 1915-1 
de 29 de julho de 1999. 

Art. 2° Os cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal. de Técnico da Receita 
Federal. de Auditor-Fiscal da Previdência Social. de Fiscal do Trabalho e de Técnico do 
Trabalho. são agrupados em classes A.B.C e Especial. compreendendo. as duas primeiras. 
cinco padrões. e as duas ultimas. quatro padrões. na forma dos Anexos [ e 11. 

Parágrato único- O cargo de Técnico do Trabalho terá a mesma estrutura de cargos 
e vencimentos do Técnico da Receita Federal na torma dos anexos li e IV. 

Art. 10° A carreira Fiscalização do Trabalho conterá cargos de Fiscal do Trabalho e 
Técnico do Trabalho nas seguintes áreas de especialização: 

Inclua-se onde couber os seguintes dispositivos: 

"Art.O São transtormados em cargo de Técnico do Trabalho na carreira de 
Fiscalização do Trabalho os cargos efetivos de Agente de Higiene e Seguranaça do 
Trabalho que passam a exercer as atribuições especificas da sua área de atuação. 

Parágrato - Poderá o Técnico do Trabalho dar apoio operacional para as atividades 
especificas do Fiscal do Trabalho inclusive lavrar os competentes autos de infração." 

JUSTIFICACÃO 

Com a edição da MP 1915-1. em 29 de julho de 1999 estabelecendo sobre a 
reestruturação da carreira de Auditores do Tesouro Nacional. da Previdência Social e da 
carreira de Fiscalização do Trabalho. constatou-se a exclusão dos Agentes de Higiene e 
Segurança do Trabalho. 

Logo. não ocorrendo. o tratamento isonômico. a presente emenda. visa recuperar 
essa injustiça transformando o cargo de Agente de Higiene e Segurança do Trabalho em 
Técnico do Trabalho. 

l .•• +-_____________________ ~ 
~ I 
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APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

mp 1. 915-1 

000103 

04-08-99 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1915-1/YY 

'>'UTCR 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 

1 O .L;>l!ESS'.· 9 O .L&STJTUTIV03LO&.<. 

U1-04 
18 
I 

·ooc 

Art. - O Cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do Seguro Social 
de que trata a Lei nO 5.645, de 10 de dezembro de 1.970 e o Decreto W 1.931, de 17 de 
junho de 1.996, passa a denominar-se Procurador da Previdência Social- PPS. 

Art. - A Carreira da Procuradoria da Previdência Social compõem-se dos 
seguintes cargos efetivos: 

1- Procurador da Previdência Social de 2' categoria (inicia\); 
11 - Procurador da Previdência Social de I' categoria (intermediária): 
1Il- Procurador da Previdência Social de categoria especial (final). 

Parágrafo Único - O cargo de Procurador da Previdência Social é ab1fUpado em 
classes 2' categoria. I' categoria e categoria especial: as duas primeiras compreendem cinco 
padrões. e a última. quatro padrões. na forma do anexo I. 

Art. - São atribuições dos ocupantes do cargo de Procurador da Previdência 
Social, em caráter privativo: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Instituto Nacional do Seguro Social 
-INSS: 

11 - apurar a liqUldez e certeza dos créditos de natureza previdenciária e os 
inerentes as atividades do INSS. inscrevendo-os em divida ativa. para fins de cobrança 
amigável ou judicial: 

III - desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento 'jurídicos no 
âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber. o disposto no art. 1i da Lei Complementar 
n.o 73, de 10 de fevereiro de 1993. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo, observado o disposto neste artigo, disporá 
sobre as demais atribuições do cargo de Procurador da Pre-.:idência Social. 

Art. - O ingresso no cargo de Procurador da pr~\ncia So ial. 

Art. - O ingresso no cargo de Procurador d\ Pr~idê cia Social. privativo de 
O" . a ' B h r 

de provas e títulos, em duas etapas, ambas de caráter eliminatório e c1assificatório, sendo a 
primeira de provas e títulos e, a Segunda, de programa de formação, nos termos a serem 
estabelecidos em edital, observados os requisitos fixados na legislação pertinente. 
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Art, .- O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata esta Medida 
Provisória ocorienl m'ediante progressão funcional e promoção. 

§ 1° - Para os fins desta Medida Provisória, progressão funcional é a passagem do 
Procurador da Previdência Social para o padrão de vencimento imediatamente superior 
dentro de uma classe, e promoção, a passagem do Procurador do último padrão de uma 
classe para o primeiro da classe imediatamente superior. 

§ 2° - A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e condições 
lixadas em regulamento. 

§ 3° - O Procurador da Previdência Social em estágio probatório será objeto de 
avaliação especifica, vedando-se-Ihe, durante esse periodo, a promoção. 

Art. - A Gratificação de Estlmulo à Fiscalização e Arrecadação - GEF A de que 
trata o Decreto-Lei 2371, de 18 de novembro de 1987, a Lei 8538, de 21 de dezembro de 
1992 e a Lei 9624, de 02 de abril de 1998, observará como o limite máximo, valor igual a 
12 vezes o do maior vencimento básico da respectiva tabela, na forma estabelecida em 
regulamento. 

Art, - Os ocupantes do cargo de Procurador Autárquico do Instituto Nacional do 
Seguro Social são transpostos, a partir de 1° de agosto de 1999, na formado anexo 1\1, 

Art. - O disposto nesta Medida Provisória produz efeitos financeiros a partir de 1° o 

de agosto de 1,999 e aplica-se aos proventos de aposentadoria e às pensões, 

Art, - Essa Medida Provisória entra em vigor na data.de SUjUbliCação, 

JUSTIFICATIVA \ \ 
\ o 

Visa a presente emenda manter a histórica equiparação dos 
procuradores do INSS com as carreiras reestruturadas pela MP 1915-1/99, 

É que, a edição da Lei 8538, de 21 de dezembro de 1992, Auditores 
Fiscais do tesouro Nacional, Fiscais de Contribuição Previdenciárias, Fiscais do Trabalno, 
Engenheiros do Trabalho, Assistentes Sociais do Trabalho e os Procuradores do Instituto 
Nacional do Seguro Social vinham recebendo idêntica gratificação de produtividade, em 
razão do caráter complementar e interdependente que preside o exercido das aludidas 
carreiras, 

Com a edição da Medida Provisória 1915, de 29 de junho de 1999, 
os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional se apartaram do histórico grupo de carreiras e 
passaram a Ter uma situação diferenciada, Reeditada tal MP, em 30 de junho de 1999, os 
Fiscais de Contribuições Previdenciárias, os Fiscais do Trabalho, Engenheiros do Trabalho 
e Assistentes Sociais do Trabalho passaram a trilhar o caminho percorrido pelos Auditores 
Fiscais do Tesouro Naciona\.\ 

Embor~' iódas essas categorias sejam de fundamental importância 
no esforço de incrementar receitas tributárias e previdenciárias, surpreendentemente apenas 
os Procuradores do INSS ficaram à margem do processo de reestruturação de carreiras 
conduzido pela MP objeto da presente Emenda, 

o É público e notório que a atuação de Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias não se completa sem o concurso dos Procuradores da Previdência Social na 
medida em que são estes os detentores exclusivos da competência de cobrar tais 
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l 

tO: , 

contribuições, amigável e judicialmente, nos tennos do artigo 17 da Lei Complementar nO 
73, de 1.993. 

A Exposição de Motivos que acompanhou a presente Medida 
Provisória, nos itens 2 a 5, enfatiza a necessidade de garantir aporte de novos recursos 
gerados única e exclusivamente, pelo resultado de ações ji.rcais que levem os contribuintes 
ao cumprimento de suas obrigações previdenciárias e trabalhistas, inibindo as constantes 
tentativas de fraudes e de evasão de receitas. .~ 

Ora, sem embargo da importância os Fiscais de Contribuições 
Previdenciárias, eles soli,tariamente jamais conseguirão cu prir(os objc;tivos alegados na 
Exposição de Motivos. E que, raramente, o contribuinte, d te de um simples Auto de 
Infração Fiscal, se apressa em quitar seus débitos para com o INSS. ,O levado estoque de 
processos de cobran cond ido elos Procuradores testa e ta fea' i de. Tal esto ue de 

dividas em fase de cobrança hoje supera a espantosa cifra de cinqüenta bilhões de reais, sob 
a responsabilidade exclusiva de 325 Procuradores do INSS. 

Anterionnente à Lei 8538/92, alijados que eram do processo de 
incentivo à arrecadação, os Procuradores jamais haviam atingido valores cobrados em juizo 
superiores a vinte e cinco milhões de reais. Inseridos no sistem'a de incentivo, representado 
pela GEFA, ultrapassaram um bilhão "e duzentos mil reais no ano passado. 

Assim, estimular a inscrição de mais e mais devedores e, por outro 
lado. não continuar incentivando a liquidação desta espantosa cifra de débitos já inscritos, 
resultará tão somente no crescimento meramente escriturai dos haveres que a Previdência 
Social possui com seus contribuintes. Em outras palavras, a instituição previdenciária estará 
cada vez mais abarrotada de títulos de crédito insusceptíveis dos encargos previdenciários 
para com os seus quase vinte milhões de aposentados e pensionistas. 

Assim sendo, mister se faz a reinserção dos Procuradores do INSS 
no mesmo patamar de tratamento ora dado aos Fiscais de Contribuições Previdenciárias e 
ás demais carreiras reestruturadas. 

.-. 
í 
\ / \ . 

•• -'"~,,, ___ -/.7~_ 0""'\-+,y.-t)J"':"~-IL.'----./------; 

"--> J.I ~ ~ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
"''' .----------"'--

G/OB/99 I r MEDIDA PROVISÓI 

r JXpUVÃill rA (2[0 PC sfr 

mp 1. 915-1 

000104 j 
J 

2 o ....",."". 9 O 0'AmMM'''- I 
r'~ I r 

,,",,,,,,o 

Suprimir as Classes "A" dos ANEXOS I e II. 

JUSTIFICATIVA 

Os vencimentos básicos da Classe "A", ANEXOS I e li da Medida Provisória nO 1915-

1/99, estabelecem remunerações. aos servidores que vierem a ocupar estas Classes, não 

compatlveis com a complexidade e a responsabilidade necessárias aoS cargos. 

Caso sejam mantidos os vencimentos constantes na Classe 'A" dos referidos anexos, 

poderão vir a integrar os quadros da Administração Pública Federal servidores com um nlvel 

de qualidade Inferior aos exigidos nOllmesrno5. 

Bras/lia, 4 de agosto de 1999. 

/ 

:/ 

j/ 

--
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APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

mp 1.91-5-1 

000105 

.-
__ <>Ar. __ --, __________ .. -._ •• 

r 03/08/99 I r MEDIDA ~ISÓRIA N° 1.915-' 

r :J);pu7lJm 

Agosto de 1999 

J 
4 o '0"''' 9 o -...mvnYO"'""'- I 

18 

,,,,,,",,,o 

I ANEXO V 
"'''''0 

o ANEXO V, a que se refere o parágrafo único do artigo 18 da Medida 

Provisória n° 1.915-1/99 passa a ter a redação constante do "Quadro V" anexo a esta 

Emenda. 

JUSTIFICATIVA 

A transposição proposta é de que os integrantes da classe D, padrões I e II 

passem a integrar a classe C, padrão I, a fim de que não haja redução salarial conforme 

preceitua o inciso XV do art. 37 da Constituição Federal e art. 189 e seu Parágrafo único 

da Lei nO 8.112 de 11/12/90. 

Brasília, 03 de agosto de 1999. 
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Anexo V 
Carreiras Auditoria da Receita Federal, Auditoria-Fiscal da 

Previdência Social e Fiscalização do Trabalho 

Tabela de Transposição 

SITUAÇAO ATUAL I SITUAÇAO NOVA 
Cargo Classe' Padrão Padrão Classe i Carao 

I 111 IV I I A 11 
, , 
I ! I i I Auditor-Fiscal 

VI 111 I O. 
Auditor-Fiscal : V ! 

, i Receita Federal 
do Tesouro I 

B ; IV I especial I 
Nacional I 111 11 , 

, 11 ! ! ! 
; I ; , , VI I ' Auditor-Fiscal 

Fiscais de 
I 

V da 
Contribuições C IV Previdência 

I Previdenciária. > 111 IV Social 
11 
I 
V 111 C 

! IV 
O ! 

Fiscal do 111 11 
Trabalho, I e 11 I 

As.lstente V Fiscal 
Social, IV do 

Engenheiro e 111 B Trabalho 
Médico do 11 
Trabalho I 

(conforme V 
descritos no art. ""IV 

11 desta MP) 111 
/ A 

C\! 
11 / 
1/ 

\ /1 
~ ,\ I I 

" 
( (~~~ V 
\.Y ~J 

-
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EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.916, ADOTADA EM 29 DE 
JULHO DE 1999 E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO M~S E 
ANO, QUE "DISPÕE SOBRE INCENTIVOS FISCAIS PARA 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ALTERA A LEGISLAÇÃO DO"­
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI, E,DÁ 
OUTRAS PROVID~NCIAS": 

Senador EDISON LOBÃO e outros ......... 006. 

Deputado EUJÁCIO SIMÕES ................ . 011. 

Deputado GERALDO MAGELA .............. .. 001. 

Deputado JOSÉ GENO[NO ................... .. 002 
012 

Deputada LUIZA ERUNDINA ................ .. 005 

Deputado PAULO OCTÁVIO ................ .. 003. 

TOTAL DE EMENDAS: 014 

MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.916 

EMENDA SUPRESSIVA 

004 009 010 
013 014. 

007 008. 

MP 1.916 

000.001 

Suprima-se do § l° do Art. l° a expressão "exceto no Distrito Federal". 

JUSTIFICAÇÃO 

A exclusão do Distritq Federal dos beneficios da MP é inaceitável. Ao argumento 
de que no DF a renda per caplla é elevada pode-se responder que isso não retlete o quadro 
e~onômico e social de extremas desigualdades entre as localidades que compõem o DF, na 
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sua malOrta com desempenhos comparáveis aos das regiões mais pobres do país. Na 
mesma linha, lembre-se que-as' três nfacro-regiões beneficiadas .pela MP . abrigam centros 
urbanos já industrializados e desenvolvidos, situando-se no mesmo nível de várias das 
cidades do Sul e do Sudeste. Por fim, deve-se considerar que o DF ostenta uma das maiores 
taxas de desemprego do Brasil e se incentivos como os previstos por esta MP não tiverem 
como meta o combate ao desemprego, eles serão inócuos ou despropositados. 

Sala de Sessões, 04 de agosto de 1999. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.916 

EMENDA SUPRESSIVA 

MP 1.916 

000002 

Suprima-se do § 2° do Art. I ° a expressão "ou importados diretamente pelo 
beneficiário". 

mSTlFICAÇÃO 

Os beneficios previstos pela MP só podem ser adotados se visarem combater as 
desigualdades econômicas e sociais entre as regiões brasileiras. A desconcentração 
industrial certamente é dos meios de se perseguir esse objetivo. Mas a concessão de 
redução de impostos para empresas que importem produtos em lugar de fabricá-los nas 
regiões beneficiadas é um contra-senso, que resultará em perdas para aquelas regiões e para 
o conjunto da sociedade, que além da renúncia fiscal se verão privadas dos efeitos positivos 
indiretos que a indústria nacional pode gerar. Além do mais, as empresas poderão importar 
veículos no Nordeste, por exemplo, e vendê-los para outras regiões, concorrendo com 
indústrias nacionais em todo o território. 

I 

Sala de Sessões, 04 de agosto e 1999. 

, 
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teXTO I JUSTIFJCAÇXO 

In<l$O " .... . 7. "'9'" 
01 

PAALAM!NTAR 

Agosto de 1999 

! ~ê.se ao art. § 1°, do art. 1°, da Medida Provisória nO 1.916, de 29 de julho 
,de 1999, a seguinte redação: 

I "§ 1° O disposto neste artigo apllca-s8, também, aos empreendimentos 

I 
industriais instalados na região Centro-Oeste" 

I Justificação: 

i A alteração tem o propósito de retirar do texto a exclusão do Distnto Federal 
'relativamente aos benefícios constantes da Medida Provisória visto que o DF não 
deve. e não pode. ser considerado fora do contexto de sua população 

1

1 ec?nOmicamente ativa. que já alcança um dos maiores índices de des~mpr.ego do 
pais. 

A exclusão do DF, tal como consta da Medida Provisória representa grave 
cerceamento de sua capacidade de gerar empreendimentos produtivos adequados 
ao seu porte e às suas condições peculiares. 

É notório que a capacidade do setor público em absorver mão-de-obra está 
1 esgotada, com G próprio governo promovendo a demissão voluntária de pessoal, o I que sem dúvida vai aumentar c contingente de desempregadas, caso não haja 
alternativas para a geração de emprego. 

! Por outro lado. <) própriO mercado já impõe restrições à produção de bens e 
I serviços não competitivos. não havendo necessidade desse cerceamento ser feito 
I pela via legislativa. 

Acrescente-se aos argumentos favoráveis à alteração da Medida Provisória, 
. na icrma aesta emenda. o fato de que nenhum prejuízo trará a retirada do tratamento 
: a discrlminatóric em relação ás demais unidadas federadas do Centre-Oeste. 
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I 
. Finalmente. o Distrito Federal integra a RE;!glão Integrada de Desenvol~lmento do ! 
: Distnto Federal e Entorno - RIDE, criada pela Lei Complementar nO 94, de 19 de I 
: fevereiro de 1998. :egulamentada pela Decreto nO 2.710. de 04 de agosto de 1999. I 
i senco oportuno transcrever as seguintes disposições do Regulamento da RIDE: I 

"Art. 8' Fica 1I/Sliwido o Programa Especial de D~.sem·oMmento do Emorno do Disn'ito 
Federal, 

l'ará6n,/0 úlllm. O Programa ".'spacial de Desel/l'oMmemo do EmoT/1o do D/s/rilo I 
Federal, ouvidos 05 órgc/os comp'!I<!ntes, e"/abelecerir, mediam. com·ênio, IJOrma5 e êri/Jrim 

:para a IIl/ificaçào de procedimento relam'os aos ser\'lço.l· públicos, de responsabilidade 
I DislT//al, Estadual e MUI/iclpal de emes qu<! imegram a RlDE. espectalmellle em relação a; 
. I - tarifas, freies e seguro, ouvido o il,finú·tério da Fa;enda; 

11 - t/llhal' d,' crédito especiais para arividades priomútias; 
/lI - isenções e i/l(;emivos jiSCatS, .:m caráter /2mporáno. d,; jomemo a a/fIoidades 
prodlllivas <!m programas de geração d~ empregos" de fixaçdo de mão-de.ohra. I 
An. 9° O Programa dI! que trata () artigo (ul/erior 1era elaborado pela Sqcreraria 

i Especial de Polilicas Regiollais e aprovado pelo COARfT)F:. 

Arr. 10 O., programas o! projetos prioritários para a RIDF:, prmcipalmente no que se 
refere li infra-esmllura bá,ica e geração de empregos, serão filullu:iados COI/I recursos; 

I - do orçammto da UI/ião; 
fi··· dos orçamentos do Distrtto F~deral, dO.I· Estados de Goiás e de ,\,-fillas Gerais e dos 
.'vful1icipws aóraJlgidos pela RfT)F:; 
li! - de opaações de crédito eXII'mas t? i/llcmas. 

Ar/, 11 A SeL-retal'la Especial de Políricas RegrE',-<lÍJ_RLo1!(Qwl'iL::LarriculaÇa"elltre-o 
4 órgdos "': Acbnil~isr/'açã(rPfÍb1Rl!rffiei'(iCvisanJO a alocação 10s recursos lIece~~ários à I elaboraçao e o!jcl/1'(llmplememaçao d. programas c prOJeTOS prumtlU/Os para a RIDE, 

I Como se verifica, é imperioso o estabelecimento de tratamento isonômico 
I para o Distrito Federal, relativamente à possibilidade de receber os i s de que 
trata a Medida Provisória nO 1916/99. 

I Brasilia. 04 de agO!!0 de 1999 
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MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.916 

EMENDA MODIFICA T1V A 

Dê-se a seguinte redação ao § 2°, do Art. 2°. 

Art. 2° 

Agosto de 1999 

MP 1-.916 

000004 

§ 2° Os Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior fixarão, em ato conjunto, os requisitos para apresentação e 
aprovação dos projetos, os quais deverão conter necessariamente metas de 
exportações, de investimentos e do nível de empregos gerados pela empresa. 

JUSTIFICAÇÃO 

A concessão de beneficio fiscal preconizada na presente MP corresponde a uma 
transferência de recursos públicos para o setor automotivo, que certamente envolverá o 
cancelamento de despesas originalmente previstas no Orçamento Gelai da União. A 
concessão de incentivos sempre envolve um ônus para a sociedade que deveria ser 
compensado' com o retomo que isso teria na forma de crescimento do investimento 
produtivo e da geração de empregos e renda. Assim, exigir a contrapartida social deveria 
ser uma regra obrigatória para a aprovação de qualquer vantagem !inanceira ou incentivo 
!isca!. Entretanto, a Medida Provisória silencia sobre este aspecto, remetendo para 
regulamento posterior até mesmo a própria fixação do requisitos para habilitação das 
empresas ao tratamento favorecido, sem, contudo, atentar para os compromissos dos 
beneficiados com metas de produção, exportação e emprego. Isso nos parece uma falha 
injustificável da MP que exige ser sanada pela emenda que ora apresentamos. 

s., .... S_ 04 do ''''''1''. 
0·v'ln~{/ 

:\)~ GE\)~'\ iJ'i) 

'1\)9? 
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APRESENTAÇÃO 
DE EMENDAS L 

MP 1.916 

000005 

I Data: 03/08/1999 I Proposição: MP1916 

Autor: N° Prontuário: 
Deputada Luíza Erundina 371 

1. D Supresslva 2. D Substitutiva 3. O Modificativa 4. O Aditiva 5. D Substitutiva/Global 

Página: 01/02 I Artigo: 2° 11 Parágrafo: 3° 11 Inciso: 11 Allnoa: 

Dê-se ao parágrafo 3° do Art. 2°, da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art.2° ................................................................................................. . 

§ 3° - Inclui-se obrigatoriamente entre os requisitos a que se 
refere o parágrafo anterior a exigência de que a instalação de novo 
empreendimento industrial não implique fechamento, substituição 
ou transferência de empreendimento já instalado no pais, para as 
regiões incentivadas . 
................................................................................................... " (NR) 

JUSTIFICATIVA 

A medida provisória em tela foi baixada com a finalidade de 
incentivar e financiar a implantação de empreendimento automoblHstico em 
Camaçari, no Estado da Bahia, portanto, no âmbito da SUDENE, da 
multi nacional FORO, considerada a 20 montadora mundial. Contudo, a 
edição da M.P. tem caráter nitidamente casulstlco porque objetiva 
equacionar a negativa atual do Governo do Estado de Rio Grande do Sul 
que considerou a renúncia fiscal proposta pela montadora extremamente 
danosa aos interesses do povo gaúcho. Renúncia esta, aceita e negociada 
pelo governo estadual anterior, dentro da ótica neo-liberal que incentiva a 
guerra fiscal entre os estados, favorecendo as multinacionais e 
comprometendo a arrecadação futura dos Estados e Municlpios. 

A Emenda modificativa proposta tem a finalidade de preservar não 
somente os empreendimentos já instalados pela montadora FORO, mas 
garantir a permanência e a manutenção de seu parque instalado e a não 
utilização dos incentivos fiscais propostos pelo Governo Federal para fechar 
ou substituir as fábricas já instaladas no Pais. 

Sábado 7 19777 
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EMENDA ADITIVA N° 

MP 1. 916 

000006 

À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.916, DE 30 DE JULHO DE 1999 

Acrescente-se à Medida Provisória nO 1.916, de 30 de julho de 1999, 
o seguinte art. 2°; 

"Art, 2° Os beneficios referentes a crédito presumido do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI, referidos no artigo I ° e seus parágrafos, 
aplicam-se, também, aos empreendimentos do setor aeroespacial." 

JUSTIFICAÇÃO 

o Centro de Lançamento de Foguetes, localizado em Alcântara, no 
Estado do Maranhão, pode e deve se constituir um centro de crescente 
importância para o setor aeroespacial do País. Trata-se de empreendimento de 
ponta, reconhecido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia como de caráter ! 
prioritário. ~ 

"'V 

A extensão dos incentivos da Medida Provisória nO 1.916/99 a~ 
setor aeroespacial insere-se no contexto da descentralização industrial e, em J r 
perfeita coerência com os propósitos da norma, contribuirá para o ~ . 
dese~volvimento das Regiões Norte e Nordeste, mercê de sua !l' da"-----') 
localização, . . ---- , ~ ,1 (}.I r ).< ,eo _ 

1,----1// ) G--v.: L· I r-=>", ( j) 
2~ ""-<...... ; >\ ~ ,..---t<- ..---

)(,çte. 6' ;,. /l :/.,' Senador Edison Lobão ,~ 
~e:?"'fI / í j 

, , 

'\~)..I . \ , ' ' /. I 

~ '\ "·'t,I./íAtJ/v1 . .-:, 
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APRESENTAÇÃO 
DE EMENDAS 

MP 1. 916 

000007 

I Data: 03/08/1999 Proposição: MP1916 

Autor: N° Prontuário: 
Deputada Lufza Erundina 371 

1. D Supressiva 2, O Substitutiva 3. O Modificativa 4. O Aditiva 5. O Substitutiva/Global 

Página: 01102 I Artigo: 2' II Parágrafo: 6' II Inciso: li Allnea: 

Inclua-se o parágrafo 6° do Art. 2°, da Medida Provisória a seguinte 
redação: 

"Art. 2° ...................................................................................... . 

§ 6° - Os projetos a serem apresentados por empresas que 
possuem estabelecimentos industriais já instalados e em 
funcionamento no pais deverão obrigatoriamente conter cláusula 
social garantindo o número de empregos atuais, posição de 31 de 
julho de 1999 e a sua preservação até a data da extinção dos 
incentivos fiscais recebidos." (NR) 

JUSTIFICATIVA 

Sábado 7 19779 

A medida provisória em tela foi baixada com a finalidade de 
incentivar e financiar a implantação de empreendimento automobillstico em 
Camaçari, no Estado da Bahia, portanto, no âmbito da SUOENE, da 
multinacional FORO, considerada a 2" montadora mundial. Contudo, a 
edição da M.P. tem caráter nitidamente casuistlco porque objetiva 
equacionar a negativa atual do Governo do Estado de Rio Grande do Sul 
que considerou a renúncia fiscal proposta pela montadora extremamente 
danosa aos interesses do povo gaúcho. Renúncia esta, aceita,e negociada 
pelo govemo estadual anterior, dentro da ótica neo-liberal que' incentiva a 
guerra fiscal entre os estados, favorecendo as multmacionais e \ 
comprometendo a arrecadação futura dos Estados e Municlpios. 
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A .Emenda . aditiva proposta tem a finalidade de preservar 
nlio somente os émpreendlmentos já Instalados pela montadora FORO, mas 
garantir a permanência e a manutenção do emprego existente durante o 
perlodo de utilização dos incentivos fiscais propostos. 

/ 

I Assinatura ~:..-_-,-f_-,-__ .;_~-,-(_ 

APRESENTAÇÃO 
DE EMENDAS 

I Data: 03/08/1999 

Autor: 
Deputada Lufza Erundina 

MP 1. 916 

000008 

Proposição: MP1916 

N° Prontuário: 
371 

1. O Supressiva 2. D Substitutiva 3.0 Modificativa 4.0 Aditiva 5. D SubstituUvaJGlobal 

Página: 01/02 I Artigo: 3' II Parágrafo: II Inciso: II Allnea: 

Dê-se ab Art. 3°, da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 3° O crédito presumido de que trata o art. 1 ° não poderá ser 
usufruido cumulativamente com outros beneficios fiscais 
federais." (NR) 

JUSTIFICATIVA 

A medida provisória em tela foi baixada com a finalidade de 
incentivar e financiar a implantação de empreendimento automobilfstlco em 
Camaçari, no Estado da Bahia, portanto, no âmbito da SUDENE, da 
multlnacional FORO, considerada a 2" montadora mundial. Contudo, a 
edição da M.P. tem caráter nitidamente casufstico porque objetiva 
equacionar a negativa atual do Governo do Estado de Rio Grande do Sul 
que c",siderou a renúncia fiscal proposta pela montadora extremamente 

, 
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danosa aos interesses do povo gaúcho. Renúncia esta, aceita e negociada 
pelo governo estadual anterior, dentro da ótica neo-liberal que incentiva a 
guerra fiscal entre os estados, favorecendo as multinacionais e 
comprometendo a arrecadação futura dos Estados e Municlpios. 

A Emenda modificativa proposta tem a finalidade de restringir 
e circunscrever os incentivos fiscais federais somente ao IPI - Imposto de 
Produtos Industrializados e vedando a possibilidade da montadora FORO 
utilizar os incentivos fiscais relativos ao IRPJ - Imposto de Renda da Pessoa 
Jurldica no âmbito da SUOENE. 

Segundo informações colhidas através da imprensa, os 
incentivos fiscais do governo federal, referente a redução de 32% do IPI, 
para a instalação da FORO na Bahia poderão superar os 180 milhões de 
reais anuais anunciados anteriormente. Portanto, não há razão objetiva em 
possibilitar e ampliar o acesso aos incentivos fiscais previstos para o 
Imposto de Renda de caráter regional, ou seja, no âmbito da SUOENE. 

Assinatura 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao Art. 5°: 

MP 1.916 

000009 
Art. 5° A saída, do estabelecimento industrial, ou a importação de chassis, 

carroçarias, peças, partes, componentes e acessórios, destinados à montagem dos 
produtos classificados nas posições 8701 a 8705 e S711 da TIPI, dar-se-á..cam 
suspensão do IPI, respeitado o disposto no Art. 3° acima. 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar de aparentemente o Art. 3° ter aplicação automática ao Art. 5°, é preciso 
evitar brechas de interpretação legal que acumulariam beneficios vultosos a empresas que 
lograssem usufruir concomitantemente das condições do Art. 1° e do Art. 5°, importando 
insumos com suspensão de IPI e obtendo crédito presumido de 32% do IPI na venda de 
veículos no mercado interno. 

Sala de Sessões, 04 de agosto de 1999. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.916 

EMENDA ADITIVA 

MP 1. 916 

000010 

Acrescente-se, depois do § 1° do Art. 5°, renumerando-se os demais, o 
seguinte parágrafo: 

§ 2° - O fabricante de veículos referido no caput deverá demonstrar q_. 
valor de chassis, carroçarias, peças, partes, componentes e acessórios produzidos no' 
país, apurado em relação ao valor total destes produtos utilizados na montagem dos 
produtos referidos no caput, é de no mínimo 60%. 

mSTIFICAçAo 

O artigo 5° determina que a venda ou a importação de chassis, carroçarias, peças, 
partes, componentes e acessórios destinados à montagem de veículos, inclusive tratores, 
será feita com a suspensão do IPI. A medida concede um beneficio significativo para as 
montadoras de veículos e, se não bastasse, abre-lhes a possibilidade de usar 100% de 
insumos importados. Com isso, o governo estaria usando recursos públicos para estimular a 
importação de produtos estrangeiros, exatamente num setor em que a indústria nacional foi 
profundamente afetado pela falência e desemprego generalizados. O limite proposto de 
índice de nacionalização é ainda mais recomendável sabendo-se que o regime automotivo 
brasileiro expira em dezembro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 19 9. 

:Qçl t;~ \n\ \)i) 

'1\)~ 

Agosto de 1999 
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EMENDA MODIFICATIVA Á 
MEDIDA PROVISÓRIA 1916/1999 

MP 1.916 

000011 

Acrescente-se ao texto do Art. 5 o a seguinte expressão: 

ArtS° ........................................................................................ , 
.................................................................... , ........................... . 
, desde que os respectivos estabelecimentos e os pontos de 
entrada situem-se nas áreas mencionadas no Art. 10. 

JUSTIFICAÇÃO 

É vital para o sucesso ,dos estabelecimentos 
industriais de veiculos automotores que venham a se 
beneficiar dos efeitos desta MP, que os fabricantes de 
autopeças localizem-se nas próprias regiões onde 
venham a estar situadas, tendo em vista que o grau de 
terceirização nessa atividade é muito grande e o mesmo 
absorve um grande contingente de mão-de-obra. 

A mesmo principio pretende-se para a entrada de 
componentes importados, os quais adentrariam o País 
através de portos situados nas próprias regiões. 

Deputado Eujác o Simões- PU BA 

, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.916 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 6°. 

JUSTIFICAÇÃO 

Agosto de 1999 

MP 1.916 

000012 

O art. 6° introduz uma nova modalidade de beneficio tributário às 
subsidiárias de empresas estrangeiras, com o objetivo de ampliar o ingresso de moeda 
estrangeira e, assim, obter algum alivio no déficit da balança comercial. A medida envolve 
uma renúncia fiscal inj ustificada, na medida em que não se traduzirá em ganhos efetivos 
para nossas contas externas, além de propiciar vantagens não devidamente mensuradas para 
as empresas multinacionais. Tal fato se mostra mais incongruente quando se verifica a 
carência de .. recursos: para o· financiamento ao exportador nacional. O dispositivo se 
constitui num elemento estranho ao conjunto de medidas de incentivo ao setor automotivo e 
não foi devidamente avaliado em suas consequências para as contas públicas. Sendo assim, 
julgamos conveniente defender a sua supressão. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de ,1999. 

, JW~~,·,e+-
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.9[6 

MP 1.916 
000013 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se O seguinte artigo, onde couber: 

Art. Para os efeitos do art. l°, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e· 
Comércio Exterior estabelecerá proporção entre o valor total FOa das importações 
realizadas pelo estabelecimento industrial e o valor total F()B das exportações realiradaS. 
no mesmo período. 

JUSTIF[CAÇÃO 

A presente emenda visa estabelecer proporção entre importação de veiculos 
e o valor das exportações realizadas pelas montadoras. Assim, estabelecemos wn 
mecanismo importante de proteção à indústria nacional e de reequilibrio da balança 
comercial. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 19 9. 
! 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.916 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte artigo, onde couber: 

Agosto de 1999 

MP .1. 916. 

000014 

Art. O valor total FOB das importações realizadas com base no que dispõe o 
art. to não poderá exceder a cinquenta por cento do valor total FOB das expol1a.Ç.ões 
realizadas pelo estabelecimento, no mesmo periodo. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa estabelecer uma relação de superávit comercial de 
éada erl1presa participante do programa, onde para cada dólar importado com crédito 
presumido do trI, sejam garantidos dois dólares de exportações. Além de prevenir uma 
deterioração do saldo comercial do setor, a medida tem o ctrnho de resguardar a indústria 
nacional e mnpliar o nível de emprego no setor. 

Sala das Sessões. 4 de agosto de 1999 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 
MISTA. DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.917, ADOTADA EM 29 DE JULHO DE 1999 E 
PUBLICADA NO DIA 30 DE JULHO DO MESMO ANO. QUE "INSTITUI. NO ÂMBITO 
DO PODER EXECUTIVO DA UNIÃO. O PROGRAMA DE DESLIGAMENTO 
VOLUNTÁRIO - PDV. A JORNADA DE TRABALHO REDUZIDA COtA 
REMUNERAÇÃO PROPORCIONAL E A LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO pO~ 
PAGAMENTO DE INCENTIVO EM PECÚNIA. DESTINADOS AO SERVIDOR DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA. AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL". 

CONGRESSISTAS ..... . . ·······.···EMENDAS N~.S 

Deputado DR. ROSINHA ..................................... 001. 011. 022. 02:j. 

Deputado GERALDO MAGELA ............................. 020. 

Deputado MAX ROSENMANN ............................... 017. 

Deputado MIRO TEIXEIRA ................................... 002. 003. 004. 005 
006. 007.008. Oq9 
010.012.013.014 
015.016.019. 

Deputado PADRE ROQUE .................................... 021. 

Deputado PAULO OCTAvIO~ ........................ : ........ 018, 

TOTAL DE EMENDAS:23 

MP 1917 

000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N" L9i7, de 29 de julho de 1999 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se, no artigo 2°,· a expressão "e nos exercícios subsequentes, em 
períodos a serem fixados pelo Poder Executivo da União. facultada a adoção ou modificação 
dos incentivos previstos nesta Medida Provisória". 
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JUSTIFICAÇÃO 

A instituição de um PDV é completamente absurda, quando não apenas o Poder 
Executivo tem 'servidores em quantidade insulíciente. como também utiliza. largamente, o 
~xpediente da terceirização para suprir as suas necessidades. Ademais, contratações temporárias 
por el(cepeionpl interesse público abundam na Administração Federal. 

. Isso demollstra que o POV visa, tão somente, descartar o servidor estável, 
concursado, que presta serviços à administração. para que se possa rapidamente substituí-lo por 
outro contratado precariamente, sem concurso. A outra hipótese é ainda pior: tratar-se-ia de 
deliberado sucateamento da administração federal. o que implicaria até mesmo em crime contra 
a administração pública e contra o interesse da sociedade. 

. Mas, sendo instituído o PDV. surpreende que o artigo 2° contlra ao Executivo, 
inconstitl!Cionalmente, prerrogativíl de reinstituir, ao seu critério, e com alterações nas regras de 
.indenizaç4o. novos PDVs após o encerramento do prazo tíxado na Medida Provisória. 

Isso contraria. expressamente, o artigo 167 da Constituição, cujo inciso [ veda o 
jnicio de programas ou pr\ljetos não incluidos na lei orçamentária anual. bem como o art. 169, 
que limita a realização de despesa com pessoal - o que inclui as indenizações pagas no POV - à 
exitência prévia de dotação orçamentária e autorização específica na LOO. 

Nilo pode portanto o Poder Executivo reinstituir o POV, a qualquer tempo, sem 
que o Congresso Naoional aprove suas regras. aprecie o impacto na despesa e os seus 
pre8.!iupostos e objetivos. I! ntesmo que aprove, haverá de observar o artigo 169 da CF. 

. Por isso, não se pode conceder o cheque em branco que o Executivo exige na 
MedidQ Pr\lvisória, aindQ que esteja nela previsto que deverá "observar os limites estabelecidos 
1111 lei orçamentária". o que será impossível a menos que, em cada ano, seja incluída dotação 
especifica destinada ao custeio do PDV que. ao tínaJ, não se sabe se será ou não implantado. 

A8.!i. imo é imprescindf,e/ a supressão das expressões citadas na presente emI!eda. 

Sala das Sessões, ~hiw ~ . 
~ .... ,---

~-Ji~'lVJ~Il\t1\ 
\5\ (f Q. 

.l ? / 
/, APRESENTAÇÃO DE EMENIi>;\S L 

,I D~(a: 04-08-99 

1.u1Or: Miro Teixeira 

MP 1917 

000002 I Proposição: MP 1917/w 

II W Prontuário: 3 17 

ITI I SupreI&i~. D 1 Aglutinaliva D 1 Subtititutiva D 4 Modificativa D s Aditiva 

I AnI .. , 3° I Paria"r .. 4° 1_, 
Teno: Suprima-se o § 4° do art. 3· da presente MP. 
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JUSTIFICATIVA 

o dispositivo que se pretende suprimir cria tratamento diferenciado entre os servidores 
estáveis e os servidores não-estáveis no que concerne à possibilidade de adesão ao 
Programa de Desligamento Voluntário - PDV instituido por esta, Medida Provisória, 
Explica-se, O § 3° do àrt.. 3° estabelece uma série de hipóteses em que os servidores não 
podem aderir ao PDV,'Ó '§ 4° que se pretende suprimir, por seu turno, afirma não se 
aplicarem estas hipóteses aos servidores não-estáveis, À ~xceção do inciso ido parágrafo 3· 
que menciona a hipótese do estágio probatório, todas as outras cinco hipóteses poderiam, 
em tese, abranger os nã9-estáveis e só não abrangem por uma clara intenção do Governo 
em viabilizar, para não dizer facilitar, a exoneração destes servidores, 

, ' " ,'o '.' 

Entendemos que o qov,erno não precisa se valer deste exp~diente ,anti-isonômico e 
inconstitucional para atingir os fins pretendidos visto que possui autoriZação constitucional 
para exonerar os não-estáveis, Falta-lhe, contudo, coragem para assumir esta postura, 
pretendendo, por vias transversas viabilizar a eliminação destes servidores sem assumir o 
ônus gesta postura, . . . ,. 

Por não concordarmos com este procedimento anti-isonômico;, propomos a sllpressão 'dest\' 
dispositivo, i' , .. ," .,'." 

Assinatura 
_(mp1917al __ 

APRESENTAÇÃO DEEMENDAS .l 
" 

MP 1917 

000003 

I Data: 04-08-99 I Proposição: MP 1917/99 

-

I Autor: Miro Teixeira 1I N" Prontuário: 3)7 J ,',' :1 

~ 1 5u!"",iv. O 2 AgIutinaliva. O 3 Subo<iMiva O 4 MOdiJkaliV~ O 5 Aditiv. 

I Piglna, 1/1 I Pmgno!o, 

Texto: Suprima-se o art. 5° d. presente, MP .. 

JUSTIFICATIVA 

O dispositivo que se pretende suprimir permite' a redução da jornada de trabalho dos 
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo na administração pública direta, 
autárquica e fundacional e a correspondente redução da remuneração, ," . .. 
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A Constituição Federal, no entanto, não permite a adoção desta medida. Senão vejamos. A 
única rupótese em que o texto constitucional expressamente autoriza a concessão de 
remuneração proporcional, ou seja, a redução da remuneração percebida pelo serviudor é 
no caso do cargo por ele ocupado ser extinto ou declarada sua desnecessidade (ex-vi do art. 
41, § 3°). Outra rupótese não há que autorize a redução da remuneração do servidor. 

Pelo contrário, a vedação da redução é expressamente conaignada no inciso XV do art. 37 
que consagra o principio da irredutibilidade da remuneração, posição referendada à 
exaustão pelo Supremo Tribunal Federal. 

Neste sentido, por considerar que o texto constitucional não admite a possibilidade de 
redução da remuneração, a não ser na rupótese de extinção ou desrtecessidade do cargo, 
entendemos ser inconstitucional o presente dispositivo, razão pela qual propomos a sua 
supressão. 

Assinatura 
_(mpI917bl __ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I 

I Data: 04-08-99 I Proposiçilo: MP 1917/99 

MP 1917 

000004 

I~A_u_to_r_: __ ~ __ ir_o_T_e_ix_e_ir_a __________________ ~1 IN,prontuário:317 

~ I.upressiva D 2 Aglutinativa D 3 Subotitutiva D. 4 ModifIca,iva D ~Aditiva 

I P'KIna' 111. 11-,o: 6° I Pari .... ro: II .. Iso: iAllnH
• 

Texto: Suprima-se o art. 6' da presente MP. 

JUSTIFICATIVA 

o disposhivo que se pretende suprimir detalha a rupótese de redução da jornada de 
trabalho dos servidores ocupantes de cargo de ptovimento efetivo na administração pública 
direta, autárquica e fundacional e a correspondente redução da remuneração de que trata o 
art. S' da presente medida provisória. .. 
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A Constituição Federal, n.o entanto, não permite a adoção desta medida. Senão vejamos. A 
única rupótese em que o texto constltucional"expressamente autoriza a conc~ssão de 
remuneração proporcional, ou seja, a redução da remuneração percebida pelo sill'viu'dor é . 
no caso do cargo por ele ocupado ser extinto ou declarada sua desnecessidade (ex-vi do art. 
41, § 3'). Outra rupótese não há que autorize a redução da remuneração do servidor. 

Pelo contrário, a vedação da redução é expressamente consignada no inciso XV do art. 37 
que consagra o princípio da irredutibilidade da remuneração, posição referendada à 
exaustão pelo Supremo Tribunal Federal. 

Neste sentido, por considerar que o texto constitucional não admite a possibilidade de 
redução da remuneração, a não ser na rupótese de extinção ou desnecessidade do cargo, 
entendemos ser inconstitucional o presente dispositivo, razão pela qual propomos a sua 
supressão. 

Assinatura 
_(mpJ917cl __ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
IData: 04-08-99 IproPO'iÇãO: MP 1917/99 

MP 1917 

000005 

IkA_u_to_r._. __ ~ __ ·_o_T_e_ix_e_ir_a __________________ ~1 IN,prontuário:317 

~ I Supressiva o 2 AgIutinativa o 3 Substitutiva o 4 Modificativa O $ Aditiva 

I PO .... ' 1/1 I Parigrar .. I In" .. , 

Terto: Suprima-se o art. 7' da presente MP. 

JUSTIFICATIVA 

J 

O dispositivo que se pretende suprimir detalha a rupótese de redução da jornada de 
trabalho dos serv.idores ocupantes de cargo de provimento efetivo na administração pública 
direta, autárquica e fundacional e a correspondente redução da remuneração de que trata o 
art. 5' da presente medida provisória. . 
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A Constituição federal, no entanto, não pennite a adoção desta medida. Senão vejamos. A 
única Iúpótese em que o texto constitucional expressamente autoriza a concessão de 
remuneração proporcional, ou seja, a redução da remuneração percebida pelo êerviudor é 
no caso do cargo por ele ocupado ser extinto ou declarada sua desnecessidade (ex-vi do art. 
41, § 3°). Outra Iúpótese não hâ que autorize a redução da remuneração do servidor. 

Pelo contrArio, a vedação da redução é expressamente consignada no inciso XV do art. 37 
que consagra o principio da irredutibilidade da remuneração, posição referendada à 
exaustão pelo Supremo Tribunal Federal. 

Neste sentido, por considerar que o texto constitucional não admite a possibilidade de 
redução da remuneração, a não ser na Iúpótese de extinção ou desnecessidade do cargo, 
entendemos ser inconstitucional o presente dispositivo, razão pela qual propomos a sua 
supressão. 

Auinatura 
_(mp1917dl __ 

MP 1917 

000006 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1 Data: 04-08-99 IproPO,jção: MP 1917/99 

I Autor: . Miro Teixeira II N' Prontuário: 317 

~ I Suprooaiva D 2 Ag)"'inotiva O 3 Substitutiva D 4 Modificativa D 5 Aditiva 

I Fi .... ' 111 
,/ 

Ip ........ ro, !-.., 
Teno: Suprima-"uíi;". 8° da presente MP. 

/ JUSTIFICATIVA 
/' 

___ --' Odrspositivo que se objetiva suprimir institui a licença incentivada sem remuneração que 
. possui a mesma natureza da licença prevista no art. 91 da lei n° 8.112/90 -licença para 

tratar de interesses particulares. 
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Não há qualquer distinção ontológica entre a licença que se cria nesta MP e a licença 
constante do regime juridico único dos servidores. Ambas são autorizadas pela 
administração pública, sem remuneração e sem nenhuma motivação específica como as 
demais licenças existentes (como p. ex. a licença para desempenho de mandato classista, 
licença para acompanhamento de cônjuge, licença para a atividade política, etc.). Trata-se, 
pois, de licença não atrelada a motivo detenninado estabelecído em lei, exatamente como a 
licença para tratar de assuntos particulares de que trata o aI}. 91 do RJU. 

A única diferença resicje no fato de que a licença criada nesta medida provisória é incentiva, 
isto é, o Governo paga incentivo em pecúnia, de natureza indenizatória àquele que requer a 
licença, ao passo que os servidores que requereram a licença com base no art. 91 do RJU. 

Institui-se, desta forma,. no .seio da adoúnistração pública, tratamento diferenciado para lidar 
com situações absolutamente idênticas. Trata-se, pois, de dispositivo anti-isonôoúco e 
inconstitucional que deve ser, de plano, expungido do mundo juridico, razão pela qual 
apresentamos esta emenda. 

Atsinstura 
_(mp1917e) __ 

/ 

--

MP 1917 

000007 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I Data: 04-08-99 I Propo,ição: MP 1917/99 

I Autor: Miro Teixeira II N' Prontuário: 317 

I Supressiva o 2 Aglutinativa O 3 Substitutiva O 4 Modifiéativa ,O oS Aditiva 

"--------= 

I PAgina: 1/1 I ParA • ...ro: Ilnd.o: 

I 

Texto: Suprima-se o art. 9° d. presente MP. 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo que se objetiva suprioúr detalha a aplicação da licença incentivada sem 
remuneração, ,que possui a mesma natureza da licença prevista no art. 91 da lei nO.8,112/90 
-,licença para tratar de interesses particulares, instituída pelo art. 8° da presente MP 
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padecendo, pois, dos mesmos vicios - tratamento anti-isonômico e inconstituc~onal 
conferido aos servidores que requereram a licença para tratar de assuntos partIculares 
prevista no art. 91 do RJU e aqueles que requererem a licença com base no art. 8° desta 
MP, razão pela qual propugnamos pela sua supressão. 

Assinatura 
_(mp1917f) 

í 

f\--~.-J ~(h 

MP 1917 

000008 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I Data: 04-08-99 I Propo,ição: MP 1917/99 

I Autor: Miro Teixeira II N' Prontuário: 317 

;' 

/ 

.s Aditiva 

Agosto de 1999 

~ 1 Supressiva O 2 AgIutinativa O 3 Substitutiva O 4 Modificativa O 
~--~ ==~~==~==~~'~==~ I Piglna, l/I 1,\rtlgO, 10 I Pará ... ,o, I m<!ro/ ~AI/n'" 

I 

Texto: Suprima-se o art, 10 da presente MP, 

JUSTIFICATIVA 

O dispositivo que se objetiva suprimir detalha a aplicação da licença incentivada sem 
remuneração, que possui a mesma natureza da licença prevista no art. 91 da lei nO 8.112/90 
- licença para tratar de interesses particulares, instituída pelo art. 8° da presente MP 
padecendo, pois, dos mesmos vícios - tratamento anti-isonômico e inconstitucional 
conferido aos servidores que requereram a licença para tratar de assuntos particulares 
prevista no art. 91 do RJU e aqueles que requererem a licença com base no art. 8° desta 
MP, razão pela qual propugnamos pela sua supressão. 

I 

Assinatura 
h;~ ~-fl, , 

_(mp1917g) __ 
. , 
'v 

, 
\ 
" 
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MP 1917 

000009 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

I Data: 04-08-99 I Proposição: MP 1917/99 

I Autor: Miro Teixeira II N' Prontuário: 317 

2 Aglutinatin D 3 Substitutiva D "Modificativa D 5 Aditiva 

Sábado 7 19795 

J 

~ I Supressiva D 
~----~ ------------------------~ 

I P'gIna: 111 I Pari.raro: I Inruo: 

Texto: Suprima-se o art. 11 da presente MP. 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo que se objetiva suprimir detalha a aplicação da licença incentivada sem 
remuneração, que possui a mesma natureza da licença prevista no art. 91 da lei nO 8.112/90 
- licença para tratar de interesses particulares, instituída pelo art. 8° da presente MP 
padecendo, pois, dos mesmos vicios - tratamento anti-isonômico e inconstitucional 
conferido aos servidores que requereram a licença para tratar de assuntos particulares 
prevista no art. 91 do RJU e aqueles que requererem a licença com base no art. 8° desta 
MP, razão pela qual propugnamos pela sua supressão. 

Assinatura 
_(mpI917bl __ 

\ . 
\r ,..:> 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
I Data: 04-08-99 I Proposição: MP 1917/99 

MP 1917 

000010 

I Autor: Miro Teixeira II N° Prontuário: 317 

~ t Supressiva 3 Substitutiva D 4 Modificativa D 5 Aditiva D 2 AgMinotivo D 
L-_____ -= 

I ArtIRO: 16 i In,"": 

Texto: Suprima-se o art. 16 da presente MP. 

JUSTIFICATIVA 

Agosto de 1999 

o dispositivo que se pretende s\lprinúr detalha a hipótese de redução da jornada de 
trabalho dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo na administração pública 
direta, autárquica e fundacional e a correspondente redução da remuneração de que trata o 
art. 5° da presente medida provisória. 

A Constituição Federal, no entanto. não permite a adoção desta medida. Senão vejamos. A 
única hipótese em que o texto constitucional expressamente autoriza a concessão de 
remuneração proporcional, ou seja, a redução da remuneração percebida pelo serviudor é 
no caso do cargo por ele ocupado ser extinto ou declarada sua desnecessidade (ex-vi do art. 
41, § 3°). Outra hipótese não há que autorize a redução da remuneração do servidor. 

Pelo contrário, a vedação da redução é expressamente consignada no inciso XV do art. 37 
que consagra o princípio da irredutibilidade da remuneração, posição referendada à 
exaustão pelo Supremo Tribunal Federal. 

Neste sentido, por considerar que o texto constitucional não admite a possibilida'de de 
redução da remuneração, a não ser na hipótese de extinção ou desnecessidade do cargo, 
entendemos ser inconstitucional o presente dispositivo, razão pela qual propomos a sua 
supressão. 

Assinatura 
_(mpt917ol __ 
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MEDIDA PROVrSÓRIA N" 1.917, de 29 de julho de 1999 

EMENDA SUPRESSrVA 

Suprima-se o artigo 17 da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 1917 

000011 

Sábado 7 19797 

Ao penmllr que o servidor que opte pela jornada reduzida possa exercer o 
comércio e participar da gerência de empresa, a Medida Provisória está institucionalizando uma 
situação que é vedada pela Lei não em decorrência apenas da impossibilidade de compatilizar 
horários, mas também de compatibilizar interesses. 

Não é admissivel que o servidor exerça a gerência de atividade. situação em que 
poderá valer-se dos contatos e relacionamentos - assim como das informações e intluência que 
exerça sobre os atos da administração. - em tàvor de negócios de que participa diretamente. 
como gerente. 

A permissão poderá produzir graves distorções, ampliando as já condenáveis 
situações de contlito de interesse que se resolvem contra a Administração. mesmo existindo a 
vedação legal que a MP quer afastar. 

Sala das Sessões, 7/C}~ I{ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I Data: 04-08-99 I Propo,ição: MP 1917/99 

MP 1917 

000012 

I Autor: Miro Teixeira II N' Prontuário: 317 

~ I Su!"",iva D 2 Aglulinativa D 3 Sut.lilUtiva D 4 Modilkaliva D l Ad.iva 

I ArtIgo, 17 i p ....... r., !lndro, 

I Texto: Suprima-se o art. 17 da presente MP. 
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JUSTIFICATIVA 

o dispositivo que se pretende suprimir detalha a hipótese de redução da jornada de 
trabalho dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo na administração pública 
direta, autárquica e fundacional e a correspondente redução da remuneração de que trata o 
art. 5° da presente medida provisória. 

A Constituição Federal, no entanto, não permite a adoção desta medida. Senão vejamos. A 
única hipótese em que o texto constitucional expressamente autoriza a concessão de 
remuneração proporcional, ou seja, a redução da remuneração percebida pelo serviudor é 
no caso do cargo por ele ocupado ser extinto ou declarada sua desnecessidade (ex-vi do art. 
41, § )0). Outra hipótese não há que autorize a redução da remuneração do servidor. 

Pelo contrário, a vedação da redução é expressamente consignada no inciso XV do art. 37 
que consagra o principio da irredutibilidade da remuneração, posição referendada à 
exaustão pelo Supremo Tribunal Federal. . 

Neste sentido, por considerar que o texto constitucional não admite a possibilidade de 
redução da remuneração, a não ser na hipótese de extinção ou desnecessidade do cargo, 
entendemos ser inconstitucional o presente dispositivo, razão pela qual propomos a sua 
supressão. 

Assinatura 
_(mp1917pl __ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

! Dala: 04-08-99 ! Proposição: 

I Autor: Miro Teixeira 

MP 1917/99 

MP 1917 

000013 

11 N° Prontuário: 317 

~ I Supressiva O 2 AgIutinaliva O J Substitutiva O 4 Modificativa O 5 Aditiva 

I Artigo. 18 i P''''grafo, Ilnd"" 
I Texto: Suprima-se o art. 18 da presente MP. 

I 
I 
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JUSTIFICATIVA 

o dispositivo que se objetiva suprimir detalha a aplicação da licença incentivada sem 
remuneração, que possui a mesma natureza da licença prevista no art. 91 da lei nO 8.112/90 
- licença para tratar de interesses particulares, instituida pelo art. 8° da presente MP 
padecendo, pois, dos mesmos vícios - tratamento anti-isonômico e inconstitucional 
conferido aos servidores que requereram a licença para tratar de assuntos particulares 
prevista no art. 91 do RJU e aqueles que requererem a licença cem base no art. 8° desta 
MP, razão pela qual propugnamos pela sua supressão. 

Assinatura 
_{mp1917il __ 

I 

MP 1917 

000014 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L J 

I Data: 04-08-99 I Proposição: MP 1917/99 

I Autor: Miro Teixeira II N° Prootuário:317 

D J Subs1ituliva _ D 4 Modi1icativa ils Aditiva 

I PAgina, 111 i Parigrafo, I ln<bo, 

Texto: Suprima-se o art. 19 da presente MP. 

JUSTIFICA T1V A 

O dispositivo que se objetiva suprimir detalha a aplicação da licença incentivada sem 
remuneração, que possui a mesma natureza da licença prevista no art. 91 da lei nO 8.112/90 
- licença para tratar de interesses particulares, instituída pelo art. 8° da presente MP 
padecendo, pois, dos mesmos vícios - tratamento anti-isonômico e inconstitucional 
conferido aos servidores que requereram a licença para tratar de assuntos particulares 
prevista no art. 91 do RJU e aqueles que requererem a licença com base no art. 8° desta 
MP, razão pela qual propugnamos pela sua supressão. 

I , 
I 

Assinatura - h _(mp1917j) __ If'v--~,-:> I -' 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1917 

000015 

I Data: 04-08-99 I Proposição: MP 1917/99 

I Autor: Miro Teixeira II N° Prontuário: 317 

2 Aglutinativa o J Substitutiva D 4 Modificativa D 5 Aditiva 

Agosto de 1999 

J 

~ I Suprcssiva D 
~----~ --------------~--------~ 

I P ..... ' 1/1 I Artl,o, 20 ! Ind .. , 

Texto: Suprima-se o art. 20 da presente MP. 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo que se objetiva suprimir detalha a aplicação da licença incentiyada sem 
remuneração. que possui a mesma natureza da licença prevista no art. 91 da lei nO 8.112/90 
- licença para tratar de interesses particulares. instituída pelo art. 8° da presente MP 
padecendo. poís. dos mesmos vícios - tratamento antí-isonômico e inconstitucional 
conferido aos servidores que requereram a licença para tratar de assuntos particulares 
prevista no art. 91 do RJU e aqueles que requererem a licença com base no art. 8° desta 
MP. razão pela qual propugnamos pela sua supressão. 

Msinatura ' 
_(mpI917Il __ 

\ 
I 

I 
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I L A_u_t_o_r: __ Mi_·_ro_T_e_ix_e_if_a __________ --'11 N° Prontuário: 317 

I POglna, 1/1 I Artl • ., 21 I P ....... 'o, 11n'"'' JlI II Alin,., 

Texto: Suprima-se o inciso [11 do art. 21 da presente MP, 

JUSTIF[CA TIV A 

Sábado 7 19801 

J 

o art. 21 da presente medida provisória dispõe sobre o conceito de remuneração para fins 
da aplicação das medidas contidas nesta MP. Os incisos do mencionado dispositivo 
detalham as parcelas que são excluídas do conceito de remuneração, dentre as quaís a 
constante do inciso III - adicional de insalubridade, de periculosidade ou pelo exercício de 
atividades penosas. 

Referido adicional, por força do disposto nos arts. 68 a 72 da Lei nO 8.112/90 é devido aos 
servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres, em contato com 
substâncias tóxicas e em outras situações que exponham sua vida e sua saúde a risco. 
Sabe-se também que, por força de lei, o direito à percepção deste adicional permanece 
enquanto permanecerem as condições que lhe deram causa .. Assim, como excluir este 
adicional do conceito de remuneração que ao longo de toda sua vida profissional trabalh.ou 
submetido às condições previstas na lei que autorizam a concessão deste adicional? 

Para corrigir esta distorção apresentamos a presente emenda. 

Assinatura 
_(mpJ9t7ml __ 

v I 
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I"'------------------------TOTO-------------------------~ 

I
I Acrescente-se ao art. 32 a seguinte redação: 

" Art. 32 - Poderão aderir ao POVOS servidores da administração direta, autárqui­
pa e fundacional, inclusive dos extintos Territórios, ocupantes do cargo de provimento 
efetivo, exceto das carreiras ou cargos de: 

I - Advogado da União, Procurador da Fazenda Nacional e Assistente da Advoca­
ia-Geral da União; 

I I - .................... 0 .............................................. .. 

I I 1- .................................................................... .. 
IV. - .................................................................... .. 
V ..:. .................................................................... .. 
V 1- ...................................................................... .. 
VII-Fiscal de Cadastro e Tributação Rural do Instituto Nacional de Coloniza­

ão e Raforma Agrária - INCRA" 

JUSTIFICATIVA 
Os Fiscais de Cadastro e Tributação Rural, ocupantes de cargos cri 

ados pelo Decreto 94.235 de 15 de abril de 1987, são nomeados através de Concurso Pú­
blico e executam tarefas de natureza técnica especializada, de nlvel superior (ativi­
dade fim), tendo as suas ações voltadas à fiscalização de cadastro e zoneamento agrá­
rio, planejamento da organização rural do pals, com vistas ao cumprimento das obriga­
ções legais e o desempenho da função social do imóvel rural. 

t da competência dos Fiscais em alusão, estudar e p~opor critérios 
para o cadastramento de imóveis rurais, com a finalidade de cálculo da Taxa de Servi­
ços Cadastrais, bem coma, a fiscalização pertinente, em um universo de 3,9 milhões de 
imóveis rurais em todo o Território Nacional. Elaborar dados estatísticos nos campos 
cadastrais, tributários e de fiscalização das imóveis rurais. Colaborar na fiscaliza­
ção do cumprimento da legislação trabalhista nos imóveis rurais. Interpretar e aplic 
a legislação cadastral, tributária e fiscal incidente sobre os imóveis rurais. Execu­
tar tarefas de alta complexidade e responsabilidade com ampla autonomia em pesquisa, 
análise e interpretação de situações altamente diversificadas, assim como a formula­
ção de critérios referentes à fiscalização cadastral e tributária dos imóveis rurais. 

Cabe-lhes, tamb~m, exercer, em conjunto com a Secretaria da Receita 
Federal, as atividades de fiscalização do Imposto sobre a Propriedade Territorial Ru­
ral - ITR, conforme Convênio de Cooperação entre SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL/INCRAI 
IBAMA, firmado em 06 de abril de 1998, cuja arrecadação é de fundametal importância 
para a implementação do d8senvolvimeto dos municípios. 
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l 
Para O bom funcionamento do Estado Democrático de Direito é importan­

te que os servidores que efetivamente desempenham atividades exclusiVaS pe Estado, c~ 
mo a fiscalização decorrente do EXERCíCIO 00 PODER DE POLÍCIA, em que nestã atô b'fi~ 
cal, detentor da competêncie legal, representa o Estado, s~ possibiliade de substi­
~uição pela iniciativa privede portanto, atividade INDELEGAVEL. 

I ~ importante que as atividades mencionades, sejam objeto de salvaguardas, 
I, porque elas não existem em nome do próprio servidor, mas em nome do interesse público 

portanto devem ser consideradas como integrantes do Núcleo Estratégico com atividades 
: exclusivas, plenamente coerente com as premissas da Reforma Administrativa. 
: Estas razões justificam a adoção de regime estatutário à carreira de Fisca 
,~e Cadastro e Tributação Rural, conforme o disposto nesta emenda. 

I~--------------------------------~ 

[ 
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OH.\" PROPOSIC .;() 

04/08/99 MEDIDA PROVISORIA Nº 1.917, 29.07.99 

;(-rOR 

Oeputado PAULO OCTIIVIO 410 

'x 

J 

I • S('PRFSST\'-\ II 2 • S"RSTfT11\'-\ II l. \IOnlFICATt\'..\ II ~.4.nm\·-\ 5 _ SI:R.\TT111VO ('.oRAI. 

.-J P.s.OI''\.\ h I .\RTtr,o 

01/02 I I 
I P.t.RAORAFO r..'CISO 

.1 
õ~'\Tn 

Dê-se nova redação ao Parál,'fafo único do art. 13 da Medida Provisória nO 
1.917, de 29 dejulho de 1999: 

Art. 13 ..... :, .......... .. 

Parágrafo Único - Ao servidor que, até 3 de setembro de 1999 aderir ao PDV, 
bem assim aos servidores que aderiram ao Programa de Desligamento Voluntário instituído 
pela Lei n° 9.468, de lO julho de 1997, serào asseguradas: 
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DA Lo.. 

J llS T I F I C A T I V A 

o Poder Executivo Federal, através da Lei nO 9.468, de 10 de julho de 1997,já 
teve oportunidade de instituir Programa de Desligamento Voluntário - PDV, semelhante ao 
previsto na presente Medida Provisória, embora com a percepção de ganhar indenizatórios 
menores do que os ora oferecidos, 

À época, embora o contingente de servidores que aderiram 'ao Programa de 
Desligamento Voluntário não tenha alcançado a meta prevista, não se pode deixar de 
reconhecer que aquelas pessoas, até então servidoras públicas, não tiveram o indispensável 
apoio e orientação para enlrentar a nova lase de vida que se lhe apresentava, fora do serviço 
público, tendo muitas delas fracassado por lalta de iniciativas como as olerecidas no novo 
programa 

Daí porque, estarmos apresentando a presente emenda modificativa, no intuito 
de permitir aquelas pessoas as 'mesmas oportunidades qu~ora são oferecidas, 
especilicamente no que tange a participação em programa de treinamento e a concessão de 
linha especial ,k crédilo, dando-lhes,. assim. condiçõev reai, para desenvolverem seus 
respectivos potenciais de trabalho. resgatando suas capacidades prnduü·vas em beneficio do 
Pais. 

Brasília, 04 de agosto de 1999 

:'SL CPD·E!'-r~DAS98 DOC 

.'} 
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LIA_u_to_r_: __ ~ __ '_o_T_e_ix_e_ir_a __________________ ~1 IN,pronmário:317 

I P'gIna: l/ I 1,"",0: 26 

Sábado 7 19805 

Texto: Inclua-se no caput do art. 26 a expressão "bem como quahquer entidades associativas 
que prestem serviços de assiência à saúde e assistência social" logo após a expressão lIentidades 
fechadas de previdência privada". 

JUSTIFICATIVA 

Mencionado dispositivo autoriza as entidades fechadas de previdência privada a manter os . 
servidores que aderirem ao PDV vinculados a seus planos previdenciários e assistenciais. 
Ocorre que existem diversas associações de servidores de órgãos e entidades da 
administração pública que mantem planos de assistência à saúde e de assistência s.ocia!. 

A presente emenda objetiVa, então, que estas entidades, assim como as entidades fechadas 
de previdência privada, sejam autorizadas a manter os sçf\~dores vinculados a seus planos, 
mesmo após a exoneração. 

AMinatura 
_(mp1917n) __ 

\ 

\ 

; . 

r 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.917, de 29 de julho de 1999 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no artigo 3°, os seguintes incisos: 
Art, 3°, ........ 

VII - Especialista em Politicas Públicas e Gestão Governamental; 
VIII - Analista e Técnico de Finanças e Controle; 
IX - Analista e Técnico de Orçamento; 

Agosto de 1999 

MP 1917 

000020 

X - Técnico de Planejamento e Pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA; 

XI - Analista de Comércio Exterior; 
XII - Magistério Superior ou de 1° e 2° graus das Instituições federais de ensino 

dos Ministérios da Educação e da Defesa: 
XIII - Enfermeiro, Fisioterapeuta Médico, Médico de Saúde Pública, Médico­

Cirurgião, Técnico em Radiologia Técnico em Raios X, Operador de Raios X, Técnico em 
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Atendente de Enfermagem, Agente de Saúde Pública, 
Agente de Saúde, Dentista, Odontólogo, Cirurgião-Dentista, Farmacêutico, Farmacêutico 
Bioquímico, Laboratorista, Técnico em laboratório, Auxiliar de Laboratório Sanitarista, 
Técnico de Banco de Sangue, Biomédico, Técnico em Anatomia e Necropsia, Instrumentador 
Cirúrgico, Fonoaudiólogo, Técnico em Reabilitação ou Fisioterapia, Técnico em Prótese 
Dentária e Nutricionista; 

XIV - de nivel superior das Carreiras da área de Ciência e Tecnologia; 
XV - Técnico em Defesa Aérea e Controle de Tráfego Técnico de Programação e 

Operação de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Técnico em Informações Aeronáuticas, 
Controlador de Tráfego Aéreo, Técnico em Eletrônica e Telecomunicações Aeronáuticas e 
Técnico em Meteorologia Aeronáutica; 

XVI - Médico Veterinário e Fiscal de Defesa Agropecuária; 
XVII - Fiscal de Cadastro e Tributação Rural do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA; 
XVIII - Inspetor da Comissão de Valores Mobiliários e Analista Técnico da 

Superintendência de Seguros Privados; 
XIX - Analista e Técnico do Banco Central do Brasil; 
XX - Oficial de Inteligência; 
XXI - Oficial de Chancelaria; 
XXII - Supervisor Médico Pericial; 
XXIII - Ocupantes de cargos nas áreas do seguro social, arrecadação, 
fiscalização e procuradoria do Instituto Nacional do Seguro Social. 
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Jl)STIFICAÇÀO 

A instituição de um PDV é completamente absurda, quando não apenas o Poder 
Executivo tem servidores em quantidade insuficiente, como também utiliza, largamente, o 
expediente da terceirização para suprir as suas necessidades. Ademais, contratações temporárias 
por excepcional interesse público abundam na Administração Federal. 

Isso demonstra que o PDV visa, tão somente, descartar o servidor estável, 
concursado, que presta serviços à administração, para que se possa rapidamente substituí-lo por 
outro contratado precariamente, sem concurso. A outra hipótese é ainda pior: tratar-se-ia de 
deliberado sucateamento da administração federal, o que implicaria até mesmo em crime contra 
a administração pública e contra o interesse da sociedade. 

Mas, sendo instituído o PDV, é fundamental excluir-se dessa possibilidade os 
servidores das atividades exclusivas e típicas de Estado, que compreendem a totalidade das 
carreiras e cargos já denominados no art. 2° e seus incisos e também os citados no § 1°, que 
poderão aderir em determinadas circunstâncias. Por serem todas carreiras indispensáveis e já 
insuficientes para as necessidades do Estado e da sociedade, essa possibilidade não pode ser 
admitida, pois os servidores que sairem no PDV terão que ser obrigatoriamente repostos!} 
mediante concurso público, e o Estado estará pagando em dobro para ter o mesmo posto 
provido novamente. 

Além disso, é necessário incluir a Carreira de Oficial de Chancelaria e os cargos 
do INSS em todas as suas áreas, não relacionados no § I ° do art. 2° mas que pelas mesmas 
razões devem ser mantidos em seus postos. 

. . :::,' S,~"... d~ 
(J) ~"'do. •. }jJ ~"',"" 

/~~ 

,,'o 
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I COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR A MP N.' 1.917/99 

AUTOR PARTIDO UF 

Deputado Padre Roque PT PR 

EMENDA Á MEDIDA PROVISÓRIA N." 1.917, DE 29 DE JULHO DE 1999. 

PAGINA 

1/2 

Acrescente-se ao art. 3° da MP nO 1.917/99 o seguinte inciso: 
"Art. 3° - ................................................................................... . 

I - ............................................................................................. .. 
11 _ ............................................................................................. . 
li! -............................................................................................ .. 
IV -............................................................................................ . 
V - ............................................................................................ .. 
VI -............................................................................................ . 
VII • Fiscal de Cadastro e Tributação Rural do Instituto Nacional de 

Colonização e Refonna Agrária - INCRA". 

JUSTIFICATIVA 

Os Fiscais de Cadastro e Tributação Rural, ocupantes de cargos , 
criados pelo Decreto 94.235 de 15 de abril de 1987, são nomeados através de Concurso 
Público e executam tarefas de natureza técnica especializada, de nivel superior (atividade 
fun), tendo as suas ações voltadas à fiscalização de cadastro e zoneamento agrário, 
planejamento da organização rural do país, com vistas ao cumprimento das obrigações legais 
e o desempenho da função social do nível rural. 

São competências destes fiscais: 
estudar e propor critérios para o cadastramento de imóveis rurais, com finalidade de cálculo da 
Taxa de Serviços Cadastrais, bem como a fiscalização pertinente em um universo de 3,9 
milhões de imóveis rurais em todo o Território Nacional. 

elaborar dados estatisticos nos campos cadastrais, tributários e de fiscalização dos imóveis 
rurais; 
colaborar na fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista nos imóveis rurais; 
interpretar e aplicar a legislação cadastral, tributária e t1scal sobre os imóveis rurais; e 
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executar tarefas de alta· compll)x.idade e responsabilidade com ampla autonomia em pésquisa, 
análise e interpretação de situaçõe·s aItamenie -diversificadas, assim como 11. fOJl1lulação de 
critérios referentes à fiscalização cadastral e tributária dos imóveis rurais. 

Cabe-lhes, também, exercer, em conjunto· com a Secretaria da Receita 
Federal, as atividades de fiscalização do Imposto sobre a Propriedade Territorial rural - ITR, 
conforme Convênio de Cooperação entre SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERALIINCRNIBAMA, firmado em 06 de abril de 1998, cuja arrecadação é de fundamental 
importância para a implementação do desenvolvimento dos municípios. 

Para o bom funcionamento do Estado Democrático de Direito é importante 
que só os servidores efetivos desempenhem as atividades exclusivas de Estado, como a 
fiscalização decorrente do EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA, em que neste ato o fiscal, 
detentor da competência legal, representa o Estado, sem possibilidade de substituição pela iniciativa 
privada, portanto, exercendo atividade INDELEGÁVEL. . 

É importante que as atividades mencionadas sejam objetos de salvaguardas já 
que elas não existem em nome do próprio servidor, mas em nome do interesse público, portanto 
devem ser consideradas como integrantes do Núcleo Estratégico como atividades exclusivas, em 
coerência com as premissas estabelecidas na Reforma Administrativa. 

Por estas razões, esperamos poder contar com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação desta emenda que visa a adoção do regime estatutário à carreira de Fiscal de Cadastro e 
Tributação Rural. 

04108/99 

DATA 

Sala das Sessões, em 03 de agosto·de 1999. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.917, de 29 de julho de 1999 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, os seguinte artigo; 

MP 1917 

000022 

.. Art. lI. O servidor que venha a ser desligado com base nesta Lei poderá ser 
reintegrado no cargo ou emprego em que estava investido na data do 
desligamento, pelo prazo de até 5 anos a contar da data tinal do período de 
adesão, desde que promova a reposição ao erário das parcelas recebidas a titulo 
de indenização por tempo de serviço. 
Parágrafo único. O periodo em que o servidor tenha permanecido desligado será 
considerado, para todos os efeitos legais, equivale"nte ao de licença sem 
vencimentos, e não será computado para nenhum efeito:' 
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JUSTIFICAÇÃO 
Como medída preventiva. é essencial assegurar ao servidor que venha a optar 

pelo desligamento a oportunidade de arrependimento ejica=. Esse arrependimento há de ser 
limitado no tempo. mas capaz de permitir a reconstituição da situação individual, ou seja, o 
reingresso no mesmo cargo antes ocupado. 

É uma forma de salvaguarda que vem em beneficio da segurança do indivíduo, 
da sua família e atende ao interesse da Administração, que não teria prejuízo com a 
reintegração, pois condicionada à reposição da indenização recebida. 

Finalmente. suprime-se a previsão de que os cargos vagos serão extintos, o que 
inviabilizaria o reingresso. 

Sala das Sessões. Q/d~ ~ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, na Medida Provisória, o seguinte artigo: 

MP 1917 
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"Art. ... Os desligamentos voluntários de que trata esta Lei somente serão 
deferidos após a aprovação, pelo Congresso Nacional, de Plano de Redução da 
Força de Trabalho do Serviço Civil da União, o qual será encaminhado pelo 
Poder Executivo no prazo de 60 dias a contar da publicação desta Lei. 
§ 1°. O plano a que se refere o "caput" identificará, por órgão e entidade, para 
cada categoria funcional, cargo ou carreira, os quantitativos de cargos 
,necessários e o excedente verificado, acompanhado de exposição de motivos que 
justificará, em cada caso, a necessidade de desligamento .. 
§ 2°. O desligamento será precedido, sempre que possivel, da redistribuição do 
servidor para quadro de pessoal onde haja carência de cargos com atribuições 
iguais ou assemelhados." 

mSTIFICAÇÃO 

Em favor da seriedade de um Programa de Desligamento Voluntário que 
pretende desligar mais de 30.000 servidores federais, impõe-se que o Congresso Nacional possa 
aferir a real necessidade deste programa. Tanto pelo seu alto custo financeiro quanto pelo custo 
social, com a elevação do desemprego, um programa desta natureza deve estar suficientemente 
embasado nos fatos e em diagnósticos que demonstrem o excesso de pessoal, para que não 
resulte em sucateamento dos servíçosAÚbliCOS. " , 

L ~~;c----
Sala das Sessões, '2,/9 Q Q 

])I( ~~ 

~. 'll.Q, ~ç;\ IlHI\ 

~~ 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.907, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar o servidor PAULO FERNANDES DE SOUZA 
JÚNIOR, matr. 529, ocupante do cargo de Analista de Informática 
Legislativa, do Quadro de Pessoal do PRODASEN, da Função 
Comissionada, símbolo FC-07, de Chefe do Serviço de Atendimento ao 
Orçamento, Fiscalização e Controle, do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, com efeitos 
financeiros a partir de 10 de julho de 1999. 

Senado Federal, e 

Diretor-Geral 

Sábado 7 19811 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.908, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução do Senado Federal nO 09; de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor PEDRO ENÉAS GUIMARÃES COELHO 
MASCARENHAS, matr. 511, ocupante do cargo de Analista de 
Informática Legislativa, do Quadro de Pessoal do PRODASEN, para 
exercer a Função Comissionada, símbolo FC-07, de Chefe do Serviço de 
Atendimento ao Orçamento, Fiscalização e Controle, do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
a partir de 1 ° de julho de 1999. 

Senado Federal, 6 de agosto de 1999. 

ilt!J~!2A 
Diretor-Geral 

Agosto de 1999 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.909, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.O 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 012383/99-6, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei n.o 8.112, de 1990, DILENE GOMES BARRETO LINS, 

matrícula 30075, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete 

do Senador Fernando Bezerra, a partir do dia 03 de agosto de 1999. 

Senado Federa em 06 cU fi r'.J0 k .f 'â '3 'j 

Diretor-Geral 
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2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

1. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Suplentes 

PMDB 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

PSDB 

1. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucá 

Bloco de Oposição 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA, GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251 ) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÁO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMI~~,..,\..I DE ASSUNTOS EC 
Presidente: VAGO (2) 

Vice·Presldente: BELLO PARGA 
titulares e 27 

ICOS - CAE 

JOSÉ 
JOSÉ 
LUIZ 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCELlNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELLO PARGA 
JONAS PINHEIRO (1) 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
PAULO HARTUNG 
PEDRO PIVA 

RN 
RS 
MG 
DF 
GO 
AM 
MS 
PB 
MT 

MT 
MS 
ES 
SP 

LAURO CAMPOS· PT DF 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

1207/1607 
4018/4621 
4064/4065 
3149/3150 
3104/3106 
2221/2227 
4345/4346 

2411/2417 
2311/2317 
3069/3072 
2271/2272 
2131/2137 
3173/3175 

1248/1348 
2381/2387 
112917020 
2351/2355 

2341/2347 
2391/2397 
4229/4230 
2061/2067 

1. 
2. PEDRO SIMON 
3. ROBERTO REQUIÃO 
4. ALBERTO SILVA 
5. MARLUCE PINTO 
6. MAURO MIRANDA 
7. WELLlNGTON ROBERTO 
8. AMIR LANDO 
9. JOÃO ALBERTO 

I 
JORGE 

ROMEU TUMA 
BERNARDO CABRAL ,. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 

6. GERALDO ALTHOFF 
7. MOZARILDO CAVALCANTI 

2. SÉRGIO MACHADO 
3. LUIZ PONTES 
4. LÚCIO ALCÂNTARA 
5. OSMAR DIAS 

RS 
PR 
PI 
RR 
GO 
PB 
RO 
MA 

PE 
SP 
AM 
TO 
SC 
RR 

CE 
CE 
CE 
PR 

2. ROCHA - PDT AP 
3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 
4. MARINASILVA-PT AC 
5. HELOISA HELENA - PT AL 

,nos M. i 

3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 

3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4072 
2041/2047 
1160/1163 

2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 

(2) Afastado o Senador Femando Bezerra, a partir de 3/811999, para exercer o cargo de i da Integração Nacional. 
Reuniões: Terças·feiras às 10:00 horas Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Cosia 
SCÇfclário: Dirceu Vieira Machado Filho Telefone da Sala de Reunião: 311·32 55 
Telefones da Secretaria: JII-3516f4605 Fax: JIIA344 • E-mail: dirceu@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JON~S PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVENCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA' 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA. TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
SERGIO MACHADO CE 2281/2187 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 1129/7020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMERO JUCÃ RR 2111/2117 6. ÁLVAROJlIAS PR ~206/3207 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF 1 Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I~ - - ~ SUPLENTE I UFl Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

. '-(I) LII:Cllly'a5, a partIr de 3/511999. nos termos do art. 43, I. do Regimento Interno e art. 56, 11. da ConslltUlçao Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Seerela!Ía: 311-4608/3515 
(') E!(}f!ri,,<k acordo com <kht.:ro.;Aooo ("ol~;o de l'Il:$idmlO:S de ComlU.xs ~ llooel PutidAnot 

""r!rio f~I"''''t.al: QuatlM·{tilas 4 14.00 hOfM 

Sala n" 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mai!: jrae@senado.gov.br 



SOCIAIS 
SUBCOMISSÁO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTlGAÇÁO DE CASPS DE 

EXPLORAÇÁO DO TRABALHO E PROSTlTUlÇÁO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

"'y.' "';,',>',': ,PMDB,/'""" "<, 
MARLUCE PINTO RR-1301/4062 
LUIZ ESTEV ÁO DF-4064/65 
", :-),'d'I'Lf',:;;:;:;';;:;',;:'~}:::;: 

GERALDO ALTHOFF SC-2041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

';':>,-«~",; '. 'osMAR DIAS ' .. ~; 
~;,~;;i. :!'?y,/F;t;nr;c:'::'i 

HElcENIA (PT) 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) IlA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E .. MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N'IIA - ALA SEN, ALEXANIlRE COSTA 
TEL,: DA SALA IlE REUNIÓES: 311-3359 

AC-3038/3493 
RS-2331137 

;: , 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PresidÊmte: JosÉ AGRIPINO 

Vlce·Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplontes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. VAGO (1) RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZ TEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES i UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CAR.MO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

~LVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 1. SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 2. MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOisA HELENA· PT AL 3197/3199 
JEFFERSON PERES· POT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3217 

. . . 
(l) Afastado o Senador Fernando Bezerra, a partir de 3/8/1999, para exercer o cargo de MlIlIstro da Integraçao 
Nacional 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3541 

. 

Reuniões: Quartas·feiras às 10:30 horas (+) 
Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311·3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mail: veranunes@senado.gov,br 
I'! I!ormo de uoroo (<!m dthbeu,l.l do l'ol/-gio de f'lesidmtts de C.)mill~ e Uderf:$ r.lttid!ri~ 

Hor1riil r~!mm,.J, o..anM.ki'M h 10_00 ~on'" 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
(27l1tulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
VAGO (2) RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILD~ CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ~~I~~~ I~BAO SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS Te 4070/4072 6. MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF i Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 112917020 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO • PT RJ 2117/2177 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - PDr AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANiLHA TO 2071/2077 

.. 
([) Ln.:enças, a partir de 3/5/1999. nos termos do art. 43, I. do Regimento Interno c art. 56. 11, da ConstitUição Federal. 
(2) Afastado o Senador Fernando Bezerra. a partir de 3/8/1999. para exercer o cargo de Ministro da Integração 
Nacional 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (.) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 
(') Hodl1o,x AC<lf,» çom d~hbençiodo Colt-&io,x f'fe:l,&!:t'e:I,x Com\»Ô(:'I e liMC$ rund!l1ol 

H",!llo '''II,m..,,&J. Q .. "n!1.l·fC'i'U as 1400 h<lfu 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX:311-3121 



4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 
,-CO:. 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

;, --;. (,,{:f(--:;:fr;~;'~'~:.J~MbEjif;i~~li~~;2E;~§~:~;-~t~";:,,~rj;'i;~~/jXr: ~"-~\'í~i~í!~r:~. 
RO·3130/32 
ES·3203/04 
RS·3230/32 

""!:.:';i;;:. 'i;'>". ::::.'.' '-' < .• - :,'. :"\": ",,' ~~:r't?~t'~'Pfl}T~-: 1?\~~~1:}~;~2;';.~~f,-~':{_;:~·Y-;:~X~{2t?r~;T??';?W~ii.1r~ 
DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

BA·2211117 
SP·2051/57 

REUNIÕES: SALA N° 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311·3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 
FAX: 311·3121 
E-MAIL: jullorlc@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÁO DE EDUCAÇÁO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

JOSÉ FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

FRANCEUNO PEREIRA 

TEOTÔNIO VILELA 

ROBERTO SATURNINO -

LUIZ OTÁVIO 
, , 

PA-3050/4393 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÁS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. VAGO (1) RN 2461/2467 
JADE R BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDRO SIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES _ I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES i UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ - 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LUDIO COELHO MS :' _ 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO OEOPOSIÇAO (Pl, POl, PSB, PPS) 
, 

-TITULARES - I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA - por AP 2241~~7 
EDUARDO supLlCY - PT sp' 3215/3217 2. ROB_ERJO.sA'TURNINe~PSB 'Il.J 4229/4230 
TIÃO VIANA-J'J_ A~ 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - por RS 2331/2337 

.. -(I) Afastado o Senador Fernando Bezerra, a partir de 3/8/1999, para exercer o cargo de Ministro da Integraçao 
Nacional 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Seçretário: Marcos'Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311·3259/3496/4777 
tO) Horirio de acordo (<)m, 6ehbuaçJo do;<;olq:io de Prtsidftltes de Comi~iOO ~ U(\aCS folltidArios 

1I00lrio rtgimmw: Quinw·frirl.S 4 .10,00 floriU 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 



6) COMI:::i:::iAU DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA ~ 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

I 
GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JucÁ 

EMILIA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÃNDIDO • PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

Vice-Presidente: VAGO 

3203/3204 
1301/4062 
2091/2097 
2151/2152 

3173/3175 
1160/1163 
3245/3246 
1128/1228 

2. IRIS REZENDE 
3. JOSÉ SARNEY 
4. RAMEZ TEBET 
5. ROBERTO REQUIÃO 
6. GILBERTO MESTRINHO 
7. VAGO 

HUGO NAPOILE~,O 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
FREITAS NETO 

CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS 
PR 2121/2125 3. LIlDIO COELHO MS 
RR 2111/2117 4. VAGO 

PAULO HARTUNG 

3430/3431 
2221/2227 
2401/2407 
310413108 

3085/3087 
4085/4087 
4070/4072 

RS 2331/2337 TIÃO VIANA· PT AC 303513493 
RJ 2171/2177 JOsé EDUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 

ROBERTO SATURNINO • PSB 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às I1 :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 

Sala n' 13 - Ala Senadôr Alexanelre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3292 
Fax: 311·3286 Telefone da Secretaria: 311·4354/4607 

(°I HOflrio de &Como t«n ddiben(lo do ('0!4i" de ~iden!eI de Comul&:s e u.~nes Pli:rtid!ri~. 
IIOtúio rqoilll~t&I: Ta-ças·rrif.l;s As IHIQhQru 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice·Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES ! UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. VAGO 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I i<amais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais i SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

Reumões. Quartas-feiras as 18.00 horas (+) 
Secretário: Jose Francisco B. Carvalho 
Telefone d. Se.rel.ri.: 311-3935/3519 

o Sala n 06 Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

1°' lIodno de a.:ClIJo romdeh1x'raçlodo CQ!4i()de rú"identes d~ComiuÕ6 e Uoo-es Portid.!.ri"t 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

IPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS J'ITULARES- SUPLENTES 

LEGENDA: 

• ALA SEN, AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIF CIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NilO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ALASEN. RUY CARNEIRO 
"'ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FELlNTO MUlLER '# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALASEN. DENARTE MARIZ 
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SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 

da Profecia 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; / 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidadel) 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); / 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; J 

4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acomp

1
ant/adO 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF ;' 

/ 
I 

CEP: UF: I 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Pn'1ço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
. Brazileiro - reforma 
das instituições 

• naClonaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-sfmile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
jufzes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
social. Com 544 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3- Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço UM. (R$) Preço Total (R$) 

_.=====================.J 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Oito Anos de 
Parlamento 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Relato da experiência de Afonso Celso de Assis 
Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos 
Deputados, representando a província de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889. Com 163 
páginas e introdução do Senador Lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.brjwebjseepcatjcatalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

P ilRLAMENTO 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do ! 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço T,otal (R$) 

~\ 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

A Política Exterior do 
Império 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três volumes. Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenacionais do país 
no século XIX. De autoria de J. Pandiá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

,f I; 
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o_pr~o e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

!E!~\!-~~~~~.\ 

""'" 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 
Brasil, Conta"corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicaçiío Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei nQ 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Código de Proteção . 
eDef~s~do Consumidor 
. }~~~gi~lação CO(fl~lata 

Brasnia -1997 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

I 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 328 PÁGINAS 


